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Resumo: 
O objetivo desta tese é expor, avaliar e aplicar a abordagem metodológica do realismo crítico 
para a ciência econômica. O realismo crítico em economia propõe-se como uma alternativa os 
pólos do falseacionismo popperiano e ao relativismo das abordagens construtivistas. O ponto a 
ressaltar é que o realismo crítico dá precedência às questões ontológicas (a natureza do que existe 
na realidade econômica e das práticas científicas) sobre as questões epistemológicas (o status das 
diversas teorias como veículos do conhecimento aceito). Ao defender que o método de 
investigação ou inferência deve ser adequado ao objeto de análise (que neste caso é algum item 
da realidade sócio-econômica), o realismo crítico aponta diversas razões para o insucesso das 
teorias econômicas ortodoxas como instrumentos de previsão e controle dessa realidade. Ao 
supor uma realidade social que é complexa, diferenciada, estruturada, sistêmica, aberta, sempre 
em mudança e radicalmente incerta, além de internamente relacionada, essa abordagem coloca-se 
também como um fundamento metodológico para as correntes heterodoxas em economia. Após 
discutir o conteúdo dessa abordagem, bem como a concepção ontológica particular sobre a qual é 
sustentada, o trabalho contrapõe a ela diversas outras abordagens em metodologia econômica, 
destacando-lhes a ontologia (ainda que implícita). Seguem-se então duas aplicações da 
abordagem realista crítica em economia. Na primeira, procura-se indicar as limitações e 
possibilidades do darwinismo generalizado, do realismo crítico, da abordagem da auto-
organização em sistemas complexos e da chamada hipótese de continuidade como metodologias 
alternativas (mas de certa forma compatíveis) para a economia evolucionista. Na segunda, 
apresentam-se algumas considerações metodológicas a respeito da recente crise financeira, com 
destaque para o papel dos modelos formais em teorias econômicas. 
 
Palavras-chave: teoria econômica, metodologia econômica, realismo crítico, heterodoxia. 
 
Abstract: 
The purpose of this work is to explain, evaluate and apply the critical realist approach to 
economics. Critical realism in economics stands as an alternative to both Popperian 
falsificationism and the relativism of constructivist approaches. It is worth noting that critical 
realism gives primacy to ontological issues (the nature of which exists in socio-economic reality 
and scientific activities) over epistemological ones (the status of competing theories as vehicles 
of accepted knowledge). By defending that research methods and inferences must be tailored to 
the nature of the subject-matter – that in this case is some item of socio-economic reality – and 
not the other way round, critical realism points out several failures in orthodox economics project 
of predicting and controlling that reality. Supposing a social reality that is complex, 
differentiated, structured, systemic, open, ever-changing, and radically uncertain, besides 
internally related, this approach can provide methodological foundations for heterodox schools of 
thought in economics. After discussing the content of critical realism, as well as its particular 
ontological underpinnings, this work compares several alternative methodological approaches to 
it by underlining their (implicit or explicit) ontology. Two attempts of applying critical realism to 
methodological debates in economics follow. In the first one I point out limits to and possibilities 
of generalized Darwinism, auto-organized complex systems, continuity hypothesis and critical 
realism as alternative (but in some ways compatible) methodologies for evolutionary economics. 
In the second one, I put forward some methodological considerations on the recent financial 
crisis, focusing on the role of formal models in economic theories. 
 
Keywords: economic theory, economic methodology, critical realism, heterodox economics. 
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Introdução 

 

 

Propor-se a escrever uma tese de doutorado em metodologia econômica é, ao mesmo 

tempo, uma ousadia e um desafio. Metodologia econômica é uma área dessa ciência que usa 

como insumos a filosofia da ciência e os resultados da ciência econômica (i.e., as teorias 

econômicas, concepções e escolas de pensamento) com o objetivo de avaliar os chamados 

“caminhos da ciência econômica”. Como tal, o conhecimento da própria teoria econômica e (pelo 

menos) familiaridade com questões filosóficas são requisitos necessários para a tarefa. Daí a 

ousadia. Não tenho qualquer tipo de contato especializado com a filosofia da ciência (posso 

afirmar que sou autodidata neste terreno), nem sou um teórico da economia, evidentemente. Ante 

este cenário, diversas pessoas poderiam temer pela realização da tese (e sem dúvida admito 

minha condição de “aprendiz de feiticeiro” e surtos de insegurança ao longo de sua redação). 

Os desafios vêm das dificuldades internas e externas à empreitada. Quanto às primeiras, 

quem envereda pela pesquisa metodológica descobrirá rapidamente que, assim como à pergunta 

“o que é ciência econômica?” não existe uma resposta única ou consensual, também no campo da 

metodologia dessa ciência não há consenso sobre seu escopo ou critério de demarcação1. Assim, 

o metodólogo principiante ver-se-á na contingência de fazer escolhas e compreender, o melhor 

                                                 
1 Embora alguns “blocos” sejam identificáveis; ver a discussão no ensaio 2, abaixo. Ver também Caldwell (1990) e 

Hands (1990) para uma introdução útil e sucinta aos principais temas da metodologia econômica no início dos 
anos 1990. As “novidades” das décadas seguintes foram mais nos métodos (no sentido de técnicas, tais como 
teoria da complexidade, equilíbrio geral computável, etc.) do que na metodologia (no sentido de filosofia da 
ciência). A maior parte da pesquisa recente é de consolidação das abordagens metodológicas existentes e 
aplicação a estudos de caso. O estabelecimento de associações (e.g. International Network for Economic 
Methdology), periódicos (Economics and Philosophy, 1985; Journal of Economic Methodology, 1994; Journal of 
Philosophical Economics, 2007; Erasmus Journal for Philosophy and Economics, 2008) e programas de pós-
graduação, grupos de pesquisa e encontros sistemáticos sobre o tema mostra o interesse crescente sobre tais temas 
e algo que poderia ser visto como semelhante (mas distinto) ao estágio kuhniano de “ciência normal” nesta 
subdisciplina. 
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que puder, as críticas e debates em torno das posições escolhidas com o intuito de identificar suas 

forças e fraquezas. Ora, neste desafio, o candidato é ao mesmo tempo auxiliado e atrapalhado 

pela volumosa produção acadêmica em sua área nas últimas duas décadas: um número crescente 

de livros especializados sobre tópicos e até subtópicos2, bem como um número assustador de 

artigos científicos em periódicos e congressos precisa ser minimamente mapeado. As discussões 

referem-se, como era de se esperar, a questões complexas (e às vezes não-resolvidas) na própria 

filosofia (por exemplo, a relação corpo/mente ou causalidade material versus intencionalidade). 

Os desafios externos ao trabalho, contudo, são cada vez menores, pois estavam relacionados com 

preconceitos que vão sendo desfeitos à medida que a metodologia econômica se expande como 

uma subdisciplina acadêmica em seu próprio direito. 

Esclarecendo um pouco este último ponto, os economistas tendem (ou tendiam) a receber 

com muita suspeita as análises metodológicas da economia. Na literatura, costuma-se encontrar 

dois personagens, o economista prático (working economist) e o metodólogo da economia, 

usualmente em posições antagônicas. O caso mais conhecido talvez seja o de Frank Hahn que, 

em palestra por ocasião de sua aposentadoria na Universidade de Cambridge3, aconselhou os 

jovens economistas a “fugirem de discussões sobre o uso da matemática em economia como da 

peste” e a não dedicarem “sequer um pensamento à metodologia”, pois os debates metodológicos 

são “semelhantes às discussões sobre o uso da matemática, só que piores” (citado em Backhouse, 

1998, pp. 157-158). Como uma volumosa literatura em réplica (Backhouse, 1998; Lawson, 

1994c; Yager, 1995; Hoover, 1995, Hargreaves-Heap, 2000; Frey, 2001) mostrou, as 

justificativas para essa posição tão extrema são longe de sólidas: (i) a discussão metodológica é 

                                                 
2 Por exemplo, uma defesa ética da retórica da economia (Balak, 2006). 
3 Esta palestra foi publicada na Royal Economic Society Newsletter, no. 77, abril de 1992, mas não tive acesso aos 

textos deste periódico – no qual se seguiram as críticas de Tony Lawson e Roger Backhouse e uma réplica de 
Hahn –, apenas à literatura secundária. 
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inevitável, e se não for explícita, estará implícita nos textos dos economistas que se julgam 

insuscetíveis a tais discussões; (ii) metodologia não é má-alocação de recursos intelectuais, pois 

análises metodológicas objetivam sobretudo esclarecer supostos, discutir argumentos e apontar 

direções para a prática dos economistas, mais no espírito de uma contribuição humilde (o 

underlabourer de Locke) do que como o arrogante que, de cátedra, diz o que os economistas 

deveriam fazer; e, por fim, (iii) se a ciência econômica não é monolítica, as discussões 

metodológicas podem ser exercícios de autoconhecimento na profissão: o objetivo do estudo não 

é apenas fazer críticas devastadoras, mas também construtivas e, em qualquer caso, aumentar a 

compreensão do próprio metodológo sobre a ciência econômica. Se existem conflitos e 

divergências de visão ou teoria substantiva, é sempre melhor que eles sejam explicitados do que 

permaneçam implícitos. Se o problema é falta de conhecimento das questões metodológicas, que 

se aprenda (a partir deste entendimento minhas inseguranças foram sendo sanadas: não é preciso 

ser especialista para estudar metodologia!). Se, finalmente, o problema é o abismo entre a prédica 

metodológica e a prática da ciência, as pontes só poderão ser construídas pela comunicação entre 

as partes, e não pelo isolamento. 

Ora, resta ainda a objeção baseada em uma crença difusa, a de que “não sei o que é boa 

teoria, mas reconheço uma quando a vejo”. Esta crença vem sempre acompanhada de um adágio 

“economistas de verdade fazem teoria econômica, enquanto economistas ruins discutem como 

fazê-la” (Caldwell, 1990, p. 65). E quando perguntados sobre “o que é, afinal, teoria econômica?” 

a resposta dos que mantêm tais crenças, “que pode ser encontrada no primeiro capítulo de muitos 

manuais de graduação em economia, seria: a ciência usa teorias. As teorias são sempre 

irrealísticas porque são abstrações. Escolhemos as melhores teorias por seu sucesso preditivo: as 

melhores teorias fazem predições que são melhor confirmadas. E se o respondente tem alguma 

inclinação sociológica, ele também fará referência à comunidade científica: boa ciência é aquilo 
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que a comunidade de especialistas (compostas por aqueles que são reconhecidos como tais) diz 

que é” (Caldwell, 1990, p. 67). Note-se, porém, que a noção de “boa teoria” está 

inescapavelmente baseada em crenças metodológicas (e por que não discuti-las?) e tais crenças 

passaram por revisões importantes (ver o ensaio 1) que este tipo de objeção tende a ignorar. Mas 

ao longo das últimas duas décadas, como dito, as posições extremas e as justificativas 

manualescas vêm se tornando, felizmente, cada vez mais raras. 

Isto basta, creio, para justificar a ousadia. No enfrentamento dos desafios, eu tive a boa 

fortuna de encontrar diversos apoios, dois dos quais merecem destaque. Meu primeiro contato 

com metodologia ocorreu em meados de 1997, na biblioteca do Instituto de Economia, quando 

meu amigo Marcos Vasconcelos chamou-me a atenção para uma literatura nova, sobre algo que 

ele ainda não sabia direito o que era, mas que aparecia muito na literatura pós-keynesiana. 

Naquele momento propusemo-nos (junto com Eduardo Strachman) a escrever um artigo para a 

Anpec (que foi rejeitado), mas que foi publicado parte em uma publicação menor e parte em 

Estudos Econômicos (julho de 1999). O tema me interessou, de início, apenas como uma crítica 

poderosa às práticas teóricas da mainstream. Na tradição do Instituto, sempre me atraiu a crítica 

heterodoxa feita com responsabilidade (ver a Introdução à tese de Antonio Carlos Macedo e 

Silva) – a qual tento emular. De modo que não parei mais de estudar o tema nestes quase quinze 

anos. O outro apoio fundamental veio em 2004, quando David Dequech aceitou a empreitada de 

orientar esta tese. Sua orientação foi fundamental para encaminhar a seleção do material e para 

delimitar o “projeto piloto” da tese. Seu exemplo de trabalho acadêmico e sua paciência com 

meus múltiplos atrasos e hang-ups só aumentaram minha admiração e gratidão a ele. 

A tese central deste trabalho é simplesmente que a teoria econômica pode ser 

aperfeiçoada se estiver disposta a considerar a sério as propostas do realismo crítico. O foco na 

melhoria evita a questão (tão antiga quanto este autor) sobre se a economia está em crise. Esteja 
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ou não, as práticas dos economistas podem ser melhores. Como espero argumentar nas páginas 

que se seguem, o realismo crítico pode oferecer um arcabouço metodológico para o entendimento 

das práticas científicas e, por essa via, avaliar as propostas metodológicas em disputa no espaço 

acadêmico. No processo, três coisas podem ser ganhas, a meu juízo. (i) Ao explicitar os supostos 

de teorias e práticas econômicas, o realismo crítico pode ser útil na promoção do que Bruce 

Caldwell chama de “pluralismo crítico” e Sheila Dow chama de “pluralismo metodológico” em 

economia, na medida em que os supostos e teorias de cada corrente são colocados sobre a mesa e 

discutidos ao par (i.e., desde que as partes entendam que suas próprias concepções são parciais e 

relativas). (ii) O que chamei acima de autoconhecimento do economista. Ao examinar teorias, 

visões e abordagens de uma perspectiva metodológica, o economista aprende mais sobre as 

teorias, sobre as concepções metodológicas, e sobre as limitações de umas e outras. Este 

benefício poderia combater os vieses que formam os “idiot savants, economistas qualificados nas 

técnicas, mas inocentes quanto a questões econômicas reais” (Krueger et al., 1991, p. 1044-

1045). (iii) Em complemento ao anterior, um maior pluralismo de métodos. A proposta realista 

crítica é nada menos do que uma “guinada ontológica” em metodologia econômica, ou seja, a 

consideração de questões sobre a natureza dos objetos de pesquisa econômica e da adequação dos 

métodos ao tratamento destes objetos – em que o método é que deve ser adequado ao objeto, e 

não o contrário. 

O realismo crítico em economia, como proposto principalmente por Tony Lawson (1997a, 

2003b), oferece aos economistas (i) uma concepção de prática científica alternativa ao 

instrumentalismo e ao empirismo lógico manqué, que são as práticas implicitamente supostas 

como válidas, (ii) uma concepção da natureza da realidade (i.e., uma ontologia) social e, a partir 

delas (iii) uma defesa da validade científica de métodos e técnicas alternativas ao dedutivismo (e 

comuns entre os economistas heterodoxos): teorização não-formal (apreciativa), detecção e uso 
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de fatos estilizados, emprego de estatísticas mais elementares em comparação com as técnicas 

econométricas de alta sofisticação, estudos de caso, levantamento de dados primários pelo 

emprego de questionários, etc. Todos estes métodos são válidos se a ontologia do mundo social e 

econômico for concebida como um sistema aberto, onde a busca por regularidades estritas pode 

ser vã. Além disso, embora exista uma série de definições de realismo4, a economia sem dúvida 

se beneficiaria por dar mais atenção a fenômenos econômicos reais, ainda que no sentido mais 

básico e de senso-comum, em lugar de teorizar sobre mundos artificiais criados pelos teóricos. 

O texto a seguir pode ser entendido como se estivesse organizado em duas partes (que 

seriam, em sentido amplo, “princípios” e “aplicações”), cada uma com dois ensaios. Na primeira, 

o foco está na apresentação do realismo crítico como uma abordagem metodológica entre outras, 

para a ciência econômica. Embora alguma sobreposição seja inevitável entre os dois ensaios (o 

formato da tese em ensaios foi escolhido pelo fato de serem textos independentes, escritos em 

momentos do tempo e para públicos diferentes), o ensaio 1 discute o aparecimento do realismo 

transcendental (de Roy Bhaskar) e seu descendente, o realismo crítico (de Lawson) na filosofia 

da ciência e na economia e o contrasta com a concepção ontológica (implícita) predominante na 

teorização ortodoxa; o ensaio 2, por sua vez, discute e compara o realismo crítico com as outras 

abordagens metodológicas explícitas (o realismo científico de Uskali Mäki, o holismo causal de 

Thomas Boylan e Paschal O’Gorman e a retórica da economia de Deirdre McCloskey) e 

avaliações filosóficas da prática econômica (feitas por Daniel Hausman, Nancy Cartwright e 

Alexander Rosenberg). O primeiro ensaio retrata o realismo crítico como uma alternativa, uma 

                                                 
4 A extensão da lista é desconcertante: ver Mäki (1989; 1994a) e Nola (1988). Uma definição mais concisa – e, a 

meu juízo, válida – é dada por Caldwell (1990, p. 68) “O mundo existe; ele é estruturado em múltiplas camadas e 
complexo; as propriedades e mecanismos que governam as estruturas são, em princípio, discerníveis. As teorias 
científicas referem-se a entidades, propriedades, mecanismos e estruturas realmente existentes; as teorias tentam 
representar essas entidades; as teorias podem ser avaliadas como verdadeiras ou falsas se fazem (ou não) uma boa 
correspondência, neste sentido, com o que existe no mundo”. 
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terceira via aos pólos do empirismo lógico e do relativismo. O segundo, procura destacar a 

singularidade do realismo crítico, que à diferença das demais propostas, coloca o foco principal 

sobre os compromissos ontológicos implícitos nas teorias econômicas. 

Nos ensaios seguintes, meu alvo é aplicar o realismo crítico a debates e problemas da 

ciência econômica. O terceiro ensaio apresenta e avalia, da perspectiva realista crítica, um debate 

que vem recebendo muitas contribuições de economistas e metodólogos: a ontologia da economia 

evolucionista. O argumento central é que as diversas contribuições podem ser complementares, 

desde que certas posições (viz., o darwinismo generalizado) sejam flexibilizadas. O montante de 

discussões e a variedade de abordagens (auto-organização em sistemas complexos, hipótese de 

continuidade, darwinismo generalizado e realismo crítico) fornecem o “campo de teste” 

adequado para avaliar a contribuição do realismo crítico, cujo modelo transformativo de atividade 

social é apresentado como um arcabouço geral e unificador para os diversos processos de 

evolução em economia. 

Finalmente, o quarto ensaio utiliza uma série de avaliações feitas sobre o estado da 

ciência econômica – tendo como pano de fundo a recente crise financeira internacional – para 

extrair implicações ontológicas. Embora não possa fazer uma afirmação definitiva, acredito que 

os argumentos ali apresentados forneçam pistas (tentativas e que precisam de mais trabalho de 

pesquisa) sobre o papel do formalismo nas concepções teóricas que conduziram à crise e sobre o 

impulso ao formalismo em economia no ensaio metodológico de Friedman. O ensaio aponta a 

necessidade inescapável de abordagens mais pluralistas e mais atentas à natureza da realidade 

sócio-econômica no tratamento de questões do mundo econômico real. Nas considerações finais, 

são estabelecidos alguns elos entre os ensaios, bem como são indicadas algumas linhas para 

pesquisas futuras. 
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1. Realismo crítico e realismo empírico 

 

Numa época em que são produzidos mestres como... o incomparável Newton e outros da 
mesma estirpe, consiste em ambição ser empregado como um trabalhador subalterno, 
que limpa um pouco do terreno e remove parte do entulho que está no caminho do 
conhecimento. 

(Locke, 1690, p. 29) 
 

 

1.1. Introdução 

 

Se podemos concordar com Backhouse (1994, p. 2) que A Metodologia da Economia de 

Blaug (1980) definiu os termos do debate em metodologia econômica a partir de 1980, podemos 

igualmente admitir que a principal conclusão deste debate, no final daquela década, foi a 

impossibilidade prática, para a ciência econômica, de seguir as prescrições falseacionistas 

(defendidas enfaticamente pelo próprio Blaug, 1980, pp. 25, 31, 338) na escolha de teorias, ou 

mesmo qualquer outro critério prescritivo (ver Caldwell, 1994; Hausman, 1988, p. 65). A partir 

dessa injunção, foram postas, tradicionalmente, duas possibilidades para a metodologia 

econômica. Por um lado, a renovação da crença na viabilidade do projeto falseacionista de 

Popper, na suposição de que, se ele não gerou frutos, é porque “ainda não foram envidados 

esforços suficientes”1 ou, pelo menos, de que esse ainda é o “padrão mais alto que se pode 

esperar da ciência” (Blaug, 1980, p. 338)2. 

                                                 
1 Este foi o comentário seco de Blaug em resposta à pergunta de Caldwell quanto a qual seria a diferença 

substantiva entre Blaug e seus críticos após anos de debates (Caldwell, 1994, pp. 134-135). 
2 A partir dessa perspectiva, diversas outras justificativas para uma noção reconhecidamente enganosa (como ser 

verá adiante) da prática científica são acrescentadas, tais como as de que toda análise faz abstrações, de que 
nenhuma teoria pode ser completamente descritiva, de que o teste empírico é sempre falível, etc. Embora tais 
afirmações sejam verdadeiras, o seu problema consiste em sustentar certas hipóteses inverossímeis para fins de 
análise e/ou de teste e, na etapa seguinte (das conclusões e/ou normativa), “esquecer-se” de que tais hipóteses são 
irrealistas (supostamente em benefício da simplicidade). Do ponto de vista a ser defendido aqui, argumenta-se que 
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Por outro lado, alinhando-se a tendências mais amplas em filosofia da ciência, tem-se 

adotado uma abordagem meramente descritiva, mais pluralista (em oposição ao monismo e ao 

cientismo herdados de Popper – ou de uma certa leitura de Popper; ver Caldwell, 1982, cap. 13; 

Caldwell, 1991). Em sua versão mais extrema, essa segunda alternativa rejeita qualquer critério 

epistemológico, qualquer afirmação de cientificidade, identificando a prática científica a uma 

disputa pelos corações e mentes da comunidade científica. O que conta como ciência depende 

mais de elementos de retórica e persuasão do que de um exame “objetivo” dos pressupostos e 

resultados de uma determinada pesquisa. É evidente que pressupostos e resultados contam, mas o 

ponto a ressaltar é que eles não operam para solucionar controvérsias, senão quando estão 

envoltos em bem-sucedidos instrumentos retóricos de apresentação (Klamer, 1983, pp. 245-246; 

McCloskey, 1999). De acordo com essa perspectiva – cuja principal referência é McCloskey 

(1983; 1994b; 2002) – qualquer pretensão ao conhecimento (e a própria realidade dos objetos 

cognoscíveis) é uma construção da comunidade científica, arbitrária, convencional, relativa às 

crenças daquela comunidade; e por isso tem sido alternativamente designada como 

construtivismo (Backhouse, 1992) ou convencionalismo “forte” (Boland, 1989, pp. 34-35). De 

acordo com Dow (1996, pp. 41-42), o construtivismo compõe-se de duas correntes (não 

antagônicas): de um lado, a crítica ao modernismo, que identifica “momentos pós-modernos” no 

desenvolvimento das teorias econômicas quando enfatiza o caráter fragmentário e contingente do 

conhecimento (e.g. Ruccio e Amariglio, 2003, cap. 2) e, de outro lado, a retórica da economia de 

McCloskey3. 

                                                                                                                                                              
o realismo das hipóteses importa e que a falha da metodologia tradicional em fornecer prescrições viáveis para a 
prática científica deriva de sua “negligencia na elaboração ontológica (explicita)” (Lawson, 1997a, p. 40) do 
objeto de pesquisa. Ou seja, nem todo tipo de abstração, qualquer que seja o seu nível, é justificável ou 
teoricamente significativo. 

3 O alinhamento dessa perspectiva da metodologia econômica com as correntes pós-modernas em filosofia da 
ciência, particularmente Paul Feyerabend, Richard Rorty, Jacques Derrida e Michel Foucault (para uma boa 
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A abordagem denominada realismo crítico permite a superação dessa dicotomia no debate 

em metodologia da economia. A partir de uma reflexão sobre as condições de possibilidade da 

atividade científica, o realismo crítico coloca-se como uma alternativa metodológica com 

implicações prescritivas, que rejeita tanto o monismo e o dedutivismo da abordagem popperiana 

quanto o relativismo desnecessário da abordagem retórica. O ponto de partida do realismo crítico 

é o trabalho do filósofo da ciência britânico Roy Bhaskar (1975, 1979, 1986) que, influenciado 

pelas críticas de Rom Harré (seu orientador), Mary Hesse e Michael Scriven à filosofia da ciência 

tradicional, discutiu as práticas experimentais das ciências naturais, concluindo que as conjunções 

constantes de eventos, essenciais para o método dedutivo-nomológico (teorias em forma de leis 

universais de cobertura, probabilísticas ou determinísticas), só ocorrem a partir de experimentos 

deliberadamente controlados em laboratório, ou seja, em sistemas fechados. O fato de que seus 

resultados são válidos na natureza (um sistema aberto) denota a existência de condições de 

possibilidade para esses eventos, presentes na natureza e isolados nos experimentos de 

laboratório (Collier, 1994, pp. 32-33). O realismo crítico, conforme defendido por Tony Lawson 

(e.g. 1989a, 1994a, 1995), inspira-se na análise bhaskariana (os chamados argumentos 

transcendentais) para discutir problemas e apontar soluções para a metodologia da ciência 

econômica. Deve-se sublinhar, contudo, que isso não deve ser entendido como um conjunto de 

normas (fundacionistas) para a realização de teorias “adequadas”. Trata-se de avaliar a prática 

científica e apontar alternativas no âmbito mais geral da meta-teoria. Nesta abordagem aponta-se 

que o âmbito ou domínio social apresenta a possibilidade de naturalismo, ou seja, de que o modo 

de explicação, baseado em mecanismos e estruturas causais independentes e subjacentes aos 

                                                                                                                                                              
discussão dessa vinculação, ver Ruccio e Amariglio, 2003, cap. 1 e Paulani, 1996, 2005) têm levantado 
preocupações com a postura “vale tudo” (anything goes) implícita em ambas (Sofianou, 1995 e Lewis, 2003). Não 
é preciso esforço para concluir que ela acaba por chancelar posturas conformistas e reacionárias quanto ao estado 
atual da ciência (econômica) (Sebberson, 1990; Stettler, 1995; Mäki 1993b). 
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eventos, pode ser bem-sucedido no sentido em que é considerado o das ciências naturais. Assim, 

embora os objetos de investigação sejam diferentes, a análise ontológica presente nessa 

abordagem sustenta a semelhança na estrutura de explicação4. 

 

Quadro 1 – Principais Posições em Metodologia Econômica 

 
Monista Pluralista 

Realista Blaug, Hutchison, Samuelson, Solow, 
Clower, Boland, Hausman 

Caldwell, Dow, Lawson, Mäki, 
Boylan & O’Gorman 

Anti-realista Friedman, Rosenberg, Hahn, Debreu, 
Allais, Lipsey 

McCloskey, Klamer, Ruccio & 
Amariglio 

 Fonte: elaboração própria a partir de Hausman (1989), Hoover (1995), Viskovatoff (1998) 
e Boland (2002). 

 

Da discussão até aqui, creio que seja oportuno organizar as posições metodológicas 

envolvidas, o que é feito no Quadro 1. Uma advertência diz respeito à ambigüidade envolvida na 

classificação: embora as posições apresentadas na segunda coluna sejam incontroversas, na 

primeira coluna existem discordâncias, por exemplo, quanto à colocação de Hausman na primeira 

ou na segunda linha (dada sua professada influência do apriorismo de Mill e Robbins, mesmo que 

as suposições a priori sejam consideradas realísticas) ou a interpretação de Mäki (1992b) de que 

Friedman pode ser considerado um realista (e portanto deveria ser colocado na primeira linha). 

Mesmo entre os membros de cada “caixa” existem discordâncias significativas (na primeira linha 

e coluna quanto ao status da evidência empírica; na primeira linha e segunda coluna, quanto ao 

status de elementos não-observáveis na explicação e quanto ao grau de pluralismo aceito). 

Como “monistas” são classificados aqueles que admitem em seus pronunciamentos 

                                                 
4 Para uma crítica dessa alegação do realismo crítico, ver Benton (1981). Contudo, essa semelhança não implica 

monismo quanto ao método, nem dedutivismo quanto à estrutura de raciocínio, vale dizer o emprego tout court 
dos métodos das ciências naturais nas ciências sociais, senão mediados pelas especificidades ontológicas de cada 
objeto de investigação (ver também Lawson, 2003b, p. 25n34). 
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metodológicos apenas um tipo de método, modo de pensamento ou explicação válido (a ser aqui 

chamado de “dedutivismo”). Como “pluralistas” são classificados todos aqueles que não apenas 

admitem que exista uma série de modos de pensamento e explicação possíveis, mas encorajam 

ativamente modos alternativos ao dominante. Como “realistas” são classificados aqueles que 

fazem uma distinção – suficientemente clara – entre o mundo do modelo e o mundo fora dele, ou 

o que Bhaskar chama de dimensão intransitiva e dimensão transitiva da ciência. Como “anti-

realistas” são classificados todos aqueles que negligenciam ou deliberadamente fundem uma 

dimensão na outra. 

Os pontos a ressaltar, contudo, são que (i) existe um expressivo montante de debate 

metodológico em economia, mesmo que passe despercebido aos economistas “práticos” ou que 

seja por eles deliberadamente ignorado (e.g. Hahn) e (ii) já existem abordagens metodológicas 

que permitem superar o absolutismo das posições metodológicas tradicionais (Dow, 1996, pp. 

43-44; Lawson, 1998, p. 373), com duas características: (i) admitem uma pluralidade de visões e 

métodos, submetendo-os todos a algum tipo de critério de seleção entre abordagens distintas (e.g. 

pluralismo crítico, racionalidade arbitral); e (ii) sustentam sua argumentação numa discussão das 

características do objeto de estudo, para daí tirarem conclusões a respeito do método de 

investigação a ele adequado, e portanto envolvem a assunção da existência de objetos reais e, 

conseqüentemente, requerem realismo metodológico (em oposição a realisticismo) das teorias 

que se propõem a explicar tais objetos5. 

O principal objetivo deste ensaio é apresentar e discutir o realismo crítico como uma 

                                                 
5 Realisticismo é um termo introduzido por Mäki (1989, p. 179) para denotar proproedades de teorias ou 

enunciados teóricos ou, mais geralmente, representações (testabilidade, abrangência, plausibilidade, relevância 
prática, etc.), que podem ou não estar relacionadas com o realismo filosófico. O ponto aqui, com o qual concordo 
plenamente, é ilustrado pelas palavras de Lawson: “É uma lógica questionável supor que, se y é deduzido de x, 
quando sabemos que x é falso, mesmo assim podemos aprender algo a respeito da possibilidade real de y, não é 
mesmo?” (1998, p. 367). No grupo dos “pluralistas realistas”, a insistência no realismo metodológico talvez seja 
menos característica em Caldwell (1982, cap. 13), mas é discutida em Caldwell (1993), pp. 51-53. 
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abordagem metodológica alternativa à metodologia tradicional (vale enfatizar, como uma meta-

teoria, não como um conjunto de “regras de bolso” para a realização da “boa” teoria). Para fazê-

lo, este ensaio está organizado da seguinte forma: nas seções 1.2 e 1.3, são apresentados o 

contexto do realismo crítico na filosofia da ciência e suas principais categorias analíticas, a partir 

dos trabalhos de Bhaskar (1975, 1979, 1986) e sistematizados por Collier (1994). Na seção 1.4, 

discute-se como ou em que condições os argumentos transcendentais apresentados por Bhaskar 

para dar inteligibilidade ao trabalho dos cientistas naturais podem ser aplicados às ciências 

sociais. Na seção 1.5, essa ontologia social realista crítica é contrastada com a ontologia 

(implícita) dos trabalhos teóricos da economia ortodoxa. Os comentários finais (seção 1.6) 

afirmam que os problemas apontados, além de se tornarem inteligíveis, podem ser superados. 

 

1.2. O realismo crítico no contexto da filosofia da ciência 

 

Realismo crítico é uma elisão de “realismo transcendental” e “naturalismo crítico”, temas 

presentes nas obras de Bhaskar. O termo “crítico” identifica sua filosofia com a de Kant, 

enquanto o termo “realismo” os diferencia, pois não há no primeiro o elemento idealista presente 

no segundo (Bhaskar, 1998, p. ix)6. 

O realismo crítico resulta da crítica ao caráter monista e ao realismo empírico da 

metodologia positivista. Antes de apresentar a abordagem do realismo crítico, apresento a seguir 

um esboço dos debates tradicionais em metodologia econômica, centrado na chamada 
                                                 
6 Vale lembrar que a concepção de realidade estratificada composta de objetos intransitivos não é original à 

filosofia de Bhaskar: entre as décadas de 1920 e 1940 outros filósofos utilizaram essa designação (viz., Roy Wood 
Sellars, Durant Drake, George Dawes Hicks; cf. Lawson, 1997a, p. 157). Porém, de acordo com Lawson (1997a, 
p. 21n9) foi Bhaskar que melhor a estilizou, sistematizou e tornou coerente. Em seus desdobramentos mais 
recentes, Bhaskar redefine o termo como “realismo crítico dialético” para expressar os momentos de totalização 
(definição das relações internas entre os conceitos) e transformativo/reflexivo da construção teórica de sua 
filosofia dialética (Bhaskar, 1998, p. x). Procuraremos utilizar aqui, por convenção e simplicidade, apenas o termo 
“realismo crítico”. 
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“dominância popperiana” (Mäki, 1993a, p. 4). 

A visão positivista da ciência, tal como defendida pelos positivistas lógicos do Círculo de 

Viena nas décadas de 1920 e 1930, afirmava que “as leis naturais nada mais são do que a 

reprodução mimética dos fatos do pensamento, cujo objetivo é substituir e poupar o trabalho de 

novas experiências” (Ernst Mach, apud Bhaskar, 1998, p. x). Nessa visão, o único método 

científico é o empirismo de Hume7, que aceita como realidade apenas as experiências sensoriais – 

que os realistas críticos viriam a chamar de “realismo raso”. O papel do cientista é ordenar a 

experiência sensorial em categorias ou leis de cobertura que dão conta de regularidades, ou 

conjunções constantes de eventos expressas por “na presença do evento x, segue-se então o 

evento y”. Se o conhecimento avança dessa forma monista, a estrutura da ciência é dedutiva 

(como a citação anterior de Ernst Mach exprime bem). De acordo com Bhaskar, o positivismo 

lógico associou o empirismo epistemológico de Hume com as inovações lógicas de Gottlob 

Frege, Bertrand Russel e Ludwig Wittgenstein, no sentido da verificação lógica do significado 

das proposições. O reconhecimento das insuficiências do positivismo lógico levou à sua 

substituição, entre as décadas de 1940 e 1950, pelo empirismo lógico: pela nova abordagem, as 

proposições consideradas parte do conhecimento deveriam incluir itens da experiência empírica 

entre seus referentes8. 

Essa alteração ocorreu, em certa medida, para acomodar a crítica de Karl Popper (1959) 

ao positivismo lógico. Pois Popper afirma que, se é logicamente impossível “provar” uma 

                                                 
7 Embora tenham sido feitas tentativas recentes de reinterpretar Hume em termos mais benevolentes (Parsons, 

1997; Dow, 2002b) a base de sua epistemologia é o problema da indução, que o levou a desconfiar da existência 
de leis naturais como algo independente da intromissão conceitual da mente humana. Segundo ele, a noção de 
“lei” é mais corretamente entendida como seqüência causal de eventos na forma “quando x então y” (Martins, 
2005, p. 10; cf. Hume, 1739, pp. 151-153, 161). 

8 Uma discussão mais profunda – e também algo confusa – dos impasses do positivismo no século XX encontra-se 
em Hausman (1994). Caldwell (1982), caps. 2 e 3 e Boylan e O’Gorman (1995), cap. 1 são exposições mais 
detalhadas e didáticas da mesma evolução histórica do positivismo ao “pós-positivismo”. 
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alegação de conhecimento (devido ao problema da indução), pode-se, contudo, estabelecer um 

conjunto de eventos que, se a teoria não for falsa (se tiver o que ele veio a chamar de 

“verosimilhança”), não podem ocorrer. A observação de tais eventos implicaria a refutação de 

uma conjectura falsa. Mas o contrário não significaria que essa conjectura fosse verdadeira: 

simplesmente que ela ainda não fora refutada e que, portanto, poderia continuar a ser 

(provisoriamente) tomada como válida (Popper, 1963a). O avanço do conhecimento científico, de 

acordo com Popper, implica em (i) uma disposição à crítica: a atitude científica diferencia-se da 

atitude dogmática justamente pela ética que o cientista demonstra ao submeter seus resultados à 

crítica, bem como a disposição de modificar seus resultados por influência de tais críticas (isso 

denota uma concepção falibilista do avanço científico). Por isso, o cientista deve rejeitar os 

estratagemas de imunização, isto é, o conjunto de técnicas e argumentos utilizados para justificar 

ou proteger uma teoria que tenha sido empiricamente refutada; e (ii) uma aproximação da 

verdade, à medida que a interação entre a proposição de conjecturas ousadas e a refutação de 

afirmações empiricamente infundadas revela novos aspectos da realidade e descarta as 

explicações sem significado empírico (ver Popper, 1963b)9. 

Note-se, contudo, o pressuposto de que o conhecimento baseia-se e decide-se com base na 

suposição de que a realidade empírica é a única fonte de conhecimento legítima. Mesmo que 

aspectos como preconceitos culturais, concepções metafísicas e razões emocionais possam entrar 

no processo de investigação, a crença usualmente mantida é que a submissão de tais concepções 

aos testes empíricos revelará o erro e/ou resgatará a verdade que eventualmente possam conter. 

Em outras palavras, mesmo que Popper possa ser considerado um falibilista, ou mesmo um 

pluralista, por essa maior abertura em seu leque de possibilidades epistêmicas (notadamente nos 

                                                 
9 Para uma boa discussão dos problemas da metodologia popperiana, ver Hands (1993b). 
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vários pós-escritos à Lógica da pesquisa científica e a despeito de popperianos “não 

arrependidos” em economia, como Blaug e Hutchison), o ponto essencial é que ele permaneceu 

preso ao modo dedutivista de explicação10 e não fez considerações ontológicas sobre os objetos 

de investigação (Runde, 1998; Sayer, 1997; Lawson, 1997a, p. xiv-xv, Lawson, 2005)11. Aliás, 

salvo raras digressões em Popper (1945a, 1945b, 1963b) a respeito da engenharia da ação gradual 

e da lógica situacional (mais diretamente em Popper, 1976, pp. 134-135; e 1967), não é fácil 

encontrar comentários do próprio autor a respeito da aplicação do falseacionismo em ciências 

sociais ou em economia (Vasconcelos, Strachman, Fucidji, 1999, pp. 422-423). Pode-se mesmo 

supor, com base em Popper (1963b), que ele rejeitaria explicações que incluíssem itens extra-

empíricos por incorrerem no erro do “essencialismo”. 

Deve-se destacar neste ponto dois problemas internos à concepção metodológica de 

Popper que, atuando juntos, tornam suas afirmações normativas extremamente corrosivas. Em 

primeiro lugar, Popper rejeita qualquer “estratagema convencionalista” para preservar teorias que 

tenham sido refutadas. Em segundo lugar, um teste bem-sucedido de uma teoria significa que ela 

é provisoriamente não-falsa – mas não se pode considerá-la verdadeira sem incorrer no 

“problema da indução”. De sorte que, se um teórico em qualqer ciência seguisse as normas do 

falseacionismo, restar-lhe-iam poucas teorias com as quais trabalhar e, mesmo essas, não 

                                                 
10 A razão para a adoção por Popper do método dedutivista (isto é, a crença na supremacia da lógica dedutiva sobre 

a indutiva) é dupla: (i) os chamados “problemas da indução”: o “grande” problema da indução é que não se pode 
concluir, a partir de um conjunto finito de observações, algo a respeito de um universo composto de infinitas 
observações. O “pequeno” problema da indução diz respeito à falibilidade do conhecimento, que o falseacionismo 
procura mitigar; (ii) a aceitação da tese de separação entre o contexto da descoberta e o contexto da justificação. A 
eventual refutação das conclusões, como saída para esses problemas, revelaria “algo” de errado com as premissas 
da teoria (ver Sayer, 1992, p. 169ss). 

11 Isso é verdadeiro mesmo que adotemos o “falseacionismo sofisticado” de Lakatos com suas diversas redes de 
preoteção. Popper é, sem dúvida, mais rico do que Sayer (1992, caps. 2, 5 e 8) e Lawson (1997a) fazem crer. A 
ausência de uma discussão mais acurada em ambas as análises indica que suas críticas baseiam-se principalmente 
no Popper “falseacionista dogmático” da Lógica da pesquisa científica, e não Popper mais pluralista e ciente de 
que o universo é aberto e caracterizado por propensões, que aparece nos pós-escritos, menos conhecidos e 
comentados pelos metodólogos econômicos. 
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poderiam ser consideradas teorias comprovadas: pelo contrário, elas estariam apenas aguardando 

o “crescimento do conhecimento”, que se manifestaria quando fossem refutadas. 

Na mesma linha de Popper trabalharam Imre Lakatos e Paul Feyerabend, que depois 

deram contribuições próprias à filosofia da ciência. Tais contribuições surgem da percepção de 

que a metodologia prescritiva do falsificacionismo é muito severa e das tentativas de flexibilizá-

la. Ao mesmo tempo, o trabalho de Thomas Kuhn (1962) e de outros historiadores da ciência 

destacaram os processos sociais envolvidos na produção, reprodução e transformação do 

conhecimento científico (para uma leitura mais recente, ver Latour, 1988, 1991). A metodologia 

dos programas de pesquisa científica (MPPC) de Lakatos (1970) é uma tentativa de síntese do 

falseacionismo de Popper com o conceito de paradigmas científicos de Kuhn. Neste longo ensaio, 

Lakatos faz uma reinterpretacão de Popper, flexibilizando seus aspectos mais dogmáticos e 

apontando que, uma vez aceita sua argumentação, Popper teria estabelecido quatro “redes de 

proteção” para teorias em vias de refutação, o que o converteria, de fato, de um “falseacionista 

ingênuo” em um “falseacionista sofisticado” (ver Vasconcelos, Strachman e Fucidji, 1999, pp. 

417-419). 

Pode-se argumentar então que, a partir dos trabalhos de Kuhn e Lakatos nos anos 1960, a 

epistemologia da ciência deixa de ser monista, reducionista, e adota uma feição mais pluralista e 

relativista (isto é, específica à determinada comunidade ou paradigma). Um processo 

concomitante ocorre com a natureza da metodologia científica: trata-se da perda progressiva de 

seus aspectos prescritivos em favor dos descritivos. Ou para usar a terminologia atual 

(Backhouse, 1994a), trata-se menos da epistemologia e mais da sociologia do conhecimento 

científico (SSK), menos da “best practice” e mais de “recovering the practice”. Assim, o 

movimento “para além do positivismo” (Caldwell, 1982) significaria, nas palavras de um 

comentarista, o abandono do paradigma popperiano como metodologia da economia: 
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“Se a tradição popperiana for vista apenas como uma filosofia da ciência 
normativa particular – isto é, como uma série particular de regras 
metodológicas muito estritas e com as afirmações epistemológicas que 
lhe são associadas, as quais subscrevem tais regras com respeito aos 
fundamentos do conhecimento – então não, a tradição popperiana não 
pode ser resgatada... Simplesmente não há argumentos convincentes 
segundo os quais, ao seguir estritamente uma metodologia falseacionista, 
ou ao restringir nossa atenção a programas de pesquisa que predizem 
consistente e corretamente fatos novos, estaremos necessariamente 
seguros de que nossas teorias produzem Conhecimento Econômico” 
(Hands, 1993a, pp. 149-150; itálicos no original). 

 

A manifestação extremada desse processo relativista ocorre nos anos 1970, com a crítica 

de Feyerabend (1975), que procura nivelar as formas de conhecimento ditas científicas com as 

não-científicas. Na mesma linha, Richard Rorty (1979), procura mostrar que não existe um ponto 

de vista científico neutro, ou seja, a natureza também não é o locus privilegiado dos fatos 

“puros”, que a filosofia possa “reproduzir mimeticamente” na produção de conhecimento. Na 

visão de Rorty (1986a, 1986b, 1986c), a realidade é contingente12. 

Neste mesmo período inicia-se a discussão em torno de uma filosofia realista da ciência 

(Bhaskar, 1975). Segundo Bhaskar, que propõe o conceito de realismo transcendental, os 

descaminhos do positivismo decorrem de seu apego irrestrito à noção humeana de que a realidade 

se esgota nos itens passíveis de experiência sensorial, daí a merecer as denominações de realismo 

empírico ou factualismo – e que, portanto, a tarefa da ciência é explicar os problemas de interesse 

(explananda) a partir de conjunções constantes de eventos plus leis gerais de cobertura 

(explanans), de acordo com o modelo dedutivo-nomológico e sustentando a chamada “tese de 

simetria” de Carl Hempel. O ponto de partida da análise baskariana é o sucesso explicativo-

                                                 
12 Claro está que esta característica coloca a filosofia de Rorty no extremo oposto do espectro que vai do realismo ao 

anti-realismo. Vale dizer, Rorty nega a existência de uma realidade factual independente das escolhas cognitivas 
do cientista (cf. Rorty, 1989, p. 40; ver também os comentários de Collier, 1994, p. 97-101). 
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preditivo nas chamadas “ciências duras”, que supostamente sanciona a validade universal do 

modelo dedutivista de explicação. 

As regularidades empíricas, de acordo com Bhaskar, ocorrem nestas ciências somente 

porque no ambiente de laboratório (um sistema fechado), algum mecanismo causador do 

fenômeno de interesse é isolado de uma série de outros mecanismos (possivelmente atuando em 

sentido contrário) que possam interferir na produção do fenômeno. Assim, na natureza (um 

sistema aberto) a descoberta de regularidades empíricas espontâneas é muito rara. Apesar disso, 

as aplicações dos resultados experimentais são bem-sucedidas fora do ambiente experimental, 

confirmando a descoberta de uma regularidade empírica. Isso cria dois problemas para os 

realistas empíricos: (i) a regularidade empírica, na verdade, não é uma característica natural, mas 

um resultado da intervenção humana; (ii) como explicar que os resultados experimentais 

continuem válidos fora do ambiente de laboratório? A solução é aceitar que a condição de 

possibilidade de uma regularidade empírica não é a identificação de conjunções constantes de 

eventos, mas sim do mecanismo gerador (extra-empírico) do fenômeno, e que tal mecanismo é 

operativo irrestritamente, dentro e fora das condições experimentais (Lawson, 1997a, pp. 49-52). 

Mas isso é exatamente o que os realistas empíricos não podem aceitar, porque uma concepção 

que faz referência a objetos não-empíricos não pode ter justificação empírica (Collier, 1994, p. 

59). Veremos adiante de que forma o realismo crítico responde a essa objeção. 

Contudo, isso remete a duas concepções antagônicas de realidade, a duas formas de 

realismo. Em contraste à concepção realista empírica, definida acima, o realismo crítico sustenta 

a estratificação da realidade. De acordo com Bhaskar (1975, p. 47-55), a realidade é composta 

não apenas de um único nível ou estrato empírico, mas sim de três níveis superpostos: o 

“empírico”, composto por experiências e impressões a respeito dos eventos e estados de coisas; o 
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nível “factual” (actual13), que compreende tais eventos e estados de coisas, independentemente 

de sua percepção pelo observador; e o nível “profundo”, composto de itens tais que produzem a 

ocorrência dos eventos e estados de coisas no nível factual (Lawson, 1997a, pp. 21-23). A noção 

de estratificação envolve também as noções de diferenciação e transitividade. Os realistas críticos 

chamam de dimensão transitiva da realidade aos itens da ontologia que podem ser transformados 

mediante a ação humana e de dimensão intransitiva aos ou itens que existem e operam 

independentemente dessa ação14. O Quadro 2, abaixo, procura destacar que a concepção de 

realidade – ou o que Lawson chama de “compromisso ontológico” – é radicalmente distinta nas 

explicações científicas tradicional e realista crítica da ciência15. Além disso, os diferentes níveis 

podem estar “fora de fase” ou diferenciados, de modo que os eventos no nível empírico (e.g. um 

folha flutuando ao vento) pode não corresponder à força correspondente no nível profundo (i.e. a 

ação da gravidade). 

 

 

                                                 
13 Na verdade, o termo actual é bastante difícil de traduzir, pois se trata do conceito da filosofia aristotélica que opõe 

a efetividade de um objeto a seus estados ou características potenciais (Dicionário Oxford de Filosofia). Onde 
apropriado, “actual” e “actuality” serão traduzidos por “factual” e “factualidade” para que não sejam confundidos 
com a noção cronológica do termo em português. Mas a mesma palavra contém o radical para as palavras que, em 
português, referem-se ao real (viz., fato). Em determinados contextos, não há problemas de tradução (e.g. 
“actually” por “realmente”, “efetivamente”). Porém, traduzir em geral tais termos por “efetivo” ou “real” 
implicaria confusão com os termos técnicos que os realistas críticos reservam para os níveis “empírico” 
(percepção dos eventos factuais) e “profundo” (onde se localizam os mecanismos causais). 

14 Os itens da ontologia social são apenas parcialmente (temporalmente) intransitivos: “Os objetos sociais existem 
intransitivamente no momento em que sua análise [ou a ação social] é iniciada, qualquer que seja o efeito 
eventualmente exercido sobre eles por tal análise [ou ação]” (Lawson, 1997a, p. 200). Ver as seções 2.2.3 e 2.2.4. 
sobre a relação entre agência e estrutura. O ponto a destacar é que negar a intransitividade da estrutura 
(precedente) sobre a agência implica em voluntarismo; negar a possibilidade de modificação (transitividade) da 
estrutura pela agência (posterior) implica em estruturalismo. Estrutura e agência são dependentes mas irredutíveis 
uma à outra. Negar isso implica no erro da teoria da estruturação social de Giddens (ver Archer, 1995, caps. 3 e 
5). O realismo crítico deseja evitar os três tipos de erro. 

15 Essa distinção não implica dicotomia ou dualismo, mas transcendência: a concepção realista crítica incorpora os 
estratos da realidade reconhecidos na explicação realista empírica e amplia a inteligibilidade desse modo de 
explicação onde ele é adequado (viz., nas ciências naturiais). 
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Quadro 2 - Comparação entre as concepções realistas empírica e crítica 

Realismo empírico 
 

Realismo crítico 

Estratos Itens Estratos Itens 

Empírico Percepção 
Impressões 
Experiências 

Empírico Percepção 
Impressões 
Experiências 

Factual Eventos 
Estados de coisas 

Factual Eventos 
Estados de coisas 

  “Profundo” Estruturas 
Mecanismos 
Poderes 
Tendências 

diferentes níveis ‘fundidos’ diferentes níveis ‘fora de fase’entre si 
Fontes: Bhaskar (1975, p. 13), Collier (1994, p. 44) e Lawson (1994a, pp. 263, 280-281). 

 

A diferença é, essencialmente, que o realismo crítico admite itens e estratos reais (cuja 

existência possui eficácia causal) e independentes da agência ou dos sentidos (intransitivos, pelo 

menos parcialmente) que transcendem os eventos e estados de coisas presentes nos estratos 

empírico e factual – daí a designação realismo transcendental – uma concepção que, como 

vimos, o modo de explicação do realismo empírico não pode admitir. Vale a pena, então, “juntar 

as pontas”, comparando as concepções das principais correntes do debate metodológico 

contemporâneo quanto aos chamados “compromissos ontológicos”: o realismo empírico, o 

relativismo e o realismo crítico. 

A filosofia da ciência fundada em Popper, Kuhn e Lakatos supõe que a realidade é “rasa” 

no sentido de que a pesquisa científica está circunscrita (em termos realistas críticos), à dimensão 

empírica. Isto é o que os realistas críticos chamam de filosofia da ciência “pós-humeana”. Essa 

filosofia caracteriza-se por conceber como passível de investigação científica apenas o nível 

empírico. A realidade é composta de um montante infinito de experiências e sensações de agentes 

atomísticos (i.e., que não se caracterizam por relacionalidade interna, de modo que seu modo de 

ser não depende das relações mantidas com os demais itens da ontologia) e que por isso podem 
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ser isoladas no processo analítico, gerando conjunções constantes de eventos. A existência de 

conjunções constantes possibilita a construção de teorias na forma de leis que, a partir daí, 

servem para prever e deduzir implicações em relação a novos conjuntos de dados (experiências, 

sensações). Nesse sentido, Popper (1963a) é um realista empírico, pois embora admita que a 

ciência trata de eventos e estados de coisas existentes independentemente da investigação, para 

ele o avanço da ciência depende de um processo de formulação de hipóteses ousadas 

(conjecturas) que deverão a seguir ser submetidas a testes severos com o objetivo de falseá-las 

(refutações). Vale repetir, busca-se a construção, teste e dedução das implicações de conjunções 

constantes de eventos. Aqueles que, como Blaug, inspiram-se na tradição popperiana, interpretam 

e esforçam-se por adotar o modelo dedutivo-nomológico (D-N) de explicação (com a tese de 

simetria que o acompanha) em economia. Bhaskar atribui esse modelo a Popper e Hempel, 

incluindo, dessa forma, Popper no empirismo lógico. 

A crítica pós-modernista, feita por Feyerabend e Rorty aparentemente rejeita qualquer 

noção de realidade independente da teoria16, enfatizando o hiato entre a severidade da 

metodologia prescritiva e o (baixo) grau de adesão dos metodólogos modernistas aos critérios 

epistemológicos estabelecidos por eles próprios. Não sendo possível ou, no mínimo praticável, 

refutar teorias de acordo com os critérios estabelecidos, resta à metodologia o papel de 

compreender, descrever e avaliar criticamente o conteúdo de cada matriz metodológica, sem que 

isso implique a possibilidade ou mesmo a necessidade de desenvolver o conhecimento científico 

mediante a discriminação entre elas17. Aparentemente, a proposta é mais democrática do que a 

                                                 
16 Todavia, como lembra Collier (1994, pp. 4, 12-15), mesmo um relativista é realista quanto à existência dos atos 

discursivos, da cognição discursiva, etc. 
17 Assim, não é surpreendente que, em metodologia econômica, as propostas de pluralismo crítico de Caldwell 

(1982, cap. 13) e de análise retórica de McCloskey (1983) tenham muita afinidade, ou que esta última faça apelo à 
teoria da ação comunicativa de Habermas, embora haja pouca semelhança entre as matrizes filosóficas de cada um 
desses autores (sobre a problemática apropriação de Habermas por McCloskey, ver Paulani, 1996). 
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dos metodólogos tradicionais, que utilizam seus instrumentos metodológicos (vistos por tais 

críticos, como instrumentos retóricos, uma peça a mais no arsenal da persuasão) para demarcar a 

ciência da não-ciência e, por essa via, impedem uma conversação que poderia ser, de outro modo, 

frutífera18. 

O realismo crítico, por sua vez, adota uma concepção de realismo “profundo”, no qual os 

eventos ocorrem na dimensão factual em virtude de mecanismos, poderes, tendências e estruturas 

subjacentes localizadas na dimensão profunda, que promovem ou governam tais eventos. Os 

eventos, dessa forma, têm existência em virtude de mecanismos operativos que são 

independentes da ação humana e irredutíveis aos próprios eventos. Uma teoria, na perspectiva 

realista crítica, não deve contentar-se em encontrar, testar e deduzir implicações de conjunções 

constantes de eventos, mas sim, e talvez principalmente, procurar explicar os mecanismos e 

estruturas responsáveis pela ocorrência do evento. Essa linha de argumentação tem certa 

complexidade, relacionada com a possibilidade de atividade científica, que será tratada adiante. 

Por ora é suficiente ressaltar que essa concepção de realidade estruturada em várias camadas, 

com mecanismos continuamente operativos e, portanto, com causalidades múltiplas (porém não 

redutíveis), sustenta a noção de que os objetos de pesquisa científica do realismo crítico têm 

propriedades emergentes (isto é, os mecanismos operativos em um nível da realidade podem 

combinar-se e formar novos objetos não redutíveis aos seus constituintes) ou serem mitigados 

pelos mecanismos dos outros níveis, de modo que o evento resultante é multicausal e não pode 

existir separado de qualquer dos mecanismos que para ele concorrem e, por isso, a noção de 

realidade implícita no realismo crítico é organicista. Ora, a concepção organicista da realidade 

                                                 
18 A razão para o termo “aparentemente” é a crença de que a crítica pós-moderna acaba por chancelar os problemas 

– e a intolerância – do status quo da metodologia (econômica) e por rejeitar a suposição de que se possa avançar 
além dos discursos particulares de cada matriz teórica (ver, Sebberson, 1990, pp. 1019, 1025). Como os realistas 
críticos costumam afirmar, o relativismo do conhecimento não implica a irrealidade de seus referentes (e.g. Sayer, 
1997, p. 468). 
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pode ter desdobramentos importantes na ciência econômica, dada a reconhecida limitação 

imposta pela ontologia atomista na construção das teorias econômicas (Winslow, 1989, 1994; 

Hodgson, 1999, cap. 6) – e a fortiori se essa alternativa puder oferecer um critério para a 

discriminação entre teorias. A importância de uma realidade estruturada, diferenciada e 

transfactual será retomada na próxima seção. 

 

1.3. Estrutura, conceitos e método de investigação do realismo crítico 

 

O argumento realista crítico de Bhaskar parte da insuficiência da teoria da explicação 

positivista (o modelo D-N), por não ser capaz de explicar o mecanismo causal responsável por 

uma regularidade qualquer, porventura identificada. A única coisa que essa teoria faz é 

generalizar a pergunta, mudando a questão de “por que x causa ?” para “por que todo x causa 

?”. Uma teoria deveria ser capaz de fornecer explicações causais com elementos diferentes dos 

já presentes no fenômeno a ser investigado (explanandum)19 na forma de mecanismos geradores 

plausíveis. A abordagem realista crítica propõe que a realidade tem estruturas recônditas que 

possuem mecanismos geradores desse tipo. Nas palavras de Bhaskar (1998, p. xi-xii; itálicos no 

original): 

 

“Tudo isso sugere fortemente um realismo vertical ou teórico. A ciência 
pode assim ser vista como um processo contínuo e reiterado que se 
movimenta dos fenômenos observados para a modelagem criativa e 

                                                 
19 É irresistível aqui a comparação com a confusão freqüentemente observada em economia, entre correlação e 

causalidade. Supor que a primeira seja um sucedâneo para a segunda é o ponto que o realismo crítico quer criticar, 
requerendo da noção de causa a indicação da necessidade natural, de um mecanismo causal. Da mesma forma, 
Sayer aponta que esse tipo de explicação (dedutivo-nomológica) não tem condições de diferenciar as conjunções 
constantes necessárias das fortuitas (pois se supõe que toda sucessão de eventos observados é composta de 
elementos independentes). Em lugar de oferecer uma explicação de por que y ocorre, esse modo de explicação 
oferece, no máximo, motivos para acreditar que dado x, então y ocorra (Sayer, 1992, p. 171). 
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métodos experimentais ou outros tipos de controle, e daí para a 
identificação das causas geradoras, que por sua vez tornam-se os novos 
fenômenos a serem explicados. A estratificação da natureza impõe uma 
lógica dinâmica à descoberta científica, na qual um conhecimento mais 
profundo da necessidade natural a posteriori é descoberto”. 

 
A análise realista crítica, portanto, preocupa-se mais com a explicação dos mecanismos 

causais dos eventos observados do que com a identificação de regularidades. Por isso, conclui 

Bhaskar, a teoria da explicação positivista também não é necessária para a atividade científica. 

Este é um argumento importante, pois nega que a regularidade de eventos seja uma condição 

necessária para a delimitação de um objeto de investigação. Então, a noção de universalidade na 

abordagem realista crítica precisa de elaboração. Vale a pena citar o argumento diretamente: 

 

“[O] realismo transcendental ou crítico defende que um realismo 
horizontal ou transfactual é adicionalmente [ao realismo vertical] 
necessário para sustentar a universalidade (dentro de seu âmbito) do 
funcionamento dos mecanismos geradores ou leis. Esta é a condição de 
inteligibilidade da experimentação, que as leis que a ciência identifica 
sob condições experimentais ou analogamente controladas (closed), 
continuem a ser mantidas (mas transfactualmente, não como 
regularidades empíricas) extra-experimentalmente. E isto fornece 
também a justificativa ou fundamento para o trabalho científico, 
exploratório, diagnóstico, explicativo aplicado e prático. De fato, o 
principal objetivo do experimento é identificar uma lei universal (dentro 
de seu âmbito) que, em virtude de sua necessidade de controle 
experimental, não o é de fato, nem muito menos empiricamente. As leis e 
o funcionamento da natureza têm que ser analisados no sentido de 
poderes, ou mais precisamente, tendências, de mecanismos subjacentes 
que podem, por um lado – o aspecto horizontal – ser possuídos mas não 
exercidos, exercidos mas não factualizados, e factualizados mas não 
detectados ou percebidos; e por outro lado – o aspecto vertical – ser 
descobertos num processo contínuo e aberto, empiricamente irredutível, 
de desenvolvimento científico” (Bhaskar, 1998, p. xii; itálicos no 
original). 
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Assim, na abordagem realista crítica, o objetivo da ciência é descobrir as estruturas, os 

mecanismos, os poderes e as tendências associadas a algum fenômeno de interesse. O caráter 

contra-intuitivo das tendências é que torna a atividade científica não-trivial. O modo de inferência 

do realismo transcendental não é nem indução, nem dedução, mas retrodução (ou abdução): não 

diz respeito ao nível de generalidade das observações, mas às condições de possibilidade de sua 

ocorrência20. As leis científicas não são afirmações sobre os eventos ou suas regularidades, mas 

sobre as estruturas destes e seu modo de atividade. Não há fim para a revelação de camadas cada 

vez mais profundas da realidade – o que por sua vez promove o desenvolvimento do 

conhecimento numa espiral de descoberta e compreensão sempre revisadas (Lawson, 1997a, p. 

24). 

A partir da noção de realidade estruturada, o realismo crítico sustenta que os experimentos 

revelam, no nível factual, as regularidades geradas pelas estruturas e mecanismos no nível 

profundo. Essas estruturas e mecanismos produzem tendências ou capacidades (poderes), que 

podem não ser exercidas, ser exercidas mas não factualizadas (devido às contra-tendências) ou 

factualizadas mas não percebidas. Contudo, o que possibilita ou governa a ocorrência de eventos 

no nível factual é definido pela estrutura do objeto investigado, que revela os poderes em virtude 

dos quais se espera que os mecanismos funcionem de determinada forma. É por isso que Sayer 

invoca a noção de necessidade natural para que as regularidades de eventos sejam possíveis, em 

lugar da suposição positivista de que as relações entre os entes do mundo são universalmente 

contingentes (Sayer, 1992, p. 172). Se a explicação causal envolve um mecanismo, ele é valido 

                                                 
20 Segundo Lawson (1997a, p. 24n14), retrodução é um método de inferência aristotélico que consiste na busca de 

uma teoria que explique (isto é, que forneça as condições de inteligibilidade) dos fatos estudados. Ela foi 
empregada por Charles Sanders Peirce e outros filósofos pragmáticos americanos (ver também Collier, 1994, p. 
22 e Bhaskar, 1986, p. 11). Os métodos de inferência das abordagens pragmática e realista crítica têm afinidades, 
embora o pragmatismo também possa ser interpretado, em outros aspectos, como um precursor de correntes 
relativistas em metodologia econômica (ver Mirowski, 1987, Colander, 1995 e McCloskey, 1996). 
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para o modo de agir do ente, independentemente do número de observações (o que 

incidentalmente resolve, segundo Sayer, o problema da indução). 

Nas ciências naturais as regularidades de eventos são obtidas apenas em sistemas 

fechados, isto é, quando os efeitos de outras tendências (que podem reforçar, modificar ou anular 

as primeiras) são isolados. Por isso os eventos não podem ser confundidos ou reduzidos às 

estruturas: elas estão defasadas em relação aos eventos ou são transfactualmente operativas. A 

noção de transfactualidade tem por objetivo destacar que os poderes e tendências dos eventos 

podem não ser exercidos. Ou seja, um determinado mecanismo gerador pode estar continuamente 

em operação, mesmo que não seja exercido. Um exemplo fácil é fornecido por Lawson (1997a, p. 

22) com a lei da gravidade: ela continua a agir sobre a caneta, mesmo que eu a segure no ar, 

continue a escrever com ela ou a lance no vácuo. 

Por outro lado, nem todos os eventos são experimentados, ou o são de maneira diferente 

para diferentes observadores – essa é a diferença entre os níveis factual e empírico. Isso sugere 

que a realidade é diferenciada e que o cientista pode ser capaz de isolar uma série particular de 

mecanismos para obter conjunções constantes21. É por isso que não se deve confundir conjunções 

constantes com leis científicas, confusão esta que é a base do positivismo e que tem duas 

implicações absurdas: (i) o pesquisador é instrumental para a ocorrência das regularidades 

observadas (as leis científicas não existem na natureza, são montadas pelos cientistas em 

laboratório); e (ii) com base apenas em conjunções constantes de eventos, nada se pode dizer 

sobre o comportamento do fenômeno em sistemas abertos22. 

                                                 
21 Um exemplo interessante de que as conjunções constantes de eventos dependem de sistemas fechados (controles 

experimentais) é dado pela mecânica celeste, o locus por excelência das regularidades de eventos. Lawson (1997a, 
p. 29) afirma que a idéia de que os eventos astronômicos têm maior regularidade que a das demais ciências 
naturais ou sociais pode ser um tipo de ilusão temporal. Tais regularidades são consideradas “mais constantes” 
apenas por que os desvios operam em uma temporalidade maior que a da vida humano. 

22 Sobre a importância da inclusão do conceito de sistemas abertos (e a inadequação do uso de “condições de 
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Os objetos da dimensão “profunda” da realidade são as estruturas, os mecanismos, os 

poderes e as tendências. A estrutura é a constituição do objeto, que o dota de poderes, isto é, que 

o capacita a comportar-se de determinada forma. Esse poder ou capacidade existe mesmo que não 

seja exercido. Por exemplo, a estrutura de uma bicicleta capacita a prática do ciclismo, mesmo 

que ela esteja estacionada; a pólvora capacita uma explosão, mesmo que esteja armazenada; a 

linguagem capacita atos de fala, mesmo que se esteja em silêncio. O mecanismo é o modo de agir 

ou de se comportar de um ente estruturado. Então, os entes estruturados exibem seus poderes 

quando seus mecanismos operativos são acionados. Quando os mecanismos são acionados, eles 

produzem efeitos, que são exatamente a origem dos fenômenos factuais do mundo. Vale dizer, os 

mecanismos têm eficácia causal. 

Contudo, não existe uma relação direta entre os mecanismos e os eventos factuais porque 

outros mecanismos, contra-atuantes, podem entrar em operação em um sistema aberto. Assim 

como os eventos da experiência podem estar “fora de fase” em relação aos eventos factuais, 

dando origem a experiências distintas em relação ao mesmo evento, da mesma forma, os eventos 

factuais podem ser diacrônicos em relação aos mecanismos geradores. A existência de diversos, 

potencialmente contra-atuantes, mecanismos, explica porque alguns mecanismos podem não ser 

manifestos no nível dos eventos factuais. Dessa forma, as explicações na forma de leis da 

abordagem positivista devem aqui ser substituídas por explicações na forma de tendências. “Em 

resumo, tendências são potencialidades, que podem ser exercidas ou acionadas sem serem 

diretamente percebidas ou manifestas em qualquer resultado particular” (Lawson, 1997a, p. 23). 

A noção de tendência aqui difere da concepção usual do termo na literatura econômica, em que 

ela é interpretada como o estado para o qual a economia converge, ou como um valor usual, 

                                                                                                                                                              
fechamento”) na teoria econômica, ver Pratten (1996), Chick (2004) e Chick e Dow (2005). 
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médio, ou ainda como um cenário contra-factual (como o mundo seria se não fosse a ação desses 

mecanismos contra-atuantes)23. Ao invés disso, a noção realista crítica de tendência é 

transfactual, de um mecanismo que continua operativo em um estrato não-empírico, não-factual 

da realidade. (Lawson, 1997a, pp. 20-23). 

O ponto a ser retido é que na abordagem realista crítica o fazer científico caracteriza-se 

não pela busca de regularidades entre eventos observados, sejam elas de tipo determinístico ou 

probabilístico (estatística), mas pela busca de mecanismos causais, distintos dos eventos 

observados, que forneçam as condições de inteligibilidade destes. Dessa forma, a filosofia da 

ciência realista crítica rejeita o dedutivismo, colocando termo ao problema que a “predição sem 

explicação” e a “explicação sem predição” – exemplificados, respectivamente, pela física 

newtoniana e pela biologia darwiniana (Blaug, 1980, pp. 42-46) – colocam à suposta “tese de 

simetria” de Hempel. A sustentação desta posição depende da validade de sua ontologia, isto é, 

da suposição que os objetos de investigação são reais (independentes do observador), 

estruturados (compostos de diversos estratos, alguns dos quais estão além da experiência 

sensorial) e diferenciados (irredutíveis aos eventos factuais), evitando a chamada “falácia 

epistêmica”, que reduz a natureza dos objetos cognoscíveis à sua cognoscibilidade. Tais 

concepções tornam inteligíveis, segundo os realistas críticos, dois aspectos do sucesso das 

ciências naturais: (i) os mecanismos causais são passíveis de identificação em condições de 

isolamento (isto é, os controles experimentais conseguem isolar os mecanismos contra-atuantes, 

gerando regularidades entre os eventos observados e os mecanismos causais); e (ii) mesmo em 

sistemas abertos, isto é, fora dos ambientes controlados, os resultados da pesquisa científica 

                                                 
23 Bhaskar (1975, pp. 99-100) critica, nesse ponto, o erro de pensar como John S. Mill (1843, livro 3, cap. 10, seção 

5) que as tendências são sempre realizadas (i.e. factualizadas), mas não são sempre detectadas (devido à ação de 
contra-tendências); e o erro oposto, de pensar como Peter Geach (1967, p. 103) que se uma tendência não se 
realiza, então ela não deve estar operando. 
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continuam válidos, exatamente porque os mecanismos causais dominantes foram identificados e 

operam transfactualmente. O sucesso das ciências naturais, segundo Bhaskar (1975, pp. 91ss), 

deve-se ao fato de os cientistas não estarem principalmente ocupados com o ideal humeano de 

obter conjunções constantes de eventos, mas sim com a identificação de mecanismos causais. Um 

patologista não apenas correlaciona sintomas, mas procura os mecanismos causadores das 

doenças. O físico não formula correlações entre a luz da lâmpada e o acionamento do interruptor: 

ele busca as causas que geram a iluminação. Resta saber se e como, na abordagem realista crítica, 

as ciências sociais podem aspirar ao mesmo sucesso das ciências naturais. 

 

1.4. A ontologia social realista crítica 

 

A perspectiva do realismo transcendental apresentada por Bhaskar (1975) tem por 

objetivo a compreensão das condições de possibilidade dos resultados experimentais nas ciências 

da natureza. Como vimos, sua discussão se move da identificação de um objeto particular de 

interesse, com suas características e modo de atividade para, a partir desse estudo sobre a 

natureza do objeto, inquirir (i) o que torna possível – quais as estruturas e mecanismos geradores 

(no nível profundo) – que determinados eventos (no nível experimental) sejam percebidos (em 

laboratório, mas não necessariamente em sistemas abertos) como regularidades empíricas; e (ii) 

por que as leis naturais derivadas de regularidades obtidas em laboratório são bem-sucedidas 

quando aplicadas a ambientes não-controlados (sistemas abertos). Como esta perspectiva pode (e 

o objetivo de Bhaskar (1979) é principalmente este) ser aplicada à compreensão da realidade 

social? Que diferenças substantivas deve esta perspectiva levar em conta ao abordar as ciências e 

atividades sociais, como as econômicas? 

Para responder a estas questões, isto é, para caracterizar sumariamente a chamada 
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ontologia social do realismo crítico, convém primeiro fazer duas advertências. Primeiro, como 

Lawson (1997b) sustenta em sua polêmica com Stephen Parsons (1997), não se trata de transpor 

acriticamente os métodos e critérios das ciências naturais para as ciências sociais. Esta tentativa 

seria tanto inócua (pois as regularidades empíricas espontâneas no mundo social, se existirem, 

ainda estão por ser encontradas) quanto, se realizada tout court, a exemplo das tentativas feitas 

pela mainstream de mimetizar as chamadas “ciências duras”, levaria a tensões e problemas de 

difícil solução. Trata-se, isto sim, de apreender os resultados da análise do realismo crítico no 

âmbito das ciências naturais e inquirir a possibilidade/viabilidade de implementar essa análise no 

âmbito social. Segundo, o objetivo do realismo transcendental ao analisar as ciências sociais 

(adquirindo aí a denominação realismo crítico) – e de Lawson, ao analisar a teoria econômica 

ortodoxa contemporânea, em particular – é investigar os aspectos da natureza da sociedade e da 

ação social que, por serem negligenciados ou rejeitados pelo realismo empírico predominante, 

impedem uma melhor compreensão da sociedade e de seus agentes e, por essa via, impedem 

também as ações orientadas para a transformação de seus aspectos indesejados. Portanto, talvez a 

melhor forma de exposição das características desta perspectiva ontológica social seja por meio 

de sua comparação com a perspectiva realista empírica predominante. 

A ontologia social do realismo crítico começa com a discussão do agente. Isso, no 

entanto, não significa que o agente seja a pedra angular da análise, como no individualismo 

metodológico (como se verá a seguir). O agente nos sistemas sociais é descrito como um ente que 

possui capacidades, poderes e qualificações, denominado-se a essas aptidões sua agência 

(agency). Os atos ou ações humanas são o exercício da agência de determinados agentes 

(Lawson, 1997a, p. 174). Este esforço de definição é necessário, aparentemente, porque se deseja 

marcar a distinção entre as ações e o agente, por um lado (evitando-se o voluntarismo); ou as 

estruturas sociais, por outro lado (evitando-se o determinismo e o holismo). Outro ponto a ser 
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destacado inicialmente é que o agente possui intencionalidade isto é, as intenções dos agentes são 

explicações (ou causas) de suas ações. Nos termos de Lawson, as razões são causalmente 

eficazes, vale dizer, fazem diferença no mundo físico – promovem eventos que não ocorreriam na 

sua ausência (este é um dos critérios de Lawson – e de Bhaskar – para determinar a realidade de 

um mecanismo causal). As razões intencionais também pressupõem escolhas e aqui Lawson 

inclui uma crítica aos modelos ortodoxos de escolha racional, pelos quais os indivíduos não têm 

efetivamente escolha, senão cumprir o que está estipulado no modelo comportamental do 

economista (ver Lawson, 1994b; 1995; 1997a, p. 10, 11, 77-81, 186). O problema não é, como 

salienta Lawson, que haja uma incompatibilidade necessária entre o modelo de decisão racional e 

a realidade da escolha aberta por parte dos agentes econômicos. Nas palavras de Lawson: 

 

“Claramente, o axioma [de racionalidade] pode, superficialmente pelo 
menos, ser compatibilizado com a intuição de que os agentes têm 
escolhas reais. Isto é feito, em outras palavras, se – mas apenas se – 
sempre houver, no interior do conjunto de opções viáveis, um 
subconjunto de possibilidades, digamos x1, x2, x3..., ao qual o agente é 
indiferente ou não é capaz de hierarquizar, mas no qual cada 
possibilidade é preferível a qualquer opção viável fora do subconjunto. O 
problema deste último cenário para o economista da mainstream é que o 
objetivo de predição dedutiva de eventos específicos torna-se 
completamente inatingível, embora este objetivo seja a única razão para a 
afirmação universal, em primeiro lugar, do axioma de um agente sempre 
calculador e apenas instrumentalmente racional” (Lawson, 1997a, p. 
186). 

 

Contudo, os agentes não tomam decisões ou fazem escolhas no vácuo. Embora a ação 

intencional e a escolha causem impactos no mundo social, Lawson enfatiza que os eventos ou 

estados de coisas não são redutíveis a elas. Aqui são descritos os aspectos que caracterizam as 

estruturas sociais. Elas são compostas por regras, relações e posições. As regras são o conjunto 

de normas que moldam a ação, isto é, são delimitadoras de seus limites e possibilidades, sem 
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contudo determinar um curso de ação específico. Os exemplos mais comumente citados são a 

relação entre a gramática e os atos de fala, o código de transito e o modo de dirigir dos 

motoristas, ou as relações trabalhistas e a conduta do trabalhador no processo de trabalho. A 

possibilidade do comportamento transgressor, ou das regras serem obliteradas ou frustradas, 

justifica a afirmação de que os eventos e estados de coisas também são irredutíveis às estruturas 

sociais. Um outro aspecto da estrutura social é sua estratificação, isto é, os agentes ocupam 

posições diferenciadas, dando origem a relações de poder, que implicam diferentes privilégios e 

obrigações para os ocupantes de determinados postos, de modo que algumas ações (e não outras) 

estão abertas a determinados agentes qua ocupantes destas posições. Esta intuição realista crítica 

impede que se aceite a pressuposição ontológica (mesmo que implícita) pela qual os agentes são 

considerados átomos indiferenciados uns dos outros. Além disso, os agentes sociais compõem 

claramente uma rede de interação estruturada, que somada ao conjunto de regras, relações e 

posições, chamamos de sistemas sociais.24 Na ontologia realista crítica, os elementos que 

compõem o tecido social não podem ser pensados senão, no mínimo, como interdependentes em 

algum nível. As relações que os agentes sociais estabelecem entre si podem ser de dois tipos: 

dois ou mais agentes são dotados de relacionalidade interna quando são estruturalmente 

dependentes da relação que estabelecem entre si – vale enfatizar, eles não seriam definidos como 

são, ou seriam modificados, caso não houvesse o dito relacionamento (e.g., pais e filhos, 

professor e aluno, patrão e empregado); ou possuem relacionalidade externa quando mantêm 

relações tais que, os dois agentes não são intrinsecamente modificados em virtude da relação. Os 

                                                 
24 Na passagem onde essa definição de sistemas sociais é dada, Lawson (1997a, p. 165n2) faz a proposta, que ele 

mesmo reconhece como controversa, de que essa definição acomode em seu interior o conceito de instituições. 
Contudo, isso está em total acordo com a definição de instituições dada por Hodgson (2006b, p. 2), como 
“sistemas de regras sociais estabelecidas e predominantes que estruturam as interações sociais”. Em nota a essa 
definição esclarece: “instituições podem ser vistas como equilíbrios, normas ou regras... uma vez reconhecidos os 
efeitos das instituições sobre os indivíduos e dos indivíduos sobre as instituições, os três aspectos das instituições 
tornam-se interligados”. 
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exemplos neste caso são o da relação entre o carteiro e o cão que late ou o de um grupo de 

pessoas em fila para comprar bilhetes de embarque. Tão logo o bilhete seja comprado e a fila seja 

desfeita, cada elemento permanece estruturalmente intacto (Lawson, 2003b, p. 17). As relações 

internas são necessárias; as externas são contingentes. 

Como Lawson (2003a, p. 181) explica em outro contexto, esta caracterização da realidade 

social, se aceita, implica que ela é ontologicamente estruturada, isto é, os vários itens que a 

compõem não são redutíveis uns aos outros. Por exemplo, as ações não podem ser reduzidas às 

motivações (valores, crenças, capacitações) dos agentes, assim como seu comportamento efetivo 

não se reduz necessariamente às suas regras. Outra implicação é que os componentes da estrutura 

social (regras, relações e posições, bem como crenças, hábitos, valores e outras práticas) são 

suficientemente duradouros para permitir sua cognoscibilidade e, eventualmente, se encaixam à 

concepção cotidiana do termo “instituições”. 

Os fenômenos e itens da realidade social também apresentam propriedades emergentes. O 

conceito de emergência, se aceito, permite (i) rejeitar as conhecidas “falácias de composição”; e 

(ii) identificar outra fonte de mudança endógena ao sistema social. Tal conceito é assim exposto 

por Lawson (2003a, p. 183): 

 

“Dizemos que um estrato da realidade é emergente, ou possui poderes 
emergentes, se há um sentido no qual ele (i) surge a partir de um estrato 
mais baixo, sendo formado por princípios operativos em um nível mais 
baixo e (ii) continua dependente do nível mais baixo para sua existência, 
mas (iii) contém poderes causais próprios que são irredutíveis àqueles 
que operam no nível mais baixo e podem ser capazes de retroagir no 
nível mais baixo. (...) De acordo com a concepção que estou defendendo, 
o âmbito social é emergente da (inter)relação humana, embora possua 
propriedades irredutíveis à última, ainda que nela possam ter influência 
causal”. 
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Visto desta forma, o sistema social possui um potencial endógeno de transformação, pois 

supõe uma interdependência entre agência e estrutura social. As regras, relações e posições 

fornecem o arcabouço para as escolhas e decisões, mas o caráter aberto (rejeitando-se qualquer 

determinismo a priori, pois regras e normas sempre podem ser alteradas, ignoradas ou 

transgredidas, posições podem ser conquistadas e perdidas no processo) de tais decisões – e a 

fortiori de seus resultados – justifica supor um potencial sempre presente (ainda que não 

exercido) de mudança e transformação estrutural. Lawson, seguindo Bhaskar, procura capturar 

essa noção no que denomina modelo transformativo de atividade social. 

O modelo transformativo de atividade social procura dar conta de processos de mudança 

social, pressupondo basicamente: (i) a irredutibilidade dos agentes uns aos outros e destes às suas 

práticas; (ii) o conjunto de regras, relações, posições, crenças e hábitos, igualmente irredutíveis 

aos eventos e que moldam a ação, a saber, estruturas ou instituições sociais que são dadas para o 

agente no momento em que age. O conjunto dos processos de interação entre agentes sociais, o 

conjunto de suas agências, tomado como um todo resulta, não obstante, em mudanças maiores ou 

menores, de maior ou menor impacto, na própria estrutura. Assim, cada ação individual é 

reprodutora e/ou transformadora de algum aspecto (que lhe é, inicialmente, dado) da estrutura 

social. 

Uma vez mais, a implicação desta noção realista crítica de mudança social rejeita o 

voluntarismo (redução da estrutura à ação individual) e o determinismo (redução da ação às 

superestruturas nas quais o indivíduo está inserido). É a estrutura social como um todo, devido 

aos seus atributos de diferenciação e estratificação, de emergência e de escolhas em sistemas 

abertos (que ademais não precisam ser justificados no âmbito social, uma vez que as 

possibilidades de fechamento, se existirem, são limitadas), que sofre um processo contínuo de 

reprodução e transformação. Novamente os atos de fala são um bom exemplo: é uma experiência 
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de senso comum que a conversação usualmente reproduz as regras (padrões) gramaticais e ao 

mesmo tempo as transforma, surgindo daí as gírias, expressões coloquiais, maneirismos e 

sotaques. Uma segunda implicação do modelo transformativo de atividade social é a inexistência 

de superioridade, lógica ou epistemológica, da mudança e da transformação sobre a continuidade 

e a estabilidade (Lawson, 1997a, p. 171). 

Neste ponto, Lawson discute e mostra a inteligibilidade, na ontologia social realista 

crítica, de “numerosos aspectos comuns da vida diária”, tais como a adoção de rotinas e 

convenções. Começando pelo agente social, Lawson afirma, seguindo Anthony Giddens (1984), 

que há três níveis de percepção ou conhecimento – o que reforça a distinção entre as razões e 

intenções e as ações refletidas em eventos ou estados de coisas –, a saber: o nível discursivo ou 

consciente, o nível tácito ou internalizado, que embora possa em alguns casos ser justificado 

quando necessário, normalmente não o é; e o nível inconsciente (Lawson, 1997a, pp. 175-180). 

Ou seja, para reforçar um argumento já apresentado, a ação intencional pressupõe que o agente 

detenha algumas capacitações e poderes e que tenha alguma motivação. Nem sempre, contudo, 

estas motivações e capacitações são explicitadas ao nível observável da realidade. Como diz 

Lawson “aquilo que podemos fazer não se reduz a padrões de comportamento que outros possam 

observar nem àquilo que de fato fazemos” (Lawson, 2003a, pp. 182, 184). A adoção de rotinas e 

convenções é o resultado de uma destas motivações inconscientes: a necessidade psicológica de 

regularidade. De acordo com Lawson (1997a, pp. 182-183), mas citando Giddens (1984) e Ted 

Winslow (1986), o ser humano adquire na primeira infância a noção de regularidade (sameness) e 

continuidade, a partir da experiência percebida de cuidado por parte de seus pais. Na maturidade, 

o agente continua a seguir (e a formular ativamente) rotinas e regras que facilitem sua conduta, 

garantam sua segurança e reduzam a incerteza e a ansiedade gerada pela percepção da incerteza. 

Giddens mostra, conforme citado em Lawson, como a quebra abrupta de rotinas pode 
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desorganizar psicologicamente as pessoas. Winslow localiza no inconsciente freudiano a raiz do 

comportamento seguidor de regras estilizado por Keynes (1936, cap. 12; 1937) em sua “teoria 

prática do futuro”. 

Contudo, essa concepção a respeito do comportamento convencional merece algumas 

qualificações. Dequech (2003, p. 160) aponta que a necessidade psicológica de segurança não é 

generalizável para todos os indivíduos e todas as situações como uma justificativa para o 

seguimento de regras. A criatividade e o otimismo espontâneo podem justificar igualmente o 

rompimento de regras e convenções. Dessa forma, embora Lawson admita também o rompimento 

de regras e convenções como uma possibilidade (devido à "abertura da escolha" defendida pelo 

realismo crítico), ele não se dá conta da incongruência entre a abertura da escolha e sua 

explicação psicológica para o seguimento de regras, se generalizada totalmente. Além disso, 

Hodgson (2000, p. 8) critica essa explicação por sua incompletude: a necessidade de segurança 

ontológica (que explica a origem das regras) nos filhos está baseada no cuidado dos pais; estes, 

por sua vez, adotam rotinas cuidadoras, mas não se explica a origem destas rotinas cuidadoras. 

Hodgson aponta a noção de “inclinação parental” (um dos instintos básicos de Veblen) como 

saída para o problema da origem das rotinas cuidadoras. A solução parece ser, então, afirmar que 

o comportamento convencional pode ser explicado (qualquer que seja sua origem) pelo 

conhecimento da existência de regras e pelos benefícios obtidos da conformação a elas. Contudo, 

em certos indivíduos e contextos (pois, como afirma Dequech, não se pode supor que o agente 

rompa com todo o sistema de regras de uma vez) a criatividade e o otimismo espontâneo podem 

suplantar a necessidade de segurança ontológica e explicar o rompimento das regras. 

A imagem de sistema social que surge deste quadro é uma na qual os agentes têm 

escolhas, podem exercer sua individualidade (devido a contextos históricos, geográficos e 

culturais específicos) e o processo social como um todo é um fluxo contínuo de ações 
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determinadas, mas também dependentes, das interações e do sistema de regras, relações e 

posições. Dada a natureza do conhecimento (explícito, tácito e inconsciente), as escolhas são 

reais (i.e, as coisas poderiam ter sido diferentes) mas nem sempre podem ser factualizadas ou 

percebidas. É isso que confere uma dinâmica intrínseca à estrutura social (Lawson, 2003a, p. 

185): 

 

“As estruturas sociais, incluindo, é claro, as instituições, existem num 
processo de reprodução e transformação. Este é seu modo de ser. Um 
mercado, uma universidade ou um sistema de linguagem não existem na 
forma principalmente estática, sujeita, quando muito, a momentos de 
mudança (devido à nova tecnologia ou qualquer outra coisa). Ao invés 
disso, a mudança é essencial ao seu modo de ser. Elas existem como um 
processo contínuo de reprodução e/ou transformação. Mesmo quando 
certos aspectos da estrutura parecem a posteriori ficar intactos, isto se 
deve sempre somente ao fato de terem sido ativamente (quando não 
intencionalmente) reproduzidos. Nesta concepção, nenhum aspecto é fixo 
e extemporâneo. Todos estão sujeitos a processos de transformação”. 

 

É fácil perceber como esta caracterização da ontologia social realista crítica é promissora 

para a teoria econômica, às voltas com o problema da interação entre agência e estrutura em 

sistemas sociais (Archer, 1995, 1998) e com a dificuldade de apreender processos de mudança. 

Mas, justamente neste ponto, precisam ser tratadas algumas questões epistemológicas 

relacionadas com a noção de mecanismos geradores. A primeira questão é: uma vez que tais 

mecanismos estão subjacentes à superfície empírica, situando-se na dimensão intransitiva, no 

“nível profundo” da realidade (no caso, nas estruturas sociais dadas, prévias ao processo de 

elaboração social) e podem não ser factualizados, a despeito de operarem transfacualmente, como 

identificá-los? Como é possível nosso conhecimento deles? A segunda questão é: como podemos 

saber que estamos identificando corretamente um mecanismo gerador de eventos sociais, isto é, 

que não se trata de construções arbitrárias e obscurantistas, destituídas de justificação empírica? 
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A terceira questão é: as estruturas sociais possuem poderes causais sui generis, ou seja, distintos 

daqueles presentes na agência humana? 

As respostas dadas pelos realistas críticos não são totalmente incontroversas. Nas 

intervenções de Lawson (até onde tenho conhecimento), sua resposta começa (i) reforçando 

(retoricamente?) os objetivos modestos (!) do realismo crítico quanto a não tentar construir 

grandes teorias de validade universal, mas sim fornecer esclarecimento e estabelecer as condições 

de possibilidade de eventos geo-historicamente específicos; e prossegue (ii) afirmando que o 

realismo crítico não se compromete com nenhuma abordagem teórica em particular, mas que, em 

seu papel de trabalhador subalterno (underlabourer, conforme a citação de Locke em epígrafe) 

procura aplicar sua análise filosófica a qualquer alegação de cientificidade das várias teorias. É 

com isso em mente que temos que ler as respostas às questões acima. Mas, felizmente, isso não é 

tudo o que há para ser dito sobre a escolha de teorias no realismo crítico25. 

Quanto à primeira questão, o ponto de partida do conhecimento não é algum axioma 

supostamente incontroverso, mas simplesmente o reconhecimento de que não é preciso 

“reinventar a pólvora”. Todo conhecimento presente parte de um conhecimento antecedente, 

produzido pela atividade social dos interessados em ciência no passado. Nas sugestivas palavras 

de Lawson (1997a, p. 25), parafraseando Sraffa, o conhecimento é “um meio de produção 

produzido”. Os problemas científicos de cada época, assim como as decisões práticas a respeito 

de sua resolução, são legados do passado. “Se os objetos do conhecimento existem e agem 

independentemente do conhecimento de que são objetos, pode-se defender igualmente que este 

                                                 
25 De fato, Hargreaves-Heap (2004) contesta que o realismo crítico fique acima das teorias particulares, mesmo 

sendo uma proposta meta-teórica. Isso porque ele dá contribuições substantivas para o entendimento de itens 
teóricos (como, no exemplo dado em seu texto, o conceito de racionalidade). Além disso, apesar das afirmações 
em contrário feitas acima, o realismo crítico tem sido apontado como um possível fundamento metodológico para 
o desenvolvimento de correntes heterodoxas, tais como a economia marxista (Nielsen, 2002), a economia pós-
keynesiana (Lee, 2002) e, como veremos no terceiro ensaio, a economia evolucionista. 
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conhecimento, na forma como de fato o possuímos, consiste de formas sociais historicamente 

específicas” (Lawson, 1997a, pp. 142-143). Assim, diferentemente dos objetos do conhecimento, 

alguns dos quais estão na dimensão intransitiva da realidade, a atividade científica está na 

dimensão transitiva e é completamente social26. 

Mas esta questão é completamente diferente da identificação ou da percepção dos 

mecanismos não-empíricos. É nesse ponto que o argumento retrodutivo e o conceito de 

necessidade natural fazem diferença. Primeiro, porque para que determinados eventos factuais 

sejam possíveis, é necessário que alguns mecanismos estejam em operação. Segundo, a ontologia 

realista crítica, por conceber a realidade como estruturada, cujos entes são internamente 

relacionados, pode sustentar, a partir da análise das relações que os entes estabelecem entre si, a 

existência de poderes e capacitações em virtude dos quais um mecanismo não observável, mas 

causalmente eficaz, deve existir. Terceiro, a validade ou não desse suposto mecanismo dependerá 

de sua corroboração empírica, em comparação com o apoio empírico obtido por explicações 

alternativas – que sempre podem existir, afinal toda forma de conhecimento é falível e passível 

de modificação ou rejeição. Contudo, aceito o mecanismo como uma necessidade natural (e não 

como uma contingência, Sayer, 1992, p. 154), ele pode ser detectado por seus efeitos, exatamente 

como os elétrons ou os campos magnéticos nas ciências naturais (Lawson, 1995, 1997a, 2003b) 

Vale mencionar que, por serem dependentes da ação humana, tais mecanismos são sociais e, por 

fazerem diferença (terem eficácia causal) para os eventos factuais, são reais. Dessa forma, 

Lawson substitui o critério preditivo do realismo empírico pelo critério de inteligibilidade do 

realismo crítico como o objetivo distintivo da atividade científica, sustentando que este critério é 

comum às ciências naturais e sociais, dando às últimas a possibilidade de serem bem sucedidas 
                                                 
26 Infere-se daqui que existem no realismo crítico alguns compromissos éticos e ideológicos que são explicitamente 

reconhecidos, rejeitando-se a imagem dicotômica do cientista “puro” que lida com fatos, em oposição ao cientista 
“aplicado”, que “suja as mãos” com valores. 
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no sentido das ciências naturais (Lawson, 1997b; 2003b). Podemos concluir o primeiro 

questionamento reiterando a afirmação de Bhaskar (1998, p. xi) que o realismo crítico sustenta 

um realismo ontológico, um relativismo epistemológico e uma racionalidade arbitral, no sentido 

de sua capacidade de discriminar entre teorias. Essa última característica nos leva à segunda 

questão epistemológica identificada anteriormente. 

Para o realismo crítico, a identificação dos mecanismos relevantes para a geração de um 

determinado evento (dado que existem diversos mecanismos potencialmente contra-atuantes, 

continuamente operativos nos eventos factuais) depende inescapavelmente da análise da estrutura 

do objeto e do contexto em que os mecanismos são ativados. Considere-se a seguinte passagem 

de Sayer (1992, pp. 105, 107-108, itálicos no original): 

“Os modos de agir dos mecanismos existem necessariamente em virtude 
da natureza de seus objetos. A natureza ou constituição de um objeto e 
seus poderes causais são interna ou necessariamente relacionados (...) Se 
a natureza de um objeto se modifica, seus poderes causais vão mudar 
também. Portanto, ao afirmar a existência de poderes causais não estou 
invocando essências fixas e eternas (...). Quando exercidos, os efeitos 
factuais dos mecanismos causais dependerão das condições nas quais 
operam. A relação entre poderes ou mecanismos causais e seus efeitos, 
não é, portanto, fixa, mas contingente (...). Os objetos que constituem as 
condições têm seus próprios poderes e sujeições, tal que quaisquer que 
sejam as condições, os efeitos necessariamente ocorrem, diferindo de 
acordo com tais condições. A justaposição de necessidade e contingência 
é complexa, mesmo nos casos mais simples: a relação entre os objetos e 
poderes causais é necessária; a relação entre estes e as condições é 
contingente e algumas das condições podem conter objetos que ativam os 
mecanismos. Para qualquer conjunto de condições particulares, os 
resultados ocorrem necessariamente em virtude da natureza dos objetos 
envolvidos, mas são contingentes em relação às condições presentes. 
Além disso, eles são contingentes ao nosso conhecimento, seja da 
necessidade, seja da contingência”. 

 

Essa passagem apresenta um critério para a identificação de mecanismos causais que é 

repetido várias vezes por Sayer (1992). A identificação do mecanismo “correto” depende do que 
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se conhece sobre a natureza e a estrutura de relações necessárias e contingentes mantidas pelos 

fenômenos de interesse. Parece-me ocioso insistir no falibilismo como um lugar comum para a 

incerteza do conhecimento científico. A falibilidade do conhecimento é um resultado da 

experiência cotidiana e histórica; não deve ser utilizada, por redundância, como uma escusa para 

a apresentação de resultados incertos. A incerteza ou não dos resultados depende do objeto e do 

contexto, ambos potencialmente complexos. 

Por contraste, Sayer faz uma crítica aos modos de identificação de mecanismos por 

conjunção de eventos e ao falseacionismo popperiano, em particular. A noção de causalidade 

como conjunção constante de eventos requer (i) que tais eventos sejam caracterizados por 

relacionalidade externa; e (ii) que eles sejam átomos sem estrutura interna nem poderes causais. 

Essa doutrina combina-se com o atomismo epistemológico, a concepção segundo a qual a 

realidade pode ser apreendida como eventos discretos, separáveis (Sayer, 1992, p. 155). Sayer 

comenta que, se os objetos do conhecimento não fossem complexos, diferenciados e estruturados, 

não seria necessário tanto esforço intelectual para a criação de esquemas conceituais. Bastaria o 

desenvolvimento de taxonomias. 

Além disso, quando se adota a visão de causalidade como conjunção constante de 

eventos, não há como distinguir uma regularidade necessária de uma regularidade contingente. 

Essa concepção não pode dar conta de eventos que ocorrem no tempo, pois o tempo não é 

discreto, mas contínuo, e não pode fornecer compreensão da mudança: o único tipo de mudança 

possível é o da “bola de bilhar” de Hume, mas não o de objetos internamente estruturados e que 

possuem poderes causais. Assim, o pressuposto de objetos estruturados reduz o problema da 

causação (i.e., da identificação de mecanismos causais): as relações externas entre os objetos são 

possíveis, mas não universais; há também relações internas e necessárias para explicar os eventos 

factuais. Da mesma forma, embora o problema da indução não seja superável em termos lógicos, 
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há mais motivos para se basear em teorias que se constroem sobre objetos internamente 

relacionados (que possuem relações necessárias), do que sobre o suposto de que tais relações são 

contingentes. “Nos casos em que retroduzirmos com sucesso o funcionamento de um objeto, não 

precisamos da indução. Quando conhecemos suficientemente um objeto para saber que ele não 

tem relação interna com o fenômeno a ser estudado, não usamos a indução. Apenas quando nosso 

conhecimento a respeito das relações (sejam necessárias ou contingentes) entre os objetos é 

precário, precisamos de juízos práticos para saber o que supor ou fazer, então usamos a indução” 

(Sayer, 1992, pp. 154, 156, 157, 159). 

O falseacionismo, por outro lado, não resolve o problema da indução, pois se todos os 

eventos são contingentes, uma teoria falseada hoje pode ser corroborada amanhã. Ficamos numa 

situação irônica em que, quando uma teoria não é desconfirmada, não sabemos se ela é 

verdadeira; quando ela é desconfirmada, sabemos que ela é falsa, de modo que nunca temos 

terreno firme para apoiar o conhecimento. Para que uma conjectura seja realmente ousada ela 

precisa incluir um mecanismo causal, ou seja, incluir causas necessárias, exatamente o que 

Popper rejeitava, por essencialismo (cf. Bhaskar, 1975, p. 213). Segundo Sayer, nas ciências 

sociais a identificação dos mecanismos causais é mais complicada, pois (i) as razões dos agentes 

são causas das ações e tais razões têm uma dimensão interpretativa (hermenêutica) dos 

significados das ações por parte dos agentes; (ii) os problemas de verificação das condições 

iniciais não são facilmente solúveis (problema de Duhem-Quine), de tal forma que a 

desconfirmação não promove necessariamente o descarte de uma teoria, mas ajustamentos e 

aprimoramentos em sua estrutura. Esse aprimoramento deve ser feito com base no conhecimento 

já existente. Mais uma vez, a natureza dos objetos investigados separa os ajustamentos 

permitidos dos indevidos. Na perspectiva realista crítica, tais ajustamentos serão guiados pela 

revisão dos supostos mecanismos causais; na alternativa instrumentalista, no entanto, a remoção 
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das anomalias visa a geração de resultados bem-comportados (Sayer, 1992, pp. 228-229).  

Pode-se, então, sumariar o “problema da causação” propondo o seguinte esquema da 

atividade científica de acordo com o realismo crítico (Quadro 3), em que o estágio III retorna 

continuamente ao estágio I (por isso o esquema em duas linhas). 

 
Quadro 3 – Estágios de Atividade Científica no Realismo Crítico 

I 

Ponto de partida da análise 

II 

Formulação de hipóteses causais 

III 

Escolha entre hipóteses 

Identificação de fatos estilizados. Iluminação de estruturas, mecanis-
mos, poderes e tendências. 

Avaliação dos resultados e de expli-
cações alternativas. 

Fenômenos de interesse e conheci-
mento produzido no estágio III ante-
cedente. 

Uso de analogias, metáforas e com-
trastes associados à inferência retro-
dutiva. Produção e avaliação de ex-
plicações causais. 

Adequação empírica; revisão, apri-
moramento e estilização, não se 
descartando, nessa fase, a forma-
lização lógico-matemática. 

Lawson (1989a, 1989b) Bhaskar (1975) Sayer (1992)  
Runde (1998), Pratten (1996) 

Sayer (1992), Lawson (1997a), 
Bhaskar (1998) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Finalmente, a terceira questão, a respeito da eficácia causal das estruturas sociais, remete 

a dois problemas: (i) tais estruturas não são entidades independentes da ação humana (e por isso 

são sociais); e, (ii) não podem ser identificadas como reais pelo “critério perceptual” (i.e., elas 

não são entidades materiais), restando-lhes apenas o “critério causal” para qualificá-las como 

mecanismos reais27. 

O problema pode ser sumariado da seguinte forma. A estrutura social não pode ter 

poderes causais próprios, pois suas propriedades e forças estruturais são manifestas apenas 

                                                 
27 “Ao determinar a possibilidade real de ciência social, devemos reconhecer que a ciência emprega não apenas um 

critério perceptual, mas também um critério causal para atribuir realidade a um suposto objeto. Isto depende da 
capacidade da entidade investigada de facilitar mudanças em coisas materiais. Podemos saber que entidades que 
não podem ser observadas diretamente existem devido à percepção de suas conseqüências no nível factual dos 
eventos e estados de coisas” (Lawson, 1997a, p. 31). 
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mediante a ação humana. A rejeição de poderes causais às estruturas sociais é feita por Harré e 

Varela (1996, entre outros trabalhos dos autores), devido ao conceito de poderes causais, cuja 

definição é: 

 

X tem o poder de A significa que X pode fazer ou fará A sob condições apropriadas, em 
virtude de sua natureza intrínseca. 

 

A ênfase deles, ao negarem poderes causais às estruturas, está relacionada à segunda parte 

da definição: por não possuirem natureza intrínseca, as estruturas sociais não podem ser 

causalmente eficientes (i.e., eles não podem ser o ente causal). A “partícula potente” então, é o 

indivíduo humano, não a estrutura social. Heikki Patomäki (1991, pp. 228-232) comenta este 

problema e sugere uma solução. Para ele, os elementos constitutivos da estrutura dependem de 

um veículo pelo qual as regras possam ser impostas, negociadas, contestadas ou aceitas. Isso 

implica em uma dimensão hermenêutica (intenções e compreensão dos objetivos) da ação social 

– e no reconhecimento de que isso é complexo, dialético e ambíguo. Ou seja, implica em supor 

algum tipo de complexidade nos modos e razões para as ações sociais. As estruturas não podem 

ter poder causal, pois elas precisam do componente intencional da agência humana, que por sua 

vez depende de poderes, recursos e regras (socialmente mediadas) sem as quais ela não seria o 

que é (p. 236). Há a necessidade de compreensão, por parte do agente, a respeito de sua ação, 

mesmo que as estruturas sejam pré-existentes ao seu ponto de entrada no sistema de posições e 

práticas. A conclusão de Patomäki parece ser que a proposta realista crítica de atribuir poder 

causal às estruturas sociais não pode ser sustentada, sob o risco de reificação estrutural. 

Paul Lewis (2000, pp. 258-259) retoma essa questão e sua resposta consiste em (i) 

reconhecer que as estruturas sociais não podem ser “partículas potentes” ou “causas eficientes”, 

pois isto certamente reificaria as estruturas sociais; porém (ii) afirmar que as estruturas sociais 
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condicionam (restringem, facilitam, modificam) as ações das partículas potentes (os indivíduos) e 

por isso fazem diferença para os eventos e estados de coisas. Por isso, as estruturas sociais 

satisfazem o critério causal de existência e se qualificam como objetos de conhecimento 

científico. A evidência de que a estrutura tem existência independente do agente (contra 

Patomäki, 1991, p. 223) é que o conjunto de posições e práticas pré-existe a quem as ocupa na 

estrutura social e dota seus ocupantes de certos poderes em virtude de sua relacionalidade 

interna. Tais poderes conferem recursos herdados do passado e pré-dispõem (sem determinar) os 

agentes para determinadas ações – deixando espaço para o comportamento criativo (Archer 1995, 

pp. 70, 89-91, 153, 205-213). O resultado dessa discussão é propor que, embora as estruturas 

sociais não sejam “causalmente eficientes”, elas possuem eficácia causal, i.e., fazem diferença 

para a produção de um evento ou estado de coisas. A noção de causa, no caso das estruturas 

sociais, é então conceitualizada – seguindo Patomäki (1991, p. 223), que por sua vez toma o 

conceito do filósofo John Mackie – como uma condição INUS (Lewis, 2000, p. 264): 

 

Causa é uma parte insuficiente mas necessária de um conjunto de condições 
que é, ele próprio, não-necessário mas suficiente para a produção de um 
resultado (digamos, um evento social). 

 

A conclusão, dessa forma, é que embora as estruturas sociais não tenham existência 

independente dos indivíduos, elas possuem aspectos supra-individuais que pertencem ao sistema 

de posições e práticas sociais. Além disso, a ação individual depende da compreensão dos 

significados deste sistema (momento hermenêutico) para que suas ações sejam viáveis. Enquanto 

Patomäki parece ver nisto um limite para o poder causal das estruturas, Lewis (e também 

Jennings e Waller, 1994) parece ver justamente neste momento hermenêutico a possibilidade de 

criatividade e mudança (e daí abertura) na interação agência/estrutura. 
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Isto basta, creio, para expor a noção de causalidade das estruturas sociais segundo o 

realismo crítico. Resta, na próxima seção, comparar a concepção de mudança social do realismo 

crítico, o modelo transformativo de atividade social, com os supostos (normalmente implícitos) 

da ontologia social na teoria econômica ortodoxa. 

 

1.5. A ontologia social (implícita) no realismo empírico 

 

É difícil definir o que se entende por teoria econômica ortodoxa. Em trabalho recente, 

Colander et al. (2004, p. 492) têm inclusive apontado o caráter mutável e fugaz do que se 

considera a mainstream da ciência econômica (e a negligência quanto a este aspecto por parte dos 

críticos). Logo, devo esclarecer que o termo “teoria econômica ortodoxa” ou simplesmente 

mainstream será aqui entendido como o conjunto de teorias econômicas que dependem de 

maneira essencial, como premissa ou axioma, dos supostos de racionalidade substantiva como 

atributo característico do comportamento dos agentes e de estados de equilíbrio como o aspecto 

fundamental a ser estudado quanto ao comportamento sistêmico. Essa definição, que é a mesma 

adotada por Hahn (1985), Possas (1997) e Hodgson (1999), independe, de um lado, da 

incorporação pela mainstream de diversos aspectos mais realísticos da vida econômica como seus 

objetos de teorização28; e, de outro lado, independe das dificuldades encontradas pelos próprios 

teóricos ortodoxos para provar a unicidade e a estabilidade de (e que tornam teoricamente 

significativos) tais estados de equilíbrio – ainda que possam, sob condições muito restritivas, 

provar a sua existência (Ackerman, 2002; Ingrao e Israel, 1990, caps. 11 e 12). 

                                                 
28 Neste ponto em particular estou em desacordo com Lawson (2006, pp. 488-489) quando afirma que a mainstream 

não pode ser caracterizada por um conjunto de premissas analíticas. Minha percepção é que as “inovações 
teóricas” recentes são sempre expressas por referência, ou reduzidas, à racionalidade substantiva e ao(s) estado(s) 
de equilíbrio, a despeito de sua proclamada novidade. 
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Desejo destacar que, ao contrário da posição de Lawson (2003b, cap. 1; 2004a, p. 26 e 

2006, p. 489) de que o que caracteriza a moderna teoria econômica é sua inclinação matemática, 

considero a formalização matemática apenas um método de análise – ponto também reconhecido 

por Lawson (2004a, p. 22) – e como tal pode submeter-se a qualquer tipo de interpretação teórica. 

A predominância desse método de análise na mainstream (i.e., seu dedutivismo) e a inadequação 

desse método ao objeto que se pretende estudar são pontos com os quais estou de acordo. Porém, 

supor que isso define uma determinada teoria como ortodoxa é confundir as questões. Lawson, 

por exemplo, evita usar o termo “neoclássico” e prefere falar em “moderna ‘teoria econômica’” 

(entre aspas), talvez para evitar os debates em história do pensamento econômico sobre o que 

define o corpo de proposições neoclássicas (e quem deve ser assim rotulado – e.g. Marshall). 

Numa palavra, o que define qualquer corrente de pensamento é um corpo de proposições que 

todos os seus praticantes partilham (o que equivale à noção lakatosiana de programa de pesquisa), 

não o método empregado para lidar com seus objetos de investigação29. Minha própria opinião, 

para reiterar, é que Lawson (i) exagera o grau de afastamento que as “inovações teóricas” 

ortodoxas implicam em relação aos dois pressupostos fundamentais e (ii) em decorrência disto e 

da “face mutável” da mainstream (Colander et al., 2004), confunde o conteúdo teórico com o 

método de análise que lhe dá suporte30, embora ambos sejam criticáveis. 

                                                 
29 Para uma crítica, a meu juízo válida, da posição realista crítica sobre formalismo, ver Hodgson (2009a). 

Incidentalmente, discordo da opinião, que aparentemente os realistas críticos partilham, de que o marxismo 
analítico, ao adotar a álgebra matricial, deixou de ser crítico e passou a ser ortodoxo. Lawson (2006, p. 489n) cita 
como evidência a opinião de Kanth (1997), que ele mesmo criticara como simplista (Lawson, 1997b). O problema 
com essa e outras citações coletadas pelo autor é que elas dizem respeito ao que cada “depoente” considera 
“científico”, não o que consideram ou não mainstream. O uso de modelos formais é um ponto de discussão 
acalorada entre os pós-keynesianos. Estariam eles, por intermédio do método, aderindo à visão de mundo 
ortodoxa? Creio que não. 

30 É como se Lawson argumentasse que a formalização é uma condição suficiente, mas não necessária (lembremos 
que alguns não-ortodoxos também formalizam) para definir uma determinada teoria como mainstream. Em suma, 
não acredito que se possa supor que a mainstream admita qualquer resultado, desde que formalizado. 
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Feitas essas ressalvas, e restringindo-se à metodologia31, esta seção tem por objetivo 

identificar os pressupostos e implicações ontológicas implícitas no método dedutivista 

empregado pela mainstream e discutir sua adequação ao estudo de fenômenos sociais – e já se 

pode prever, do exposto até aqui, que esse tipo de avaliação será negativo. 

Existem várias falhas identificáveis no projeto teórico da mainstream. De acordo com o 

realismo crítico, o problema central é sua insistência em um método de investigação inadequado 

ao objeto de estudo (Lawson 2002a, 2004a). O método em questão é o método de inferência 

dedutivista. Seus objetos de estudo são, supostamente, as atividades sociais no âmbito econômico 

(ver Lawson, 1997c). Ora, os compromissos ontológicos associados a esse modo de explicação (a 

serem identificados) ajudam a explicar uma de suas principais falhas: a dificuldade de explicar 

fenômenos (não-triviais) do mundo real, como os representantes da mainstream que se ocupam 

de questões metodológicas reconhecem (Hahn, 1985; Fisher, 1989; Hutchison, 1994; Blaug, 

1998, 2002a). 

O método dedutivista de inferência, como já apontado, encontra objeções como uma 

explicação plausível dos fenômenos, mesmo nas ciências naturais. No mundo social, as 

conjunções constantes de eventos (não-triviais), se existirem, são raras. Com o objetivo de 

“isolar” o sistema e criar condições de tratabilidade e previsibilidade, são introduzidas as 

chamadas “falsidades reconhecidas” (Fleetwood, 2002). O problema com esse procedimento é 

que ele esvazia o poder explicativo da teoria (Runde, 1998). As hipóteses irrealistas não podem 

ser tratadas nem como um “primeiro passo” (Pratten, 1996), supostamente em benefício da 

                                                 
31 Neste ponto é bom lembrar que os realistas críticos atribuem à metodologia (no sentido de filosofia da ciência, e 

não no sentido mais prosaico de “métodos e técnicas”) o papel de realizar um trabalho de base (underlabouring), 
que consiste em iluminar os significados e avaliar as afirmações de cientificidade dos cientistas (economistas). 
Neste sentido, ela não defende uma corrente teórica específica, mas pode ser aplicada, como uma meta-teoria, a 
toda e qualquer abordagem (C. Lawson et al., 1996; p. 138; Lawson, 1997b, p. 78; Blankenburg et al., 2002, p. 
680). 
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simplicidade da análise, que (espera-se) serão depois complementadas com aspectos mais 

“concretos”. Tampouco essas “simplificações” podem ser aceitas sob a alegação de que todas as 

teorias são abstratas e, portanto, nenhuma é descritivamente realista (Sayer, 1992)32. Antes de 

prosseguir com a análise das implicações da ontologia ortodoxa, façamos uma digressão sobre o 

uso de abstrações. 

Sayer (1992, p. 165ss) alerta os perigos do uso irrefletido de abstrações que conduzem à 

aplicação da lógica dedutiva. Segundo ele, a lógica dedutiva abstrai: (i) algumas propriedades e 

contextos dos objetos, tornando-os adequados ao atomismo, e ignorando que o modo como nos 

referimos a eles dependem das estruturas de significados existentes; e (ii) outras formas de 

argumentação e de representação, que possam ser mais adequadas ao objeto. Cada uma destas 

proposições será analisada em detalhe. 

Quanto ao primeiro problema, Winslow (1994, p. 12, itálicos no original) assim define 

atomismo e organicismo: “O atomismo incorpora todas as ontologias que assumem que as 

relações [entre os componentes últimos da realidade] são externas, implicando com isso que as 

qualidades essenciais de um componente (um “átomo”) existem independentemente dessas 

relações e, ainda, que o componente possui qualidades sem ser, ele próprio, uma qualidade. O 

organicismo, em contraste, incorpora todas as ontologias que assumem que as relações são 

internas, implicando com isso que as qualidades essenciais dos componentes últimos da realidade 

                                                 
32 De fato, Vromen (1995, p. 197) distingue realismo metodológico de realisticismo, entendendo este último termo 

com “a conotação de completude, de explicações que sejam exaustivas na cobertura de todos os fatores 
causalmente relevantes” (p. 210). Ora, Lawson deixa claro que não subscreve esse requisito: “Não explicamos 
nem poderíamos explicar todas as condições causais de um fenômeno. Fazê-lo significaria, presumivelmente, 
explicar tudo desde o big bang. Em lugar disso, nosso objetivo é identificar conjuntos singulares de estruturas e 
mecanismos causais. E estes são indicados quando os resultados ou aspectos de diferentes grupos [de entidades] 
são tais que, dadas as respectivas histórias causais e condições de tais grupos, a relação entre eles [as entidades e 
os mecanismos causais] é diferente da que se esperaria ou pelo menos se imaginaria como uma possibilidade real” 
(Lawson, 1997a, p. 206). A partir disso, proponho que o termo “realisticismo” seja entendido, quando aparece nos 
textos de Lawson como intercambiável com realismo metodológico. Note-se, entretanto, que realisticismo é 
entendido de diferentes formas por Vromen e Mäki (ver nota 5, acima). 
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são o resultado de suas relações e que o componente é, ele próprio, uma qualidade, um adjetivo, 

da situação”. A suposição de que os objetos da realidade são “atômicos”, como diz Sayer, 

provavelmente remonta ao ideal cartesiano de fundar as explicações nos seus aspectos mais 

elementares, supostamente além de contestação. Na teoria ortodoxa, o individualismo 

metodológico é o exemplo de atomismo social. As explicações são supostamente colocadas em 

termos do comportamento individual, completamente isolado e independente dos demais agentes 

sociais. Ora, mas os agentes sociais têm uma estrutura (física, emocional, mental) complexa, 

cujas capacidades podem alterar o comportamento previsível. Então, a ontologia do realismo 

empírico, que nega a existência de fatores subjacentes ao comportamento, mas que, ao mesmo 

tempo, sustenta a soberania do livre-arbítrio dos agentes, precisa de pressupostos adicionais para 

que o comportamento individual (e dos mercados que são seus loci de atuação) possa ser 

inteligível. Esses supostos adicionais são os de constância intrínseca (ou seja, de que o 

comportamento é sempre idêntico em situações idênticas, segundo alguma descrição, viz. 

racionalidade otimizadora) e de reducionismo (i.e., de que a resposta do agente, dada a constância 

intrínseca, será redutível a uma única, e não a múltiplas, solução). 

Outra característica dos agentes sociais é a sua relacionalidade interna, sua 

interdependência. Como já mencionado, a maior parte das ações sociais depende de um sistema 

de relações, regras e posições – que chamamos de estrutura social – negligenciado pelo realismo 

empírico. A própria noção de relacionalidade interna viola a condição de atomismo. Então, a 

ontologia social do realismo empírico precisa de supostos quanto ao contexto em que os 

fenômenos de interesse ocorrem. Essas condições, uma vez especificadas, são protegidas de sua 

comunicação (real) com eventos externos – mais uma vez por meio de “abstração” – pelas 

condições extrínsecas de fechamento. Segundo Lawson (1995, p. 21, itálicos no original), por 

estas condições “o sistema se esgota no conjunto de condições especificadas (x1, x2, ..., xn), de 
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modo que não há surpresa. O agente atua em condições de isolamento. As condições intrínsecas 

de fechamento (a constância intrínseca e o reducionismo) que completam as condições para que o 

modo de explicação dedutivista seja possível – isto é, para que as regularidades ocorram – não 

são inferidas a posteriori, antes, pelo contrário, são supostas na análise ortodoxa”33. Isso lembra a 

crítica de Marx aos economistas clássicos, para quem “o indivíduo do século XVIII... aparece 

como um ideal, cuja existência eles projetam no passado. Não como um resultado histórico, mas 

como o ponto de partida da história. Como um Indivíduo Natural apropriado à sua noção de 

natureza humana, que não surgiu historicamernte, mas que foi colocado pela Natureza” (apud 

Winslow, 1994, pp. 12-13). 

Mesmo que a teoria ortodoxa preocupe-se atualmente com explicações mais realísticas 

(isto é, mais próximas aos eventos do mundo real, em oposição a um mundo fictício), tais como a 

incorporação de hipóteses menos arbitrárias, de tornar endógeno um conjunto maior de hipóteses, 

ou de supor agentes que seguem regras fixas, em oposição a agentes otimizadores, o modo 

dedutivista de raciocínio implica (i) uma negligência das estruturas complexas dos agentes, 

tornando-os autômatos e, por isso, na pratica, sem capacidade efetiva de decisão; (ii) um 

completo recorte dos contextos em que a ação de tais autômatos ocorre, com efeitos reducionistas 

sobre o resultado; e (iii) o requerimento do equilíbrio, para assegurar consistência lógica à 

construção teórica (essa é a interpretação de Lawson, 1995, p. 24 para a exigência de resultados 

de equilíbrio nas teorias da mainstream). 

Quanto ao segundo problema identificado por Sayer (viz., a negligência de modos de 

                                                 
33 Mesmo quando lida com agregados ou conjuntos, os resultados são sempre redutíveis em termos do 

comportamento individual que, mesmo interagindo com outros (e.g. teoria dos jogos, teoria da complexidade) 
ainda assim mantém com eles uma relacionalidade externa, contingente. Os resultados são dependentes também 
da constância intrínseca e do reducionismo. Por exemplo, a respeito da teoria estatística (complexa) do equilíbrio 
geral, Foley (1994, p. 344) diz que “os resultados são muito sensíveis às especificações iniciais de comportamento 
dos agentes e do [grande] número de átomos”. Ou seja, o relacionamento entre os agentes, agora permitido, 
modifica os resultados, não a natureza intrínseca a cada indivíduo. 
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explicação alternativos e mais adequados), as razões que levam os economistas a adotarem o que 

Harré (apud Sayer 1992, p. 113) denominou “logicismo” – a noção de que a lógica dedutiva é o 

único veículo válido do pensamento – podem ser imaginadas, mas todas dizem respeito ao 

método, não ao objeto. Lawson (1997b, 1998, 2004b) sugere reiteradamente que os economistas 

desejam emular os métodos empregados nas ciências naturais, vistas por eles como o paradigma 

de ciência bem-sucedida (sem refletir, porém, sobre a natureza diferenciada dos objetos de 

investigação e as condições que tornam possível o “sucesso” nas ciências naturais). Não se deve 

ignorar também a influência contínua, entre os economistas, do que Hayek chamou de 

“cientismo”, a noção segundo a qual apenas a ciência positiva é digna de consideração (Prado, 

1991, p. 12n10). E não se suponha que não existam “modos de pensamento” alternativos: basta 

lembrar o método dialógico de Georgescu-Rogen (1979) ou o método babilônico de Dow (1996). 

Todas essas condições de isolamento do modo de explicação ortodoxo, tributário do 

realismo empírico, tornam-no bastante inadequado para explicar eventos do mundo real e para a 

formulação de políticas (Lawson, 2004a), mormente porque o registro do sucesso preditivo 

(freqüentemente apregoado como o objetivo da ciência) dos economistas é bastante questionável. 

E isso nos faz voltar ao início dessa seção. O problema identificado por Sayer (1992) e Lawson 

(1995, 1997a, 2003b) é o uso e a justificativa indiscriminada da abstração, sem consideração 

adequada da estrutura dos objetos investigados para ponderar se a abstração é válida. Sayer 

aponta que, na lógica dedutiva, as conclusões são sempre aceitas como válidas (i.e., consistentes 

com as premissas), independentemente do seu valor de verdade. A lógica formal, além disso, diz 

respeito apenas à ligação de consistência entre os termos do raciocínio, independentemente de 

seu conteúdo. O resultado é que, enquanto a mainstream justifica seu irrrealisticismo desde 

Friedman (1953, p. 13) com a alegação de que “toda teoria supõe abstrações e por isso é 

descritivamente irreal em algum sentido”, os realistas críticos sugerem a necessidade de um 
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exame cuidadoso da estrutura e dos componentes do objeto investigado para evitar que algum 

aspecto essencial seja abstraído, descaracterizando o objeto. Vale dizer, nem todas as abstrações 

são aceitáveis. 

De acordo com essa avaliação dos compromissos ontológicos do realismo empírico, os 

realistas críticos são bastante pessimistas quanto à possibilidade da mainstream tornar-se um 

modo de explicação mais realístico. Todas as formulações recentes, que incorporam temas caros 

à heterodoxia e que borram as fronteiras entre temas “ortodoxos” e “heterodoxos” têm sido 

objeto de discussão por heterodoxos – vale dizer, não estão sendo ignoradas, como faria uma 

crítica inadequada a uma versão desatualizada da teoria ortodoxa34. Porém, a impressão que me 

parece mais válida é a de Fleetwood (2002) segundo o qual, dados os compromissos ontológicos 

e epistemológicos (apenas as ações otimizadoras individuais e os estados de equilíbrio são 

inteligíveis) da ortodoxia, o mais provável é que tais “inovações teóricas”, ao invés de 

conduzirem a “aproximações sucessivas” da realidade, conduzam, na verdade, a sistemas 

fechados cada vez mais amplos (mas nunca a sistemas abertos) ou, em suas palavras, a 

“falsificações progressivas” (sucessive falsehoods) da realidade. 

 

1.6. Comentários finais 

 

Este ensaio procurou fornecer um panorama geral das concepções ontológicas presentes 

no debate contemporâneo em filosofia da ciência e contrastar, neste aspecto, o realismo crítico ao 

realismo empírico. Observou-se que o paradigma dominante de explicação científica, o modelo 

                                                 
34 Ver, por exemplo, as críticas à “cheia do mainstream” ou à “teoria econômica” moderna, rótulos de Possas (1997) 

e Lawson (1995), textos que guardam preocupações semelhantes às deste ensaio a respeito das novas direções do 
programa de pesquisa ortodoxo e suas implicações para a heterodoxia. 
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D-N35, tem sofrido ataques constantes quase desde sua proposição moderna por Popper e 

Hempel, resultando atualmente em propostas tanto na filosofia da ciência quanto na metodologia 

econômica de paradigmas descritivos. Apontou-se também, que a posição mais extremada nesse 

leque é a dos pós-modernistas representados pelas abordagens retórica (e.g. McCloskey, 1985) e 

de análise do discurso (Brown, 1994). Os principais sub-produtos desse debate têm sido (i) uma 

preocupação maior com a prática efetiva dos “cientistas” econômicos (portanto tornou a 

disciplina mais autoconsciente); e (ii) a defesa mais ampla de posições pluralistas, convidando ao 

diálogo e à avaliação de posturas teóricas e metodológicas conflitantes. 

Porém, a teoria econômica da mainstream continua ignorando, negligenciando ou mesmo 

opondo-se ativamente à discussão de questões metodológicas (Mäki, 1989, 2002; Lawson, 1994c, 

2003b, cap. 1), de modo que segue seu caminho independentemente da análise metodológica. O 

ponto de partida dessa tese, portanto é duplo: (i) a análise metodológica oferece uma crítica 

consistente e responsável das posturas teóricas ortodoxas e, ao mesmo tempo, (ii) fornece um 

ponto de reflexão e de partida para a construção de abordagens teóricas mais ricas e frutíferas e 

não menos “consistentes” ou “científicas”. Quanto a esse segundo ponto, vale tecer alguns 

comentários. 

O fato de que as atividades sociais, incluindo as de caráter econômico, são dependentes 

da ação humana (cf. seção 1.4), implica que os objetos de conhecimento são menos estáveis, ou 

mais específicos ao tempo e ao espaço em teoria econômica. Dessa forma, uma teoria econômica 

que adote os compromissos ontológicos do realismo crítico, por um lado, abre mão da 
                                                 
35 Viskovatoff (1998, pp. 338-342) não acha apropriado considerar que este seja “o” padrão de explicação adotado 

pela mainstream, pois o modelo D-N exige a testabilidade empírica das teorias. Segundo ele, a prática 
metodológica da corrente dominante tem uma bifurcação: um ramo empirista (métodos quantitativos) e um ramo 
que adota o racionalismo hipotético-dedutivo (sem qualquer comprovação empírica) na construção de modelos 
formais. Essa bifurcação já havia sido notada por Koopmans (1957, pp. 141-142), para quem a similaridade entre 
os dois ramos está no conservadorismo, o caráter defensivo em relação à teoria recebida. Note-se, contudo, que a 
ontologia comum a ambos os ramos é a concepção de realidade rasa, de que a ciência deve ser positiva, 
justificando os termos aqui utilizados. 
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generalidade ou universalização de seus resultados, ao contrário do pretendido no modo de 

explicação dedutivista. Mas esta é exatamente uma conseqüência da natureza do objeto de estudo, 

não o resultado de preconceitos a priori sobre o que constitui uma “teoria científica”. Se não é 

possível generalizar, é possível encontrar padrões ou regularidades parciais (demi-regs) que 

merecem explicação de suas condições de possibilidade em contextos geo-históricos específicos 

(Lawson, 1997a, cap. 15). Por outro lado, ela incorpora direta e explicitamente questões 

dinâmicas, em termos de processos que se desenrolam no tempo, produzindo, reproduzindo, 

transformando ou extinguindo as estruturas sociais herdadas e dotadas de poderes para gerar os 

eventos da realidade. 

Existem também, claramente, limitações, críticas e concepções concorrentes à abordagem 

do realismo crítico. Quanto às limitações, pode-se perceber que, não sendo possível realizar 

experimentos controlados nas ciências sociais, as teorias que adotam o realismo crítico deverão 

contentar-se com a tarefa de explicação, pois a previsão de resultados (deterministicos ou 

probabilísticos) está fadada a ser frustrada, embora o conhecimento dos mecanismos operativos 

possa permitir a previsão de padrões. Uma outra fonte de indeterminação é o que Lawson chama 

de “dimensão hermenêutica” da ação econômica, a noção segundo a qual, diferentemente do 

mundo natural, no mundo social as ações têm significados e propósitos contextuais para o agente 

que as realizam (Lawson, 1997c, pp. 34-35). 

O realismo crítico não é a única opção metodológica para os críticos da mainstream. Nem 

é, obviamente, um projeto definitivo e imune a críticas – tendo recebido uma grande e variada 

série de críticas. Tais propostas alternativas de metodologia econômica (realistas ou não) e as 

críticas (simpáticas ou antipáticas ao projeto realista crítico) serão o objeto do próximo ensaio. 
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2. O realismo crítico no contexto das novas abordagens metodológicas 

 

Quando for criticar a filosofia de uma época, não dirija sua atenção, primordialmente, 
àquelas posições intelectuais que seus expoentes consideram necessário defender 
explicitamente. Haverá alguns supostos fundamentais que os adeptos de todos os vários 
sistemas da época pressupõem inconscientemente. Tais supostos parecem tão óbvios que 
as pessoas não sabem que os estão supondo, porque nenhuma outra forma de conceber 
as coisas jamais lhes ocorreu. Um número limitado de tipos de sistemas filosóficos é 
possível a partir de tais supostos, e este grupo de sistemas constitui a filosofia da época. 

(Whitehead, 1925, pp. 49-50; apud Lawson, 1997a, p. 40; 2003b, pp. 7-8) 

 

2.1. Introdução 

 

Este ensaio discute a relação do realismo crítico com outras abordagens meta-teóricas que 

têm aparecido na literatura recente sobre metodologia econômica. Sua principal proposição é que 

o realismo crítico é frutífero para pensar os componentes do mundo (o “mobiliário ôntico”) 

presentes nas teorias econômicas. A partir da reflexão ontológica, as teorias econômicas podem 

ser consideradas úteis (ou não) para tratar os problemas a que se propõem. Colocando em outros 

termos, os realistas críticos sustentam que a caracterização ontológica das entidades teóricas 

precede a discussão epistemológica a respeito das teorias. Para sustentar essa proposição – além 

de desfazer algumas confusões a respeito do realismo crítico –, o ensaio está organizado como 

segue. Na seção 2.2 são apontadas as origens das correntes realistas em filosofia da ciência. Na 

seção 2.3 são apresentadas várias abordagens metodológicas (Mäki, McCloskey, Boylan e 

O’Gorman) e avaliações filosóficas (Hausman, Cartwright e Rosenberg) do estado atual da 

ciência econômica, alternativas ao realismo crítico. O fio condutor dessa exposição é o 

argumento de que o “tipo” de realismo (ou melhor, o compromisso ontológico) importa e é isto 

que diferencia estas abordagens, tanto entre si como de outras abordagens metodológicas 

(referidas aqui apenas de passagem, tais como o falseacionismo e o construtivismo social). 
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2.2. A filosofia realista nas ciências naturais e na economia 

 

2.2.1. Da “visão recebida” ao realismo científico 

A discussão sobre o realismo teórico resulta da crise da epistemologia popperiana na 

década de 1960. Ela começa com os trabalhos de Thomas Kuhn e Imre Lakatos e avança, na 

década de 1970, com os trabalhos de Larry Laudan e, em outra vertente, Paul Feyerabend e 

Richard Rorty (ver Pheby, 1988, caps. 3-5; Hausman, 1994; Hands, 2001, caps. 3-4). Assim, 

pode-se adotar como ponto de partida dessa discussão um aspecto comum a todas essas 

abordagens: a rejeição da epistemologia popperiana e de sua metodologia prescritiva como um 

benchmark de “boa ciência”.1 

As proposições metodológicas de Popper foram apresentadas primeiro em Lógica da 

Descoberta Científica (1935) – mas que só foi publicado em língua inglesa em 1959 – e 

Conjecturas e Refutações (1963), que representa um amadurecimento das opiniões do autor, 

surgindo aí “vários Poppers” (Lakatos, 1970; Caldwell, 1991; Marin e Fernández, 2003). Entre 

1935 e 1963 Popper escreveu um longo “Pós-Escrito” à Lógica, editado em três volumes por seu 

aluno William Bartley III. A partir de dois desses volumes (viz. Popper, 1982, 1983) e de Popper 

(1990, 1994), esforços recentes têm sido feitos para reinterpretar Popper como alguém próximo 

ao realismo crítico (ver Runde, 1996; Lawson, 2008; Cruickshank, 2004; 2005). 

Dentre estes esforços, o mais eficaz parece ser o de Runde (1996)2, que aponta como em 

                                                 
1 A crítica da metodologia popperiana será apenas referida aqui, apesar da importância (tardia) que assumiu na 

discussão da metodologia em economia. Ver os comentários mais detalhados no ensaio anterior. Backhouse 
(1994) é uma coletânea dedicada a apresentar as novas direções da metodologia econômica a partir de Blaug 
(1980), isto é, que amadureceram durante a década de 1980 – e a resposta dos “popperianos não arrependidos” 
(como Hutchison e Blaug) aos desafios que lhes foram lançados. 

2 A contribuição de Lawson (2008) aponta uma forma de tornar operacional o racionalismo crítico – i.e., a 
disposição que Popper preconiza aos cientistas de revisarem suas teorias – em termos do esquema em três estapas 
de pesquisa científica do realismo crítico (ver Quadro 3). Cruickshank (2004, 2005) chama a atenção para o 
potencial que o uso das noções popperianas de “solução de problemas” e “objetividade” tem para a pesquisa 
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seus trabalhos sobre probabilidade como propensão – onde propensões são por Runde 

assimiladas às “tendências” do realismo crítico – Popper adota uma ontologia bem mais rica e 

aberta do que a comumente analisada por filósofos da ciência e economistas. Baseado nesta 

ontologia, o autor consegue aproximar Popper (1990) da concepção realista crítica de ontologia e 

atividade científica, ainda que reconheça que a concepção ontológica alternativa está apenas 

implícita naquela obra (Runde, 1996, p. 471). Merece destaque que, para Popper (i) propensões 

são tendências causais que operam dentro e fora de ambientes controlados; (ii) deve-se considerar 

analiticamente as propensões de eventos singulares que, embora reais, não podem ser mensuradas 

por métodos estatísticos; (iii) fora do laboratório não existem leis determinísticas nem 

probabilísticas; e (iv) as condições de laboratório são projetadas para que as propensões ocorram 

na forma de regularidades legiformes3. 

Na abordagem mais conhecida, porém, a metodologia popperiana é uma combinação da 

aplicação da lógica dedutiva ao tratamento dos itens teóricos (proposições, hipóteses) com um 

critério empirista de validação das teorias (Popper, 1963a, pp. 86-88; ver a discussão mais ampla 

do desenvolvimento do pensamento de Popper em Caldwell, 1982, cap. 4). Ela rejeita o 

empirismo devido ao “problema da indução”4; portanto, as proposições teóricas devem ser 

tratadas de acordo com a lógica aplicada às relações entre as sentenças – o modelo dedutivo-

nomológico (D-N) de Carl Hempel –, mas o passo decisivo é submeter tais proposições à 

refutação. O avanço científico (se existir) decorrerá do falseamento de teorias errôneas quando 

confrontadas com os dados empíricos. Duas observações devem ser retidas: (i) o critério 

                                                                                                                                                              
sociológica. Em todos os casos, estes temas apenas tangenciam as questões tratadas neste ensaio. 

3 Não é um neologismo. Quando não é possível enunciar leis universais, ao modo da física newtoniana, afirma-se 
que os enunciados científicos são semelhantes a leis (law-like) ou legiformes. 

4 Uma discussão importante do problema da indução e sua relação com a metodologia de Keynes foi feita por 
Pheby (1985). Lawson (1994d) e Runde (1997) vêm semelhanças entre a metodologia de Keynes e o realismo 
crítico. 
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definitivo de validação de uma teoria é a realidade empírica; (ii) não existe uma solução para os 

problemas da indeterminação de teorias pelo teste empírico (subdetermination, i.e., um mesmo 

conjunto de dados pode validar diversas estruturas formais alternativas) e da contaminação das 

“observações” pelas concepções teóricas do observador (theory-ladenness) na realização do teste 

empírico (ver a discussão mais extensa em Hands, 2001, cap. 3). 

Independentemente do caráter corrosivo do falseacionismo (i.e., o fato de que uma teoria 

considerada falseada deve ser descartada, enquanto uma teoria não falseada não pode ser 

considerada verdadeira; ver seção 1.2), a observação (ii) acima, feita primeiro por Pierre Duhem 

em 1914, ganhou relevância a partir do ensaio de Willard Quine (1953), no que ficou conhecido 

como o “problema de Duhem-Quine”, e deu origem a uma série de novos desdobramentos. Eles 

incluem (i) a demonstração de que, no registro histórico, os cientistas não seguem as prescrições 

popperianas e que a ciência não avança de acordo com essa “lógica” de conjecturas e refutações 

(Kuhn 1970, Feyerabend, 1975); (ii) a tentativa de amenizar os critérios de falseamento, 

aceitando e incorporando uma dimensão “sociológica” à prática científica (Lakatos, Laudan e, em 

uma vertente relativista, David Bloor e Bruno Latour); (iii) a adoção de uma orientação mais 

pragmática em relação à teoria e prática científicas (Feyerabend, Rorty, Michael Scriven, Bas van 

Fraassen) inspirando, posteriormente, as abordagens retórica e axiomática em economia; e (iv) o 

desenvolvimento de abordagens realistas nas ciências naturais por Richard Boyd (1983), Nancy 

Cartwright (1989), Wilfrid Sellars (1962), e Rom Harré (com Edward Madden, 1975). Este 

último desenvolvimento é o foco deste segundo ensaio. 

O realismo científico começa com dois problemas (i) o desconforto sentido, nas 

metodologias popperiana e empirista lógica, com os itens “não-observáveis” presentes nas teorias 

científicas e que, em alguns casos, são cruciais para a explicação (quarks, fótons, buracos negros, 

campos gravitacionais); (ii) o status cognitivo das teorias científicas, i.e., a discussão das 
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credenciais da ciência como veículo para o conhecimento sobre o mundo (em contraste, por 

exemplo, com o senso-comum). O primeiro é uma crítica a Popper; o segundo, uma resposta aos 

problemas de indeterminação e de theory-ladenness. 

Existem diversas tipos de realismo e assim diversas correntes realistas (Nola, 1988)5, mas 

um ponto comum a todas elas é a proposição de que exista uma realidade objetiva exterior ao 

cientista6. Vale dizer, um “requisito mínimo” para ser realista é afirmar que algumas entidades 

existem objetivamente, independentemente da construção teórica dos cientistas, e que as teorias 

científicas as representam (Mäki, 1989, 1996; Niiniluoto, 1999, pp. 9-20). A importância desse 

critério realista está relacionada à observação (i) acima, sobre a filosofia da ciência popperiana. 

Pois embora Popper (1983, pp. 112-118) e seus seguidores aceitem que o objetivo da atividade 

científica é explicar o mundo, sua noção de explicação é muito restritiva. Na verdade, ela 

descende do ceticismo de Hume de que a causalidade pudesse ser percebida na realidade. 

Segundo Hume, a causalidade é um “hábito psicológico” gerado na mente humana pela repetição 

de certos efeitos após um dado evento. Isso, contudo, não permite afirmar, por si, que existam 

relações causais necessárias entre os eventos. A única possibilidade científica é a identificação de 

conjunções constantes entre eventos isolados. Os eventos, conforme dados à percepção sensorial 

são tudo o que temos, tanto para Hume como para Popper7. Assim, a “ontologia humeana” 

                                                 
5 Nola distingue nove variedades de realismo: ontológico, semântico e epistemológico – cada um deles com uma 

versão fraca, média e forte. Mäki (1989) apresenta mais nove variedades (referencial, representacional, verístico, 
de senso comum – versões mínima e radical –, científico – também versões mínima e radical –, descritivo e 
normativo). Suas categorias não correspondem às de Nola (ver Mäki, 1998b). 

6 Mäki (1996) aponta que a tese de “realidade independente da mente” dos realistas não se aplica às ciências (como 
a economia) em que muitos itens teóricos são mentais. Ele propõe, então, substituir a tese de “realidade 
independente” pela de “realidade exterior” à mente, no sentido de que as teorias tenham restrições objetivas. 

7 A concepção popperiana de que existem três mundos (o mundo físico, o mundo inconsciente, das emoções e 
reações, e o das construções mentais) não nos deve confundir. As evidências (empíricas) não deixam de ser o 
critério de validação, nem a forma dedutiva de explanação a condição de progresso científico no pensamento de 
Popper. Isso a despeito das diversas leituras recentes de Popper (como dito acima), que o distanciam do 
positivismo e o aproximam do realismo, que minimizam a importância do falseacionismo e que destacam outros 
aspectos de sua filosofia da ciência (explicação como solução de problemas, racionalismo crítico, propensões e 
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(Lawson, 1997a) e a “filosofia da ciência positivista” (Peter, 2001) decorrentes dessa ontologia, 

resolvem o problema do ceticismo epistemológico fazendo a realidade esgotar-se nos eventos 

empíricos. Toda realidade é reduzida àquilo que pode ser conhecido – e toda metafísica é “atirada 

às chamas” como não-científica. Roy Bhaskar (1975, p. 36) chama esse procedimento de “falácia 

epistêmica”. 

Alguns realistas rejeitam o “realismo metafísico” e continuam a trabalhar na linha dos 

graus de corroboração e verossimilhança definidos por Popper como a forma de avaliar o 

realismo das asserções teóricas (i.e., adotem o critério de verdade como correspondência com a 

realidade) – como é o caso dos “realistas de Helsinki”, como Raimo Toumela e Ilkka Niiniluoto, 

na corrente mais ampla do realismo científico (e.g. Hilary Putnam8, Jarrett Leplin, Nicholas 

Rescher, Ian Hacking e Philip Kitcher). Contudo, o realismo científico forneceu argumentos, a 

partir da década de 1970, que permitiram elaborar a noção realista crítica de realidade 

estruturada em mais de um nível. 

O primeiro argumento é a “inferência da melhor explicação” de Boyd (1983) (também 

conhecido como o “argumento do não-milagre” de John Worral). Segundo ele, as teorias 

científicas demonstram um notável sucesso quando aplicadas a problemas concretos. Tal sucesso 

não seria inteligível se as entidades teóricas (incluindo as não-observáveis) não existissem 

objetivamente. Se a existência objetiva de entidades não-observáveis é uma condição necessária 

de sucesso científico, a realidade deve ser composta de itens que estão além do nível empírico. 

Dessa forma, os realistas científicos, como Putnam e Leplin, ao definirem a teoria causal dos 

referentes teóricos, afirmam que na natureza a realidade dos objetos é determinada por suas 

                                                                                                                                                              
probabilidades, etc.). 

8 É necessário alertar que o jovem Hillary Putnam desenvolveu trabalhos realistas e adotou, nos trabalhos de 
maturidade, uma postura relativista. 
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propriedades essenciais. A realidade dos referentes teóricos, por outro lado, só pode ser inferida 

por seus efeitos. Eles assumem, desde logo, uma postura falibilista a respeito dos referentes 

teóricos, uma vez que sua existência é atribuída pelos cientistas (Leplin, 1988, p. 500). O 

segundo argumento é o de que, longe de ser uma atividade passiva, de coleta de dados empíricos, 

o trabalho científico é uma intervenção no mundo natural (Hacking, 1983) através das práticas 

experimentais. As regularidades empíricas não existem espontaneamente na natureza; elas são 

obtidas em laboratório. Isto inspira tanto o realismo científico quanto o realismo crítico a 

interpretar as regularidades empíricas como tendências, isto é, propensões dos eventos a se 

comportarem de determinada forma, mas que podem não se materializar, devido à interposição de 

tendências contra-atuantes. 

Os dois problemas que deram origem ao realismo científico a partir do enfraquecimento 

da “visão recebida” (Hands, 2001, p. 118) estão na verdade relacionados: o realismo científico, 

ao fornecer o argumento do não-milagre, incorporou os itens não-observáveis como componentes 

válidos das teorias científicas. Ao mesmo tempo, o argumento do não-milagre mostra a 

superioridade do método científico sobre o “realismo de senso-comum”. Da mesma forma, as 

noções de regularidades como tendências e de “verdade aproximativa” (viz., as teorias são 

referentes, a cada passo mais próximas, da realidade objetiva), permitem que o cientista aceite 

sem dificuldade os problemas da indeterminação e da theory-ladenness. O realismo científico 

também é falibilista9. Nesse caso, a diferença entre as metodologias popperiana e realista está em 

que a explicação se move das conjunções constantes de eventos (regularidades, no primeiro caso) 

                                                 
9 Deve ser ressaltado que a filosofia realista não se propõe a fornecer uma teoria fundacionista da realidade, como 

pensam alguns críticos (Boylan e O’Gorman, 1997, pp. 11-12). Muito menos que sua representação seja de 
alguma forma apodítica, como parecem pensar os relativistas (McCloskey, 1995, p. 1320; Fernández, 2003). O 
adjetivo “objetivo” diz respeito à realidade externa à teoria, contra a qual as construções teóricas são avaliadas e 
modificadas (crenças mantidas como verdadeiras no passado, como a astronomia ptolomaica, mostraram-se 
posteriormente, dado o avanço do conhecimento sobre o mobiliário ôntico do mundo, falsas; ver Lawson, 1997a, 
pp. 50, 58-9, 238-9). As teorias válidas “referem-se” corretamente à realidade (ver a seção 2.3 abaixo). 
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para as tendências operativas na causação de tais conjunções (que dependem da “forma como o 

mundo deve ser tal que ____”, no segundo). 

 

2.2.2. Do realismo científico ao realismo transcendental 

O realismo transcendental é uma continuidade, em certa medida, do realismo científico, 

mas em outro sentido, é um afastamento porque infere, da filosofia das ciências naturais, 

proposições para uma teoria realista das ciências natural e social, i.e. as condições de 

possibilidade das próprias atividades científicas (Bhaskar, 1975, 1979). Bhaskar reconhece como 

principal antecedente de sua postura teórica as críticas de Harré à teoria da causalidade do 

empirismo lógico. Segundo ele, tais críticas demonstraram a insuficiência do critério de 

causalidade como conjunção constante de eventos de Hume, da noção de explicação como 

equivalente à predição (a “tese de simetria” de Hempel) e da redução de uma ciência à outra (a 

“tese monista” de desenvolvimento das ciências, de Nagel) para o estabelecimento de leis 

científicas (Bhaskar, 1998, p. xi). De acordo com Harré, a teoria causal da referência fornece uma 

explicação genuína dos fenômenos, ao introduzir a noção de necessidade natural. Se as entidades 

na natureza são definidas por suas propriedades essenciais, seus referentes teóricos revelam suas 

tendências ou capacidades (Cartwright). Sumariando, as características definidoras do realismo 

científico são: (i) a proposição de que as sentenças teóricas são verdadeiras ou falsas (contra o 

instrumentalismo); (ii) isso é assim em virtude da forma como o mundo é (contra o relativismo); 

(iii) a existência das entidades é independente das condições epistêmicas (contra o empiricismo); 

mas (iv) as propriedades essenciais das entidades são cognoscíveis (contra o idealismo). O 

realismo transcendental de Bhaskar é uma variante do realismo científico, que agrega a ele o uso 

de argumentos transcendentais e a proposição de uma realidade estratificada. 

O uso da palavra “transcendental” não deve causar desconforto: trata-se de uma 
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argumentação que parte de algum objeto ou fenômeno de interesse (explanandum) para a 

inquirição de suas condições de possibilidade com termos além dos já contidos nos explanans – 

em outras palavras, parte-se de um objeto ou regularidade para a tentativa de imaginar um 

conjunto de condições que, se puder ser considerado verdadeiro ex posteriori, explica a 

ocorrência do objeto ou regularidade – o método de inferência abdutiva (ou retrodutiva) de 

Peirce10. Na origem, o argumento transcendental foi utilizado por Kant, mas Bhaskar tem três 

diferenças em relação a Kant: (i) Kant não acreditava que os mecanismos geradores dos eventos 

(suas condições de possibilidade) existissem na realidade; antes pelo contrário, a mente humana é 

que os impunha para ordenar o fluxo dos eventos; (ii) o argumento transcendental, além de 

idealista, é individualista, pois resulta da introspecção individual; e (iii) Kant acreditava num 

realismo transcendental em um sentido que negava a possibilidade de descoberta de mecanismos 

geradores existentes independentemente da mente; as estruturas eram consideradas 

incognoscíveis. No realismo transcendental de Bhaskar, pelo contrário, (i’) a teoria causal da 

referência permite afirmar a existência, independente da mente, dos mecanismos geradores dos 

eventos; (ii’) as práticas científicas sociais são o ponto de partida da análise (não individualista); 

e (iii’) os métodos experimentais ou a pesquisa empírica em geral permitem a detecção de 

estruturas e mecanismos subjacentes aos eventos e que os governam (Collier, 1994, pp. 20-30). 

A análise de Bhaskar (1975) das condições de possibilidade das ciências naturais começa 

pela discussão das atividades experimentais. As chamadas leis científicas, diz Bhaskar, são 

obtidas em condições experimentais. Isto quer dizer que uma intervenção humana na natureza 

cria uma situação laboratorial na qual um determinado fenômeno é estudado e a partir daí algum 

mecanismo causal explicativo é isolado (todos os outros mecanismos causais são, nestas 

                                                 
10 Ver Lawson (1997a, p. 212). Ver também a nota 20 do ensaio anterior. 
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condições, suspensos) de forma a obter uma regularidade empírica entre o fenômeno e o 

mecanismo causal que o gera. Ora, se isso é assim, criam-se imediatamente duas “tensões 

ontológicas”: (i) as regularidades empíricas não existem na natureza, sendo um resultado da 

atividade experimental (uma implicação absurda é que as leis da natureza são, na realidade, 

criadas pelo homem); e (ii) nos ambientes naturais, i.e., fora do laboratório, os resultados das 

pesquisas científicas continuam a ser válidos (o que seria inexplicável). A partir dessa análise, 

Bhaskar deriva algumas implicações, que serão importantes para a concepção realista 

transcendental. 

Em primeiro lugar, o fato de que as regularidades empíricas não existem (ou são raras) 

espontaneamente na natureza é uma crítica à visão humeana de causalidade. Simplesmente não 

existem regularidades empíricas estritas a serem registradas. Em segundo lugar, o sucesso das 

teorias científicas explicativas fora dos ambientes experimentais denota que tais atividades 

conseguiram, efetivamente, encontrar os mecanismos causais responsáveis pelo fenômeno de 

interesse (caso contrário, diria Worral, o sucesso científico seria um milagre). Para dar sentido à 

atividade experimental é necessário introduzir a noção de sistemas abertos e fechados. Um 

sistema fechado, diz Bhaskar (1975, pp. 73-76; Sayer, 1992, pp. 112-114), satisfaz a duas 

condições, (i) a condição extrínseca de fechamento: o objeto ou sistema é efetivamente isolado 

de influências externas, ou tais influências permanecem constantes; (ii) a condição intrínseca de 

fechamento: a estrutura interna do sistema ou objeto é inexistente ou constante. Se qualquer 

dessas condições não for satisfeita, teremos um sistema aberto11. 

De acordo com Bhaskar, a situação experimental é um sistema fechado. Os objetos do 

conhecimento científico natural podem ser satisfatoriamente isolados de influências externas e 
                                                 
11 No quarto ensaio criticarei essa noção dicotômica de sistemas abertos e fechados seguindo Chick e Dow (2005), 

que por sua vez parte das críticas de Mearman (2004). O argumento a ser proposto é que fechamento é uma noção 
gradual. 
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sua estrutura interna é constante. Na natureza, no entanto, tais objetos estão em um sistema 

aberto, onde possivelmente diversos outros mecanismos causais atuam sobre o objeto e, não 

obstante, os resultados experimentais continuam válidos. Isso é possível porque se a atividade 

científica for bem-sucedida, os mecanismos causais identificados no sistema fechado serão 

dominantes sobre os mecanismos contra-atuantes nos sistemas abertos12. Isso leva à concepção de 

realidade estratificada (possibilitando o aparecimento de propriedades emergentes dos objetos) e 

diferenciada (eventos fora de sincronia entre os estratos). 

No realismo transcendental a suposição básica é que, se os mecanismos causais geradores 

dos eventos não podem ser empiricamente identificados, sendo necessária a montagem de uma 

estrutura experimental para isolá-los (e eles continuam atuantes em sistemas abertos apesar dos 

mecanismos contra-atuantes), então tais mecanismos devem estar situados em um nível (estrato 

ou camada) da realidade além do empírico. Assim, além do uso de argumentos transcendentais, o 

realismo de Bhaskar é transcendental também no sentido de supor uma realidade metafísica, 

composta de três estratos13: no primeiro estrato, na superfície, estão os fenômenos conforme eles 

são percebidos pelos sentidos; logo, esse é o nível empírico, que diz respeito à forma como 

percebemos ou interpretamos os eventos factuais. No segundo nível estão os próprios eventos 

factuais, notando-se que este nível é mais amplo que (e não necessariamente corresponde à) 

                                                 
12 O exemplo recorrentemente utilizado por Lawson (1997a, pp. 22ss), é o de uma folha seca. Na natureza, não 

podemos observar diretamente a ação da gravidade sobre uma folha que cai no outono, pois diversas outras forças 
(e.g. térmicas, aerodinâmicas, etc.) atuam sobre a folha, fazendo-a flutuar, voar para um telhado ou eventualmente 
cair no solo. Não obstante, em situações experimentais produz-se vácuo e a trajetória da folha corresponde ao 
padrão esperado. Na natureza, embora a trajetória factual da folha não seja a esperada, a força gravitacional 
continua atuando sobre ela, não empiricamente, mas transfactualmente. 

13 Como dito anteriormente, nem todos os realistas científicos subscrevem essa tese metafísica. Os “realistas de 
Helsinki” se propõem a pensar uma ontologia sem metafísica (ver Niiniluoto, 1999, pp. v-xi). Leplin (1997) 
propõe uma forma minimalista de realismo científico que não implica compromissos metafísicos. Hausman 
(2000) nega que as teorias econômicas contenham itens não-observáveis. Contudo, diversas abordagens teóricas 
em economia, mesmo não adotando o “rótulo” de realismo transcendental ou crítico concebem a existência de 
uma realidade mais essencial ou profunda sob a superfície dos fenômenos. Os exemplos incluem autores tão 
díspares quanto Karl Marx e Friedrich von Hayek. 
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forma como os percebemos (o exemplo seria um gol conforme percebido pelos torcedores do 

time adversário; sua percepção do evento factual é diferente da percepção dos torcedores do time 

que o marcou). Esse é o nível factual, que Bhaskar (1998, p. xxii) em suas obras posteriores 

associa à verdade alética, “os fenômenos como eles são”. Sob o nível factual estão os 

mecanismos geradores dos eventos factuais que, em sistemas abertos, operam transfactualmente, 

isto é, apesar de o resultado factual ser atenuado ou até anulado por mecanismos causais contra-

atuantes. Tais mecanismos operam porque os objetos têm estruturas, isto é, são compostos (ou 

organizados) de determinada forma que os capacita ou dota de poderes para que determinados 

eventos factuais se realizem. A influência de mecanismos contra-atuantes sobre um mesmo 

evento faz com que, embora os mecanismos e poderes operem transfactualmente, os resultados 

factuais se realizem como tendências de tais mecanismos e poderes. Bhaskar propõe que é assim 

que devemos interpretar as leis científicas14. No realismo transcendental, uma tendência se 

manifesta em virtude da natureza dos objetos, dos mecanismos causais subjacentes que disparam 

seus poderes, não importando os eventos factuais que se sigam. Bhaskar chama de nível profundo 

o locus dos mecanismos, estruturas, poderes e tendências dos objetos reais. 

Além disso, Bhaskar distingue duas dimensões da realidade: a dimensão transitiva, do 

conhecimento e das práticas sociais em geral – que pode ser modificada ou negociada 

(conscientemente ou não) pelos agentes sociais – e a dimensão intransitiva, dos objetos que 

existem e agem independentemente de condições epistêmicas. Por exemplo, se a raça humana 

desaparecesse, a dimensão transitiva, por depender da agência humana, deixaria de existir. Mas a 

                                                 
14 Lawson (1997a, p. 23) chama a atenção para o fato de que a noção de tendência no realismo transcendental é 

distinta das noções usuais na teoria econômica (de “centros de gravidade”; de valores médios, normais, de longo 
prazo; ou de eventos contra-factuais). Na verdade, as tendências continuam operando em um nível mais profundo 
da realidade apesar de sua eventual não-realização no nível factual. De acordo com Bhaskar (1998, p. xii), 
poderes e tendências podem ser “possuídas, mas não exercidas; exercidas, mas não factualizadas; factualizadas, 
mas não percebidas”. Negar isso é cometer a “falácia do factualismo”. 
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dimensão intransitiva, que existe e opera de forma independente da agência humana, continuaria 

a existir. 

Em suma, o realismo transcendental é uma crítica sistemática tanto do “realismo 

superficial” (i.e. restrito ao nível empírico da realidade) da filosofia da ciência tradicional, quanto 

do relativismo ou idealismo das correntes pós-modernas, em que o problema da “variância de 

significado” dos referentes (refutado pela teoria causal de Putnam e Leplin) e a concepção de que 

a realidade é uma imposição de conceitos ao mundo leva à negação da existência independente da 

realidade objetiva15. Se o realismo transcendental partiu da crítica à insuficiência da teoria 

positivista da explicação baseada em conjunções constantes de eventos, Bhaskar (1998, p. xi), 

pode agora afirmar que tais conjunções não são sequer necessárias. Fornecer uma boa explicação 

é redescrever os objetos ou eventos de interesse em termos de suas estruturas e mecanismos – o 

que pode ser feito tanto para uma seqüência de eventos quanto para um evento isolado16. Mas 

tudo isso se aplica às práticas das ciências naturais. Se e como este esquema pode ser aplicado às 

ciências sociais é o objeto da próxima seção. 

 

2.2.3. Do realismo transcendental ao realismo crítico 

A inquirição das condições de possibilidade das atividades científicas sociais é uma tarefa 

difícil, conforme notou Benton (1981, p. 181), pois a pergunta de Bhaskar “O que torna as 

atividades científicas [naturais] possíveis?” não pode ser utilizada para analisar as ciências 

sociais. A questão é justamente saber se tais práticas científicas existem. Portanto, Bhaskar (1979) 

                                                 
15 Valem as observações de Paul Churchland e Wilfrid Sellars, conforme citadas por Boylan e O’Gorman (1995, p. 

92) de que: “a excelência de uma teoria pode ser medida por sua ontologia” (Churchland, 1979, p. 43) e que “ter 
boas razões para sustentar uma teoria é ipso facto ter boas razões para sustentar que as entidades postuladas pela 
teoria existem” (Sellars, 1962, p. 97). 

16 Cartwright (1989, pp. 2-3) dá o exemplo das aspirinas. Não é preciso uma seqüência repetida para identificar as 
capacidades de uma aspirina para aliviar dores de cabeça. Em função de suas propriedades intrínsecas, elas o 
fazem tanto em um único caso, quanto em uma longa série deles. 



 72 

faz um percurso diferente: primeiro apresenta o que ele pressupõe ser a ontologia da sociedade, 

para daí deduzir possibilidades e limitações para a análise científica social, contrastando-a com as 

ciências naturais (as “possibilidades de naturalismo”). A ontologia social de Bhaskar é resumida 

pelo próprio autor nos seguintes termos: 

 

“A concepção realista crítica enfatiza que a sociedade é tanto (a) pré-
existente e condição (transcendental e causalmente) necessária para a 
agência intencional (o insight de Durkheim) quanto (b) existe e 
permanece apenas em virtude dessa agência. Nesta concepção, a 
sociedade é condição e resultado da agência humana que reproduz e 
transforma a sociedade. Entretanto, há uma assimetria importante aqui: 
em qualquer ponto do tempo a sociedade é dada aos indivíduos, que 
nunca a criam, meramente a reproduzem ou transformam. O mundo 
social é sempre pré-estruturado. Esta é a grande diferença entre o modelo 
transformativo de atividade social de Bhaskar e a teoria da estruturação 
de Giddens, que Margaret Archer [1995, pp. 65-92] sublinha” (Bhaskar, 
1998, p. xvi; itálicos adicionados). 

 

Bhaskar parte das teorias sociológicas de Émile Durkheim e Anthony Giddens para 

conceber a vida social como um sistema de posições (a localizacão do agente na hierarquia 

social, bem como seu status quando ocupa determinadas funções), práticas (inclusive regras que o 

agente deve cumprir em função de sua posição) e relações (que podem ser internas, isto é, 

definidoras, ou externas, isto é, contingentes) que delimitam as possibilidades para a ação 

humana intencional. Não é necessário, portanto, excluir as razões como causas dos eventos 

sociais. De fato, o realismo transcendental aceita completamente a “intromissão” dos valores nos 

eventos sociais, em contraste com a tradição positivista da “guilhotina de Hume”. O “realismo” 

da teoria social transcendental consiste justamente em identificar as estruturas sociais que são as 

condições de possibilidade (necessárias mas não suficientes) das práticas sociais, entendidas 

como intransitivas aos agentes no momento de sua ação, mas transformáveis, inclusive de forma 
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não-intencional, pela ação social. Em outras palavras, a noção de que os objetos de investigação 

científica social são intransitivos deve ser qualificada por uma distinção temporal, como faz 

Archer (1995). Tais objetos são dados a qualquer agente ou grupo de agentes (são pré-existentes, 

herdados do passado), mas podem ser transformados pela elaboração social. 

Duas implicações decorrem diretamente dessa concepção de processos sociais. Primeiro, 

uma série de limitações ao “naturalismo” – isto é, as ciências sociais só serão estudadas 

“cientificamente”, se o critério de cientificidade for qualificado. E segundo, as possibilidades de 

transformação das estruturas merecem ser estudadas, juntamente com a crítica das reflexões que 

os agentes fazem sobre suas próprias concepções17. As limitações ao naturalismo são as 

seguintes: (i) os sistemas sociais são sistemas inerentemente abertos, tornando raro o isolamento 

de mecanismos causais (e a fortiori a regularidade de eventos); (ii) a interpretação da realidade 

social é mais dependente de concepções a respeito dessa realidade (i.e., o conhecido “problema 

da reflexividade” das ciências sociais); (iii) o critério de avaliação das teorias (que são, em 

relação às ciências da natureza, mais específicas a porções específicas do espaço-tempo) deve ser 

o poder explicativo, não a capacidade preditiva; e (iv) como dito acima, fatos/valores e 

razões/causas não são necessariamente separáveis, de modo que os objetos das ciências sociais 

dependem também das crenças dos agentes a respeito de tais objetos. Tais limites são 

denominados, respectivamente, de epistemológico, relacional, ontológico e crítico (Bhaskar, 

1979, pp. 44-64; 1998, p. xvi). Por um lado, as ciências sociais são passíveis de estudo científico 

no mesmo sentido das ciências naturais: tanto em uma quanto na outra o propósito é descobrir os 

mecanismos causais geradores dos eventos empíricos, em uma realidade estruturada e 

diferenciada, mediante argumentos retrodutivos. Por outro lado, esse naturalismo deve ser 
                                                 
17 Esta é a linha de investigação que Bhaskar segue em sua “teoria das críticas explanatórias” em Scientific Realism 

and Human Emancipation (1986). Bhaskar deriva daí um realismo ético com implicações políticas, mas este 
ponto não será abordado neste trabalho. 
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qualificado ou crítico, para levar em consideração as especificidades dos objetos do 

conhecimento científico-social. A contração de “realismo transcendental” e “naturalismo crítico” 

deu origem ao “realismo crítico”, a aplicação do realismo transcendental às ciências sociais. 

O realismo crítico em economia foi desenvolvido por Tony Lawson em uma série de 

artigos (1989a, 1989b, 1992, 1994a, 1994b, 1995, 1996, 1997b 1997c, 1998) e sistematizado em 

seus dois livros (Lawson, 1997a e 2003b). Uma série de outros autores, ligados à Universidade de 

Cambridge, têm aplicado o realismo crítico para a análise de escolas de pensamento econômico 

ou autores específicos18. Existem diversas boas apresentações do realismo crítico (e.g. Lawson, 

1995; 1997a, Parte I; Vasconcelos et al., 1999; Hands, 2001, pp. 320-334; Dow, 2002a, cap. 8; 

Lewis, 2003), além da já efetuada no primeiro ensaio. Meu objetivo aqui é meramente apontar 

aspectos específicos do argumento de Lawson a fim de compará-lo com outras posições em 

metodologia econômica, a serem abordadas posteriormente neste ensaio. 

Embora o foco de Lawson tenha mudado da análise da natureza da realidade pressuposta 

pela ciência econômica em Economics and Reality (1997a), para a análise das estratégias 

empregadas para explicar a realidade (i.e. a metodologia implícita) nas várias abordagens teóricas 

em economia em Reorienting Economics (2003b), um tema é recorrente nas duas obras: a 

inadequação dos métodos explicativos da mainstream à natureza dos objetos da realidade que 

essa corrente pretende explicar. 

Lawson (1997a) parte do sentimento de “crise na economia” – sua aparente falta de 

sucesso explicativo e preditivo quando comparada às ciências naturais – para introduzir o mote 

central do realismo crítico, viz., a precedência das questões ontológicas sobre as epistemológicas 

e, mais especificamente, a adequação dos métodos de pesquisa social aos objetos da realidade 

                                                 
18 Ver uma extensa lista em Lawson (1997a), p. 300n20 e Fleetwood (1997). Para uma lista das análises realistas 

críticas em outras ciências sociais, ver Clive Lawson et al. (1996), p. 138n3. 
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social. De acordo com Lawson, os resultados insatisfatórios da economia como ciência devem-se 

ao apego acrítico a um modelo de explicação que não pode ser aplicado às ciências sociais, 

devido às suas características específicas19. Este modelo de explicação ele chama de dedutivismo, 

uma justaposição da teoria da causalidade de Hume com o modelo D-N de Hempel20. 

Recentemente Lawson (2003b, cap. 1; 2006) propôs que a distinção entre as correntes ortodoxas 

e heteorodoxas seja feita por sua adesão ou não ao “dedutivismo”, uma categorização em si 

mesma polêmica (Dow, 2004; Hogdson, 2009a). De qualquer modo, segundo ele (2003b, p. 

32n11), a negligência de questões metodológicas deve-se ao fato de se tomar como certo que 

determinados métodos – considerados bem-sucedidos nas ciências naturais e assimilados à 

formalização matemática – possam ser empregados para analisar a realidade econômica. O 

questionamento dessa postura requer, pois, elaboração ontológica. 

A ontologia social em Lawson é um refinamento de Bhaskar (1979). O mundo social é 

“aberto, estruturado, caracterizado por um alto grau de relacionalidade interna e intinsecamente 

dinâmico” (Lawson, 2004b, pp. 333; ver uma discussão mais detalhada em 2003b, pp. 35-53). O 

conceito de abertura já foi apresentado antes. Importa destacar que no mundo social as condições 

experimentais são em geral, inviáveis. Este é um elemento adicional que faz Lawson rejeitar o 

formalismo em economia: ele não apenas pressupõe o “determinismo de regularidades” de Hume, 

mas também que as condições intrínsecas e extrínsecas de fechamento sejam satisfeitas. Isso nos 

leva ao segundo aspecto: se a realidade não se caracteriza por regularidades de eventos, a 

irregularidade do nível empírico – e apesar dela, o fato de que os agentes consigam atuar em 

                                                 
19 Além de já ter sito submetido a pesadas críticas nas próprias ciências naturais, como vimos acima. Lawson não faz 

referência específica ao realismo científico em suas obras, embora cite alguns de seus autores de modo esparso. 
Uma influência importante, além de Bhaskar, parece (a meu juízo) ser Peter Lipton (1991). 

20 Viskovatoff (1998) e Hands (1997, 2001) criticam corretamente a justaposição destes aspectos sob o mesmo 
rótulo por Lawson. É fácil perceber que a mainstream, que é o alvo das críticas de Lawson, não está presa à busca 
de conjunções constantes de eventos, embora seja notoriamente dedutivista. Lawson (1998) responde que o modo 
dedutivista de explanação pressupõe a causalidade humeana. 
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sistemas abertos – faz supor que haja um nível recôndito, mais profundo ou essencial, que 

governe, facilite ou impeça a manifestação de determinados eventos na superfície. A noção de 

estratificação e de poderes emergentes é a mesma de Bhaskar, apresentada acima. Contudo, neste 

ponto os “limites do naturalismo” se fazem mais claros: (i) no âmbito social os agentes sociais 

ocupam posições, desempenham funções e cumprem regras, definindo-se, em grande medida, por 

sua posição na estrutura ou relacionalidade interna; quando as relações são pontuais e 

contingentes, não mudando essencialmente os agentes, a relacionalidade é externa. Assim, os 

agentes apresentam um maior potencial para promover mudanças endógenas, principalmente 

porque (ii) o mundo social é basicamente dependente das concepções e valores dos agentes 

envolvidos na reprodução/transformação da estrutura social mediante suas práticas. Como em 

Bhaskar, estrutura e agência não podem ser reduzidas uma à outra, pressupondo-se mutuamente. 

Mais do que isso, os itens de um determinado nível da realidade podem combinar-se de modo a 

gerar efeitos que são dependentes dos, mas irredutíveis aos, outros níveis da realidade, compondo 

um todo orgânico no qual as partes têm propriedades emergentes. Exemplos disso são os 

mecanismos de auto-reforço, de histerese e de sinergia. Tudo isso, adicionado ao fato de que os 

próprios agentes são entes estruturados (Archer, 2007)21, capazes de fazer escolhas reais 

(possibilidade de agir de modo contra-sensual, criativo, tanto quanto rotineiro e convencional), ao 

invés de seguirem algum algoritmo de racionalidade, torna a realidade social intrinsecamente 

                                                 
21 Hargreaves-Heap (2004, p. 13) segue Lawson e Giddens ao usar a noção de três níveis de percepção individual 

(ver seção 1.4) – o nível propositivo (intencional), o nível do monitoramento (ou auto-reflexão) e o nível 
inconsciente (atitudes inconscientes para “evitar a ansiedade”) – para criticar o modelo de racionalidade 
instrumental da mainstream. Archer (2007, pp. 18-21) encontra na subjetividade um “elo perdido” entre a agência 
individual e a estrutura social. Os agentes elaboram cursos de ação (projetos) e algumas propriedades emergentes 
das estruturas são ativadas através da implementação de tais planos. A congruência entre planos individuais e 
propriedades da estrutura é percebida como “possibilidade”; a incongruência, como “restrição” estrutural; e cada 
uma delas condiciona (mas não determina) as respostas dos agentes à condição estrutural (que podem incluir 
submissão, evasão, ação estratégica ou subversão). Note-se, nesta explicação, como as estruturas podem 
moldar/alterar os agentes e como, em uma ontologia social organicista os poderes causais operam da estrutura 
para o agente e vice-versa (ver também Winslow, 1989). 
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dinâmica. 

O caráter indeterminado, aberto e mutável da realidade social não a torna caótica ou não-

teorizável. Neste ponto entra a contribuição epistemológica do realismo crítico em economia. A 

identificação de estruturas e mecanismos geradores dos eventos é mais difícil do que nas ciências 

naturais, pois eles são menos duráveis (ou mais restritos no espaço-tempo). Por outro lado, isso 

não implica que não possam ser analisados, mas sim que as pretensões epistemológicas (visando 

atingir um conhecimento universalizável) devem ser fortemente refreadas: (i) sem negar a 

possibilidade de predições de padrões de eventos, no sentido de tendências (transfactuais, em 

oposição à predição determinista ou probabilista de eventos), a atividade explicativa do realista 

crítico é muito mais “voltada para a explicação ex post facto” (backward looking) do que 

propriamente preditiva (forward-looking); (ii) se perguntados: “quais as garantias epistêmicas 

sobre as estruturas e mecanismos geradores?” (i.e., como ter certeza de que não exista uma 

multiplicidade de outros mecanismos causais condidatos a fatores explicativos dos eventos, se 

tais mecanismos não podem ser diretamente identificados e, pior, se são contaminados pelas 

concepções dos agentes a respeito de sua própria atividade científica?), a resposta desconsertante 

dos realistas críticos será: “Simplesmente não temos tais garantias”. Nosso conhecimento está 

fadado a ser falível, corrigível e transiente (Lawson, 1997a, p. 243). A saída, sem render-se ao 

relativismo, é reconhecer que o problema da causação é geral, não específico à economia. Não 

reconhecer o falibilismo e o relativismo do conhecimento (sua especificidade aos problemas de 

interesse e às concepções dos sujeitos cognoscentes), é cometer a “falácia ôntica”, a presunção de 

que a análise da ontologia provê um conhecimento direto e incorrigível da realidade22. Seja isso 

um naturalismo qualificado ou um anti-naturalismo (como afirma Benton, 1981, p. 181), ou 
                                                 
22 Neste ponto os realistas críticos concordam inteiramente com Rorty (1979, p. 5) quanto diz que “o mundo está lá 

fora, mas as descrições dele não estão”. As implicações que os realistas tiram disso são, como veremos, 
diametralmente opostas às dos relativistas. 
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mesmo se isso não importa (Fine, 2004), o ponto está claro: a realidade social é profundamente 

(essencialmente) diferente da realidade natural23, invalidando os modelos explicativos em 

economia que se baseiam nas filosofias positivistas da ciência natural. 

Nota-se que o realismo crítico é compatível com uma série de abordagens heterodoxas 

(como é expressamente reconhecido por Lawson, 2003a, p. 32n10), mas não se compromete com 

uma estratégia ou corrente de pensamento específica (mas veja as observações feitas na nota 25 

do ensaio anterior). Se por um lado suas afirmações são muito ousadas, postulando uma ontologia 

social com (um supostamente grande) potencial analítico, por outro lado, suas afirmações 

epistemológicas são cautelosas ou mesmo tímidas, afirmando que “o realismo crítico não faz o 

trabalho da própria ciência” ou que o realismo crítico é meramente uma “limpeza de terreno” 

(underlabouring) para a atividade científica substantiva24. 

No entanto, o realismo critico tem mais em “elaboração epistemológica” a oferecer. Sobre 

como obter conhecimento a respeito de mecanismos subjacentes não-observáveis, Lawson 

(1997a, pp. 204-209) oferece o conceito de semi-regularidades (demi-regularities ou demi-regs). 

Este conceito procura capturar tanto a regularidade de um fenômeno, como o fato de que tais 

regularidades não são duradouras nem estritas. Assim, dizem Bhaskar e Lawson (1998, p. 13), 

elas são “falsas regularidades”, “regularidades parciais em forma bruta” (rough-and-ready), 

                                                 
23 Keynes (1933, p. 262) é bastante claro a este respeito, em sua biografia de Edgeworth: “a hipótese atômica, que 

funciona tão esplendidamente nas [ciências naturais], se desmancha nas [ciências humanas]. Enfrentamos a cada 
passo os problemas de unidade orgânica, de eventos discretos, de descontinuidades – o todo não é igual à soma 
das partes, as comparações quantitativas falham, pequenas mudanças produzem grandes efeitos e a hipótese de um 
continuum uniforme e homogêneo não é satisfeita”. 

24 Lawson (1997a, pp. 60-61). Enquanto Baert (1996, p. 519) interpreta isso como uma fraqueza, pois o realismo 
crítico é tão geral que “todos são realistas sem o saber, como o Monseiur Jourdan de Molière”, Lawson (2003b, 
pp. 28-30) acredita que isso é uma força, pois evita o dogmatismo e lhe permite conceber as várias correntes 
heterodoxas como partes complementares da divisão do trabalho no interior de um projeto comum – ao invés de 
abordagens concorrentes. Peacock (2004) afirma que há um risco de apenas os heterodoxos serem persuadidos 
pelo argumento de Lawson, o que implica que para os heterodoxos haveria pouca transformação e para os 
ortodoxos – que não lhe prestariam atenção – nenhuma transformação. Ainda assim, conclui ele, a defesa de 
metodologias heterodoxas com base em argumentos realistas é um trabalho não negligível. 
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semelhantes ao conceito de “fatos estilizados” de Kaldor25 De acordo com Lawson (1997a, pp. 

207-208), quando percebemos algum tipo de padrão de eventos, utilizando controles ou 

estatística descritiva, isso é um indício de que determinados mecanismos estão “despontando” ou 

são dominantes sobre outros, sendo, portanto, passíveis de análise científica. Mas não se deve 

pensar que o problema da indução, uma vez banido, volta nos braços das demi-regs (como faz 

Baert, 1996, pp. 518-519), pois o que causa o problema da indução é a generalização indevida. Se 

o realismo crítico afirma que o conhecimento é necessariamente local e parcial, não há problemas 

de indução ou de fundacionismo envolvidos neste argumento. 

Neste aspecto, Lawson (1997a, cap. 17) faz uma ampla concessão ao “relativismo 

epistemológico”. Isso parece parte do espírito pluralista (em relação à ortodoxia) que Lawson 

quer adotar. Ele propõe uma noção de verdade não como “correspondência” (a doutrina segundo 

a qual as teorias são verdadeiras se os eventos teóricos descritos são correspondentes aos eventos 

factuais no mundo), mas sim de “verdade expressiva” (i.e., as teorias são verdadeiras ou falsas se 

forem expressões (condicionais) de processos ocorrentes na realidade). Segundo ele (1997a, pp. 

240-241), o termo “verdade” tem tanto uma faceta referencial (verdade objetiva) quanto uma 

faceta expressiva (descrição teórica). A compatibilidade do realismo ontológico com o 

relativismo epistemológico é feita pelo conceito de “racionalidade arbitral”, isto é, de que a 

escolha entre teorias será feita de acordo com o seguinte princípio: “será escolhida a teoria que, 

em seus próprios termos, tiver maior poder de iluminar [uma faceta d]a realidade independente da 

mente” (1997a, p. 243)26. Ou seja, permite-se que todas as “posturas” interessadas (com suas 

                                                 
25 O motivo para a mudança de nomenclatura é apenas semântico (ver Lawson, 1997a, p. 208). 
26 Peacock (2000, pp. 321-324) aponta um problema agudo nesta proposta “quantitativa” (maior/menor poder 

explicativo) de escolha entre teorias alternativas. O problema ocorre porque as teorias podem diferir em tipo de 
explicação, e não apenas em grau de poder explicativo. Hargreaves-Heap (2004, p. 9) também reconhece este 
problema, mas aponta uma possível solução: embora as teorias sejam subdeterminadas pelos critérios que possam 
ser aventados para validá-la (conteúdo empírico, poder preditivo, poder explicativo, valor pedagógico ou outros), 
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perspectivas, valores e interesses diferenciados) apresentem suas teorias explicativas; será 

escolhida aquela que, por referência à realidade objetiva (externa às concepções envolvidas) tiver 

maior capacidade de explicar a produção do evento de interesse. Mais uma vez, não há garantias 

epistêmicas de conhecimento infalível, de expressões com significados invariantes (como 

cobram, por exemplo, Boylan e O’Gorman, 1995, p. 102), mas há o suposto realista de que tais 

expressões podem ser testadas objetivamente. 

Sumariando, o que distingue o realismo crítico de outras posturas realistas em economia, 

é (i) a noção de sistemas abertos (isto é, em que as condições intrínsecas e exstrínsecas de 

fechamento não são satisfeitas) no mundo econômico. Pode-se argumentar que as tentativas de 

teorização em sistemas complexos e adaptativos removem apenas as condições extrínsecas de 

fechamento, não as intrínsecas (ver Lawson, 1995, p. 5); (ii) a concepção de que o sistema social 

é estruturado e orgânico, não podendo ser reduzido às práticas dos agentes, nem tais práticas à 

estrutura. A “decomposição” em suas partes constituintes implicaria mudanças em suas 

naturezas. Esse aspecto da realidade social leva à rejeição de qualquer forma de abstração que 

deturpe a natureza do objeto investigado (ver Lawson, 1997a, pp. 244-246 e cap. 16). Além 

disso, o sistema social é intrinsecamente dinâmico, tanto no plano dos agentes como no das 

estruturas que lhe dão relativa estabilidade (a combinação de instituições com criatividade em 

Dequech (2003) é compatível com o realismo crítico); e (iii) não existem garantias epistêmicas de 

conhecimento absoluto: a verdade é objetiva, mas as concepções a seu respeito não 

necessariamente o são. Embora não esteja claro se existem limites à reificação de nossas 

concepções preferidas quando adotamos uma ontologia de mecanismos subjacentes não-

                                                                                                                                                              
há no realismo crítico o compromisso com o realismo metodológico, pelo qual o teórico deve tratar de fenômenos 
e mecanismos realmente existentes no mundo (excluindo-se as ficções teóricas e atualizando-se o “realmente 
existente” pelo conhecimento antecedente). Embora isso não elimine o problema da subdeterminação, restringe o 
conjunto de teorias candidatas a explicações válidas pelo seu status ontológico. 
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empíricos e argumentos transcendentais (como teme Hands, 2001, pp. 327-328), “a adoção de 

perspectivas realistas em economia decorre de seu sucesso no tratamento de uma ampla série de 

questões [i.e., como uma crítica sustentada ao positivismo] da filosofia da ciência 

contemporânea” (Boylan e O’Gorman, 1995, p. 86). E isso, para parafrasear Peacock (citado na 

nota 24 deste ensaio), não é um trabalho de pouca significância. 

 

2.2.4. Críticas à ontologia social realista crítica 

Parece conveniente discutir neste ponto, antes de analisar as propostas alternativas ao 

realismo crítico, a crítica que Geoffrey Hodgson (2000, 2002a, 2004a, 2004b) faz à ontologia 

social realista crítica. Parece-me haver, nessa crítica, além da usual disputa por “parcelas de 

mercado” metodológico, uma série de incompreensões mútuas e exageros que podem e devem 

ser eliminados. A tal ponto que às vezes tem-se a impressão de se tratar de um falso debate. 

A origem do problema pode ser bem exposta por recurso ao texto de Archer (1995, pp. 

89-92). Essa autora estabelece o que chama de “ciclo morfogenético” de condicionamento 

estrutural, interação social e elaboração estrutural que serve como referência para a concepção 

realista crítica da relação entre agência individual e estrutura social. A idéia de “ciclo” vem da 

separação temporal entre as etapas e a idéia de “morfogênese” vem do reconhecimento de 

propriedades emergentes em cada nível da realidade social (interações, estruturas e sistemas 

sociais). De forma esquemática, as proposições são as seguintes: 

 

 a estrutura tem propriedades emergentes e poderes causais (eficácia causal); 

 a estrutura condiciona mas não determina a ação (condicionamento estrutural); 

 os agentes possuem propriedades emergentes próprias; 
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 o mecanismo de transmissão da estrutura para a agencia é o sistema de recompensa e 

punição presente nas relações e posições sociais; 

 a partir deste mecanismo é possível detectar regularidades, mas não conjunções 

constantes de eventos (interação social); 

 a elaboração estrutural é uma conseqüência não intencional da interação social; 

 isso resulta do conflito social e da negociação de aspectos positivos e negativos (e seus 

feedbacks que, na maior parte das vezes, são resultados que ninguém deseja); 

 a análise morfogenética se encerra quando se produz uma história analítica da emergência 

e das propriedades problemáticas da estrutura; 

 essa estrutura é agora o ponto de partida (o condicionante estrutural) de um novo ciclo 

morfogenético. 

 

Ora, é justamente a forma como se interpreta o condicionamento estrutural que dá origem 

à crítica de Hodgson. Segundo ele, embora o realismo crítico, no tratamento da relação entre 

agência individual e estrutura social, seja um avanço em relação a abordagens rivais 

(individualismo, estruturalismo e teoria da estruturação), padece de dois problemas: (i) concebe a 

influência da estrutura social sobre os indivíduos como limitação, peso ou restrição; e (ii) não dá 

uma explicação causal para a deliberação dos agentes, explicando-a por razões e crenças como 

causas não-causadas (Hodgson, 2002a, pp. 175, 172). 

Hodgson (2000, 2002a, 2003b, 2004a) oferece a alternativa da “causação reconstitutiva 

descendente”. Esta concepção resolveria os dois problemas identificados. Os hábitos e 

propensões dos agentes podem ser modificados pela influência27 de sua interação com as 

                                                 
27 Em nota publicada em sua página pessoal na internet, Hodgson (2011) corrige a terminologia anterior e não fala 

mais em “causação” do nível mais elevado sobre o mais baixo da ontologia porque isso violaria a chamada “regra 
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estruturas sociais e, por isso, a “causa” das razões e intenções poderia ser identificada por tais 

hábitos e propensões (que se modificam lentamente). Veja as seguintes citações: 

 

“De modo mais geral, mudanças e restrições institucionais podem causar 
modificações de pensamento e comportamento. As instituições 
restringem nosso comportamento e desenvolvem nossos hábitos de 
pensamento de maneiras específicas. O que acontece é que as 
capacidades restritiva, modificadora e adequadora das instituições sociais 
dão origem a novas percepções e disposições dentro do indivíduo. A 
partir desses novos hábitos de pensamento emergem novas preferências e 
intenções”. 

 

“O ponto crucial é que toda ação e deliberação depende de hábitos 
antecedentes que adquirimos durante nosso desenvolvimento individual. 
Portanto, nossos hábitos têm primazia ontológica e temporal sobre 
intenções e razões. Como vimos, a causação reconstitutiva descendente 
opera criando e moldando hábitos. Hábito é o elo crucial e oculto da 
cadeia causal” (Hodgson, 2003b, pp. 166, 167, itálicos no original). 

 

Meu argumento em defesa da concepção realista crítica é feito em duas etapas. Primeiro, 

desejo mostrar que a imputação de um papel exclusivamente limitador ao condicionamento social 

decorre de uma má-leitura. Segundo, questionar o “grau de liberdade” que as estruturas dão à 

ação individual sob a “causação reconstitutiva descendente”. 

Em um longo ensaio não publicado na íntegra (2000), embora parcialmente publicado em 

Hodgson (2002a, 2003b, 2004a, 2006b), o autor critica a concepção realista crítica de estrutura 

social. Os realistas críticos defendem um conceito de estrutura social que possui (i) poderes 

causais e (ii) propriedades emergentes. Para Hodgson (2000, p. 24) esse conceito (estrutura 

social) é muito amplo, pois inclui relações sociais (pontuais e duradouras) e organizações; 

                                                                                                                                                              
de Sperry”: os níveis mais elevados não têm o poder de modificar as causas dos fenômenos de nível mais baixo 
(cf. Hodgson, 2003b, p. 165, seguindo o psico-biólogo Roger Sperry). Ele a substitui pelo termo “influência”. 
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Hodgson utiliza o conceito de instituições. No realismo crítico as instituições são definidas como 

um tipo específico de estrutura social, em que os processos estruturados de interação entre as 

pessoas são duráveis (cf. Lawson, 1997a, pp. 317-318). De acordo com Hodgson (2000, p. 25), o 

conceito de instituições – como elaborado por vários institucionalistas e por filósofos como John 

Searle – caracteriza-se por (i) durabilidade, (ii) endosso coletivo, (iii) representação lingüística, 

(iv) base material e (v) capacidade para “causação reconstitutiva descendente”. Esta última 

característica torna-se a métrica que vai definir a validade das outras abordagens (viz., o realismo 

crítico) e a marca da originalidade do institucionalismo vebleniano (Hodgson, 2000, p. 27). Por 

exemplo, Hodgson afirma que sua abordagem deve ser contrastada com as da Nova Economia 

Institucional (e.g. North) e do realismo crítico (Bhaskar, Archer e Lawson). Nelas as instituições 

agem apenas como restrições, enquanto os propósitos e preferências dos agentes permanecem 

imutáveis. Isso não é verdade para o realismo crítico, como veremos; e é discutível no caso de 

North (Groenewegen et al. 1995; Zaboulakis, 2005; Dequech, 2002). 

No caso do realismo crítico, a idéia de que as estruturas servem apenas como “moldes” 

(frames) ou restrições para a ação individual decorre de uma interpretação limitada do termo 

“condicionamento estrutural”. Na exposição do ciclo morfogenético, Archer afirma que o 

mecanismo pelo qual as estruturas influenciam os indivíduos é dado pelo sistema de recompensas 

e punições estruturais. Mas note-se que o objetivo ali é meramente o de apontar para a 

possibilidade de regularidades na análise social. Em nenhum momento Hodgson (2000) 

documenta esse papel limitador da estrutura nos textos de Archer. Por outro lado, há repetidas 

expressões em Archer (1995, pp. 63, 74, 84, 88-89, 153-154) sobre a importância do momento da 

interação entre a estrutura e o agente. Por exemplo, Archer afirma que mesmo que algumas 

estruturas sejam menos duráveis que os indivíduos, o fato de que estes podem alterar suas 

posições e relações na estrutura social e assim se redefinirem cria uma descontinuidade em sua 
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forma de atividade. Os agentes que formam os grupos sociais não são mais a mesma entidade, 

porque foram transformados (Archer, 1995, pp. 73-74). 

Contudo, não será essa também a posição de Hodgson? Não se trata, portanto, de um falso 

debate? Pela citação anterior de Hodgson, vê-se que o caminho da influência descendente da 

estrutura sobre os agentes é pela interação. Portanto, em apenas um dos sentidos possíveis 

“condicionamento” é limitação. Além disso, a proposta de Hodgson (nos textos já citados) de 

fornecer um elo causal que vai dos instintos ao comportamento passando pelos hábitos, também 

não é incompatível com a abordagem morfogenética. Os hábitos de pensamento são entidades 

mais ou menos duráveis, mas são flexíveis sob a pressão das necessidades materiais, de acordo 

com a concepção vebleniana. Mas então, deve-se aceitar que os hábitos do presente (ainda que 

tenham sua origem remota nos instintos) são formados pela interação (recente) com as 

instituições herdadas do passado. Meu ponto aqui é que o agente não tem mais liberdade sob a 

proposta de causação reconstitutiva descendente do que sob o realismo crítico28. Arrisco a 

opinião de que são formas diferentes de expor o mesmo fenômeno29. 

Passando ao segundo problema, a causa não-causada, Hodgson (2000, seção 7) acusa o 

realismo crítico de subscrever o dualismo cartesiano de causas materiais e causas intencionais ao 

estabelecer intenções como causas. Não pretendo discutir o problema – certamente espinhoso em 

filosofia – da relação mente/corpo. Basta apontar que acredito não ser suficiente questionar o 

                                                 
28 Veblen (1914, pp. 103-104) afirma: “Cada movimento sucessivo de melhoria, cada nova centelha de novidade, 

aperfeiçoamento, invenção, adaptação, cada detalhe adicional de inovação produtiva (workmanlike) é feito 
obviamente por indivíduos e vem da experiência e iniciativa individual, pois as gerações da raça humana vivem 
apenas em indivíduos. Mas cada movimento feito é necessariamente feito por indivíduos imersos na comunidade e 
expostos à disciplina da vida em grupo corrente na comunidade, pois toda vida é necessariamente vida em grupo”. 
Hodgson (2002c, p. 117, itálicos adicionados), no mesmo sentido, afirma: “As instituições restringem nosso 
comportamento e desenvolvem nossos hábitos em sentidos específicos. O que ocorre é que as capacidades de 
estruturação, mudança e restrição das instituições sociais fazem emergir novas percepções e disposições nos 
indivíduos”. 

29 Para uma outra exposição sobre propriedades emergentes e agência individual, compatível com o realismo crítico 
e com a proposta de Hodgson, mas de inspiração austríaca, ver Lewis e Runde (2006) e Lewis (2012). 
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dualismo do realismo crítico com base em uma igualmente discutível doutrina do materialismo 

eliminativo (também chamado de fisicalismo). Assim, quando Hodgson aponta que apelar para 

uma causa não causada é um procedimento anti-científico e sugere um universo material fechado, 

ele pode ser interpretado de duas formas: na interpretação mais forte, ele beira ao reducionismo 

biológico (apesar de suas afirmações em contrário). Senão vejamos: não se admite que os eventos 

mentais possam ter uma existência própria, senão dependente do seu substrato físico, o cérebro, o 

qual é trivialmente material e biológico. Mas, se é essa a interpretação correta, então Hodgson cai 

no determinismo em relação ao comportamento humano30 que a visão evolucionista – também 

subscrita por ele – deseja evitar. A interpretação alternativa (que me parece mais favorável a 

Hodgson) é, reconhecendo uma ontologia do universo material (e social) organizado em 

múltiplos níveis, na qual os estratos superiores têm propriedades emergentes (o que Hodgson 

faz), admitir também que cada estrato tem propriedades sui generis, que se originam dos estratos 

inferiores, mas que não são redutíveis a eles31. Mas, neste caso, há duas implicações: (i) essa 

posição não difere daquela apresentada pelo realismo crítico, tornando a própria crítica inócua; e, 

além disso, (ii) não há necessidade de recorrer aos estratos inferiores para discutir as propriedades 

                                                 
30 Hodgson utiliza um argumento baseado na teoria do caos para afirmar que eventos aparentemente estocásticos 

são, na verdade, determinísticos. Essa interpretação e a idéia de uma ontologia materialista emergente fizeram 
Hodgson afastar-se do apoio à noção de causas não causadas, ainda presente em seu livro de 1993. (Hodgson, 
2000, p.43n34; ver também Hodgson, 2004b, p. 178). 

31 Por exemplo, Hodgson concebe o processo de evolução como um algoritmo – evocando a proposta do biólogo 
Daniel Denett (1995, p. 88) que se expressa da seguinte forma: “a seleção natural é um ácido universal que 
penetrará em todos os campos de pesquisa científica. A perigosa idéia de Darwin é o reducionismo encarnado, 
prometendo unificar e explicar quase tudo com uma única e magnificente visão”. Mas por algoritmo Dennett e 
Veblen entendem coisas diferentes (contra Hodgson): para o primeiro, algoritmos são instruções pelas quais se 
pode organizar, selecionar e construir coisas seguindo uma série de passos e, com garantia lógica, obter um 
resultado. Os algoritmos têm algumas propriedades: eles independem do substrato material no qual são realizados, 
são à prova de falha e não têm propósitos – inclusive não têm o propósito de produzir a raça humana. Esta é a 
“idéia perigosa” de Darwin (Dennett, 1995, pp. 56ss). Veblen, por outro lado, interpreta a evolução não como um 
algoritmo, mas como um processo iterativo de causação cumulativa. Hodgson (2001b, p. 13n6) adota a idéia de 
seleção como algoritmo, mas rejeita o reducionismo de Dennett justamente por reconhecer a emergência. Mas 
então, deve-se reconhecê-la até suas últimas conseqüências! Buenstorf (2006, p. 514n3) também aponta a tensão 
entre a aceitação de processos de seleção como algoritmos e a admissão de um “lamarckismo aninhado” por 
Hodgson (ver seção 3.3.2). 
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mentais emergentes. Em outras palavras, ou essa discussão em nada acrescenta aos problemas 

específicos à esfera econômica (Ayres 1944, cap. 5)32, ou trata-se apenas de reconhecer que elas 

emergem de um estrato mais básico, biológico – o que é trivial, e Hodgson o admite. 

Em defesa do realismo crítico, a suposição de uma causa não causada torna a escolha 

humana aberta e, portanto, portadora de novidade. A escolha humana é criativa, como insistiu 

Shackle (1988, pp. 1, 2; 1972, pp. 122ss) porque se refere à imaginação de cenários alternativos 

decorrentes da ação presente. Se e quando um destes cenários se materializar, será possível 

discuti-lo como parte do universo físico, mas então já será tarde: o futuro já será presente e já 

estará dado, não podendo mais ser escolhido. 

O que a “doutrina da continuidade” formulada por Thomas Henry Huxley em 1874 requer 

é que as explicações dadas para o comportamento humano sejam consistentes com o que sabemos 

da biologia evolucionista. A noção de que as intenções são causas não causadas claramente 

rompe com esse requisito (Hodgson, 2001b, p. 10). Por um lado, o próprio Hodgson reconhece 

que as intenções não causadas podem ter algum elo, ainda desconhecido, com a biologia 

evolucionista. Não podemos descartar a realidade das decisões cruciais, cujos referentes precisam 

ser imaginados e criados na mente do agente – e que são a fonte da novidade – nem fugir à 

necessidade de que isso esteja ligado a uma explicação satisfatória baseada na evolução humana. 

O ponto em debate deve ser colocado em suspenso se admitirmos que, no presente, ainda não 

sabemos qual é este elo. Por outro lado, Hodgson rejeita o dualismo causal do realismo crítico e 

apresenta o materialismo emergentista (de Mario Bunge) como solução. Mas o realismo crítico 

(como vimos no ensaio anterior) é consistente com o materialismo emergentista. A distinção 

entre as posições é que Hodgson (idem, p. 10) considera imprescindível explicar as causas das 
                                                 
32 Aliás, Hodgson e Knudsen (2010a, p. 59), parecem não perceber que suspendem a validade geral do darwinismo 

quando afirmam: “na análise da evolução industrial podemos, portanto, ignorar com segurança a evolução 
biológica, mesmo que tais mudanças possam afetar, muito ligeiramente, o pool genético humano”. 
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intenções e o realismo crítico não dedica a isso o espaço por ele considerado suficiente. Por 

exemplo: “o dualismo recusa-se a reconhecer a evidência das origens moleculares e celulares das 

capacidades ou desordens mentais. O dualismo geralmente minimiza ou ignora as raízes 

biológicas do comportamento humano e trata de modo irresponsável as ciências físicas”. Ora, 

claramente tais propriedades são pressupostas mas redundantes para a tomada de decisões 

cruciais. Além disso, se a intencionalidade é uma propriedade emergente da configuração física 

do cérebro, não pode ser reduzida a tal configuração e, ipso facto, o problema de conciliação 

entre intencionalidade (causação mental) e causalidade (causação material) não se coloca. Não há 

uma queda de braço entre os dois tipos de causação porque eles operam em níveis diferentes da 

ontologia. 

Hodgson partilha com os realistas críticos a noção de realidade estruturada contendo 

propriedades emergentes. Como Hodgson reconhece, isso está claro no próprio Veblen (1909, p. 

238): “Ora, ocorre que a relação de razão suficiente entra de modo muito substantivo na conduta 

humana. É este elemento de presciência discriminadora que distingue a conduta humana do 

comportamento irracional. E uma vez que o objeto de investigação do economista é a conduta 

humana, esta relação ocupa uma grande parcela de sua atenção em qualquer formulação teórica 

de fenômenos econômicos, seja hedonista ou não. Mas enquanto a ciência moderna em geral fez 

da relação causal a única base definitiva de formulação teórica, e enquanto as outras ciências que 

lidam com a vida humana admitem a relação de razão suficiente como uma base aproximativa, 

suplementar ou intermediária, subsidiária e subserviente ao argumento de causa e efeito, a 

economia teve o infortúnio – do ponto de vista científico – de deixar que a primeira suplantasse o 

último.”33 

                                                 
33 Neste trecho, contudo, a interpretação de Hodgson foge às intenções originais de Veblen: o americano estava aqui 

criticando a economia marginalista e seu método dedutivista de explanação. Quando se refere a causa e efeito 
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Em suma, Hodgson coloca sua própria alternativa em um dilema ao tentar excluir o 

elemento teleológico de toda e qualquer explicação científica. Sem esse elemento, a explicação 

recai no materialismo monista; com ele, Hodgson coloca-se no terreno do materialismo 

emergentista, mas desfaz-se o conflito com o (e assim o motivo para a crítica ao) realismo crítico. 

Este ponto também marca a necessidade de cautela na adoção de metáforas biológicas. O 

substrato biológico dos processos sociais é inegável. Contudo, as entidades dos fenômenos no 

estrato supra-biológico têm propósitos e portanto os processos evolutivos darwinianos não são – 

até que se encontre alguma analogia mais compatível – adequados para representar as decisões 

dos agentes (como será discutido na seção 3.3.4.1). 

 

2.3. Correntes alternativas ao realismo crítico 

 

Diversas outras correntes disputam com o realismo crítico o espaço na chamada filosofia 

da ciência pós-popperiana em economia. O objetivo dessa seção é apresentar várias dessas 

abordagens metodológicas (Mäki, McCloskey e Boylan e O’Gorman) e avaliações filosóficas da 

teoria econômica (Hausman, Cartwright e Rosenberg). Todas elas têm em comum o afastamento 

da metodologia popperiana tradicional (cujos defensores recentes não serão aqui abordados). A 

pergunta central é: “serão todos realistas?” Se a pergunta for feita nesse grau de generalidade, a 

resposta é “sim” (Lawson 1997a, pp. 19, 38-9; 2002, p. 2). Para tentar identificar diferenças entre 

                                                                                                                                                              
Veblen não elimina o elemento teleológico da decisão humana (aliás, a causa final aristotélica também não pode 
ser simplesmente descartada do argumento de Veblen), mas exige uma explicação causal, ao invés de 
simplesmente uma prova lógica (ver o trecho em Veblen, 1909, p. 239 que se segue imediatamente ao citado por 
Hodgson, acima). Então parece que em Veblen temos explicações causais e teleológicas de um lado, e explicações 
lógicas, de outro. Mais à frente Hodgson (2001b, p. 13) afirma que “Em suma, existe evidência abundante de que 
Veblen compreendia o darwinismo em termos de análise causal detalhada. Já foi mostrado que, como em Darwin, 
seu conceito de causa era monista e materialista.” Novamente, não encontro base para essa afirmação se, em sua 
polêmica com os primeiros neoclássicos, ele elimina o elemento teleológico da explicação científica, mas não da 
decisão humana. 
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os autores, eles serão reagrupados em três categorias: (i) abordagens puramente descritivas da 

prática teórica, com mínimo ou nulo aporte crítico (Hausman, Cartwright e Mäki); (ii) 

abordagens que, em adição a isso, negam ou são insuscetíveis à tese de existência de realidade 

independente (McCloskey); e (iii) abordagens que negam ou são insuscetíveis à tese de realidade 

estruturada em vários níveis (Boylan e O’Gorman e Rosenberg). 

 

2.3.1. Análises filosóficas descritivistas 

Cartwright (1989) e Hausman (1992) desenvolvem reinterpretações da metodologia de 

John Stuart Mill (1836). Hausman procura entender a cientificidade da teoria econômica34 

estipulando quatro teses: (i) a economia se define em termos dos fatores causais com os quais 

opera, não em termos de uma área do conhecimento; (ii) a economia, contudo, é uma área do 

conhecimento distinta, que é definida onde tais fatores causais predominam (a tese da 

“distintividade” ou separeteness da teoria econômica); (iii) as leis dos fatores causais 

predominantes já são razoavelmente bem conhecidas; e (iv) a teoria econômica, que emprega tais 

leis, fornece uma explicação completa, unificada, mas inexata de sua área, devido a perturbações 

(a tese da inexatidão ou inexactness) (Hausman, 1992, pp. 90-91). Nesta visão, assim como em 

Mill, as predições empíricas falham, mas a teoria básica não, pois as leis são inexatas: os testes 

indicam a adequação ou não da aplicação de uma teoria, não seu valor de verdade. Assim, 

existem quatro interpretações em Hausman (1992, p. 128) para leis inexatas: (i) elas são verdades 

aproximadas, sujeitas a alguma margem de erro; (ii) elas representam o comportamento usual ou 

médio de um fenômeno de interesse; (iii) elas são uma afirmação contrafactual de como as coisas 

seriam na ausência de perturbações; (iv) elas são gerais sujeitas a clausulas ceteris paribus. 

                                                 
34 Identificada estreitamente, como apontou Hoover (1995), à teoria do equilíbrio: microeconomia, macroeconomia 

novo-clássica, teoria do equilíbrio geral e a maior parte da teoria dos jogos. 
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Fica patente o objetivo defensivo de Hausman em relação à mainstream. As cláusulas 

ceteris paribus servem para proteger as teorias do teste empírico (exceto absurdos, como cães de 

seis patas ou agentes eternos; cf. 1992, p. 133). Deve-se, portanto, impor limites ao uso de tais 

cláusulas. Esses limites são: que as teorias que as utilizam sejam (i) legiformes (lawlikeness); (ii) 

dignas de crédito (reliability); (iii) refináveis (refinability); e (iv) que se possa justificar sua 

eventual desconfirmação (excusability) (Hausman, 1992, pp. 139-141). Mas as justificativas para 

tais limites não são apresentadas, levando Hands a conjucturar que tais justificativas são 

convencionalistas. Segundo ele, Hausman adota uma visão semântica das teorias, pela qual se 

afirma que teorias não são descrições, mas mapeamentos de modelos e hipóteses testáveis. A 

teoria é separada dos modelos e hipóteses. Existem afirmações empíricas sobre o mundo, mas 

elas não desconfirmam a teoria, meramente declaram que as porções do mundo que não puderem 

ser descritas pelo modelo A, não fazem parte da teoria A (Hands, 2001, pp. 309-312). 

Embora essa abordagem não seja exatamente um “vale tudo” (desde que algumas teorias 

ortodoxas são passíveis de crítica neste arcabouço), o que ela pressupõe em termos de ontologia? 

Três coisas: (i) que as tentativas de produzir condições de fechamento teórico em ambientes 

sociais são viáveis, não deturpando a natureza dos objetos estudados; (ii) que as tendências (a 

operação de leis inexatas) são contrafactuais, e não transfactuais, denotando adesão ao realismo 

empírico (a idéia de que a realidade se esgota no nível empírico). De fato, Hausman (1998, 2000) 

afirma que as todas as entidades teóricas em economia são as de senso-comum35, concluindo 

disso a irrelevância de questões sobre realismo e anti-realismo em economia); (iii) por isso, 

propõe uma mudança de foco das discussões metodológicas da ontologia para os “princípios 

básicos” da teoria econômica (Hausman, 1998, pp. 211-212). 

                                                 
35 Essa afirmação também é altamente contestável, pois os consumidores de senso comum não são os 

“consumidores” da teoria neoclássica (Mäki, 2000, p. 111). 
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Nancy Cartwright36 é uma filósofa das ciências naturais, realista científica, que adota 

noções de tendências e capacidades na natureza semelhantes às de Bhaskar. Porém, ao invés de 

perguntar “como é possível que os cientistas trabalhem?”, a pergunta de Cartwright é: “como eles 

trabalham?”. É a prática que define a cientificidade nas ciências naturais, não dogmas positivistas 

de coleta passiva de dados. Toda observação é theory-laden, mas nas práticas bem-sucedidas, as 

teorias científicas revelam as tendências e capacidades da natureza. O interesse nessa versão de 

realismo é que ela emprega o método de Mill e a prática econométrica como exemplos de suas 

proposições. De acordo com Cartwright, o teste econométrico sobre a função demanda 

upq  é uma tentativa de inferir a capacidade do preço de afetar a quantidade demandada, 

estimada pelo parâmetro , sujeita à ação perturbadora de eventos aleatórios contidos em u. Isso 

estaria, segundo ela, de acordo com o modelo explicativo de Mill, em que as leis de tendência 

revelam capacidades que poderiam se revelar idealmente (em isolamento); se não o fazem, é pela 

operação de causas perturbadoras. De qualquer forma, as capacidades supostamente são estáveis 

e duradouras ao longo das mudanças no ambiente. 

Como uma tentativa muito tênue de avaliar essa posição, meus comentários são os 

seguintes. Se a econometria pode ser utilizada para revelar padrões de eventos é uma questão em 

debate no realismo crítico. De qualquer modo, a estimação de uma função demanda não revela 

“capacidades dos preços” de afetar as quantidades, pois falta uma teoria da causação que 

redescreva o fenômeno em termos de necessidade. Ou seja, qual é o mecanismo causal que faz os 

preços afetarem as quantidades produzidas? Na forma como está, a “capacidade” é meramente a 

descrição de uma conjunção de eventos. Além disso, teorias que empregam contrafactuais e 

idealizações têm grande risco de deformarem seu objeto. Fleetwood (2002) nota ironicamente 

                                                 
36 Essa reconstituição tem por base Hands (2001, pp. 313-320). 
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que o chamado “método das aproximações sucessivas” acaba tornando-se o “método das 

falsificações sucessivas”, justamente quando falta a esse método uma descrição dos mecanismos 

causais. Por fim, observe-se que essa interpretação realista da econometria também pode dar 

margem a posturas complacentes com a mainstream. 

Stephen Pratten (2004c) também avalia a posição metodológica de Cartwright e conclui 

que, embora esta autora adote uma concepção de realidade “profunda” compatível com o 

realismo crítico, existe uma grande diferença: para ela, a idealização é sempre uma operação 

teórica necessária, ainda que deformadora, para tornar tratável o objeto de análise. Os realistas 

críticos, por outro lado, rejeitam esse tipo de operação e propõem as noções de demi-regs e 

explicações por contraste, como já mencionado. Mas existe ainda outra diferença não identificada 

por Pratten: ao abrir mão do conceito de necessidade causal, Cartwright acaba por limitar sua 

análise (malgrado sua concepção de “ontologia profunda”) apenas ao nível empírico, o problema 

que os realistas insistentemente identificam no realismo empírico. 

Também complacente, se bem que não totalmente acrítica, é a posição do realismo 

filosófico de Uskali Mäki. Em uma série de artigos, Mäki (1989, 1990, 1992a, 1995, 1996, 

1998a, 2002) se propõe a (i) analisar as teorias econômicas em termos das sentenças 

características do realismo filosófico; (ii) verificar a consistência entre umas e outras; e (iii) 

adaptar a taxonomia de realismos, criando novas formas de realismo, se necessário, para gerar 

consistência a (ou esclarecimento sobre) as teorias econômicas. O autor (2002) compara essa 

abordagem “de baixo para cima” isto é, das práticas teóricas dos economistas para o realismo 

filosófico, com a abordagem “de cima para baixo” dos que adotam uma concepção filosófica 

fixa, procuram analisar a adequação das teorias econômicas a essa concepção e, ao verificar a 

inadequação, sugerem mudanças na teoria [e.g. Lawson]. Mäki considera a abordagem “de cima 

para baixo” muito dogmática. Assim como Hausman, Mäki (2000) nega a existência de entidades 
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não-observáveis nas teorias econômicas. As descrições de senso-comum e teórica não são, 

porém, idênticas, e isso se deve aos rearranjos que o teórico faz nos elementos da descrição de 

senso comum (idealização, simplificação, ou abstração). 

O preço a pagar quando se adota a abordagem “de baixo para cima” é que ela se torna 

principalmente descritiva e excessivamente inclusiva (excluindo apenas os relativistas e as 

abordagens construtivistas). Na taxonomia proposta por Mäki (1989, 1994a, 1996) de fato, todos 

somos realistas de algum tipo. O “realista ontológico” é aquele que afirma a existência de algum 

objeto. O “realista referencial” afirma que os termos teóricos referem-se a algo que existe. O 

“realista representacional” afirma que os referentes teóricos atribuem propriedades aos objetos 

que existem, mesmo que tais propriedades sejam falsas. Finalmente, “o realista verístico” afirma 

que as teorias são verdadeiras ou falsas em virtude de como o mundo é. Note-se que nenhum tipo 

de realismo implica o outro, exceto o “realismo verístico”, que implica todos os demais. Aquele 

que sustenta simultaneamente os três primeiros tipos é um “realista semântico”. Os 

instrumentalistas são realistas semânticos, enquanto os realistas fisosóficos são realistas 

verísticos. Podemos, por exemplo, dizer que firmas neoclássicas não existem, mas dizer que as 

teorias neoclássicas da firma referem-se a algo que existe no mundo. Neste caso, seríamos não-

realistas ontológicos e realistas referenciais em relação a essa teoria. Colocando a questão do 

realismo em termos de tipos de teorias ou tipos de entidades, o realismo filosófico de Mäki fica 

esvaziado de potencial crítico. De fato, Pratten afirma que esse tipo de exercício é mais o de 

elucidar a “metafísica interna” das teorias, do que uma análise “ontológica tradicional” que 

sustenta uma determinada concepção sobre a estrutura da realidade e tem – enquanto a anterior 

não tem – um aporte normativo37. 

                                                 
37 “Ontologia [neste sentido] torna-se uma teoria do conteúdo ontológico de certas representações. Se restringirmos 

a ontologia desta maneira, ela torna-se uma disciplina de um meta-nível não com o mundo em si, mas com teorias, 
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Torna-se difícil entender, uma vez adotada a abordagem da metafísica interna, que 

diferença faz ser realista frente às outras abordagens metodológicas em economia38 (como 

notaram Boylan e O’Gorman, 1995, pp. 120-121 e Hausman, 1998, pp. 206-207). 

 

2.3.2. A irrelevância do realismo para a retórica 

As diatribes de Deirdre McCloskey contra a “visão recebida” em metodologia econômica 

são conhecidas, assim como o é a enorme polêmica, avaliação e crítica que se seguiram à 

aparição da retórica da economia em 1983 (ver McCloskey, 1985, 1994a; para uma perspectiva 

do debate no Brasil, ver as coletâneas organizadas por Rego, 1996 e Rego e Gala, 2003)39. Não é 

necessário reconstituir esses debates. Neste ensaio, o texto de apoio será McCloskey (2002) em 

que, no costumeiro tom provocativo, a autora propõe-se a defender que “não se precisa de 

realismo quando se tem a retórica”. Assim como os metodólogos do grupo “descritivista”, 

McCloskey focaliza “o que os economistas realmente fazem”. A diferença é que a retórica da 

economia (que inclui ainda Arjo Klamer, Roy Weintraub e Philip Mirowski) nega a importância 

de qualquer aporte da filosofia da ciência (i.e., externo à prática dos economistas) para a 

compreensão/aperfeiçoamento dessa prática. 

Fora o aspecto irônico dessa injunção – que será ignorado aqui, pois McCloskey rejeita, 

corretamente, as falácias tu quoque – as perguntas relevantes, da perspectiva realista crítica, 

seriam: (i) qual é a racionalidade arbitral de um retórico? (ii) quais são suas concepções 

                                                                                                                                                              
linguagens e sistemas de crença. Os ontologistas tradicionais buscam princípios que sejam verdadeiros na 
realidade. Os praticantes da metafísica interna ou ontologia descritiva, em contraste, buscam deduzir princípios 
dos temas ou teorias” (Pratten, 2004c, p. 2; cf. Bhaskar, 1986). 

38 Não é surpreendente que, quando perguntados sobre o que diferencia seus respectivos “realismos”, Mäki responda 
que “a abordagem de Lawson me parece muito dogmática, quase religiosa” (conforme correspondência pessoal 
com o autor) e Lawson, por sua vez, considere que “ele [Mäki] não tem um compromisso ontológico próprio” 
(idem). 

39 Ver também as críticas e réplicas que E. Roy Weintraub (1989, 2004), outro metodólogo pós-moderno, tem 
recebido de realistas, como Pratten (2004a, 2004b) e Mäki (1994b). 
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ontológicas? e (iii) que tipo de realismo é sustentado pela retórica? 

Os retóricos têm sido mal-interpretados como irracionalistas, o que é, prima facie, 

injustificado pela evidência textual (McCloskey, 2002, p. 334). Os critérios de validade científica, 

porém, são decididos e negociados sem apelo a alguma suposta realidade externa ao próprio 

discurso ou aos interesses pragmáticos dos participantes (1995; 2002, p. 334). Essa concepção da 

escolha de teorias vale igualmente para outro tipo de abordagem, o construtivismo social de 

Bruno Latour, que é citado por ela com aprovação (2002, p. 333). Também não é correto afirmar 

que os retóricos não têm compromissos ontológicos, pois McCloskey admite que é necessário ser 

realista para resolver questões práticas, por exemplo, atravessar uma avenida de Roterdã em uma 

manhã de segunda-feira, na hora do rush. Portanto, McCloskey também é uma realista empírica 

(o que esclarece a frase de Bhaskar (1998, p. xiv) de que positivistas e hermeneutas partilham a 

mesma visão sobre os objetos da realidade; ou melhor, os hermeneutas superpõem uma filosofia 

relativista sobre uma base realista empírica). Todas as demais questões, incluindo as questões 

epistemológicas, os significados e as proposições, deverão ser negociadas. “O que existe é aquilo 

que nos persuadimos de que existe, pois outras pessoas concordam que existe” é o resumo do 

argumento (McCloskey, 2002, pp. 334-335), quando também afirma que “razão e evidências 

deveriam ser pensadas como partes da retórica”. Portanto, só podemos obter conhecimento 

contextualmente, como verdade expressiva: não há ponte epistemológica entre nossas concepções 

e a Realidade, de modo a estabelecer a Verdade. Para reiterar o ponto, só podemos conhecer a 

realidade (não a Realidade, quer ela exista quer não; cf. 2002, p. 335) pela mediação de 

concepções e percepções, i.e., o conhecimento está imerso em um inescapável oceano de práticas 

discursivas. Para minimizar o potencial de arbítrio no que conta como conhecimento válido, 

McCloskey volta ao tema da Sprachethik habermasiana sob o novo nome de realismo ético. Ou 

seja, as noções de “bem comum” e “valores comunitários” devem guiar as negociações sobre o 



 97 

conhecimento. Mesmo aceitando sem questionamento essa “teoria angelical da verdade” (Mäki, 

1995), não fica claro, pelo menos no próprio texto de McCloskey, como o conhecimento pode 

progredir. Como bem notou Lawson (1997a, p. 239), essa visão reconhece apenas a dimensão 

transitiva da realidade. Em conseqüência, não é possível distinguir as mudanças na realidade das 

mudanças no conhecimento. As primeiras passam despercebidas, enquanto as últimas são 

ininteligíveis40. 

 

2.3.3. O realismo empírico mais uma vez 

Uma nova abordagem metodológica está sendo desenvolvida por Thomas Boylan e 

Paschal O’Gorman (1995), chamada “holismo causal”. Até onde pude constatar, essa abordagem 

ainda não tem outros adeptos além dos dois autores. Trata-se de uma síntese do problema de 

Quine, a impossibilidade de separar enunciados sintéticos de analíticos (o “holismo” do rótulo) 

com o empirismo construtivista de Bas van Fraassen. De Quine eles incorporam a concepção de 

que a teoria é necessária para a observação (já que toda observação é theory-laden). De van 

Fraassen, eles utilizam a idéia de que teoria e explicação são aspectos distintos da atividade 

científica. A teoria fornece uma descrição acurada do mundo; as explicações são sempre 

contextuais e relativas ao sistema de crenças que as produzem. As explicações são o sub-produto, 

por assim dizer, de uma teoria empírica; são criadas por suas virtudes pragmáticas, não por seu 

status epistemológico. Assim, no esquema de van Fraassen, a teoria fica na dimensão epistêmica 

do conhecimento e a explicação na dimensão não-epistêmica (Boylan e O’Gorman, 1995, pp. 4-

6). 

                                                 
40 Collier (1994, p. 99) é ainda mais caustico quando se refere a essa concepção (em Rorty, mas com a qual 

McCloskey está em pleno acordo): “Freud faz uma distinção entre saúde, neurose e psicose. A pessoa saudável 
muda o mundo pela ação, o neurótico retira-se do mundo e muda a si mesmo, enquanto o psicótico ‘muda o 
mundo’ de um modo mais altaneiro, mudando sua própria percepção dele. Aqui, Rorty está apresentando a 
psicose como a verdadeira liberdade”. 
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O que diferencia o holismo causal do empirismo construtivista e do realismo científico é a 

relação entre teoria, explicação e causação. No realismo, explicações e mecanismos causais estão 

localizados na dimensão epistêmica. Em contraste, o empirismo construtivista os localiza na 

dimensão não-epistêmica. Uma vez que, nessa abordagem, o conceito de causalidade é 

antropomórfico e pragmático, não designando nada observável que exista no mundo real, o 

conhecimento deve se reduzir à detecção de regularidades. O holismo causal adota o segundo 

termo do rótulo por reposicionar a causação no âmbito epistêmico. Seu objetivo é a identificação 

e a descrição acuradas de “causas observáveis”. Não há lugar para mecanismos geradores não 

empíricos. Por isso, os autores (1995, p. 7) sustentam que o holismo causal aumenta o rigor dos 

elos entre teoria, explicação e causa. A explicação, porém, como no empirismo construtivista, 

está na dimensão não-epistêmica, por ser invariavelmente contaminada por nossos interesses 

antropomórficos e pragmáticos. 

Os compromissos ontológicos do holismo causal são tão patentes que quase dispensam 

comentários. Por um lado, ele pressupõe uma realidade externa, objetiva, contra a qual as teorias 

possam ser avaliadas. Por outro lado, sua ontologia é composta apenas de eventos empíricos, 

negando status científico a quaisquer itens metafísicos (Hands, 2001, p. 333 chama isso de 

“ontofobia”). Um aspecto que partilha com a retórica e o realismo crítico é a falibilidade das 

explicações, adotando, portanto, a concepção de verdade expressiva. Assim, avalia Hands (2001, 

pp. 333-334), o holismo causal é uma forma sagaz de empirismo radical que se desvia tanto do 

relativismo (embora incorpore algumas de suas concepções) quanto do fundacionismo. 

Se o holismo causal é uma forma de empirismo radical, a análise filosófica de Alexander 

Rosenberg, por sua vez, é uma forma de naturalismo radical. Assim como Hausman, o foco de 

sua atenção é a teoria microeconômica. Mas Rosenberg não faz qualquer discussão sobre a 
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natureza da realidade, a natureza da teoria, ou sobre a relação entre as duas. Tomando as ciências 

naturais como paradigma de cientificidade, seu objetivo é entender por que a economia não 

atinge os mesmos padrões científicos (Rosenberg, 1994), principalmente em termos de sucesso 

preditivo. As teorias econômicas têm um poder preditivo muito fraco (Rosenberg, 1992, p. 56); 

suas predições, quando obtidas, são muito genéricas (1992, p. 69) e, portanto, são inadequadas 

como base para a formulação de políticas (1992, p. 87). 

A raiz do problema, segundo Rosenberg (1994, p. 224), é que a estrutura das explicações 

em economia recorre ao psicologismo (folk psycology). As razões (crenças, ações e desejos) dos 

agentes são entendidas como causas dos eventos. O autor aponta diversos problemas nessa 

concepção de causação: (i) se as razões são causas, as causas das razões são ainda razões, em 

regressão infinita; (ii) não há uma relação lógica entre razões e causas: afinal, as razões podem 

ser concepções errôneas ou dissimulações das causas verdadeiras; (iii) teorias apresentadas com 

esta concepção são falsas (se algum evento não se conformar às causas (razões) apresentadas) ou 

não-falseáveis (se forem feitos ajustamentos na teoria para acomodar os eventos a elas); e (iv) o 

vocabulário intencional é normativo, não designa nada significativo sobre o mundo (Hands, 

2001, pp. 337-338). Nestas condições, avalia Rosenberg (1983), a economia (i.e., a mainstream) 

ou é um ramo da matemática aplicada ou um ramo da filosofia política contratualista, mas não 

uma ciência empírica. 

A pergunta a fazer (neste caso fazendo coro com McCloskey e outros) é: porque colocar a 

economia neste leito de Procrusto do cientismo? Além disso, essa visão naturalista não faz juz ao 

próprio falseacionismo, que Rosenberg parece subscrever. Em terceiro lugar, se a ciência é uma 

atividade social, falível, corrigível, dinâmica, por que não levar em conta a concepção que os 

agentes têm de suas atividades sociais como um fator explicativo – e passível de correção ou 

substituição? Mais uma vez, o temor parece ser o da reificação de concepções particulares, 
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dogmáticas, que as coloquem no papel de elementos objetivos, indiscutíveis da realidade, o velho 

fantasma dos positivistas lógicos e do jovem Popper. Será que uma boa dose de racionalismo 

crítico não seria suficiente para acalmar os nervos frágeis dos filósofos positivistas? Existe 

alguma outra alternativa, num mundo em que o conhecimento é mediado por concepções 

humanas, que não o pluralismo e a crítica? 

 

2.4. Comentários finais 

 

O objetivo deste ensaio foi ampliar o debate em metodologia econômica, que parece ainda 

estar presa aos pólos do falseacionismo, de um lado, e da retórica, de outro. Isso foi feito 

apresentado as correntes realistas em filosofia da ciência e metodologia econômica. Em 

particular, o trabalho focalizou o realismo crítico de Bhaskar e Lawson, mostrando suas origens 

no realismo científico em ciências naturais. Adicionalmente, foram apresentadas várias posições 

e avaliações em metodologia econômica e contrastadas com o realismo crítico. Várias questões 

podem ser desdobradas, a partir desse percurso, a respeito da relevância do realismo para a 

economia. Primeiro, Hausman (2000) tem razão quando diz que os termos do debate entre 

realistas e anti-realistas são diferentes nas ciências naturais e sociais. Mas disso não se segue que 

o realismo seja irrelevante. E isso não apenas porque o realismo tem um potencial esclarecedor 

(da coerência interna) e crítico das concepções teóricas, mas porque põe em relevo a teoria da 

causação como necessidade natural. 

Segundo, se todos são realistas de um tipo ou outro (Mäki, Lawson, Baert) ou se todas as 

concepções, realistas ou não, são inexoravelmente discursivas (McCloskey), isso também não 

implica que a questão do realismo é redundante. Na verdade, a diferença não está na adesão ao 

“realismo local” de Mäki, mas sim nos tipos de compromissos ontológicos que cada corrente ou 
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abordagem teórica assume em sua teorização. A teoria “minimalista do realismo”, que estabelece 

o compromisso apenas com a existência de uma realidade externa (ou precedente) aos atos 

cognitivos, pode ser útil aqui. Pois se este compromisso mínimo puder ser adotado, as teorias 

devem ser avaliadas, como no realismo crítico, por sua capacidade de iluminar aspectos dessa 

realidade. O trabalho da metodologia, nessa perspectiva, é revelar concepções (sobre a realidade 

e dos próprios agentes) e avaliá-las de acordo com seu poder explicativo. Para fugir do 

fundacionismo ou do dogmatismo não é necessário excluir itens da ontologia, isto é, negar 

realidade às razões ou aos mecanismos não-observáveis (afinal, a retórica já nos ensinos que as 

razões estão sempre presentes, mesmo quando não são observáveis!). Admitir a concepção de 

realidade estruturada e profunda associada à adoção séria do racionalismo crítico e do pluralismo 

pode levar numa direção mais construtiva. 

Por fim, alguns comentários mais pragmáticos. Dow (2003) relaciona entre os itens da 

agenda de pesquisa do realismo crítico a sua relação com as diversas escolas de pensamento, com 

a econometria e com o desenvolvimento da teorização em sistemas abertos. Utilizando essa 

mesma lista, pode-se dizer que, quanto ao primeiro aspecto, não está claro como o realismo 

crítico pode compatibilizar escolas de pensamento com visões de mundo tão dispares como a 

marxista e a neo-austríaca. Isso não sugere apenas pluralidade de métodos ou divisão do trabalho 

dentro do realismo crítico. Sugere que mais reflexão e desenvolvimento de técnicas serão 

necessários para a identificação dos mecanismos causais. Isso leva ao segundo aspecto. Parece 

que o realismo crítico é mais avesso à econometria “preditiva” do que à econometria “descritiva”. 

Nesse sentido, a econometria, em uma perspectiva realista crítica, pode revelar padrões, 

regularidades parciais, porções da realidade que requerem elaboração teórica, mas que não 

implicam, por si, a identificação de causalidades, capacidades, etc. A econometria identifica 

apenas correlações estatísticas entre eventos empíricos. Finalmente, o conceito de sistemas 
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abertos talvez seja o ponto do realismo crítico que merece maior destaque na ontologia da 

economia, conforme algumas avaliações (Dow, 2003; Chick, 2004; Rotheim, 1998). Sua análise 

requer muito trabalho substantivo, que poderia começar pela elaboração ontológica de 

determinados aspectos ou eventos supostamente significativos da realidade. Este é o objetivo dos 

próximos ensaios, recorrendo primeiro às várias interpretações explicitamente ontológicas dos 

processos de transformação e, no último ensaio, às várias concepções ontológicas (implícitas) 

presentes em teorias que – conforme interpreto – estão relacionadas com a deflagração da crise 

financeira de 2008. 

 



 103 

3. A ontologia da economia evolucionista e o realismo crítico 

 

Analogias úteis deveriam provir principalmente da investigação empírica cuidadosa... e 
da identificação de algumas similaridades potencialmente interessantes com aspectos da 
evolução biológica, em vez de correr atrás de, ou construir, analogias na presunção de 
que elas deveriam estar ali. De fato, parece-me que as diferenças [entre as esferas 
biológica e econômica] são tão interessantes quanto as similaridades, e eu gostaria de 
insistir em uma visão ampla e flexível das teorias evolucionistas da mudança. 

(Nelson, 2006, p. 509) 
 

3.1. Introdução 

 

O objetivo principal deste ensaio é discutir diversas abordagens ontológicas presentes no 

debate recente sobre economia evolucionista. Como resultado, espera-se mostrar a importância 

crucial de adequar as analogias utilizadas para conceituar fenômenos econômicos aos 

ingredientes básicos da realidade social que se procura explicar. Estabelece-se, dessa forma, uma 

conexão entre as concepções evolucionista e institucionalista de realidade social. De fato, uma 

das razões para a adoção da perspectiva insititucionalista dos fenômenos econômicos é o 

reconhecimento da natureza processual e evolutiva das práticas econômicas1. Assim como as 

instituições fornecem mecanismos de coordenação para a ação econômica, tornando 

desnecessária a suposição de racionalidade substantiva, a concepção evolucionista em economia 

propõe-se a analisar processos de mudança econômica que ocorrem no tempo histórico, 

rejeitando noções mecanicistas de processos que convergem para o equilíbrio. 

Embora à primeira vista pareça fácil definir o que é economia evolucionista, essa 

impressão é ilusória2. Matthias Klaes (2004) procura identificar o que é economia evolucionista 

                                                 
1 A associação dos institucionalistas americanos é denominada Association for Evolutionary Economics. 
2 Diversos autores, entre eles Geoffrey Hodgson, Ulrich Witt, John Nightingale e Jack Vromen lamentam a 

imprecisão do conceito de evolução e do escopo da economia evolucionista. Hodgson e Knudsen (2010a, p. 31), 
por exemplo, propõem uma mudança de foco “Ao invés de começar com uma vaga e infecunda disputa verbal 
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(i) quanto ao fenômeno estudado; (ii) quanto a um conjunto de conceitos explicativos; e (iii) 

como um conjunto de teorias heterodoxas. Uma de suas conclusões é que não há consenso nem 

quanto a quem é economista evolucionista de acordo com o objeto estudado, uma vez que se 

pode argumentar que Walras e Marshall, dois pais fundadores do pensamento neoclássico 

estudaram processos evolutivos (Jolink, 1996; Raffaelli, 2002)3. Também não se pode definir 

economia evolucionista pelos conceitos explicativos, uma vez que uma importante defesa vem 

sendo feita, nos anos recentes, da adoção da teoria dos jogos evolucionários como um conjunto 

de fundamentos alternativos, não só para a economia evolucionista, mas para a totalidade da 

ciência econômica (Friedman, 1998; e, para a crítica, Sugden, 2001). Ora, se a economia 

evolucionista vê a si mesmo e é vista por outros economistas como heterodoxa – como Klaes 

(2004, p. 361) reconhece –, como assimilar a essa tradição o suposto de que a seleção realiza um 

equilíbrio de Nash “evolutivamente estável”? A ambigüidade e a falta de consenso sobre o que é 

reconhecido como um conceito evolucionista dificultam a identificação de um corpus conceitual 

distintivo. Tais dificuldades de definir “economia evolucionista”, seja pelo objeto de estudo, seja 

pelo conjunto de conceitos explicativos, levam Klaes a adotar uma interpretação sociológica para 

definir quem faz parte do “colégio invisível” de economistas evolucionistas. Segundo ele, o que 

une tais economistas é mais uma “bandeira” em torno de propor alternativas ao paradigma 

estático da economia convencional do que a rígida adesão a um conjunto fechado de conceitos e 

práticas. Para ele, o acordo semântico torna-se menos importante do que a preservação de um 

                                                                                                                                                              
sobre uma palavra discutível, preferimos partir dos fenômenos envolvidos”. A mesma dificuldade conceitual e a 
mesma estratégia encontram-se em Witt (2001, p. 273; 2008a, p. 9; 2008b, p. 548) e Vromen (2001a, p. 189). 

3 É verdade que o sentido de “evolução” em Walras é simplesmente o de “progresso gradual da sociedade” (Jolink, 
1996, p. 6). Ainda assim, sua noção de realidade como um processo de convergência ao equilíbrio sem nunca 
atingi-lo, devido a mudanças endógenas nas tecnologias e preferências, foi o ponto de partida teórico de 
Schumpeter (Hodgson, 1994, pp. 30-31). No caso de Marshall, embora seja possível argumentar que a analogia 
biológica foi mais profunda, suas ambigüidades foram lidas por Thomas (1991, pp. 9-10) como indicação de sua 
relutância em livrar-se do arcabouço das analogias físicas, próprias ao conteúdo dos Princípios. 
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rótulo comum e um objetivo comum de estudar fenômenos evolutivos e criticar a teorização 

convencional. Neste sentido, a própria interpretação semântica de “economia evolucionista” 

carrega uma ambigüidade associada ao fato de que é preciso apenas adotar algum sentido mínimo 

no qual uma teoria evolutiva é formulada – por exemplo, que ela estuda aspectos de sistemas que 

passam por transformações endógenas ligadas à presença de características variadas entre seus 

elementos – para tornar-se um economista evolucionista. Klaes (2004, p. 368) diz, por isso, que 

economia evolucionista é um “mal-entendido que funciona”. Segundo ele, o fato de a economia 

evolucionista parecer “mais com um aglomerado de temas conectados de maneira solta do que 

com um corpo teórico monolítico”, é na verdade, não uma fraqueza dessa corrente teórica, mas 

provavelmente a razão de sua expansão rápida a partir de meados dos anos 1980 (Klaes, 2004, p. 

370). À falta de uma definição mais precisa, parece razoável aceitar a dada por Foss (1994, p. 

21), “[economia evolucionista] é o corpo de teoria economia que investiga a transformação das 

estruturas existentes e a emergência e possível difusão de novidades”. 

Voltando-se, portanto, para o tipo de fenômeno envolvido, diversos aspectos 

metodológicos e ontológicos se misturam nas propostas para a análise de processos evolutivos. 

De um lado, o darwinismo generalizado4 propõe uma concepção ontológica na qual, em um alto 

nível de abstração, os mecanismos de variação, hereditariedade e seleção (os últimos dois às 

vezes agrupados na designação de “retenção seletiva”) propostos por Darwin para a evolução 

biológica têm validade para várias áreas do conhecimento, onde quer que processos de geração de 

variação, seleção e reposição de variação estejam presentes. Se aceita, essa proposta implica uma 

reorientação da teoria econômica rumo a uma teorização pós-darwiniana, apoiada nos insights 

                                                 
4 O termo “darwinismo universal” é utilizado nos textos de Dawkins (1983) e Nightingale (2000) e em Hodgson 

(2002b), mas não aparece nos textos deste último autor a partir de 2004. Hodgson (2009c, p. xxiii, nota 9) explica 
sua preferência pelo termo “darwinismo generalizado” devido à associação do primeiro com o determinismo 
genético de Dawkins e porque o segundo evita a idéia enganosa de que os princípios darwinianos têm validade 
universal: “de fato, eles cobrem uma ampla, mas não-universal classe de fenômenos”. 
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teóricos de Thorstein Veblen5. De outro lado, as propostas da chamada “hipótese de 

continuidade” e do realismo crítico questionam exatamente esse alto nível de abstração do 

darwinismo generalizado, apontando para mecanismos presentes em níveis mais baixos (por 

exemplo, a análise dos processos de decisão e introdução de inovações) que não se conformam ao 

arcabouço analógico do darwinismo generalizado. Ainda outro subgrupo importante no debate 

recente sobre a metodologia da economia evolucionista é formado pelos adeptos da abordagem 

de sistemas adaptativos, complexos e auto-organizados, os quais, a partir da caracterização 

explicitamente ontológica dos processos evolutivos, rejeitam a teorização axiomática da 

economia convencional e propõem o uso de simulações em computador. O argumento a ser 

defendido neste ensaio é que a interpretação ontológica dos processos evolutivos, como proposta 

pelo realismo crítico, é mais abrangente do que as alternativas, justamente por enfatizar a 

presença de mecanismos de evolução diferentes nos diversos âmbitos (biológico, cultural, 

econômico, etc.). O restante deste ensaio está organizado da seguinte forma. Em primeiro lugar, 

as diversas motivações para o uso de analogias biológicas na análise de processos de evolução 

econômica são discutidas (seção 3.2). Após isso, apresento as quatro abordagens evolucionistas 

em debate  e suas concepções ontológicas (seção 3.3). Seguem-se as principais conclusões e 

comentários finais (seção 3.4). 

 

 

 

 

                                                 
5 Essa injunção depende é, claro, da interpretação de Veblen como o economista que utilizou o melhor possível, em 

sua teorização, uma concepção ontológica adequada ao estudo de processos evolutivos. Com efeito, interpretá-lo 
desta forma parece ser o objetivo de Hodgson (2004a, especialmente caps. 6-8). Para uma interpretação crítica a 
esse respeito, ver Liagouras (2009). 
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3.2. O uso de analogias biológicas em economia 

 

Os economistas sempre buscaram analogias com fenômenos de outras ciências para 

construir arcabouços de análise para o seu objeto de estudo. Entre o nascimento da economia 

como campo organizado de investigação no século XVIII e a segunda metade do século XX 

predominou a analogia com a mecânica clássica e com ela a tentativa de subsumir os fenômenos 

econômicos a umas poucas leis gerais. Hodgson (1995, p. xv) sumaria o legado da analogia com 

a mecânica racional do seguinte modo: “Não estou propondo que o uso de analogias mecânicas 

tenha sido inteiramente sem valor. Contudo, suas limitações são graves: a metáfora mecanicista 

exclui conhecimento, mudança qualitativa e irreversibilidade no tempo. Ela aprisiona a ciência 

econômica em um esquema de equilíbrio no qual não há erros sistemáticos nem desenvolvimento 

cumulativo. Certamente muita coisa fica ausente nesta forma de modelar o mundo”. Como 

alternativa, ele coloca a analogia com a biologia. A superioridade da analogia biológica pode ser 

defendida em pelo menos dois aspectos: (i) por ela é possível estudar o comportamento dos 

agentes preservando sua variedade comportamental e também (ii) os processos de mudança, ao 

invés de estados de equilíbrio (Liagouras, 2009, p. 1048; Foster e Metcalfe, 2001, pp. 8-9). Um 

outro motivo, apresentado por Hodgson (1995, p. xx), é que tanto os sistemas econômicos como 

os biológicos podem ser considerados “complexos”. Apesar dos diversos problemas e escolhas a 

serem feitas no processo de transferência de significados entre o campo discursivo de origem e de 

destino (como veremos na próxima seção) cumpre reconhecer que o uso de analogias, em 

qualquer atividade científica, é inevitável na busca por explicação. Nas palavras de Lawson 

(2003b, p. 114) a analogia é uma forma de abdução, é a tentativa de explicar um fenômeno ainda 

não compreendido em termos de outro já compreendido. 

Como enfatizam Hodgson (2004a) e Nelson (2006), a percepção de que o sistema 
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econômico é uma entidade em evolução não é recente. Bernard de Mandeville e Adam Smith 

imaginaram os processos de mercado como o resultado não intencional de uma miríade de ações 

intencionais de agentes individuais auto-interessados que, mediadas pela competição no mercado, 

geram o bem-estar geral. Neste sentido, o processo de concorrência “filtra”, por assim dizer, as 

ações individuais e as coordena para um resultado emergente. Essa idéia, acrescida da noção 

malthusiana de luta pela existência embutida no “princípio da população”, foi uma influência 

importante para o desenvolvimento da concepção darwiniana de evolução por seleção natural. 

Pode-se portanto argumentar que, antes que a ciência econômica adotasse analogias biológicas 

em suas teorias, a influência ocorreu na direção contrária (Nelson, 2006, pp. 494-495; Hodgson, 

2004a, pp. 69-70). 

Mas não surpreende que, a despeito da enorme popularidade das idéias de Darwin entre os 

intelectuais de fins do século XIX, a economia política, agora transformada em economics, 

ignorou tais desenvolvimentos. Por um lado, os mecanismos precisos do processo de seleção 

natural não eram ainda bem compreendidos nem pelos biólogos, sendo necessária a introdução da 

genética mendeliana e da chamada “barreira de Weismann” (que impede a transferência de 

características fenotípicas ao genótipo) para que o processo de seleção natural fosse apresentado 

como uma teoria consistente nas décadas de 1930 e 1940. Por outro lado, os economistas foram 

muito mais influenciados pelo positivismo de fins do século XIX e pelas teorias físicas 

(notadamente Jevons, Walras, Pareto e Edgworth) do que pelos desenvolvimentos na biologia. 

Essa negligência com o fundamento biótico da ação humana é um dos motivos pelos quais o 

darwinismo generalizado defende uma reorientação da economia convencional, como veremos no 

momento oportuno. Como bem coloca Hodgson (2004a, cap. 18), diversos fatores6 afastaram dos 

                                                 
6 Entre eles: (i) a utilização do darwinismo social em políticas totalitárias; (ii) a ascensão do individualismo 

americano; (iii) a eliminação do discurso darwiniano nas ciências sociais; (iv) a substituição da psicologia dos 
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cientistas sociais o interesse por analogias e metáforas biológicas até o pós-Segunda Guerra 

Mundial. A tal ponto que Schumpeter (1954, p. 789), no final desse “eclipse do darwinismo”, 

chegou a afirmar: “pode ser... que certos aspectos do sistema de empresa individual sejam 

corretamente descritos como uma luta pela existência, e que o conceito de sobrevivência do mais 

apto nesta luta possa ser definido de um modo não-tautológico. Mas se for assim, então tais 

aspectos teriam que ser analisados com referência apenas a fatos econômicos, e qualquer apelo à 

biologia teria uma utilidade ínfima”7. 

Mais ou menos no mesmo período surgiram as defesas de Alchian (1950) e Friedman 

(1953) da teoria econômica neoclássica, no contexto da controvérsia marginalista. A forma mais 

desenvolvida do argumento é feita por Alchian. Como se sabe, o cerne da controvérsia gira em 

torno do suposto de que os agentes (i.e. as firmas) maximizam lucros. Alchian admite que os 

empresários podem ter uma variedade de comportamentos sob incerteza (isto é, na ausência de 

informação perfeita não faz sentido afirmar que eles maximizam alguma função objetivo) mas, 

quando o ambiente de seleção muda, apenas os agentes que adotaram o comportamento 

compatível com a maximização dos lucros sobrevivem. Como Penrose (1952), Winter (1964) e 

Vromen (1995, pp. 26-27) argumentam, esse raciocínio é insuficiente por dois motivos: (i) ele 

não dispensa uma discussão sobre o comportamento dos agentes (antes pelo contrário), pois é 

provável que os agentes que procuram adaptar-se na direção certa aumentem suas chances de 

sobreviver; e (ii) ele nada diz sobre mecanismos de seleção específicos. Esta segunda crítica, feita 

                                                                                                                                                              
instintos pelo behaviorismo; (v) seguindo o espírito do tempo, a maioria dos economistas institucionalistas 
rejeitou o darwinismo (Commons, Mitchell, Ayres, Schumpeter); finalmente (vi) o darwinismo foi abandonado 
quando a sociologia de Parsons e a economia de Robbins declararam-se ciências autônomas. Entre os economistas 
ortodoxos, a crença positivista na “unidade da ciência” teria criado um mecanismo de auto-reforço em torno do 
formalismo matemático, que ganhou impulso próprio e prescindiu de qualquer metáfora (Hodgson, 1999, p. 70). 

7 De acordo com Hodgson (1994, p. 33) a insatisfação de Schumpeter com os aspectos estáticos da teoria 
walrasiana não foi suficiente para fazê-lo procurar um ponto de partida teórico alternativo. Schumpeter via a 
tendência ao equilíbrio como um fenômeno real (cf. Business Cycles, vol. I, p. 47) e, em sua teoria, “evolução” 
significa “mudança” em sentido amplo, e “desenvolvimento econômico” em sentido estrito. 



 110 

por Winter (1964), desemboca, ao longo da década seguinte, no desenvolvimento de Uma teoria 

evolucionária da mudança econômica (Nelson e Winter, 1982), o locus classicus do pensamento 

econômico evolucionista moderno8. 

O objetivo de Nelson e Winter é explicar processos de mudança econômica, tais como a 

geração de inovações e a transformação das estruturas de mercado. A analogia básica dessa teoria 

é de genes com rotinas organizacionais. As firmas têm rotinas organizacionais e rotinas de 

expansão, que são mais ou menos estáveis. A sobrevivência das firmas (os fenótipos) depende do 

sucesso de estratégias (rotinas) empresariais diversas. No processo de concorrência, a aptidão 

diferencial de rotinas implica em lucratividade diferencial, crescimento diferencial e modificação 

das estruturas de mercado. O problema – percebido pelos autores – é que, se as rotinas são 

análogas aos genes, elas não podem ser alteradas e portanto a variedade chega a um fim, e com 

ela, o processo de seleção. Para contornar essa dificuldade, os autores recorrem à noção de 

rotinas de nível superior, que atualizam as rotinas operacionais e de expansão das firmas. “A cada 

momento as regras de decisão olham para os resultados passados e determinam as quantidades de 

insumos e produtos; o mercado então determina os preços; o lucro de cada firma depende de seu 

estoque de capital e de suas rotinas; as regras de investimento então determinam a expansão ou 

contração das firmas. As rotinas de busca de melhorias focalizam então um ou outro aspecto do 

comportamento ou das capacitações da firma e (estocasticamente) propõem uma mudança, que 

será ou não adotada. A iteração recomeça” (Nelson, 1995, pp. 69-70). É esse processo de 

aprendizado e imitação das firmas, associado às rotinas de “busca de melhorias” que garante a 

propagação das estratégias bem-sucedidas e a coesão da indústria. 

É interessante, antes de prosseguir, destacar as analogias e desanalogias biológicas nas 

                                                 
8 Para exposições mais extensas dessa trajetória histórica, ver Vromen (1995, cap. 2) e Hodgson (1999, cap. 6). 
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teorias evolucionistas da mudança econômica. Em ambas as disciplinas, o foco da teoria está em 

alguma entidade ou sistema em mudança e procura entender o processo de mudança ou como ele 

chegou ao seu estado atual. Supõe-se que a entidade esteja sujeita a variações aleatórias, mas 

também à ação de mecanismos sistemáticos que filtram essa variação. Existem forças inerciais 

que preservam os resultados da seleção, mas também existem processos recorrentes de introdução 

de variação, que fornecem mais material para o processo de seleção (Nelson, 1995, p. 54). O 

ambiente de mercado pode ser tomado como o análogo do meio-ambiente natural; as rotinas 

organizacionais são os genótipos e as firmas são os fenótipos. Mas as desanalogias não são 

menos importantes: na esfera econômica não há noções como reprodução sexuada e genealogia. 

As firmas não têm ciclo de vida, não se reproduzem e não necessariamente morrem. Há processos 

de transmissão do aprendizado e transferência de características adquiridas assemelhados ao 

lamarckismo – desacreditado em biologia. Além disso, diferentemente do genótipo, a importância 

competitiva de uma rotina depende do tamanho da firma que a adota e, diferentemente dos 

fenótipos, as firmas alteram suas rotinas deliberadamente (Nelson, 1995, pp. 54-55, 69). 

Outra corrente de pensamento evolucionista é a teoria dos jogos evolucionários, cujo 

impulso foi dado pela obra de John Maynard-Smith (1982) Evolution and the theory of games. O 

objetivo dessa teoria é esclarecer em que sentido a seleção pode ser considerada um processo de 

otimização. Em biologia, a teoria evolucionista está preocupada com duas populações: a de 

genótipos (a herança genética) e a de fenótipos (as características do organismo estudado). As 

características fenotípicas são afetadas pelo ambiente, mas apenas as genéticas são transmitidas 

aos descendentes. A reprodução sexuada recombina genes (crossover) e, assim como a replicação 

incompleta (mutação de linhagem), é uma fonte de variação. A pressão seletiva ocorre por 

reprodução diferencial. As unidades de seleção são os fenótipos: eles são os veículos 

(interagentes) para a seleção dos genótipos (replicadores). Na teoria dos jogos evolucionários há 
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um “Jogo de Sobrevivência” que demonstra a existência de um equilíbrio de Nash para 

estratégias (características fenotípicas) de concorrência por um nicho. Analogamente, processos 

econômicos poderiam ser pensados como resultados de pressões seletivas em nichos ecológicos 

de firmas e produtos. Mas Nelson (1995, pp. 56-58) aponta algumas complicações para o uso 

dessas analogias. Em primeiro lugar, não é possível pensar ao modo convencional em equilíbrio 

“evolutivamente estável” se a “adaptação” diz respeito a estratégias mistas, ou se, em jogos 

repetidos, o equilíbrio depende do processo de jogar (i.e., se o equilíbrio for path dependent). Em 

segundo lugar, as estratégias também evoluem de modo dependente da trajetória porque um 

pacote de atributos do fenótipo pode ser benéfico em uma circunstância e prejudicial em outra, de 

modo que o “equilíbrio evolutivamente estável”, se existir, não pode ser predito ex ante. 

Como esses desdobramentos históricos mostram, o uso de metáforas (que estabelecem 

conexões amplas entre diferentes domínios de discurso) e analogias (que envolvem similaridades 

formais mais precisas entre duas áreas do conhecimento) é um procedimento intrínseco à 

atividade científica. A busca de analogias explícitas com a física (Mirowski, 1989, 2002; 

Thomas, 1991) por Jevons e Marshall são apenas exemplos isolados de uma grande série. O 

risco, como aponta Lawson (2001, pp. 11-12; 2003b, pp. 114-116), é a substituição acrítica de 

uma analogia por outra, sem considerar se a analogia é adequada à natureza do objeto investigado 

no campo discursivo de destino. O que equivale à pergunta de Nightingale (2000, p. 23) sobre se 

a analogia biológica pode ser mais do que uma heurística que aponta as direções corretas da 

pesquisa substantiva. Embora reconhecendo que alguns autores (e.g. Gowdy, 1991) alertam que 

as teorias econômicas estão tão distantes da biologia quanto da física, a resposta de Nightingale 

(2000, pp. 24; 26-27) é positiva, fundamentada no argumento de que a epistemologia 

evolucionista é um bom modelo para a geração de novo conhecimento em economia – a qual é, 

afinal, um sistema vivo. Dessa forma, embora encontre diferença nos mecanismos de 
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hereditariedade (retenção) entre as esferas biológica e econômica, o autor acredita que a 

semelhança entre os mecanismos de geração de variedade e de seleção justifica o uso do 

darwinismo generalizado, e que esse uso também serviria para limitar a profusão de modelos 

evolucionistas – e portanto para demarcar as fronteiras da economia evolucionista (Nightingale, 

2000, p. 35). 

Rodrigo Jacob (2007, pp. 56-70) fez um mapeamento de desanalogias amplas, que 

colocam problemas para o uso da metáfora da evolução por seleção natural em economia: (i) os 

processos econômicos estão mais próximos do que Price (1995) chama de seleção de 

subconjuntos (que elimina variedade) do que da seleção geracional (que depende da reprodução 

sexuada e gera novas entidades); (ii) quanto às diferenças nos mecanismos de introdução de 

variação, em economia e biologia; (iii) quanto ao conceito de replicação, existe uma ambigüidade 

na analogia de rotinas como comportamentos e rotinas como regras de comportamentos 

sistemáticos. Além disso, o conceito de hereditariedade é problemático no contexto cultural; e 

(iv) a dificuldade de definir claramente na esfera econômica os replicadores, os interagentes e a 

interação com o ambiente. Estes problemas associados com a analogia biológica serão tratados de 

maneira mais aprofundada na exposição das diversas abordagens ontológicas (ou “credos 

ontológicos”, na expressão de Witt, 2008a) na próxima seção. Por ora importa destacar (i) o uso 

inescapável de metáforas (neste caso, a seleção natural atua como uma metáfora constitutiva9 

para processos de mudança econômica); (ii) a constatação de que as analogias não são igualmente 

boas; antes existem critérios para boas analogias, dos quais o mais importante é a consistência 

                                                 
9 As metáforas são classificadas como “metáforas pedagógicas” (utilizadas para clarificar a exposição, mas que não 

servem para propósitos heurísticos), “metáforas heurísticas” (raciocínios as if representam a elaboração, para fins 
de pesquisa, dos atributos ou relações entre os campos discursivos de origem e de destino) e “metáforas 
constitutivas” (que estruturam o pensamento a respeito de um objeto de pesquisa, pois são o esquema conceitual 
que usamos para caracterizar um mundo não-conhecido ou não-discernível) (Klamer e Leonard, 1994, pp. 45-47). 
Boyd (1993, pp. 519ss) discute as metáforas constitutivas com maior profundidade. 
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estrutural (similaridade) entre as áreas de discurso de origem e destino da metáfora; e (iii) a 

constatação de que as transposições metafóricas da biologia para a economia são problemáticas e 

parecem sê-lo tanto mais quanto mais estrita for a metáfora pretendida10. Estas considerações nos 

remetem diretamente à uma mudança de análise “da analogia à ontologia”, que será o foco da 

próxima seção. 

 

3.3. Diferentes orientações ontológicas em economia evolucionista 

 

Existem basicamente quatro abordagens que buscam tratar a ontologia de fenômenos 

evolutivos, candidatando-se ao posto de ontologia geral da economia evolucionista: (i) a análise 

de sistemas complexos adaptativos e processos de auto-organização; (ii) o darwinismo 

generalizado; (iii) o naturalismo, também chamado de hipótese ou tese de continuidade; e (iv) o 

realismo crítico. O que dificulta a análise desse tema intrincado é, sem dúvida, que todas elas 

admitem os mesmos aspectos ontológicos centrais. De fato, todas elas sustentam que a realidade 

econômica é aberta, intrinsecamente dinâmica e possui propriedades emergentes. O que as separa 

(é assim que interpretarei o debate) são diferenças de ênfase nestes aspectos e, principalmente, 

diferenças no nível de abstração no qual cada abordagem supõe que sua concepção ontológica 

seja válida. 

Antes de analisar cada uma delas, gostaria de destacar dois pontos gerais. Primeiro, a 

aplicação explícita de ontologias particulares para entender fenômenos econômicos é, de fato, um 

                                                 
10 Ciente de tais dificuldades do uso de analogias, Hodgson (1999, p. 68) comenta que as “metáforas podem dar 

pistas ou desencaminhar. Por sua própria natureza elas nunca são mapeamentos completos, precisos ou literais. Se 
fossem representações precisas, não seriam metáforas e a justaposição de arcabouços conceituais similares mas 
diferentes seria perdida. Esta justaposição, que envolve graus de similaridade e dissimilaridade, pode ter efeitos 
tanto criativos quanto prejudiciais. Neste sentido, metáforas são sempre imprecisas ou ‘erradas’. Estamos sempre 
diante de uma inevitável e confusa escolha entre metáforas imperfeitas”. 
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grande avanço da teorização heterodoxa, em relação à economia convencional, cujos 

compromissos ontológicos são implícitos. E segundo, a meu juízo, todas as ontologias são 

conjecturais e revisionistas. Não há ponto Arquimediano, nem ponto de vista apodítico que possa 

revelar a “verdadeira natureza” da realidade. Por isso, a crítica de Vromen (2004, pp. 214, 216-

217) quando pergunta “como Lawson obteve essa ontologia (e como ele a derivou)?” e “o que dá 

autoridade para uma concepção ontológica avaliar os méritos e deméritos de teorias 

econômicas?” me parece injustificada. Toda ontologia é “conjectural” e toma como ponto de 

partida o conhecimento antecedente11. A defesa da superioridade de uma ontologia particular face 

às rivais decorre – como destaca corretamente Vromen – de epistemologias particulares12, o que 

leva ao caráter “revisionista” da ontologia proposta, a partir de sua capacidade (ou não) de 

iluminar aspectos do objeto investigado. Mais uma vez, uma combinação de realismo ontológico, 

relativismo epistemológico e racionalidade arbitral pode, a meu juízo, responder às questões de 

Vromen. Não se trata, como ele suspeita, de raciocínio apriorístico, ao estilo da prima 

philosophia, ou do idealismo kantiano (ver ensaio 2, acima). 

 

3.3.1. Processos de auto-organização em sistemas complexos e adaptativos 

Os autores dessa abordagem partilham com outros evolucionistas a noção ontológica de 

que o sistema econômico é caracterizado por processos evolutivos endógenos em sistemas 

                                                 
11 No caso de Lawson, o ponto de partida é dado pelos resultados de pesquisa em sociologia por Margaret Archer, 

Andrew Sayer e outros e, em economia, suas próprias pesquisas. No caso de Hodgson, sua longa pesquisa sobre 
instituições e o institucionalismo levou-o a Darwin e daí às possíveis conexões entre darwinismo e economia. No 
caso de Witt, Metcalfe e Foster, suas respectivas pesquisas em economia da inovação e da tecnologia os levou às 
suas concepções ontológicas específicas. 

12 Apesar disso, não recaímos na falácia epistêmica (reduzir a questão da natureza do que existe à questão do que 
conhecemos a respeito do que existe), pois o percurso ontológico vai do conhecido às suas condições de 
possibilidade (configurando daí uma concepção ontológica), ainda desconhecidas, em busca de causas 
necessárias para sua existência. A ontologia é um pressuposto para os enunciados epistemológicos. Como os 
realistas críticos costumam dizer, ontology comes first. Uma vez estabelecido, o conhecimento torna-se “meio de 
produção” para novos avanços no conhecimento (ver Lawson, 1997a, pp. 25-26 e cap. 17). 
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povoados por agentes criativos, com racionalidade limitada e capacidade diferencial de adaptação 

ao ambiente. Contudo, são os mais enfáticos na rejeição de analogias biológicas em economia. Os 

textos mais representativos dessa abordagem são John Foster (1997, 2000), John Foster e Stanley 

Metcalfe (2001) e Kurt Dopfer, John Foster e Jason Potts (2004). Estes últimos, por exemplo, 

vêem a economia como um sistema de regras econômicas (i.e. pertinentes a produção e 

consumo), mas que está inserido em uma série de outros sistemas de regras (físico, biológico, 

cognitivo, comportamental, social, ecológico, legal, político, etc.), caracterizando-se como 

“fantasticamente complexo”. A fonte da evolução é o processo de introdução e replicação de 

regras a taxas diferenciadas (Dopfer, Foster e Potts, 2004, p. 265). A unidade de seleção é uma 

estrutura de regras. 

A partir dessa construção, Dopfer, Foster e Potts (2004, p. 268n9) definem uma ontologia 

estratificada de regras econômicas na qual o nível “micro” do sistema é uma regra, o nível 

“meso” é uma população de regras, vista da perspectiva evolucionista e o nível “macro” é o nível 

da coordenação global entre as entidades na camada “meso” da economia. Os autores destacam 

que o nível macro não é o nível dos agregados (embora agregados possam ser computados), mas 

sim um nível ontológico de relações orgânicas. O sistema está sempre em instabilidade, causada 

principalmente por mudanças nas conexões do sistema (e.g. por introdução de novas regras). A 

coordenação sistêmica ocorre quando as camadas “micro” e “macro” se adaptam, mediadas pela 

camada “meso”. Apenas neste caso raro (de coordenação plena) a ontologia poderia ignorar a 

camada meso, reduzindo a ontologia a “micro” e “macro”, mas pressupor sua ausência seria um 

erro. Em certas discussões ontológicas afinadas com essa abordagem, o conteúdo das regras – o 

fluxo entre as conexões do sistema – e a causa da instabilidade sistêmica estão relacionados ao 

conhecimento e à possibilidade de erro sistemático: “Expressamos essa idéia como a premissa 

mais básica da economia evolucionista: a mente importa. Isto significa: a economia evolucionista 
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traça uma linha nítida entre a mente e o mundo e supõe que a mente é uma força causal autônoma 

no processo econômico, mesmo que em contínua interação com o mundo, o que leva a mudanças 

no processo mental, i.e. na estrutura e no conteúdo do conhecimento” (Hermann-Pillath, 2001, p. 

100). Dessa forma, a teorização que provém dessa abordagem pode reivindicar um tratamento 

realístico do tempo histórico, da incerteza e das irreversibilidades. O motivo seria a “autonomia”, 

conferida por essa abordagem aos processos mentais, explicada pela impossibilidade de uma 

teoria unificada que explique os processos mentais e o mundo fora desses processos. O contrário 

seria supor uma mente onisciente, além e acima do sistema, que possa explicar o conteúdo de tais 

processos mentais13. Essa “autonomia” dos estados mentais explicaria, de um lado, a inclinação 

desses autores para a discussão austríaca da relação entre conhecimento e processos econômicos; 

e de outro, a rejeição de analogias biológicas. 

Cabe destacar que o objetivo dos autores dessa abordagem é construir teorias alternativas 

à concepção de mudança técnica da economia convencional, mediante modelos que possam ser 

testados empiricamente. Portanto, embora falem em “emergência” e relações “orgânicas” entre as 

conexões do sistema de regras, não há detalhamento sobre o conceito de “emergência” (às vezes 

dando a impressão de significar mera “composição”), nem discussão sobre a natureza de tais 

relações orgânicas entre as partes do sistema. Em seu esforço de construção de modelos, os 

autores combinam diversas técnicas de modelagem, como a teoria dos sistemas complexos, a 

teoria da auto-organização, o pensamento em termos de população de entidades e simulações 

computacionais. Sua meta é construir um modelo analítico “que permita, com princípios simples, 

discernir padrões temporais e espaciais em realidades complexas” (Foster e Metcalfe, 2001, p. 3), 

sendo pequena sua contribuição à discussão ontológica. As características ontológicas desses 
                                                 
13 Elaborando concepções semelhantes sobre a natureza da relação entre conhecimento e economia, Metcalfe (1988, 

pp. 62-66) constrói um modelo de dinâmica evolutiva do mercado (firmas, preferências e tecnologias) explicado 
por “adaptação diferencial” a pressões competitivas. 
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modelos são apresentadas por Dopfer e Potts (2004, p. 198): 

 

“Então, qual é a visão do sistema econômico da perspectiva 
evolucionista? Da perspectiva analítica, um sistema econômico é um 
sistema de regras emergente, complexo e aberto. Embora todos esses 
termos sejam analíticos, alguns são mais ontológicos do que outros. Um 
sistema econômico é um sistema de regras no sentido em que há muitas 
idéias envolvidas em um tal sistema, e o que acontece depende de sua 
freqüência e estrutura. Os economistas evolucionistas capturam este 
aspecto com o conceito de sistema econômico como uma estrutura de 
conhecimento e evolução econômica como crescimento do conhecimento 
(Loasby, 1991, 1999)... [A] complexidade do sistema econômico resulta 
da estrutura complexa do conhecimento. O que em epistemologia é 
chamado de conhecimento, em ontologia, ciência da computação, 
matemática e economia evolucionista é chamdo de ‘regra’”. 

 

Essa abordagem adota um “individualismo metodológico sofisticado”14, onde as partes 

individuais do sistema são importantes, mas os resultados não podem ser reduzidos a elas, uma 

vez que interações e regras que as condicionam não são propriedades dos indivíduos. Além disso, 

os indivíduos não são receptores passivos de mensagens que emanam do ambiente; eles são 

criativos, o que torna a modelagem baseada em algoritmos e comportamento programado apenas 

uma aproximação à análise da auto-organização em processos evolutivos. O comportamento 

auto-organizado é uma propriedade emergente e não intencional da interação entre os 

componentes. Os sistemas evolutivos envolvem pelo menos três propriedades: eles são 

dinâmicos, envolvem seleção e desenvolvimento e geram a possibilidade de feedbacks positivos 

nos comportamentos dos indivíduos, o que implica path dependence e irreversibilidade. Tais 

propriedades diferenciam a abordagem da auto-organização das técnicas de modelagem 

matemática da mainstream “que usam técnicas matemáticas de dinâmicas de alta complexidade 

                                                 
14 “O componente básico do sistema de regras econômicas é o agente econômico como um formulador e um usuário 

de regras” (Dopfer e Potts, 2004, p. 198n3). 
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para analisar situações irrealisticamente simples”15. Nos sistemas complexos, o elemento básico 

das interações é o fluxo de informação, que dá autopropulsão ao sistema: mudanças no 

conhecimento geram mudanças nas atividades que, por sua vez, geram mudanças ulteriores no 

conhecimento em um processo sem fim e imprevisível. Aqui entra o componente criativo e 

prospectivo (foward-looking) do comportamento dos agentes. “É mais proveitoso perguntar como 

a ignorância pode ser superada do que postular a previsão perfeita como base do raciocínio 

econômico”. A inovação gera variedade, a pressão seletiva dos mercados traduz isso em termos 

de lucratividade diferencial e a dinâmica competitiva traduz a lucratividade diferencial em 

crescimento diferencial. Disto emergem padrões de mudança estrutural. A dinâmica de seleção é 

estudada, propõem Foster e Metcalfe, emprestando a equação de Fisher-Kolmogorov da biologia 

matemática – as freqüências relativas de características dos elementos do sistema evoluem de 

acordo com regras condicionais ao processo de interação competitiva no mercado. Se o ambiente 

de seleção e o conjunto de características permanecem estáveis, o sistema tem um “atrator”. Mas 

esse processo elimina variedade. Para pensar processos de reposição de variedade, é preciso 

estudar os fenômenos de fonte e criação endógena de variedade – o que os autores chamam de 

desenvolvimento econômico (Foster e Metcalfe, 2001, pp. 3-8). Segundo os autores, o processo 

de criação de novidades não pode ser aleatório: a análise combinatória das idéias existentes é 

simplesmente grande demais para que seja crível explicar por ela a direção e as taxas observadas 

de desenvolvimento econômico. Essa taxa de evolução reflete a exploração criativa, mas 

orientada no interior de esquemas conceituais que canalizam a busca (sistemas de inovação), 

criando algumas oportunidades e excluindo outras. Dentro destes limites não-aleatórios, a criação 

de novidade pode ser aleatória (Foster e Metcalfe, 2001, pp. 11-12). 

                                                 
15 Cf. Foster e Metcalfe (2001, p. 3). Ver Reinoud Joosten (2006) para uma comparação crítica entre os modelos 

formais do equilíbrio geral walrasiano com modelos formais em biologia. 
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Com essas características dos processos de auto-organização, passemos às críticas que os 

defensores da auto-organização fazem ao uso de analogias biológicas, tomando como base a 

discussão em Foster (1997). Existem pelo menos quatro argumentos críticos. Primeiro, o de que a 

biologia evolucionista neo-darwiniana é “fundamentalmente newtoniana” (Foster, 1997, p. 432). 

Apesar da aparência de tratar fenômenos no tempo histórico, a evolução biológica é teorizada 

como um processo gradual no qual, mediante pressões seletivas, emerge um gene dominante que 

“dá origem a aumentos de eficiência e a um equilíbrio móvel no nível macroscópico, que é 

estável e não está sujeito a descontinuidades não-lineares”. Embora não seja possível obter do 

texto mais clareza sobre a natureza e as fontes de tais descontinuidades não-lineares, fica claro 

que, em contraste com a visão de um sistema complexo que apenas fortuita e raramente está em 

repouso, evolução biológica é, nessa interpretação, uma analogia inadequada para a economia, 

uma vez que processos descritos dessa forma são atemporais e movem-se para o equilíbrio. Não 

por outro motivo, diz Foster, foi tão fácil para os economistas ortodoxos valerem-se da teoria dos 

jogos evolucionários como uma nova abordagem econômica que utiliza insights da biologia16. 

Hodgson (2002b, pp. 262-263) opõe-se à afirmação de que a teoria da evolução biológica tenha 

esse tipo de inspiração. Seu contra-argumento utiliza como autoridades Ludwig von Bertalanffy e 

Ernst Mayr, figuras centrais da biologia do século XX. Foster, por outro lado, apresenta Maynard 

Smith e Michael Ruse em seu apoio. Em meu entender, o argumento mais importante contra 

Foster, no entanto, Hodgson apresenta a partir de Darwin e Veblen: processos de evolução 

biológica são desdobramentos no tempo, de modo que tempo reversível e equilíbrio são noções 

estranhas a essa teoria, ainda que ela possa ser assim interpretada por proeminentes biólogos e 

filósofos da biologia. As outras duas críticas substantivas de Foster são, segundo, que em um 

                                                 
16 Para uma outra importante defesa de princípios ortodoxos (crenças, preferências e utilidades) utilizando a teoria 

da evolução biológica, ver Arthur Robson (2001, 2002) e, para uma crítica detalhada, Vromen (2003b). 
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processo evolutivo interpretado dessa forma, está excluída a possibilidade de “descontinuidades 

não-lineares” e, terceiro, que pelos dois motivos anteriores, a analogia biológica presta-se 

facilmente ao equilibrismo e ao reducionismo. Em sua visão da analogia da seleção natural, até a 

interação fenótipo/ambiente é problemática: “Embora se permita que o ambiente tenha um papel 

maior na determinação da variação genética, ele permanece com um papel abstrato, sem conexão 

formal com a história” (Foster, 1997, p. 433). 

Associando a analogia biológica ao mecanicismo newtoniano e a interpretação da seleção 

natural com a tese do “gene egoísta”, não é difícil para Foster recomendar aos economistas que 

evitem as analogias biológicas, darwinianas ou lamarckianas: “A economia evolucionista 

lamarckiana [referindo-se a Nelson e Winter] continua a usar o gene egoísta como analogia 

biológica. O gene simplesmente tornou-se mais ‘inteligente’ ao adaptar-se à experiência. A 

reprodução cedeu dar lugar à replicação, o que é mais realista no caso de sistemas econômicos. 

Entretanto, será realmente útil basear os argumentos evolucionistas em economia em técnicas e 

rotinas inteligentes e egoístas? Não seria muito melhor, como Schumpeter argumentou, esquecer 

essas analogias biológicas reducionistas e examinar a evolução econômica em seu singular 

contexto social, político e psicológico?” (Foster, 1997, p. 433). Mas a abordagem proposta por 

ele, a auto-organização, não é menos propensa a uma visão de evolução na qual natura non facit 

saltum. Por exemplo: “Entretanto, a auto-organização econômica não envolve saltos repentinos e 

inexplicáveis. A descontinuidade estrutural emerge de um processo cumulativo que envolve 

instabilidade estrutural crescente. Essa descontinuidade é uma manifestação histórica da 

irreversibilidade temporal em tais processos e, como tal, é consistente com a posição de Marshall 

a respeito de não-linearidades pervasivas nos processos econômicos” (Foster, 1997, p. 450, 

itálicos adicionados). 

Então, embora a interpretação de Foster seja discutível, ele tem um ponto: é possível que 
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os mecanismos de evolução sejam muito diferentes na esfera econômica, prejudicando a utilidade 

de uma analogia biológica muito estrita. Segundo ele, “é possível que o compromisso com 

analogias biológicas impossibilite a visualização dos aspectos mais importantes dos processos 

evolutivos em economia”. Entre tais aspectos, “o caráter singular da evolução econômica está em 

sua distinção em relação à evolução biológica. Esta distinção não está na concorrência, mas sim 

nas dimensões criativas e cooperativas do comportamento humano na esfera econômica” (Foster, 

1997, pp. 448, 430, grifo no orignal). Uma abordagem oposta será representada, na seção 

seguinte, pelo “darwinismo generalizado”. 

 

3.3.2. Darwinismo generalizado 

O darwinismo generalizado tem em Geoffrey Hodgson e Thorbjørn Knudsen seus 

principais defensores, embora essa abordagem também seja adotada por Howard Aldrich, Viktor 

Vanberg, Johann Peter Murmann, Jan-Willen Stoelhorst e Sylvie Geisendorf. Uma definição 

dessa abordagem é dada por um crítico: 

 

“Esta posição sustenta que todos os processos evolutivos partilham a 
mesma estrutura abstrata do esquema darwiniano de variação, seleção e 
retenção. Colocando de outra forma, o argumento não é que a evolução 
fora da biologia seja similar à evolução na natureza, mas que em uma 
análise com nível de abstração suficientemente elevado, os processos 
evolutivos das diversas esferas são idênticos em sua estrutura básica [...] 
Seus proponentes tendem a ser muito claros ao afirmar que o darwinismo 
universal não significa que todos os processos evolutivos seguem os 
mesmos mecanismos detalhados que dirigem a evolução da biosfera e 
que podem ser sumariados, em sentido amplo, sob o título de síntese neo-
darwiniana. Ao invés disso, a posição teórica é que ‘há um conjunto 
central de princípios darwinianos gerais que, junto com explicações 
auxiliares específicas à cada área científica, pode aplicar-se a uma 
ampla série de fenômenos’ (Hodgson, 2002b, p. 270; itálicos no 
original)” (Buenstorf, 2006, p. 512). 
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O programa dessa abordagem torna-se então, a investigação das possibilidades e limites 

do darwinismo generalizado em economia. Em seu livro recente, Darwin’s Conjecture (2010a), 

Hodgson e Knudsen propõem a conjectura de que o darwinismo tem aplicação em diversas áreas 

fora da biologia, particularmente em economia. A tarefa básica dos autores consiste em dois 

passos: (i) “descrever o tipo amplo de sistema evolutivo que temos que explicar e mostrar por que 

princípios darwinianos são necessários para lidar com tais sistemas” e (ii) apontar que “embora 

os princípios darwinianos sejam sempre necessários, eles nunca são suficientes por si mesmos; é 

sempre necessário atentar para mecanismos específicos e detalhados” (Hodgson e Knudsen 

(2010a, p. 32). Se perguntarmos a razão necessária para essa generalização do darwinismo, a 

resposta dos seus proponentes será que (i) não pode haver partição entre as esferas natural e 

social (uma crítica muito freqüente, na produção de Hodgson, à teoria social); e, algo 

surpreendente, (ii) “na medida em que estamos lidando com uma população de entidades 

replicantes, a evolução social deve ser darwiniana, estejam ou não envolvidos os fenômenos de 

auto-organização, intencionalidade humana ou hereditariedade lamarckiana” (Hodgson e 

Knudsen, 2010a, p. 46, itálico no original). 

A ontologia – ou as características do sistema evolutivo – que se deseja estudar envolve: 

(i) uma população de entidades com características variadas (o chamado “pensamento da 

população” de Ernst Mayr); (ii) as entidades no interior dessa população interagem e criam assim 

fenômenos emergentes, não intencionais e complexos; (iii) as entidades são degradáveis e 

possuem capacidade limitada de absorver matéria e energia mediante algum mecanismo 

sensorial; (iii) as entidades vivem em ambientes de escassez local e imediata (o que é distinto do 

suposto neoclássico de escassez), o que implica luta pela existência; (iv) as entidades são capazes 

de transmitir conhecimento (soluções de problemas para a sobrevivência e adaptações, tais como 

ferramentas e conhecimento técnico) – os autores associam essa característica ao mecanismo de 
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hereditariedade. Segue-se imediatamente a busca por analogias: no mundo social, (i) a origem e 

a reposição de variedade estão associadas à introdução de inovações, mas os mecanismos 

geradores de inovações não podem ser integralmente compreendidos – até porque deixariam de 

ser inovações17. (ii) Deve existir algum mecanismo social que replique hábitos, costumes, rotinas 

e regras. (iii) Na esfera social, mais especificamente no processo de concorrência, está em 

atuação o princípio de seleção: alguns descendentes têm características suficientemente similares 

às do ancestral (em relação a outros membros da espécie) e sua aptidão pode ser avaliada pela 

sobrevivência diferencial. Neste ponto os autores citam alguns resultados empíricos, ainda que 

inconclusivos, que apontam relação entre as características da firma e sua taxa de sobrevivência 

(Hodgson e Knudsen, 2010a, p. 36). 

Um argumento importante dos autores é que a diferença entre mecanismos detalhados de 

evolução biológica e econômica não deve ser motivo para rejeitar o darwinismo generalizado. 

Afinal, existem diferenças importantes quanto a reprodução, morfologia, expectativa de vida, etc. 

das entidades dentro do mundo natural, não obstante o fato de sua evolução poder ser explicada 

pela teoria da evolução de Darwin. Os autores apontam que “não se deve copiar cegamente todas 

as idéias da esfera biológica na esfera social. Em lugar disso, deve-se apreciar como a teoria da 

evolução evolve em sua tentativa de explorar e entender a complexidade, enquanto retém os três 

princípios gerais de Darwin em seu centro. Essas questões [o detalhe dos mecanismos] estão 

longe de resolvidas em biologia. Mas há consenso sobre a centralidade dos princípios 

darwinianos de variação, hereditariedade e seleção”. O argumento então é que o darwinismo 

generalizado é necessário para a teoria econômica evolucionista, mas não é suficiente (Hodgson e 

                                                 
17 De acordo com Vromen (2001b, pp. 189-190, 197-198), a novidade é sempre tratada como algo que não pode ser 

explicado ou como um fenômeno aleatório. Esse não é um problema (puzzle) peculiar à economia evolucionista 
baseada em princípios darwinianos, mas de qualquer abordagem de fenômenos evolutivos. Em nota de rodapé 
(n7), ele aparentemente aprova os que tratam as inovações como análogas às mutações. 
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Knudsen, 2010a, p. 39). 

Qual seria então, a contribuição do darwinismo generalizado para a explicação de 

fenômenos econômicos? Segundo Hodgson e Knudsen (2010a, p. 40, itálicos adicionados), “o 

arcabouço meta-teórico do darwinismo fornece uma maneira de inspirar, enquadrar e organizar as 

explicações auxiliares, assim como fornece conceitos-chave e aponta métodos analíticos 

particulares... [O darwinismo] é o único arcabouço geral concebido para lidar com sistemas 

populacionais complexos como descrito acima. Aqui o darwinismo é inevitável”. E as questões 

empíricas em que o darwinismo generalizado poderia ser mais útil incluiriam (i) o estudo 

comparativo de processos de seleção; (ii) a compreensão da racionalidade e do “comportamento 

programado”18; (iii) processos econômicos nos quais a velocidade do processo de seleção é bem 

mais rápida do que na natureza (análogos ao equilíbrio pontuado); e (iv) o estudo de 

determinantes locacionais da inovação (análogos à especiação na natureza). Note-se, primeiro, a 

ambigüidade em afirmar o darwinismo generalizado como um arcabouço para “inspirar, 

enquadrar e organizar” explicações (i.e., como metáfora heurística) e como o único arcabouço 

capaz de lidar com sistemas complexos (metáfora constitutiva). Em segundo lugar, o caráter 

subordinado dos processos econômicos à presença de analogia com processos biológicos – 

confirmando, a meu juízo, as suspeitas de “viés selecionista” de Vromen, Cordes e Possas, como 

veremos. Outra evidência desse mesmo viés é a busca insistente por análogos econômicos para 

entidades e mecanismos biológicos: firmas como interagentes (Hodgson e Knudsen, 2004); 

rotinas como replicadores (Hodgson, 2003a; Hodgson e Knudsen, 2006a), hábitos de pensamento 

como replicadores geracionais condicionais (Hodgson e Knudsen 2008; 2010b), replicação de 

                                                 
18 Nesta concepção, o comportamento é guiado por instintos e hábitos (no nível individual) e rotinas (no nível 

organizacional) que funcionam como “programas disposicionais”. A seleção opera sobre tais programas, 
adaptando e melhorando os programas úteis e atualizando ou eliminando os programas obsoletos. Para uma 
exposição, ver Vanberg (2004) e para as críticas, ver Vromen (2006, 2008). 
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rotinas (Hodgson, 2006a) e unidades de seleção social (Hodgson e Knudsen, 2006b). Não se trata 

de mera elaboração heurística. No tratamento de problemas concretos, veremos mais detidamente 

como essa abordagem tem um compromisso forte com a analogia darwiniana como um 

paradigma alternativo para a economia evolucionista. 

Dentre as questões tratadas pelo darwinismo generalizado selecionamos duas que 

parecem, pela importância no debate a respeito da validade dos princípios darwinianos na esfera 

social, os mais importantes. Elas são: o papel da intencionalidade (ou agência) humana nesta 

perspectiva e se o processo ou mecanismo de seleção na esfera sócio-econômica é darwiniano ou 

lamarckiano. Outros dois temas tratados por essa abordagem – a necessidade de explicações 

causais em termos de seqüências materiais de causa e efeito (a exclusão de “causas não-

causadas”) e a concepção de ontologia estruturada em múltiplos níveis ou camadas – estão 

dispersos na discussão e serão tratados mais detidamente na próxima seção. 

Uma crítica freqüente à abordagem do darwinismo generalizado seria que, ao invocar os 

princípios darwinianos, essa abordagem estaria incorrendo em reducionismo biológico, a despeito 

da pretensão de generalizar o darwinismo, por não dar suficiente espaço à intencionalidade – à 

ação propositiva, orientada para um fim, um telos, e baseada em crenças e desejos – dos agentes 

humanos (Lawson, 2003b, p. 130; Nelson, 1995, p. 69; Possas, 2008, p. 283n14). Talvez o 

próprio Hodgson seja o responsável por essa interpretação, ao rejeitar tanto a concepção realista 

crítica de agencia humana (ver abaixo), quanto pelas críticas que faz a autores como Shackle 

(1972, 1988) que apontam justamente para o caráter “não-causado” das decisões cruciais (e.g. 

Hodgson, 2010, p. 7). Mas, por outro lado, a espontaneidade e as intenções prospectivas podem 

ser explicadas? Na perspectiva do darwinismo generalizado, as tentativas de responder a essa 

questão na afirmativa sempre remetem à origem dos estados mentais na história remota da 

evolução humana (Hodgson, 2002b; Vromen, 2001b; 2004). Em sua versão mais elaborada, 
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apresentada pela “reconciliação” entre biologia e agência humana, a explicação é como segue. 

Entre os extremos da sociobiologia – na qual todo o comportamento é explicado por 

fatores genéticos – e o livre arbítrio total (e.g. no pensamento austríaco), Vromen (2001b, p. 194) 

propõe que se faça a distinção, seguindo Mayr, entre causas remotas (ligadas à evolução 

biológica) e causas próximas (estados mentais) na determinação do comportamento. Propõe 

também que, entre as camadas da neurofisiologia e do comportamento manifesto, a explicação do 

comportamento passa pela psicologia evolucionista (e.g. Cosmides e Tooby, 1994). Segundo essa 

linha de pesquisa, a evolução não dotou os humanos de uma racionalidade global; pelo contrário, 

as atividades cerebrais estão divididas em módulos, que respondem a “sub-rotinas”, relacionadas 

aos problemas enfrentados pelo homem primitivo e que, mesmo que não o soubessem, 

importavam para a sobrevivência da espécie (e.g. obter alimento, fugir dos predadores, obter 

parceiras). Essa configuração cerebral gera economia de tempo e de aprendizado, predispondo os 

homens modernos a reagirem de determinadas formas a determinadas situações. Sendo assim, o 

passado biológico do Homo sapiens importa e seu grau de sucesso para lidar com as situações 

atuais dependerá da semelhança entre os problemas do presente e os do passado remoto (ver 

também Vromen 2003a; 2003b; 2007c). Essa explicação fornece uma causa para o 

comportamento deliberativo, mas ainda não explica a espontaneidade ou a criatividade. 

Deve-se notar duas coisas na “reconciliação” de Vromen. Em primeiro lugar, ele propõe 

que os módulos cerebrais fornecem predisposições para o comportamento, mas não o determinam 

(Vromen, 2001b, p. 198). Nesse aspecto, a concepção do darwinismo generalizado e do realismo 

crítico são compatíveis. A possibilidade de quebrar a norma, de não seguir a predisposição, é 

plenamente reconhecida por ambos. Porém, em segundo lugar, essa proposta de reconciliação 

coloca a biologia evolucionista em um papel menor em relação ao pretendido pelo projeto do 

darwinismo generalizado. O darwinismo perde aqui seu papel de analogia (já que não há 
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intencionalidade na seleção natural; antes pelo contrário, o aspecto não intencional dos resultados 

da evolução são destacados por Hodgson) para tornar-se (apenas) uma metáfora heurística. 

Vromen pode estar certo ao afirmar que a genética dotou os agentes de predisposições e que o 

darwinismo não exclui nem a intencionalidade nem o comportamento prospectivo (forward-

looking). Exclui apenas o comportamento prospectivo não causado. Porém, a questão permanece 

sobre se essa reconciliação acrescenta alguma explicação de fenômenos sociais ou se ela 

simplesmente reivindica a heurística darwiniana. 

Refletindo sobre as desanalogias entre as esferas econômica e biológica (com base 

principalmente em Nelson, 2006 e Vromen, 1995), Possas (2008, p. 283 n14) acrescenta um 

aspecto que responde, a meu juízo, a essa questão: a cultura é um fenômeno coletivo em seu 

próprio direito. A proposta de reduzir todas as explicações às suas causas originais na evolução 

biológica beira ao reducionismo de considerar a sociedade uma mera “distribuição de 

características da população” – o que Hodgson certamente gostaria de evitar. O ponto a ser 

fixado, do meu ponto de vista, é o seguinte: embora Hodgson reconheça e faça diversas menções 

a uma ontologia estruturada em camadas, impedindo projetos explanatórios reducionistas (e.g. 

Hodgson 1993a, 2007a), ao enfatizar ou buscar analogias com processos de evolução darwiniana 

em economia, ele acaba por cometer o que Vromen (2007a, p. 4) chama de “viés selecionista”: 

apenas processos evolutivos análogos à seleção natural são analisados, “às expensas de outras 

possíveis forças evolutivas e agentes que podem ser mais centrais para os processos de evolução 

economica”19. Neste aspecto crucial, a recomendação de Nelson na epígrafe deste ensaio, espelha 

                                                 
19 Assim, por exemplo, Possas (2008, p. 283n17) afirma que não se trata da intencionalidade ser uma causa não-

causada. Determiná-la completamente seria reducionismo; supô-la completamente aleatória seria tautologia. A 
saída para o impasse é que a intencionalidade é causada, mas não pelas causas que interessam a Hodgson 
(relativas ao passado biológico), e sim pelo futuro esperado. A indeterminação é um aspecto ontológico 
incontornável da economia capitalista, na qual os agentes podem – e sobretudo devem – quebrar a norma, criar 
assimetrias de poder e adotar comportamentos estratégicos. 
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bem o problema do darwinismo generalizado. 

A segunda questão específica a ser tratada é quanto aos mecanismos específicos de 

seleção. Há um certo consenso entre os economistas evolucionistas de que os processos de 

seleção econômica são lamarckianos, ou seja, as entidades que se replicam (ou perduram no 

tempo) sofrem alterações provocadas pela interação entre as entidades que as carregam (os 

veículos ou interagentes) e o ambiente de seleção (Nelson, 1995, pp. 54-55). Os defensores do 

darwinismo generalizado rejeitam essa especificidade. Além disso, os críticos apontam que não 

apenas o processo de seleção, mas também o processo de replicação são substantivamente 

diferentes na esfera econômica em relação à biológica (Vromen 2007b). 

Hodgson (2001a) e Knudsen (2001) defendem o darwinismo generalizado dessa 

desanalogia “aninhando” a explicação lamarckiana da evolução no interior de um arcabouço 

darwiniano. Por exemplo, Hodgson (2001a, pp. 90, 95-97) aceita uma aplicabilidade limitada 

para o lamarckismo em economia. Ao afirmar que Darwin admitira que alguns processos de 

seleção são guiados, i.e., não são aleatórios e dependem da adaptação por parte dos indivíduos, 

Hodgson (2001a, p. 94) mostra que não há incompatibilidade entre darwinismo e lamarckismo, 

mas sim entre darwinismo e a barreira de Weismann, uma vez que foi o biólogo alemão que, na 

virada do século passado, demonstrou a impossibilidade de instruções do ambiente ao genótipo. 

Segundo Hodgson, existiriam duas maneiras para se compatibilizar processos lamarckianos com 

a seleção darwiniana na esfera social. A primeira, o aninhamento propriamente dito, afirma que 

se existe algum processo social pelo qual os replicadores sofrem influência direta do ambiente, 

então precisamos de um processo seletivo que filtre as influências benéficas para o fenótipo das 

maléficas ou mazelas. Portanto, um processo não intencional darwiniano é requerido para uma 

explicação completa (idem, pp. 97-98; Hodgson e Knudsen, 2006c, p. 353). Mas a incongruência 

desse argumento me parece clara: se, nos processos de seleção sócio-econômica, os interagentes 
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têm capacidade de discriminação (sejam eles organizações ou indivíduos) o processo ou dispensa 

a seleção natural ou recua para as causas biológicas da cognição. Em outras palavras, o processo 

de seleção não é “cego” nesta esfera. A validade deste argumento requer que o darwinismo não 

explique quaisquer processos de seleção, exceto os que são não-intencionais. A segunda é 

chamada de “efeito Baldwin”: se alguns interagentes da população têm capacidade para se 

adaptar melhor ao seu ambiente via aprendizado, a pressão seletiva aumentará sua freqüência 

relativa (idem, pp. 99-100). Este caso, contudo, aponta para uma outra linha de pesquisa, a 

biologia evolutiva do desenvolvimento (evo-devo) – que se afasta da perspectiva darwiniana 

estrita (pois vai além do que está “programado” no código genético) e é controversa em 

biologia20. Suspeito, dessa forma, que ambas as tentativas de conciliação de Hodgson são mal-

sucedidas. 

A contribuição de Kudsen (2001) é defender a explicação filogenética, segundo ele, 

bastante útil para pensar processos de mudança imprevisível. A explicação filogenética trabalha 

em dois níveis: o código genético e a entidade comportamental programada pelo código. Esse 

tipo de explicação foi desenvolvido por Darwin e Lamarck; a diferença entre eles é o fluxo de 

informação entre o código genético e o organismo que o transporta. No caso do (neo)darwinismo, 

o organismo nunca pode alterar o código genético subjacente. “Programação genética” não 

significa que o interagente é determinado pelo código genético, mas que ele é dotado de uma 

série de potenciais que serão desenvolvidos por estímulos externos (Knudsen, 2001, pp. 123-

124). Este autor também examina a hipótese de Steele et al. de que pode haver herança 

lamarckiana na natureza: “A possibilidade de que um sinal ambiental (o antígeno) possa criar 

uma resposta que será subsequentemente integrada ao genoma viola claramente o dogma central. 

                                                 
20 Para uma introdução a essa abordagem, ver a coletânea de Oyama, Griffiths e Gray (2001) e, para uma avaliação, 

Hull e Ruse (1998, parte II). 
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É importante notar, porém, que [Steele et al.] vêem isso como um mecanismo seletivo de herança 

lamarckiana aninhado no interior da seleção natural e consistente com ela” (Knudsen, 2001, p. 

142). Sendo assim, ainda que processos de instrução do ambiente para os replicadores possam vir 

a ser encontrados na natureza, isso apenas afetaria a velocidade da seleção (aproximando mais os 

processos biológicos conhecidos dos econômicos). A detecção de seleção lamarckiana não 

invalida a seleção darwiniana, uma vez que apenas esse último processo explica a evolução de 

entidades complexas (cf. Dawkins, 1983; Knudsen, 2001, pp. 138-139). 

Porém, uma objeção bastante séria ao darwinismo generalizado é apresentada por Vromen 

(2007b)21. Segundo ele, não apenas o processo de seleção é diferente na esfera econômica em 

relação à biológica, mas também o processo de replicação. Isso cria um obstáculo intransponível 

para as analogias de evolução econômica como um processo darwiniano. Sua estratégia de 

argumentação é, percebendo que a evolução econômica é sempre tratada como um tipo de 

evolução cultural, mostrar as diferenças entre a evolução cultural e econômica. A definição de 

evolução cultural é a transmissão de artefatos culturais (e.g. formas de comportamento) de um 

indivíduo a outro, por criação, aprendizado, instrução, imitação ou socialização. A informação 

transmitida deve ser codificada, mais ou menos durável para o grupo e ser transmitida 

socialmente (Vromen, 2007b, pp. 4-5). Nas teorias da evolução econômica ou a informação 

transmitida não é durável (o agente a modifica quando muda a sua função objetivo, e.g. economia 

das convenções); ou é durável, mas não é transmitida de firma para firma (e.g. Nelson e Winter). 

Além disso, quando ocorre imitação na esfera econômica a entidade replicada nunca é uma cópia 

fiel ao original. Este seria, segundo o autor, o “cavalo de Tróia” da tentativa de assimilar a 

imitação econômica à replicação biológica (Vromen, 2007b, p. 10). 
                                                 
21 Este autor aponta que em suas intervenções anteriores ele havia concedido o benefício da dúvida ao darwinismo 

generalizado, porém sua posição atual é que os argumentos são desfavoráveis a essa abordagem (Vromen, 2007a, 
p. 1). 
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O caráter idiossincrático da imitação deve-se ao fato de a recepção da informação ter 

objetivos possivelmente diferentes e ser interpretada diferentemente (devido a percepções 

diferentes) pelo indivíduo que a recebe em relação ao indivíduo que lhe deu origem. Por outro 

lado, para explicar a estabilidade da transmissão (apesar da variação) na esfera econômica, 

Vromen (2007b, p. 11) recorre à idéia, desenvolvida por Dan Sperber, de que os indivíduos têm 

mecanismos psicológicos comuns, pré-evoluídos, que funcionam como atratores. Outra diferença 

importante entre os processos de replicação biológica e econômica é que, enquanto na natureza os 

processos de seleção e replicação são independentes, em economia eles são interdependentes e 

ocorrem em uma seqüência diferente. Na economia (e na cultura) a seleção ocorre antes da 

imitação: primeiro escolhe-se o “modelo” a ser imitado e quais características serão imitadas 

(pré-seleção), segue-se a imitação (replicação) mais ou menos imperfeita, a seleção propriamente 

dita e, por fim, a codificação e retenção da informação selecionada (Vromen, 2007b, p. 18). 

Para concluir essa discussão do darwinismo generalizado, considero útil apresentar o 

projeto teórico dessa abordagem e a contradição interna que ele carrega, segundo Vromen 

(2007a). Quanto ao projeto, “a ambição do darwinismo generalizado é precisamente abstrair os 

elementos específicos (os ‘detalhes’) da biologia evolucionista darwiniana que não tenham 

contrapartes ou análogos nos sistemas econômicos, de modo que o que resta depois que a 

abstração é realizada – o darwinismo generalizado – contém apenas princípios gerais que os 

sistemas biológicos têm em comum com outros sistemas (incluindo sistemas econômicos). O 

projeto do darwinismo generalizado seria questionável aos olhos de seus proponentes se a 

formulação envolvesse referências a peculiaridades da evolução biológica que estivessem 

ausentes nos processos evolutivos de outras esferas” (Vromen. 2007a, p. 3). Considero essa 

exposição do projeto bastante simpática aos proponentes e, aliás, oposta à interpretação dada aqui 

– de que o caminho teórico é de ajustar à economia à biologia. 
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Contudo, mesmo se aceitarmos a exposição de Vromen, este autor percebe uma 

contradição incontornável no darwinismo generalizado. Para ser coerente com princípios 

darwinianos, a abstração teórica necessária é tão exigente que deixa a teoria resultante quase sem 

referentes. Se, por outro lado, a tentativa é a explicação de fenômenos em nível mais baixo de 

abstração, então inescapavelmente os mecanismos de introdução de variedade, replicação e 

seleção serão tão diversos na esfera econômica, que os ajustes feitos aos análogos biológicos 

tornam-nos irreconhecíveis (Vromen, 2007a, pp. 15-17). A alternativa para a economia 

evolucionista, de acordo com Vromen, é buscar referenciais analíticos em teorias de alto nível de 

abstração – sem pensar que a seleção natural é o único mecanismo evolutivo – tais como o 

pensamento da população, a auto-organização e a autotransformação (idem, p. 19). Na seção 

3.3.4 o realismo crítico será apresentado como um outro referencial de alto nível de abstração. 

Outras alternativas simpáticas ao darwinismo generalizado têm sido propostas 

recentemente e o que se segue é apenas um sumário. Jan-Willen Stoelhorst (2008, pp. 358-359) 

propõe mudar o foco do debate dos explanans (os fatores explicativos) para os expananda (os 

fenômenos que se deseja explicar) da teoria evolucionista. De acordo com ele, a teoria 

evolucionista se propõe a explicar (i) “como sistemas complexos e abertos se adaptam a seus 

ambientes”; (ii) “como entidades variadas surgem de origens comuns”; e (iii) “como o design é 

cumulativo no tempo”. Sua conclusão é que a tese de continuidade de Huxley é necessária, bem 

como a concepção de uma realidade emergente organizada em camadas. Para tais explananda os 

mecanismos de variedade, hereditariedade e seleção do darwinismo generalizado serão sempre 

necessários. Não me parece, contudo, que essa posição acrescente algo novo à proposta dessa 

abordagem. Sylvie Geisendorf (2009, pp. 380-386), por sua vez, defende o darwinismo 

generalizado com uma tentativa de adequar os mecanismos darwinianos às críticas dos 

naturalistas (ver abaixo, seção 3.3.3). Ela re-expõe dessa forma apenas os conceitos de variação e 
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seleção. Os elementos básicos de uma explicação evolucionista seriam os mecanismo de 

variação, transmissão de informação e seleção (não específicos à biologia ou à economia). Ela 

consegue, a meu juízo, aproximar-se mais da abordagem naturalista, exatamente porque se afasta 

do darwinismo estrito; mas não discute as críticas feitas ao conceito de replicação na esfera sócio-

econômica, nem o papel da intencionalidade. E, por fim, a proposta mais interessante é a de Pavel 

Pelikan, no sentido de substituir o darwinismo generalizado pela biologia evolutiva do 

desenvolvimento (evo-devo22). A vantagem, segundo ele, seria a de reter a inspiração biológica (a 

continuidade ontológica entre a esfera natural e a social), mas considerar a sério, como os 

naturalistas, que os processos sociais são essencialmente diferentes. A questão proposta deixa de 

ser o processo de replicação para tornar-se como os genomas instruem, em colaboração com o 

ambiente, a formação e o desenvolvimento dos organismos e passa a ser a consideração do 

processo inteiro de formação e desenvolvimento, não apenas os seus resultados finais (Pelikan, 

2011, p. 342). 

 

3.3.3. Naturalismo ou a hipótese de continuidade 

A abordagem naturalista concorda com o compromisso ontológico segundo o qual, se o 

comportamento econômico deve ser explicado em termos realísticos, então a evolução biológica 

que capacita e limita o que é possível em termos desse comportamento deve ter um papel na 

explicação causal. Ao mesmo tempo, as atividades econômicas (produção, distribuição, troca e 

consumo) devem ser explicadas, segundo essa abordagem, por mecanismos específicos, 

propriamente econômicos, que não guardam relação com os processos de evolução biológica que 

possibilitaram tais atividades econômicas. Em outras palavras, a posição naturalista afirma que o 

                                                 
22 Essa proposta é feita com mais ênfase por Jorge Bateira (2010, pp. 209-220). 
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agente econômico é parte da ordem natural mas, no que concerne aos mecanismos causais 

detalhados, a evolução biológica tem pouco a contribuir para a teoria econômica. Os autores que 

adotam essa abordagem são Ulrich Witt (1999, 2001, 2003, 2004, 2006), Christian Cordes (2006) 

e Guido Buenstorf (2006). Assim como os autores da abordagem da auto-organização, as 

contribuições metodológicas deste grupo estão apoiadas em sua pesquisa sobre economia da 

inovação e da tecnologia, reunida principalmente em torno do Instituto Max Planck de Economia 

em Jena. Porém, ao contrário dos primeiros, suas concepções ontológicas são mais 

detalhadamente discutidas. 

Vromen (2004, p. 221) aponta que no debate sobre o uso de analogias biológicas o que 

está em discussão é (i) a pertinência da evolução biológica para iluminar qualquer processo 

evolutivo e (ii) sua capacidade de explicar aspectos cruciais ou essenciais da evolução 

econômica. A corrente da hipótese de continuidade focaliza o segundo ponto: a evolução cultural 

é singularmente distinta da evolução natural: 

 

“Outra abordagem [evolucionista] desenvolvida em economia é chamada 
de ‘hipótese de continuidade’. Esta ramificação rejeita a aplicação de 
princípios abstratos extraídos do ‘darwinismo’ na evolução sócio-
econômica. Em algum ponto do tempo a teoria evolucionista darwiniana 
perdeu seu poder de explicar o comportamento humano. Após um 
período de co-evolução com a evolução da natureza, a evolução cultural 
eventualmente permite formas emergentes de comportamento humano 
que implicam um forte sucesso na reprodução relativa, reduzindo 
significativamente a pressão seletiva e aumentando a variedade 
comportamental. Outras formas de mudança evolutiva continuam além 
desse ponto com liberdade limitada pelas restrições da teoria darwiniana, 
embora por diferentes meios e de acordo com suas próprias 
regularidades. Isto estabelece a continuidade ontológica da evolução, 
contudo sem ampliar o domínio de validade dos conceitos darwinianos 
para estes novos fenômenos evolutivos. Existem outras manifestações, 
específicas ao domínio cultural, de processos evolutivos. A hipótese de 
continuidade representa uma forma diferente de mostrar como a teoria 
darwiniana pode ser relevante para a economia: a espécie humana é um 
resultado da evolução natural (darwiniana); a evolução natural formou a 
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base e ainda define as restrições para a evolução cultural, feita pelo 
homem. Há uma continuidade ontológica entre a evolução biológica e a 
cultural, apesar do fato de que mecanismos e regularidades diferem entre 
estes domínios. A cultura evolui segundo suas próprias regularidades 
sobre os fundamentos lançados antes na forma de disposições humanas 
inatas” (Cordes, 2006, p. 531). 

 

Esta longa citação é importante, pois sintetiza os pontos do argumento da hipótese de 

continuidade: (i) as capacidades humanas, a intencionalidade, a capacidade cognitiva, o uso de 

ferramentas, etc. são um produto da evolução biológica; (ii) a partir de certo momento, quando as 

pressões seletivas (alterações no pool genético causadas por reprodução diferencial) deixaram de 

operar23, uma maior variedade comportamental – não mais crucial para a sobrevivência da 

espécie humana – foi permitida pelo ambiente natural; (iii) estabelece-se uma continuidade entre 

as esferas natural e cultural pelo fato de o que é possível em termos de comportamento humano é 

resultado da evolução biológica; (iv) porém, o repertório de comportamentos possíveis e os 

processos de evolução não se restringem aos conceitos darwinianos: trata-se de um processo 

produzido pelo homem e que segue suas próprias regularidades. Em outras palavras, embora 

reconheça a origem biológica do comportamento humano (isentando-se, por isso da crítica de 

Hodgson de que os cientistas sociais não reconhecem o substrato biológico do comportamento), 

nessa abordagem a evolução cultural é emergente – e portanto distinta – da esfera biológica24. 

Witt (2003, pp. 280-282) estabelece uma definição de evolução com várias implicações 

ontológicas e epistemológicas importantes: “evolução pode ser definida de uma forma abstrata 

como a autotransformação, ao longo do tempo, de um sistema sob exame. Nesta definição 

                                                 
23 Na ausência de pressão seletiva, o traço comportamental que conduz ao sucesso reprodutivo deixa de ser 

selecionado. Neste último caso, os traços comportamentais podem variar sem que isso implique maior sucesso 
diferencial na reprodução. “Formas de comportamento mais ou menos eficientes não estão correlacionadas com a 
geração de mais ou menos descendentes, nem mesmo quando levamos em consideração um trade off entre 
qualidade e quantidade na geração de descendentes” (Witt, 2001, p. 44). 

24 Ver também Witt (2004, pp. 131-132). 
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‘transformação’ significa um processo de mudança governado por regularidades. O prefixo em 

‘autotransformação’ aponta para as fontes e causas endógenas da novidade” (p. 280). A 

autotransformação seria composta pelos processos de emergência e disseminação de novidades. 

Segue-se uma implicação ontológica relevante: a emergência e disseminação de novidades são os 

aspectos genéricos da evolução, mas que se materializam de forma diferente nos diversos estratos 

da realidade (biológico, cultural, etc.). Não há assim, uma separação estrita entre os processos de 

seleção e retenção – ou, em economia, inovação e difusão. Em economia, a emergência da 

novidade implica a descoberta de uma nova possibilidade de ação, que é acompanhada de 

aprendizado. Uma das formas de disseminação das novidades é o aprendizado imitativo. 

Em termos epistemológicos, o foco teórico está na explicação da origem e disseminação 

das inovações. A maior parte do trabalho teórico será o que Witt chama de “análise pós-

revelação”: explicar o que acontece como conseqüência de uma inovação, uma vez introduzida. 

Aqui as contribuições são muito mais numerosas, porque as questões são menos complicadas. 

Sob hipóteses idealizadoras (que todas as propriedades da inovação recente são já conhecidas 

pelos especialistas e que não haverá uma seqüência de inovações incrementais ou competitivas no 

sistema), pode-se inclusive formular modelos matemáticos que revelam propriedades do processo 

de disseminação/difusão. Outra parte, menos freqüente e mais complexa do trabalho teórico 

focaliza a origem das novidades (o que ele chama de “análise pré-revelação”). Não há conceitos 

matemáticos para a emergência de novidades e nenhum algoritmo para resolver o problema da 

elasticidade de significados nos processos de solução de problemas: aqui se estabelece um limite 

não apenas para a modelagem matemática em economia evolucionista (Witt, 2003, pp. 281-282), 

mas também para a própria teorização evolucionista (Witt, 2009). Contudo, essa restrição 

epistemológica não impede alguma teorização (i.e. regularidades testáveis) na análise pré-

revelação. “Pela sua própria natureza, o resultado da evolução não pode ser positivamente 
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antecipado. Contudo, se for possível derivar hipóteses que excluam a ocorrência de certos tipos 

de novidade, algumas proposições testáveis podem sempre ser viáveis” (Witt, 2003, p. 281, 

itálicos no orignal). Esta consideração permite ao autor defender simultaneamente que existem 

regularidades nos processos de inovação, difusão e aprendizado mas, ao mesmo tempo, que o 

poder preditivo das teorias evolucionistas será sempre fraco por conta da imprevisibilidade dos 

resultados do processo de seleção. A influência de George Shackle aqui é explícita (e.g. Shackle 

1972, cap. 12; 1988). 

O exemplo de uma explicação evolucionista mas não-darwiniana das mudanças na cultura 

foi dado, segundo Witt (2001, p. 45), por Friedrich von Hayek. Sua teoria discrimina três níveis 

de evolução: genética, dos produtos do conhecimento e da evolução cultural que opera entre o 

instinto e a razão. A cultura não é geneticamente condicionada nem racionalmente planejada. Ela 

se baseia em regras de conduta cujo papel não é plenamente compreendido pelos que as seguem e 

são transmitidas às gerações posteriores por um processo “cego” (não planejado). O processo 

seletivo atua sobre grupos (coletivos que partilham as mesmas regras) de sorte que os grupos com 

regras “superiores” podem alimentar mais descendentes e eventualmente conquistar os grupos 

menos equipados. Eles se valem do conhecimento acumulado na cultura e expandem a ordem, 

gerando mais especialização, com o que geram regras que se tornam cada vez mais diferenciadas 

e abstratas. Witt comenta que a limitação da teoria da evolução cultural hayekiana é que ela não 

apresenta mecanismos de aprendizado e imitação na esfera cultural, portanto não pode explicar a 

transmissão de regras culturais que justificaria suas conclusões. 

Quanto ao uso de metáforas biológicas, Witt e seus colegas destacam, sobretudo, as 

desanalogias. Witt e Cordes (2007) apresentam uma lista de oito observações que tornam os 

processos de evolução econômica/cultural significativamente diferentes de processos 

biológico/naturais. Primeira, diferentemente da seleção natural, em economia o ambiente de 
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seleção muda mais rapidamente, não permitindo o tempo adequado para que o processo de 

adaptação seletiva ocorra25. Segunda, em economia, efeitos aleatórios (sem contrapartida no 

processo de seleção natural) podem afetar o resultado da seleção. Entre tais efeitos os autores 

incluem mudanças nos custos de produção e nas preferências dos consumidores. Terceira, ao 

contrário do processo de seleção biológica, nos sistemas sócio-econômicos o agente (fenótipo) 

transmite informação e altera suas regras de comportamento (i.e. altera deliberadamente o 

“genótipo”). Como se sabe, essa desanalogia viola a “barreira de Weismann” e por isso implica 

uma diferença forte em relação aos processos biológicos de evolução. Quarta, e relacionada ao 

anterior: na evolução econômica, o agente é capaz de antecipar e evitar sua eliminação no 

processo seletivo. Vale a pena citar diretamente: “A mente humana é capaz de suprimir a 

novidade desimportante e de avaliar ex ante a importância de outras novidades, enquanto a 

novidade genética está expressa fisicamente em processos bioquímicos e é avaliada, de modo 

mais custoso, pela seleção natural ex post. Além disso, na natureza as causas das variações 

genéticas não são apenas independentes das causas da seleção natural: as variações não ocorrem 

em resposta às necessidades do organismo” (Witt e Cordes, 2007, p. 325)26. De fato, essa 

observação leva os defensores da hipótese de continuidade a afirmar que, na tradição de Nelson e 

                                                 
25 Hodgson e Knudsen (2010a, p. 57n6) não vêem problema nessa desanalogia. A velocidade dos processos 

evolutivos depende da temporalidade específica às entidades que evoluem. Dessa forma, mesmo o “equilíbrio 
pontuado” de Niles Eldredge e Stephen Jay Gould pode ser acomodado na explicação darwiniana. As 
descontinuidades seriam uma espécie de “ilusão ótica” da escala temporal: aquilo que é visto como “descontínuo” 
pode envolver passos graduais que se desdobram por milhares de anos. 

26 “Na evolução biológica não é o ambiente que seleciona diretamente entre as entidades, mas os organismos que 
lidam com o ambiente com maior ou menor sucesso. A seleção darwiniana não envolve um agente inteligente que 
escolhe. Em contraste, na evolução cultural há uma força externa de seleção, por exemplo, consumidores ou 
instituições políticas que selecionam ativamente entre as entidades. As entidades são escolhidas através da agência 
de seletores que usam critérios aproximados de ‘aptidão’. Esse tipo de seleção é, em princípio, diferente da 
seleção natural de Darwin. Para entendê-la, os interesses e motivações dos agentes seletores têm que ser 
considerados. O comportamento humano propositivo (goal-directed) torna os três mecanismos – seleção, variação 
e hereditariedade – interdependentes, ao invés de independentes. Além disso, a ação humana ‘propositiva’, a 
escolha deliberada de certas entidades, dá origem à mudança ‘direcional’ na evolução cultural. Como resultado, os 
processos e critérios de seleção são muito diferentes da evolução biológica” (Cordes, 2006, pp. 537-538). 
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Winter, é o próprio erro no processo de seleção (desempenho abaixo do nível de aspiração 

satisfacing) que induz a firma a ser mais inovativa (i.e., a implementar estratégias de busca). 

Quinta, a introdução de novidade é interpretada como um processo de solução de problemas 

(seguindo a pista de Popper) e esse processo, embora siga padrões, não pode ser previsto. Por 

isso, tais autores dão mais importância ao processo de emergência de nova variedade, explicada 

aqui por fatores relacionados ao conhecimento, do que ao processo de seleção. Sexta, relacionada 

ao anterior, a seleção econômica é vista como um processo de eliminação de variedade (seleção 

de subconjuntos) e não um processo de geração de nova variedade (seleção geracional), como 

ocorre na natureza. Sétima, as analogias com as rotinas são enganosas para interpretar processos 

de introdução de novidade, ainda que se possa pensá-las como “rotinas de alto nível”. A razão é 

que há uma diferença entre rotinas (estabelecimento de convenções e padrões) e sua interpretação 

e implementação idiossincrática no nível da ação concreta. Essa distinção é semelhante à 

existente entre regras e comportamento no realismo crítico: as rotinas delimitam o repertório de 

ações possíveis, mas não determinam qual ação dentre elas será a efetivamente implementada. E 

finalmente, mas não menos importante, oitava: os autores cobram dos defensores do darwinismo 

generalizado a identificação de um mecanismo específico que opere mudanças no pool genético. 

Se as rotinas são análogas aos genes, a mudança de rotinas não é auto-explicativa; por outro lado, 

tais mudanças podem ser explicadas – fora da analogia biológica – pelas capacidades cognitivas e 

criativas dos agentes envolvidos (sobre esse último ponto, ver Witt e Cordes, 2007, pp. 324-325). 

O papel das metáforas biológicas é, portanto, a linha divisória entre a hipótese de 

continuidade e o darwinismo generalizado. Enquanto o darwinismo generalizado esforça-se por 

encontrar análogos aos componentes da explicação darwiniana da evolução, a hipótese de 

continuidade coloca em grande suspeição (e a esta altura espero que esteja claro que tais reservas 

se devem a compromissos ontológicos) as metáforas biológicas. Segundo Witt (2003, p. 276) os 



 141 

conceitos biológicos podem ser usados para propósitos heurísticos (i.e., para auxiliar no 

direcionamento das questões e na formulação de hipóteses de pesquisa), como metáforas para 

entender e expressar conjecturas a respeito da evolução na esfera econômica, mas sem implicar 

qualquer semelhança no plano ontológico27. Ainda assim, o potencial heurístico da metáfora deve 

ser ponderado contra o perigo de comprometer a teoria resultante com uma falsa analogia, a qual 

tomará tempo para ser corrigida. Witt dá o exemplo da controvérsia marginalista dos anos 1950. 

Um outro exemplo seria a longevidade da problemática analogia mecânica em economia. 

Como a hipótese de continuidade se posiciona em relação às demais abordagens? Quanto 

ao darwinismo generalizado, embora ambas concordem com a origem biológica das propensões e 

capacidades humanas usadas no processo de decisão econômica, as desanalogias apontadas são 

perfeitamente adequadas como uma crítica dirigida pela primeira à última abordagem. De fato, a 

insistência do darwinismo generalizado na busca por análogos diretos de processos naturais para 

as entidades e processos econômicos é a sua principal fraqueza. Embora Hodgson seja cuidadoso 

em apontar (i) que os mecanismos específicos da evolução econômica sejam diversos dos 

biológicos e (ii) que os componentes da explicação darwiniana seriam válidos apenas em um alto 

nível de abstração, sua posição não é consistente. Primeiro, como aponta Possas (2008, p. 283), 

em Hodgson (2002b) as especificidades econômicas são secundárias ou subalternas face à 

aparentemente esmagadora universalidade dos princípios darwinianos28. Segundo, mesmo que os 

defensores do darwinismo generalizado procurem limitar-se a esse alto nível de abstração, todo o 

argumento e os componentes da explicação causal proposta por eles para a economia 

evolucionista são formulados com conceitos específicos à esfera biológica. Assim procedendo, 
                                                 
27 Mesmo quando admite o papel da biologia na formação de preferências, Witt (2001, pp. 49-50), que se utiliza dos 

conceitos psicológicos de “reforçadores primários e secundários” do comportamento, destaca a variabilidade de 
comportamentos e preferências associadas ao ambiente – e evita a idéia de comportamento programado. 

28 Ver, no mesmo sentido, Cordes (2005, p. 1065n1). Outros textos em que Hodgson defende o darwinismo 
generalizado transmitem a mesma impressão: o “espírito” do argumento desmente a “letra” do texto. 
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eles violam seu próprio desiderato de manter-se acima das áreas específicas do conhecimento 

(Cordes, 2006, p. 531n2). Por contraste, Hodgson e Knudsen (2010a, pp. 57-60) são 

extremamente lacônicos em sua crítica à hipótese de continuidade. Seu principal desacordo 

parece ser o mesmo de Hodgson (2002b): intencionalidade e deliberação – a presença das quais 

impediria a analogia biológica mais estrita, na visão da hipótese de continuidade – precisam ser 

explicadas por causas materiais. Evidente que tais causas vêm da biologia (de onde mais 

proviriam?). Mas a questão não é essa: a intencionalidade e a cognição podem dar origem a 

explicações causais e mecanismos que não têm contrapartida, que não podem ser apreendidos, 

por analogia biológica29. E essa possibilidade Hodgson e Knudsen rejeitam, taxando-a de 

“descontinuidade”. 

Quanto à abordagem da auto-organização como um arcabouço alternativo, os que 

defendem a tese de continuidade têm algumas reservas. Isso porque, embora processos de 

organização espontânea, não planejada (e lembre-se da influência austríaca aqui) sejam 

importantes em economia, essa abordagem é considerada incompleta por dois motivos: (i) se o 

objetivo da análise é pensar o sistema econômico como dissipativo, dependente de insumos 

naturais e da “produção da natureza”, como é usual em estudos de desenvolvimento sustentado, a 

abordagem da auto-organização pode ser esclarecedora. Por outro lado, (ii) ao envolver os 

aspectos de intencionalidade e criatividade, os processos econômicos “diferem crucialmente da 

auto-organização na natureza”. E tais propriedades do sistema econômico, fundamentais para 

entender processos de inovação e desenvolvimento, não podem ser compatibilizadas com uma 

abordagem traduzida em termos das propriedades auto-reguladoras, equilibradoras, do sistema 

                                                 
29 Possas (2008, p.283n14) cita Nelson (2006, p. 499): “o ponto aqui não é quais espécies foram dotadas pela 

evolução biológica de capacidade inteligente de escolha, mas quanto à moldagem da evolução pelo 
comportamento humano (...) [E]xcetuando a raça humana, não há evidência de contínuo avanço cumulativo no 
aprendizado intergeracional baseado na cultura”. 
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econômico (Witt, 1997, pp. 504-506). 

 

3.3.4. A interpretação do realismo crítico 

O realismo crítico não tem muitas contribuições ao debate sobre a ontologia da economia 

evolucionista. Seus autores são Tony Lawson (2001; 2002b; 2003a, 2003b, cap. 5) e Nuno 

Martins (2009). A razão para isso parece ser que os realistas críticos consideram os processos 

evolutivos na esfera social como um exemplar de um caso mais geral, o modelo transformativo 

de atividade social, já exposto nos ensaios anteriores. Assim, a interpretação realista crítica de 

processos evolutivos será brevemente exposta na seção 3.3.4.1. Contudo, diversos autores 

(Vromen, 1995, cap. 9; Northover, 1999; Castellacci, 2006) consideram a exposição dos 

processos de mudança econômica contida principalmente em Nelson e Winter (1982) um 

exemplar da aplicação do realismo crítico em teoria econômica (seção 3.3.4.2)30. Se essa 

interpretação estiver correta, deve-se admitir que o relismo crítico é compatível com essa 

importante corrente heterodoxa em economia, validando a expectativa de que “o discurso realista 

crítico pode fornecer uma sólida fundamentação filosófica e metodológica para o 

desenvolvimento futuro da economia evolucionista” (Castellacci, 2006, p. 877). 

 

3.3.4.1. O modelo PVRS 

O ponto de partida de Lawson é definir evolução como “descendência com modificação”, 

o que é equivalente a causação cumulativa. A principal objeção ao uso de analogias biológicas 

                                                 
30 Deve-se mencionar que há também uma literatura que, embora relacionada, está fora do escopo deste ensaio. 

Trata-se de textos sobre a ontologia da tecnologia. Assim, questões como a identidade e a conceitualização de 
tecnologia (Faulkner e Runde, 2009; Faulkner et al., 2010), o tratamento da tecnologia nos “estudos sociais da 
ciência” (SSS) (C. Lawson, 2007) e a interpretação realista crítica de uma inovação particular – a câmera 
fotográfica digital – (Runde et al., 2009), embora certamente caras à teoria evolucionista da mudança econômica, 
acrescentam pouco à literatura aqui utilizada sobre a natureza e os mecanismos de evolução econômica. 
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seria ao “imperialismo da biologia”, a idéia de que toda explicação econômica deve ser exposta 

como um resultado de processos evolutivos (Lawson, 2003b, p. 112). Mas se a evolução em geral 

é causação cumulativa, a seleção natural é apenas um mecanismo (entre outros) de evolução. 

Vale dizer, o ponto básico é que a evolução biológica pode ser usada nos casos em que os 

processos forem considerados, após exame, semelhantes – mas não se deve generalizar o 

darwinismo a priori. Ao examinar os motivos encontrados na literatura para o empréstimo da 

biologia, Lawson encontra três respostas: (i) o biológico é a base existencial do social; (ii) o 

biológico tem interação causal com o social; e (iii) o biológico é uma fonte ou modelo para a 

compreensão do fenômeno social. Os comentaristas, ele aponta, com freqüência utilizam (i) e (ii) 

para justificar (iii), mas isso é inválido, porque a física também apresenta os dois primeiros 

aspectos – e, por este motivo, também seria boa candidata como fonte de inspiração teórica para a 

economia (Lawson, 2003b, pp. 113-114). 

Segundo Lawson (2003b, p. 116), o estudo da economia não precisa de metáforas 

evolutivas, pois ela já é evolutiva. A busca de metáforas ganha sentido como abdução: se 

pensarmos que alguns processos econômicos são paralelos a processos biológicos mais 

específicos, por exemplo, a seleção natural. Nestes casos, certos mecanismos seletivos em 

biologia e certos aspectos de processos sociais são, de fato, signos de um mesmo tipo mais 

abstrato. A metáfora serve para gerar insights (semelhanças, bem como diferenças) entre as áreas 

de origem e de destino da metáfora. Mas, para isso, precisamos de um modelo mais geral, do qual 

os processos biológicos e sociais são casos particulares. Em outras palavras, a questão é examinar 

a possibilidade de uma classe geral de sistemas (viz. abertos e dinâmicos) dos quais o sistema 

biológico e o econômico sejam casos particulares. 

Quanto ao sistema social, Lawson se apóia no modelo transformativo de atividade social, 

já descrito anteriormente. A realidade social é aberta e dinâmica, mas também processual e 
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emergente da atividade trasformadora humana e composta de itens estruturados e principalmente 

caracterizados por relações internas. Ao agir, o agente humano se apóia numa estrutura que lhe é 

dada, mas sua ação contribui de modo não intencional para a reprodução ou transformação dessa 

estrutura. A ocupação de posições caracterizadas por relações internas dá acesso à estrutura – 

regras e relações concernentes àquelas posições sociais – e é através desta ocupação que a 

estrutura é reproduzida/transformada (Lawson, 2003b, pp. 116-117). A seguir, Lawson examina 

um exemplo de seleção natural (o caso dos tentilhões de Darwin) para extrair seus elementos 

básicos e assim comparar os dois sistemas. 

Os componentes da explicação geral evolucionista, de acordo com Lawson são: (i) os 

processos evolutivos ocorrem em populações de entidades com características variadas, isto é, 

abandona-se o suposto de agente representativo em favor da distribuição de características da 

população; (ii) um mecanismo indutor de variedade nas características (no sistema biológico são 

as mutações ou as recombinações de cópias dos genes); (iii) um mecanismo de reprodução ou 

replicação pelo qual as entidades transmitem a seus descendentes suas características. A linha de 

descendência é o aspecto que define a irreversibilidade histórica da evolução (Lawson, 2003b, p. 

122n14); e (iv) um mecanismo de interação com o ambiente (um processo de seleção). Uma 

característica adicional dos processos de seleção natural é que (v) os processos de geração de 

variedade e de seleção sejam estritamente independentes. Com esses elementos, Lawson propõe o 

chamado modelo PVRS de evolução (população-variedade-reprodução-seleção). 

No entanto, a seleção natural é apenas um dos processos evolutivos concebíveis. Outras 

duas possibilidades seriam (i) o mecanismo de seleção influencia a indução de variedade 

(lamarckismo); e (ii) o mecanismo indutor de variedade influencia o ambiente de seleção (e.g. em 

processos de concorrência intercapitalista). Uma outra variante pode ser pensada, se os 

mecanismos de seleção e indução de variedade não forem estritamente – mas apenas amplamente 
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– independentes (Lawson, 2003b, pp. 122-125). Ao identificar essas características gerais dos 

processos evolutivos, Lawson argumenta que a utilidade de modelos de seleção para a teoria 

social (e econômica) pode ser que o modelo PVRS dá mais especificidade (reduz o grau de 

abstração) do modelo transformativo de atividade social31. Sendo assim, podemos conjecturar 

analogias de seleção em fenômenos sociais. Lawson propõe que os candidatos a replicadores 

sejam as regras, normas e convenções sociais e os candidatos a interagentes as práticas sociais 

(idem, pp. 127-129). Esta proposta está de acordo com a concepção de realidade social 

estruturada. As práticas sociais são emergentes das regras e irredutíveis a elas32. 

Assim como na hipótese de continuidade, o realismo crítico vê na intencionalidade 

humana a principal assimetria entre os processos de evolução biológica e econômica. De sorte 

que, em economia os processos de introdução de variedade e de seleção não são independentes – 

o normal é a interdependência. Por isso os processos de seleção não são duradouros (comparados 

à temporalidade da evolução biológica) e os “interagentes” estão sempre tentando submetê-los a 

controle consciente (Lawson, 2003b, pp. 130-131). 

É importante apontar que Lawson reivindica a maior generalidade do modelo 

transformativo de atividade social, pois ele foi elaborado pelo exame das características da 

realidade social (i.e., a posteriori). A limitação do modelo PVRS, que também é a posteriori, é 

que se trata de uma tentativa de aplicação de metáforas biológicas à realidade social, e portanto é 

menos geral. Assim, o modelo transformativo pode em princípio explicar qualquer processo de 

evolução: com e sem seleção, com e sem indução de variedade, por choques exógenos, por 

autotransformação, etc. (Lawson, 2003b, pp. 131-132). O ponto básico – e creio que esta é a 
                                                 
31 Note-se que enquanto no darwinismo generalizado a seleção natural é considerada um caso “geral”, no realismo 

crítico o modelo PVRS é considerado um caso particular do modelo transformativo de ação social e a seleção 
natural apenas um caso particular do modelo PVRS. 

32 Lawson (2003b, cap. 10) utiliza este arcabouço e a distinção entre regras e práticas sociais para explicar a 
“revolução formalista” em economia, a partir de meados do século passado. 
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contribuição específica que o realismo crítico pode dar ao debate aqui apresentado – é que 

quando e se a seleção natural puder ser aplicada a fenômenos sociais, isto deverá ser estabelecido 

a posteriori, a partir da natureza do fenômeno investigado. A proposta do realismo crítico, então, 

não é rejeitar completamente a analogia biológica. Antes, defende a “experimentação 

metodológica”: a tentativa de moldar métodos adequados à natureza da realidade social, a 

respeito da qual sabemos a posteriori. Por outro lado, “argumentar por um darwinismo universal 

a priori é um reducionismo ao par com o individualismo metodológico ou o dedutivismo” 

(Lawson, 2003b, pp. 132-133). 

A contribuição de Martins (2009) é detalhar e esclarecer alguns destes elementos. A maior 

parte de seu texto preocupa-se em aplicar o modelo PVRS ao processo de evolução do 

feudalismo para o capitalismo. Deve-se notar que (i) a explicação focaliza um processo em que o 

resultado é emergente e não intencional do ponto de vista dos atores sociais e (ii) Martins o 

utiliza como um argumento para reinterpretar Veblen sem a dicotomia que ficou associada ao seu 

nome. Ao invés disso, as transformações do capitalismo desde o final da Idade Média são 

interpretadas como o resultado de uma interação recorrente entre as condições materiais e as 

instituições (Martins, 2009, pp. 88-89). 

Voltando à discussão do modelo PVRS, gostaria de destacar alguns pontos extraídos deste 

autor. Primeiro, ele aponta que a condição de introdução de variedade é a existência de agentes 

criativos e pela interação com as instituições tais agentes são transformados – o que vai ao 

encontro da “causação reconstitutiva descendente” de Hodgson, mas não o cita (Martins, 2009, 

pp. 74-75, 84, 94). Segundo, este autor reitera que a evolução por causação cumulativa significa 

apenas reconhecer processos de path-dependence, nos quais o que pode acontecer agora é 

delimitado pelo que ocorreu antes. Terceiro, se os interagentes são as práticas sociais e os 

replicadores são as regras, cria-se uma relação estável entre eles, ao mesmo tempo em que se 
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permite que os agentes humanos modifiquem tanto os interagentes quanto os replicadores. E 

quarto, decorre que, na esfera social ocorrem processos lamarckianos – a imposição de práticas 

que modificam as regras, bem como o ambiente de seleção. Vista dessa forma, a evolução não 

deixa qualquer espaço para determinismo (Martins, 2009, pp. 77-85, 99). 

 

3.3.4.2. Uma interpretação realista crítica da mudança econômica 

O objetivo dessa seção é identificar a exposição metodológica de Nelson e Winter (1982, 

caps. 1 e 2) com alguns elementos centrais do realismo crítico, utilizando para isso os textos de 

Vromen (1995, cap. 9), Northover (1999) e Castellacci (2006). O principal argumento em favor 

de uma interpretação realista crítica da teoria evolucionista é a presença, nesta última, de dois 

mecanismos causais de mudança econômica: o processo de seleção pelo mercado e o processo de 

busca por inovações. Como vimos nos ensaios 1 e 2, um ponto central da explicação realista é a 

indicação dos mecanismos causais que governam ou facilitam os fenômenos observados no nível 

empírico. 

Nelson e Winter, de acordo com a leitura de Jack Vromen, são realistas semânticos, i.e., 

os autores acreditam que os mecanismos de busca e seleção são mecanismos realmente existentes 

(realismo onrológico) e que suas teorias representam e referem-se a tais mecanismos (realismos 

representacional e referencial). Além do realismo semântico, Vromen (1995, p. 197) afirma que 

se pode atribuir a Nelson e Winter um realismo metodológico, o requisito de que o trabalho do 

teórico seja investigar causas e forças que ele (teórico) acredita serem reais e predominantes – 

em oposição ao instrumentalismo. 

Como vimos, Nelson e Winter (1982, pp. 16-17) estilizam o comportamento das firmas 

como rotinas, em três tipos: (i) rotinas operacionais; (ii) rotinas de expansão; e (iii) rotinas de 

busca (que modificam (i) e (ii) de acordo com a avaliação dos resultados dos períodos de 
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produção anteriores). Como as rotinas são consideradas estáveis, o mecanismo de seleção é o 

responsável pela evolução. Dessa forma, em analogia ao processo de evolução biológica, as 

rotinas formam o “pool genético” das firmas. Note-se que (i) as rotinas devem ser duráveis e 

estáveis para que possam cumprir seu papel de instruir (sem determinar) o comportamento 

efetivo e (ii) assim como no processo de evolução biológica, o processo de seleção elimina 

variedade (no âmbito econômico, a seleção via mercado gera lucros e prejuízos, que colocam em 

ação o princípio da luta pela existência entre as firmas). O processo de retenção seletiva é 

realizado pela expansão diferencial das firmas (i.e., dos pools genéticos de rotinas) bem-

sucedidas pelo critério definido no ambiente de mercado. 

Ora, é necessário um processo de reposição de variedade comportamental para garantir a 

continuidade do processo de seleção. Esse mecanismo é identificado por Nelson e Winter às 

estratégias de busca, ou seja, ao processo de modificação de rotinas. Por um lado, a busca cria 

uma forte desanalogia com a seleção biológica darwiniana, ao reconduzir ao centro da discussão 

processos intencionais, lamarckianos, de seleção, pelo qual o interagente (a firma) pode modificar 

sua configuração genética (as rotinas) e, além disso, transmitir tais modificações fenotípicas (que 

resultam dos feedbacks do processo de seleção no mercado) aos seus descendentes (i.e. às futuras 

“gerações” da firma), rompendo inclusive com a independência entre os processos de seleção e 

mutação. Por outro, a busca é ela própria regrada: “o que é regular e previsível no 

comportamento das firmas é, plausivelmente, colocado sob o título de ‘rotina’, especialmente se 

entendermos este último termo de modo a incluir as disposições e heurísticas estratégicas 

relativamente constantes que moldam a abordagem das firmas aos problemas não-rotineiros que 

ela encontra” (Nelson e Winter, 1982, p. 15). 

Como se dá esse processo de busca? De acordo com Vromen (1995, p. 206), a busca pode 

ser assimilada a um processo de aprendizado adaptativo, um mecanismo de seleção sui generis 
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que, para Vromen, opera paralelamente ao processo de “seleção natural econômica” (i.e., o 

processo de eliminação de variedade pela concorrência). O aprendizado adaptativo consiste em 

alterar comportamentos, crenças e objetivos por referência aos resultados passados. Isso, segundo 

ele, assemelha a busca à seleção biológica em dois sentidos: (i) é backward looking e (ii) gera 

mudanças cumulativas. Mais do que isso, o aprendizado adaptativo tem o potencial de modificar 

as crenças e objetivos das firmas (Vromen, 1995, pp. 205-206). Como as tentativas de imitação 

geram cópias imperfeitas (devido à natureza tácita do conhecimento utilizado pelas firmas), o 

processo de aprendizado adaptativo é responsável não apenas pelas mudanças no interior da 

firma, mas é também uma fonte de assimetrias interfirmas. Este ponto é usado pelo autor para 

demarcar uma importante diferença entre os teóricos evolucionistas e os teóricos de jogos 

evolucionários: se são predominantes os mecanismos de aprendizado adaptativo ou de seleção: 

 

“Algumas vezes, parece que [os evolucionistas] sustentam que outros 
[mecanismos] e influências são mais importantes em força e impacto do 
que o [mecanismo] de seleção natural, que é o fator exclusivo na teoria 
dos jogos evolucionários. Isto indicaria que os dois adversários são 
realistas quanto à essência a respeito de diferentes [mecanismos] que 
governam a mudança econômica. Se estiver correto, penso que dois 
[mecanismos] e influências podem ser apontados que os evolucionistas 
apresentam como de maior impacto (que a seleção) sobre a mudança 
econômica: inovações tecnológicas (internas) e mudança ambiental 
(externa). Os evolucionistas tendem a enfatizar a incansável criação de 
novidade no sistema econômico e a instabilidade das variáveis 
ambientais. Enquanto os teóricos de jogos evolucionários parecem 
preocupar-se com processos de destruição de variação, de convergência, 
os evolucionistas estão principalmente preocupados com os fatores que 
contrabalançam tais processos de convergência. Um destes fatores (a 
inovação endógena) é pensado como o responsável por processos de 
divergência (indutora de variação)” (Vromen, 1995, p. 209; fiz 
substituição de “forças” por “mecanismos” entre chaves). 
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Patricia Northover (1999) acrescenta a essa interpretação uma interessante concepção da 

natureza diferenciada (i.e., composta de processos em níveis distintos, não sincronizados) da 

geração de inovação no interior da firma. Segundo esta autora, a teoria de Nelson e Winter 

baseia-se em três mecanismos: (i) capacitações rotinizadas e processos de decisão pelas firmas; 

(ii) processos de busca, que “donotam todas as atividades de avaliação das rotinas atuais e que 

podem levar à sua modificação, à mudança mais drástica ou à sua substituição... portanto, rotinas 

de busca geram mutação” (Nelson e Winter, 1982, p. 400); e (iii) o ambiente de seleção. A busca 

é caracterizada por irreversibilidade, incerteza e contingência. O ambiente de seleção é 

caracterizado pelos níveis de rentabilidade, condições de demanda (inclusive regulação) e os 

processos de investimento e imitação. 

Desejo destacar os comentários que ela faz o primeiro mecanismo, uma vez que é aí que, 

a meu juízo, está sua contribuição específica. Segundo Northover, as rotinas, ao caracterizarem-

se como memória organizacional são dependentes das, mas irredutíveis às, capacidades dos 

indivíduos, conforme a seguinte passagem de Nelson e Winter (1982, pp. 104, 105): “o que é 

central para o desempenho organizacional é a coordenação; o que é central para a organização é 

que os indivíduos, conhecendo seus trabalhos, interpretem e respondam corretamente às 

mensagens que recebem (...) Conceber a memória organizacional como redutível às memórias de 

seus membros individuais é ignorar ou menosprezar a ligação entre estas memórias por 

experiências compartilhadas no passado, experiências que estabeleceram o sistema extremamente 

detalhado e específico de comunicação que estrutura os desempenhos de rotina”. Com isto, 

coloca-se a presença de um mecanismo causal (a interação entre as capacitações individuais) 

como o fator explicativo por trás das rotinas, bem como do caráter tácito de tais rotinas. Esta 

visão da coordenação intrafirma como dependente de capacitações, crenças e expectativas dos 

indivíduos também é partilhada por Dosi e Orsenigo (1988, pp. 18-19), que apontam também a 
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necessidade de instituições para coordenar os comportamentos de agentes com crenças e 

expectativas diversas, bem como a irredutibilidade de tais crenças e expectativas ao 

comportamento efetivo (mais uma semelhança com o realismo crítico), denotando uma clara 

concepção de sistemas abertos. 

Conquanto aponte e valorize a concepção ontológica presente em Nelson e Winter, 

Northover faz uma crítica incisiva ao uso de modelos de simulação em sua exposição. Segundo 

ela, os modelos de simulação são uma concessão a um resíduo de positivismo (viz. formalismo) 

no pensamento destes autores. Ela questiona o título da seção “a natureza da teorização frutífera 

em economia” (Nelson e Winter, 1982, p. 45), perguntando o que os modelos de simulação 

acrescentam à identificação dos mecanismos causais já realizada pela “teoria apreciativa”. Ela 

reconhece o esforço de Vromen (1995, pp. 192-194, 203) para argumentar que tais modelos 

visam à identificação de mecanismos causais; contudo Vromen também não documenta onde tais 

modelos são utilizados dessa forma (Northover, 1999, p. 56). Seguindo uma linha bastante 

semelhante à de Lawson, a insatisfação da autora está ligada à idéia de que a construção de um 

modelo formal requer condições de fechamento que, ao não serem satisfeitas pela natureza do 

objeto investigado, são impostas por respeito aos cânones dedutivistas da “teoria formal” (p. 55). 

Sendo assim, a teoria formal pode ter um papel de “verificação de erros/omissões lógicas”, ou de 

ferramenta de aprendizado, mas não há qualquer papel necessário para modelos formais no 

esforço de compreensão de processos econômicos evolutivos (p. 58). 

É justamente neste ponto que a interpretação realista crítica da economia evolucionista 

feita por Fulvio Castellacci (2006) pode, creio eu, contribuir. Após apresentar uma descrição 

ontológica da economia evolucionista muito semelhante àquela apresentada por Vromen e 
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Northover33, Castellacci discute o papel dos modelos de simulação e se afasta do pessimismo de 

Lawson e Northover. Entre outras coisas, Castellacci (2006, p. 872) afirma que o contexto 

histórico e institucional específico dos fenômenos evolutivos constitui-se na semi-regularidade 

(demi-reg) proposta por Lawson como ponto de partida para a pesquisa científica e que os 

evolucionistas empregam, como uma questão de fato, o modelo retrodutivo de explicação em sua 

teoria apreciativa. Quanto às técnicas de pesquisa utilizadas, Castellacci defende o uso de 

modelos (econométricos e de simulação) não como ferramentas para encontrar mecanismos 

causais, mas para a identificação de padrões ou fatos estilizados (i.e., as próprias demi-regs). Ou 

seja, para ele, apenas quando os modelos são utilizados como modelos preditivos (estocásticos) 

eles estariam sujeitos às objeções realistas críticas. Também afirma que a teorização 

evolucionista dos últimos vinte anos tem se voltado mais para a pesquisa qualitativa do que para 

o desenvolvimento de modelos formais (Castellacci, 2006, p. 874) – uma avaliação que me 

parece bastante temerária. Além disso, o desenvolvimento de modelos “amigáveis à história” (ele 

cita Malerba et al., 1999) permite que os modelos de simulação sejam postos a serviço da 

investigação em linhas realistas, o que se pode ver nas quatro etapas deste trabalho de 

modelagem: (i) identificação de padrões (demi-regs) na evolução de um fenômeno; (ii) 

construção, por simulação em computador, de um modelo formal que reproduza tais fatos 

estilizados. Note que o modelo é ex post, que ele não se propõe a gerar a dinâmica nem predizer 

resultados futuros; (iii) alteração dos parâmetros para gerar cenários “divergentes da história”, de 

modo a explorar os efeitos dos fatores sistemáticos e aleatórios do processo; e (iv) aplicar as três 

                                                 
33 De fato, o autor afirma que o elemento novo em seu artigo é “que ele adota uma definição mais ampla de 

economia evolucionista que refere-se não apenas ao trabalho original de Nelson e Winter, mas que também inclua 
outras tradições de pesquisa intimamente relacionadas: a análise de ondas longas (Freeman-Perez), a abordagem 
dos hiatos tecnológicos para o estudo do emparelhamento (catching up) e atraso (falling behind) e o arcabouço 
dos sistemas nacionais de inovação” (Castellacci, 2006, p. 862). 
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fases acima em outros contextos geo-históricos para gerar padrões contrastantes (contrastive 

demi-regs). 

 

3.4. Comentários finais 

 

Há um volumoso debate na literatura a respeito das concepções ontológicas da economia 

evolucionária, e esse debate foi utilizado aqui como um “teste” da concepção ontológica realista 

crítica. O ponto de partida da discussão foi o uso de analogias biológicas em teoria econômica, 

por uma breve incursão na história da disciplina. O aspecto que ressalta dessa reconstituição 

histórica é que parece haver mais desanalogias do que analogias. O temor de adotar analogias 

biológicas sempre foi, como vimos, o de que ao fazê-lo as portas estariam abertas para o 

determinismo genético ou o reducionismo biológico. 

Nas discussões recentes, o ponto focal é a proposta do darwinismo generalizado, o qual 

afirma que os princípios darwinianos de variedade, hereditariedade e seleção têm aplicabilidade 

geral em áreas do conhecimento não-biológicas, embora admita que os mecanismos de evolução 

e os detalhes das explicações serão específicos a tais áreas. O darwinismo generalizado, portanto, 

não incorre nos problemas de determinismo genético, nem de reducionismo biológico – embora 

busque enfaticamente análogos biológicos para os processos econômicos. Uma das fontes do 

darwinismo generalizado é Donald Campbell (1974), o qual propõe que a epistemologia 

evolucionista é válida para o conjunto das ciências. Contudo, a abordagem de Campbell se 

inspira no falseacionismo de Popper: o mecanismo de indução de variações nas ciências são as 

conjecturas ousadas e o mecanismo de seleção seriam as tentativas (frustradas) de refutação. 

Dessa forma, o conhecimento evolui por um processo análogo à seleção natural, retendo teorias 
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(ainda) não refutadas, em uma trajetória de avanço do conhecimento34. Contudo, o darwinismo 

generalizado é criticado por todas as demais abordagens por não considerar substantivamente a 

intencionalidade do agente humano na esfera social. Como procurei argumentar, o argumento de 

Hodgson – de que uma concepção ontológica de materialismo emergentista soluciona o problema 

da intencionalidade sem rejeitar o caráter algorítmico dos processos de seleção – é frágil nos dois 

sentidos. Em primeiro lugar, se a realidade está estruturada em camadas emergentes, as 

propriedades de nível inferior estão presentes nos fenômenos de mais alto nível, mas são 

irredutíveis a elas – vale dizer, têm efeitos próprios. Neste ponto, estou em total acordo com 

Ayres (1944): quando sentamos à mesa de jantar, não o fazemos por causas genéticas ou 

fisiológicas, mas por causa das normas de etiqueta (um fenômeno social). A influência dos 

fatores físicos, químicos e biológicos não é, certamente, nula (o vício do dedutivismo), mas sua 

consideração é redundante para o que se pretende explicar. Em segundo lugar, vimos como a 

intencionalidade do agente, uma característica singular da ontologia social, coloca problemas 

para o darwinismo generalizado. Ou ela é explicada por seu substrato biológico (o que é trivial), 

ou deve-se admitir que ela tem efeitos sui generis, o que “bagunça” toda a analogia com 

processos (algorítmicos) darwinianos de evolução. 

Minha própria proposta de conciliação é que as abordagens podem ser complementares 

umas às outras. Considere o Quadro 4, em que as quatro abordagens aqui descritas são 

tentativamente comparadas. Note que apenas o darwinismo generalizado tem uma concepção 

ontológica estritamente “monista”. Tanto a hipótese de continuidade quanto o realismo crítico, 

embora não neguem, é claro, que os processos sociais têm origem biológica, colocam mais ênfase 

                                                 
34 No segundo ensaio discuti como o falseacionismo popperiano foi posto em dúvida como uma metodologia viável, 

motivo pelo qual eu não discuto o argumento de Campbell neste ensaio. Além disso, os principais proponentes do 
darwinismo generalizado em economia apresentam argumentos ontológicos e metodológicos, mais do que 
epistemológicos, razão pela qual a omissão não causa prejuízo à avaliação do debate. 
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nas diferenças do que nas semelhanças entre os processos de evolução nas duas esferas. Sendo 

assim, não vejo incompatibilidade entre a abordagem da hipótese de continuidade e do realismo 

crítico. No caso do darwinismo generalizado, as condições para a compatibilidade com outras 

abordagens seriam (i) que a biologia deixasse de ser uma fonte de metáforas constitutivas da 

teoria econômica e passasse a ser apenas uma fonte de heurísticas (essa, aliás, é a posição de 

Vromen); e (ii) também como aponta Vromen, que o dilema de Hodgson quanto ao nível de 

abstração do darwinismo generalizado seja resolvido por recurso a um arcabouço ainda mais 

geral. 

 

Quadro 4 – Abordagens ontológicas em economia evolucionista 

 Auto-
organização 

Darwinismo 
generalizado 

Naturalismo Realismo Crítico 
 

Texto representativo Foster (1997) Hodgson e Knudsen 
(2006a, 2006b, 2010a) 

Witt (2004) 
Cordes (2006) 

Lawson (2003), 
Martins (2009) 

Relação entre 
economia e biologia 

Dualismo Monismo Dualismo Dualismo 

Papel da metáfora 
biológica 

No máximo 
heurístico 

Constitutivo No máximo 
heurístico 

No máximo 
heurístico 

Âmbito da análise Interação entre 
agentes 

Instituições Economia da 
inovação 

Estrutura social 

Unidades de seleção Regras Diversas (neste caso, 
instituições) 

Firmas/inovações Comportamentos, 
regras, relações e 
posições sociais 

Introdução de 
variedade 

Novas regras e 
conexões entre 
elementos do 
sistema 

Mudanças em hábitos 
e rotinas 

Introdução de 
inovações 

Distinção entre 
regras e 
comportamento 

Processo de seleção Interação da 
camada “meso” 
com a “macro”  

Interação entre 
hábitos, instituições e 
necessidades materiais  

Interação entre 
firmas no processo 
de concorrência 

Interação 
agência/estrutura 

Processo de 
replicação 

Difusão por 
imitação ou 
aprendizado 

Reprodução / 
durabilidade de 
hábitos e instituições 
(hidden persuaders) 

Difusão por 
imitação ou 
aprendizado 

Conformação do 
comportamento 
às regras 

Replicadores e 
interagentes 

Dispensa Hábitos (rotinas) e 
instituições (firmas) 

Dispensa Regras e Práticas 
sociais 

Fonte: Elaboração própria. 
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A proposta do realismo crítico é justamente oferecer esse arcabouço mais geral. Como 

vimos, o modelo PVRS é um caso particular do modelo transformativo de atividade social, 

utilizado pelo realismo crítico para explicar a evolução na esfera social. O modelo PVRS é 

apenas uma descrição das características abstratas (no sentido de elementares) do processo de 

evolução biológica, potencialmente aplicável, pelo seu nível de abstração, em outras esferas35. 

Portanto, os análogos de entidades biológicas encontrados, quando o são, decorrem de um exame 

das características do fenômeno social que se deseja explicar, e não o contrário. Por isso, o 

modelo PVRS pode abrigar qualquer tipo de mudança na esfera social, seja auto-organização, 

autotransformação, hipótese de continuidade ou semelhante ao darwinismo. 

Talvez a contribuição específica de Hodgson esteja não no darwinismo generalizado, mas 

em sua concepção da ontologia social. Após reconhecer o avanço do modelo transformativo de 

atividade social sobre as alternativas na teoria social, ele atribui às instituições (parte da estrutura 

social) a “causação (ou efeito) reconstitutiva descendente”: as instituições modificam hábitos de 

pensamento e, por essa via, modificam as escolhas dos indivíduos (são hidden persuaders). Mas, 

ainda aqui o argumento é discutível: se as instituições são o ponmto de partida teórico36, elas não 

são, neste sentido, dadas? Em minha opinião pessoal, Hodgson estava em terreno mais firme 

quando sustentava posições mais abertas e menos dogmáticas sobre causalidade material e 

intencionalidade humana (ver Hodgson, 1993b, cap. 14; 2001b). Aliás, naqueles textos ele 

apresenta uma posição bem próxima à do realismo crítico. Além disso, estas questões estão longe 

de resolvidas, tanto na biologia quanto na filosofia (ver Vromen, 2004, pp. 222-233), para 

justificar a posição atual de Hodgson. 
                                                 
35 Hodgson e Knudsen (2010a, p. 19n18) desdenham a contribuição do realismo crítico, afirmando que o modelo 

PVRS não é novidade. Esta é, aliás, a única referência ao realismo crítico no livro. 
36 Como na conhecida passagem de Veblen (1898, p. 77) “a teoria econômica evolucionista deve ser uma teoria de 

um processo de desenvolvimento cultural determinado pelo interesse econômico, uma teoria sobre a seqüência 
cumulativa de instituições econômicas formulada em termos do próprio processo”. 
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Finalmente, cumpre repetir que não se deve aceitar ou rejeitar analogias biológicas tout 

court. Tudo depende do fenômeno a ser investigado. Este é um princípio de bom-senso 

referendado pelos estudos sobre metáforas. Em seu estado atual, o uso de analogias biológicas 

recebe avaliações bastante desfavoráveis na literatura. Sendo assim, pergunta Foster (1997, p. 

433) “não seria muito melhor, como Schumpeter argumentou, esquecer essas analogias 

biológicas reducionistas e examinar a evolução econômica em seu singular contexto social, 

político e psicológico?” E Vromen (2004, p. 224) ecoa: “como poderíamos responder à questão 

se a evolução econômica é [ou não] darwiniana, a menos que já tivéssemos uma compreensão 

prévia do que é a evolução econômica?” 
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4. Crise financeira e metodologia econômica: uma perspectiva realista crítica 

 

Eu costumo dizer que a teorização em economia é uma tentativa de entender; e agora 
acrescento que má teorização é uma declaração prematura de haver entendido. 

(Hahn, 1985, p. 22) 
 

4.1. Introdução 

 

Neste ensaio apresento uma interpretação das falhas fundamentais, meta-teóricas, que 

explicam os problemas teóricos associados ao tipo de modelos que têm sido considerados por 

alguns (e.g. Skidelsky, 2009), pelo menos parcialmente responsáveis pela crise financeira de 

2008. Ao longo da argumentação, estou supondo que o principal problema (o formalismo, a idéia 

de que boa teorização em economia decorre exclusivamente do emprego de modelos formais) 

acaba por incentivar o uso de modelos que são muito inapropriados para entender a realidade 

sócio-econômica. Além disso, uma vez que o formalismo deve pressupor essa realidade como um 

sistema fechado, ele torna-se incapaz de evitar os desastres econômicos derivados de aspectos e 

fenômenos típicos de sistemas abertos, tais como incerteza, racionalidade limitada, 

comportamento de manada, etc. Meu interesse não é, principalmente, o debate entre especialistas 

em metodologia econômica (embora, é claro, ele seja utilizado no argumento), mas usar as 

críticas metodológicas da teoria econômica para extrair ensinamentos do episódio recente de crise 

financeira. Entre elas, uma consideração importante é a medida de atenção dada pelo economista 

ao mundo real quando constrói seus modelos teóricos. Embora existam diversos tipos de realismo 

(Mäki, 1989), a negligência aqui é do tipo mais básico: a desconsideração por entidades cuja 

existência independente da teoria é suposta pelo senso-comum (common-sense realism). 

Para alcançar esses objetivos, o ensaio está dividido em três partes: um esboço da 
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abordagem realista crítica em metodologia econômica (seção 4.2); uma discussão sobre o 

formalismo e os problemas associados à construção e uso de modelos patentemente irrealísticos 

(o que Fleetwood, 2002 chama de “known falsehood”) (seção 4.3); e, finalmente, a discussão de 

alternativas metodológicas (seção 4.4). Seguem-se os comentários finais (seção 4.5). 

 

4.2. A concepção realista crítica de explicação científica 

 

O realismo crítico é uma abordagem em metodologia econômica relativamente nova e em 

expansão. Proposto pelo filósofo britânico Roy Bhaskar (1975, 1979), o realismo crítico foi 

introduzido em economia e tem sido difundido por um grupo de economistas e cientistas sociais, 

a maioria deles associada à Universidade de Cambridge. Até o presente, esta abordagem tem sido 

discutida e empregada por economistas e escolas de pensamento com inclinações filosóficas, 

como os pós-keynesianos, os institucionalistas, os marxistas e os economistas austríacos. O 

principal autor do realismo crítico em metodologia econômica é Tony Lawson (principalmente 

por seus livros de 1997 e 2003, mas ver também as reações ao projeto realista crítico e as 

respostas de Lawson editadas por Fullbrook, 2009), que também foi editor do Cambridge Journal 

of Economics. Também associados ao realismo crítico são Sheila Dow (2002, 2003), com vasta 

produção acadêmcia em teoria macroeconômica e metodologia econômica; e um dos defensores 

modernos do institucionalismo original, Geoffrey Hodgson (2004a, 2009a)1. O tema central do 

realismo crítico é a natureza da atividade e da explicação científicas, contendo a proposição 

normativa de que o método de explicação deve ser adequado ao objeto (à ontologia) estudado2. 

                                                 
1 Este último no entanto, vem se afastando progressivamente do realismo crítico na última década, como indiquei 

no ensaio anterior. 
2 Conforme indicado no ensaio 2, essa é a diferença entre o realismo crítico, por uma lado e aqueles (e.g. Mäki) que 

fazem análise da metafísica interna às teorias, por outro lado. 
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De acordo com essa abordagem, as questões tradicionais da metodologia econômica (o 

empirismo lógico e o falseacionismo popperiano) estão equivocados quanto à natureza da 

atividade científica e, por isso, propõem um objetivo errôneo ao cientista aplicado (nas ciências 

sociais, assim como nas naturais). Deixe-me explicar melhor esse ponto. Nas ciências naturais, as 

teorias são enunciados legiformes dos quais se pode extrair implicações que “explicam” o 

fenômeno de interesse. Assim, por exemplo, uma explicação para a queda dos corpos é uma 

dedução da Lei de Galileu, mais uma série de enunciados auxiliares, associados ou 

simplificadores/idealizadores (e.g. vácuo perfeito, superfície plana da Terra, etc.) De acordo com 

a metodologia tradicional, explicação é a subsunção de um caso de queda de um corpo sob pelo 

menos uma lei geral. Predição, por outro lado, é esperar que da mesma causa (uma lei geral) o 

mesmo efeito sempre se siga de modo determinístico ou probabilístico. Assim, de acordo com a 

famosa “tese de simetria” de Carl Hempel e Paul Oppenheim, publicada em 1948, explicação e 

predição são simétricas. O teste empírico de teorias é, ao mesmo tempo, condição para sua 

aceitação e indicador de crescimento do conhecimento3. A prescrição desta metodologia para a 

ciência econômica implica supor (i) a existência de um único método de pesquisa válido em todas 

as ciências (o “monismo metodológico”); e (ii) que a busca por regularidades ou conjunções 

constantes de eventos é o único meio possível para se obter conhecimento (a “falácia 

epistêmica”). 

Começando pela última implicação, para os realistas críticos as conjunções constantes de 

eventos não são nem necessárias nem suficientes para se obter (ou alegar) conhecimento 

                                                 
3 Não entro aqui em detalhes nem discuto as derrocadas da “visão recebida” (i.e., empirismo lógico) e do 

falseacionismo popperiano em filosofia da ciência. Ver um extenso tratamento da questão em Hands (2001, cap. 
3). Mas a derrocada não impediu Blaug (1997, p. xxiii), um importante defensor da metodologia popperian em 
economia, de dizer que “a metodologia mais adequada à busca do economista por conhecimento substantivo das 
relações econômicas é a filosofia da ciência associada aos nomes de Karl Popper e Imre Lakatos. Atingir 
plenamente o ideal de falseabilidade é, conforme ainda creio, o principal desiderato em economia”. 
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científico. Enunciados científicos legiformes são formulados em ambientes experimentais (i.e., 

controlados) ou “sistemas fechados”, onde uma conjunção constante de eventos é obtida porque 

um fator causal foi, com sucesso, isolado de quaisquer outros fatores contra-atuantes que 

pudessem afetar o fenômeno de interesse, de modo que se pode sempre enunciar “quando (evento 

tipo) x, então (evento tipo) y”. Se considerados válidos, tais enunciados serão aplicados com 

sucesso também na natureza (um “sistema aberto”). Como isso é possível? Os metodológos 

tradicionais têm dificuldade para encontrar uma resposta. Se buscarem conjunções constantes e 

estáveis de eventos na natureza, descobrirão que a ocorrência espontânea de tais conjunções 

raramente é encontrada4. Se, por outro lado, o objeto de investigação científica for explicado pela 

intervenção do cientista (viz., pela configuração das condições em laboratório), então eles estão 

fadados a admitir que as leis naturais são produzidas pelo homem e não existem leis genuínas na 

natureza. O realismo crítico resolve esse problema afirmando que o objetivo da atividade 

experimental é isolar um suposto mecanismo causal de qualquer outra influência sobre o 

fenômeno de interesse. Quando uma teoria obtida dessa forma é aplicada com sucesso em 

sistemas abertos, isso ocorre porque os cientistas identificaram corretamente o mecanismo causal 

predominante. Esta concepção da atividade científica tem implicações importantes para o 

entendimento do que é ciência, no realismo crítico. 

Primeiro, a ciência não deve ser assimilada à busca por conjunções constantes de eventos. 

O interesse primordial dos realistas críticos está na análise ontológica dos objetos de 

investigação. Ontologia é o estudo sobre a natureza da realidade e seus componentes (o 

“mobiliário ôntico” do mundo). Os realistas críticos apresentam uma série de proposições 

                                                 
4 As leis astronômicas, um dos exemplos favoritos de Lawson para regularidades espontâneas, na verdade também 

pressupõe condições de isolamento, tais como a não perturbação do movimento planetário, força específica da 
gravidade, etc. (ver Mäki, 1992b, p. 186; Runde, 1996, p. 474). 
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ontológicas. A realidade está estruturada em camadas5, cada uma delas mais abrangente e 

profunda, quanto mais a investigação se move da superfície para o nível recôndito dos 

mecanismos causais. A primeira camada é chamada de âmbito empírico (nossa percepção 

sensorial ou sentimento a respeito dos eventos e estados de coisas), a segunda camada é o âmbito 

factual (as coisas “como elas são”, independentes do nosso conhecimento ou impressão 

sensorial) e a terceira é chamada de âmbito profundo, composto por estruturas, mecanismos, 

poderes e tendências que moldam e condicionam os eventos no âmbito factual. Estruturas são as 

propriedades de um objeto investigado, seu modo de existência. Mechanismo é a forma como 

esse objeto opera, o que ele faz, dada sua estrutura. Poderes são as capacidades do objeto, o que 

ele pode causar quando seus mecanismos são acionados. Contudo, tais mecanismos não operam 

em isolamento, mas em sistemas abertos, de modo que muitos outros mecanismos 

(potencializadores ou contra-atuantes) tipicamente podem estar em operação simultaneamente – 

atenuando ou anulando, desta forma, a operação do mecanismo no qual estamos interessados. É 

por isso que os realistas críticos afirmam que os mecanismos operam como tendências, i.e., 

quando acionado, um mecanismo irá necessariamente operar, não importa a seqüência de 

eventos. Nesta concepção ontológica, a realidade estruturada em camadas ou níveis irredutíveis 

uns aos outros é também diferenciada (i.e., os níveis podem estar fora de sincronia entre si). 

Assim, certas “tendencias podem ser possuidas, mas não exercidas; exercídas e não factualizadas; 

                                                 
5 A ontologia estruturada em múltiplos níveis ou camadas pode ser recortada de diversas formas analíticas. Note 

que aqui os realistas críticos estão falando de âmbitos de explicação independentes da área do conhecimento, que 
poderia ser um outro recorte (como o discutido no terceiro ensaio). A sociedade é uma realidade emergente, 
produzida por propriedades sui generis que emergem dos fenômenos da interação entre os agentes humanos. 
Estes, por sua vez, são constituídos de modo sui generis por propriedades psíquicas emergentes da matéria, a 
neurofisiologia. E a constituição psíquica é emergente da fisiologia, e esta da química, e assim por diante. Em 
cada uma destas camadas os recortes “empírico”, “factual” e “profundo” podem ser aplicados. Uma terceira forma 
de categorizar a ontologia é pela possibilidade de intervenção humana: poder-se-ia recortar a ontologia em 
fenômenos que sofrem intervenção humana (camada transitiva) e fenômenos que continuariam a existir e agir da 
mesma forma se toda a raça humana deixasse de existir (camada intransitiva). Para uma discussão crítica da 
ontologia estruturada em camadas de Bhaskar, ver Elder-Vass (2007). 
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factualizadas e não percebidas” (Bhaskar, 1998, p. xii). Uma explicação é sempre um movimento 

do âmbito empírico para camadas cada vez mais profundas da realidade, em busca dos 

mecanismos causais do que existe no âmbito factual e que é percebido no âmbito empírico. Em 

outras palavras, explicar é fornecer uma causa e causa é entendida como necessidade natural da 

estrutura do objeto investigado6. 

Segundo, devido a essa concepção de explicação, a obtenção de regularidades estritas não 

é necessária7. Mesmo um evento singular pode ser explicado, desde que tenhamos (i) um 

conhecimento antecendente a partir do qual começar a pesquisa e (ii) informação suficiente sobre 

sua estrutura. As conjunções constantes de eventos também são insuficientes para a explicação. 

Explicar um evento é estudar sua estrutura procurando mecanismos plausíveis causalmente 

responsáveis por sua ocorrência, ao invés de simplesmente registrar correlações entre eventos 

empíricos. De fato, os realistas críticos acusam os positivistas de todos os matizes do que eles 

chamam de “falácia epistêmica” – a fusão errônea de questões ontológicas em questões 

epistemológicas. A busca incansável de modelos que melhor se ajustem aos dados é um exemplo 

de falácia epistêmica, pois reduz todos os fenômenos a algumas categorias analíticas mensuráveis 

e abrangentes, cujos referentes são apenas eventos empíricos. 

Por fim, terceiro, a pesquisa científica social pode ser feita de forma, em geral, similar à 

pesquisa em ciências naturais. As estruturas, mecanismos, etc. são obviamente diferentes, mas o 

objetivo é o mesmo: descobrir mecanismos causais, poderes e tendências dos objetos estruturados 

de conhecimento. A partir disso, Lawson (1997a, caps. 14-16; 2003b, cap. 2) oferere uma 

                                                 
6 Esta é apenas uma exposição sumária da concepção realista crítica de ciência e prática científica. Para exposições 

mais extensas e elaboradas, ver Lawson (1997a, cap. 3) e os dois primeiros ensaios deste trabalho. 
7 “Certamente, os fracassos do projeto econométrico nos últimos cinqüenta anos indica que o mundo social é aberto 

e que regularidades de eventos na esfera social são longe de ubíquas. A resposta usual é recomendar que tentemos 
com mais tenacidade: formulando modelos ainda mais complexos, que utilizem séries temporais mais extensas, ou 
que sondem mais fundo na expectativa de encontrar as invariâncias desejadas em um nível mais micro ou, de 
qualquer modo, diferente” (Lawson, 2003b, pp. 222-223). 
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elaboração detalhada da natureza da realidade social. Ela é caracterizada por relações sociais 

internas (constitutivas) e externas (contingentes), que são propriedades emergentes das interações 

entre agentes. As relações sociais constituem, como um nível superior emergente, as estruturas 

sociais: posições (hierarquias) e regras (normas, costumes, convenções, etc.). A sociedade (um 

sistema de estruturas sociais) é uma rede orgânica de relações, dependente da ação individual mas 

irredutível a ela, com mecanismos e poderes sui generis. A estrutura estabelece as linhas de ação 

alternativas para a tomada de decisão individual, mas não determina a ação efetivamente 

implementada. Além disso, em qualquer dado momento, a agência individual (o aspecto 

transitivo da estrutura social) está reproduzindo ou transformando a estrutura social (herdada do 

passado, seu aspecto intransitivo). Os realistas críticos, como Archer (1995, cap. 5) e Fleetwood 

(1995, pp. 86-90) chamam este processo de “modelo transformativo de atividade social”: em 

sociedade, nossas ações sempre pressupõem estruturas herdadas do passado (condicionamento 

estrutural) e as estão sempre reproduzindo ou transformando (elaboração estrutural), como 

conseqüência não intencional da interação social. A separação temporal entre as fases de 

condicionamento, interação e elaboração social em ciclos morfogenéticos é a contribuição 

específica do modelo transformativo em relação às outras teorias da relação entre agência 

individual e estrutura social (ver seção 2.2.4). É por isso que Lawson (2009, p. 764) afirma que o 

processo social é uma “totalidade em movimento”. 

Resta uma questão: como obter conhecimento a respeito de camadas e estruturas ocultas, 

não-empíricas? A posição realista crítica não seria uma forma disfarçada de um essencialismo 

fora de moda? Neste ponto, os realistas críticos afirmam que sua posição é falibilista – não há 

garantia quanto os mecanismos supostos, além de sua capacidade de esclarecer a realidade 

(natural ou social). A discriminação entre teorias alternativas (o assim chamado “problema de 

identificação”) é feita pela avaliação do poder explicativo das alternativas, sobre qual delas pode 
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explicar mais (e/ou melhor) os eventos ou estados de coisas que as suas rivais. É claro, há um 

debate acalorado e não resolvido em filosofia da ciência exatamente sobre a validade das 

alegações de conhecimento (ou epistemologia) que deságua em formas variadas de relativismo. O 

realismo crítico apóia-se, em sua defesa, em duas noções: (i) o conhecimento, como um produto 

social (da camada transitiva), é um “meio de produção produzido”, de modo que no início de 

qualquer pesquisa sempre temos pelo menos uma teoria como ponto de partida. Além disso, (ii) o 

compromisso ontológico (a respeito de “como a realidade é” nas camadas intransitivas) 

estabelece a linha de demarcação entre o conhecimento da realidade e o objeto de conhecimento. 

E isso possibilita que o realista crítico seja falibilista e aceite o relativismo epistemológico, sem 

aceitar as implicações mais amplas do relativismo: a realidade é o pano-de-fundo contra o qual 

todas as alegações de conhecimento devem ser avaliadas e nossas crenças (científicas) 

antecedentes revisadas. É por isso que o realismo crítico afirma ser capaz de “conciliar o realismo 

ontológico, o relativismo epistemológico e a racionalidade arbitral [a respeito das teorias]” 

(Bhaskar, 1998, p. xi). Por isso os realistas críticos são capazes (ao contrário dos relativistas) de 

discriminar entre mudanças no mundo externo e mudanças no conhecimento (em nossas 

cabeças). Quando percebemos algum evento (supostamente) divergente de nosso conhecimento 

atual, podemos abduzir um mecanismo (i.e., propor uma causa para aquele efeito) e analisar as 

condições de possibilidade para a sua ocorrência, e daí investigar sua ocorrência empiricamente. 

Abaixo tratarei a questão de como identificar um mecanismo causal. Antes, porém, faço algumas 

observações sobre o problema do formalismo em economia e sua (suposta) culpabilidade pela 

crise financeira recente. 
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4.3. Formalismo e modelos econômicos 

 

Após a crise financeira internacional em 2008, encontra-se na literatura especializada e de 

divulgação econômica com muita freqüência a avaliação de que a teoria econômica é irrelevante 

para tratar problemas do mundo econômico real, e que isso se deve ao seu formalismo. Nas 

palavras simples e claras de Mark Blaug: “o que caracteriza o ‘formalismo’ é que as 

tecnicalidades são premiadas como fins em si mesmas, de modo que as teorias que não se 

prestam ao tratamento técnico são descartadas, e com elas, os problemas por elas tratados. 

Formalismo é o culto da técnica, e é isso que está errado” (Blaug 2002b, p. 36, itálicos 

adicionados) De fato, críticos e defensores da mainstream têm se pronunciado a esse respeito. 

Como esperado, nem todos os defensores da mainstream reconhecem algum problema nessa 

forma usual de teorização em economia. A responsabilidade pela crise financeira (ou de fato por 

qualquer falha do poder de predição das teorias) é colocada sobre algum fator exógeno à própria 

ciência econômica (e.g. problemas nos regimes regulatórios, gestão fiscal e/ou monetária 

excessivamente frouxa, uma mudança repentina dos eventos, e assim por diante)8. Outros acham 

que isto é apenas a normalidade das coisas (“as coisas são assim mesmo”). Veja por exemplo, o 

Prof. Albert Marcet, da London School of Economics: 

                                                 
8 Para um relato da forma lastimável como as falhas dos modelos que utilizam as hipóteses de mercados eficientes 

(EMH) e equilíbrio geral dinâmico estocástico (DSGE) têm sido recebidas por seus defensores, ver John Cassidy 
(2010) e Patricia Cohen (2009). Alguns economistas da mainstream estão simplesmente perdendo a cabeça. Por 
exemplo, em uma réplica a Paul Krugman (2009), John Cochrane (2009) defende sua posição da seguinte forma: 
“Imagine por um momento que não existisse ciência econômica. Imagine que houvesse um respeitado cientista 
que tivesse se tornado um escritor popular, e que dissesse, basicamente, que tudo o que todo mundo fez em sua 
área científica desde os anos 1960 é uma completa perda de tempo. Tudo o que foi publicado nos periódicos 
acadêmicos dessa area, tudo o que é ensinado em seus programas de doutorado, apresentado en seus congressos, 
exposto em seus manuais de pós-graduação e premiado com todas as honrarias que a profissão pode conceder, 
incluindo múltiplos prêmios Nobel – tudo isso está totalmente errado. Em lugar disso, ele clama por um retorno às 
verdades eternas de um livro muito confuso escrito nos anos 1930, na forma como foram ensinadas a esse escritor 
em seus cursos introdutórios de graduação. Se for um cientista, este escritor deve ser cético quanto ao 
aquecimento global, alguém que não acredita no HIV-AIDS, ou alguém que acredita resolutamente que os 
continentes não se movem de forma alguma e que fumar, na verdade, não faz mal à saúde”. 
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“O que os economistas fazem? Nós pensamos a economia como uma 
ciência... [Isso significa que] se você não tiver um modelo, os dados são 
uma bagunça… Nós precisamos de modelos até para saber em que 
direção pesquisar. Deveríamos ensinar aos nossos alunos de mestrado e 
de graduação teorias (internamente consistentes) que a comunidade 
científica testou empiricamente de modo rigoroso e exaustivo, pois esse é 
o nosso trabalho. [Mas] necessariamente, os modelos econômicos são 
super simplificados [segue-se a Lei de Galileu como exemplo] e assim, 
para que um modelo seja um modelo, a coisa mais fácil deste mundo é 
fazer piada sobre as teorias econômicas… Mas, a menos que se 
encontrem modelos melhores, não é justo fazer piada” (Marcet, 2010; 
minha transcrição). 

 

Contudo, Alan Blinder, ao avaliar o progresso da ciência econômica no século XX, 

reconheceu o problema: 

 

“[Nos anos 1950] deu-se a largada para a corrida matemática em 
economia. Gigantes intelectuais como Samuelson e Arrow abriram 
caminho, varrendo a velha tradição, mais literária, em economia e 
atraindo para si um pequeno exército de estudiosos com inclinação mais 
científica [i.e. mais formal]... Mas em algum ponto do caminho a 
recepção calorosa da matemática transformou-se em uma paixão frívola e 
daí em uma obsessão. E temo que tenha sido aí que a economia perdeu 
algumas de suas âncoras científicas – âncoras que ainda temos que 
recuperar... [A matemática] é, evidentemente, ao mesmo tempo uma 
forma elevada e excessivamente difícil de pensamento e uma ferramenta 
indispensável para a ciência… Mas a matemática, em sua inteireza, 
parece ser auto-referencial e dedutiva demais – pode-se quase dizer, pura 
demais – para ser considerada uma ciência. Quero frisar essas três 
palavras – auto-referencial, dedutiva e pura – porque elas descrevem, em 
minha opinião, onde a economia errou” (Blinder, 1999, pp. 146-147). 

 

Na minha avaliação, os problemas teóricos apresentados pela crise financeira estão 

estreitamente relacionados com os supostos ontológicos e metodológicos aceitos por economistas 

que são, na maioria, da mainstream. Eles dizem respeito àquilo que Dow (1990) chama de “modo 
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de pensamento cartesiano” e Lawson (1997a, pp. 17-18) chama de “dedutivismo”. Em resumo, 

este modo de pensamento vê as teorias apenas como séries de proposições derivadas 

logicamente9. Além disso, as proposições são interpretadas como entidades aptas para 

formalização. O passo curto a seguir é supor que, uma vez que as estruturas lógicas têm valor de 

verdade intersubjetivamente demonstrável, elas são a única forma válida e sólida de teorização 

em qualquer ciência, incluindo a economia. E, uma vez que as estruturas formais são vazias de 

conteúdo10, este passo também implica (ainda que involuntariamente) o sacrifício da relevância 

em favor de rigor, elegância e precisão quanto às implicações práticas. Mas, se há um problema 

com o formalismo em economia, qual é, exatamente? Como chegamos a ele? E, principalmente, 

há alternativa para que possamos proceder de maneira mais apropriada? 

Para começar, note-se que “formalismo” é um termo complexo, normalmente misturado 

com as noções de matematização, axiomatizalçao e modelagem. Seguindo Chick (1998, p. 1860 

que, por sua vez segue Woo, 1986, p. 20n1), vou me concentrar em axiomatização e modelagem 

como formas (respectivamente sintática e semântica) de formalismo. Chick nos ajuda a precisar 

cada um destes termos: 

 

“A abordagem axiomática e os modelos matemáticos menos rigorosos 
têm uma certa simetria. Na primeira, parte-se de axiomas ‘auto-
evidentes’, aplica-se o método dedutivo usando as regras de lógica 
acordadas e, desde que a lógica do teórico esteja correta, chega-se a 
verdades demonstráveis. A modelagem matemática é mais relaxada e 
menos ambiciosa: os supostos não precisam ser ‘auto-evidentes’; assim 
há algum espaço para o julgamento do teórico e este julgamento pode ser 
questionado (o debate sobre o ‘realismo dos supostos’). Em ambos os 

                                                 
9 Assim, o termo é mais adequado no caso de Dow do que de Lawson, pois é discutível se a metodologia econômica 

da mainstream é empirista ou axiomática (ver Viskovatoff, 1998). A concepção de dedutivismo de Lawson vem 
do modelo hipotético-dedutivo de Hempel e Popper, que é empirista lógico. 

10 “Embora existam diferentes programas formalistas, o princípio unificador é o seguimento de regras autocontidas, 
pelas quais se constroem linguagens formais e sistemas dedutivos independentes de conteúdo” (Chick, 1998, p. 
1859). 
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casos, são executadas operações de transformação seguindo regras 
acordadas, e as conclusões se seguem da obediência às regras. Essa 
homologia de procedimentos permite que o pensamento seja ordenado 
quanto ao ponto de partida apropriado para a análise, quanto ao grau de 
precisão e quanto aos vieses inerentes aos modelos convencionais” 
(Chick, 1998, p. 1861). 

 

Esta passagem contém muitos pontos que merecem consideração mais atenta. Tanto a 

axiomatização quanto a modelagem matemática requerem uma tradução apropriada dos objetos 

empíricos de interesse para as suas contrapartes formais. Isso é feito pelo “julgamento” (bom-

senso, avaliação) do teórico11. Os modelos aparentemente respondem à ansiedade de seus 

usuários por “precisão” e “certeza”, conferindo consistência lógica ao raciocínio baseado neles. 

Modelos também são usados para induzir concordância sobre alguma dada questão, supondo que 

ela esteja corretamente interpretada no modelo. Note-se, porém, que esse benefício é obtido 

apenas no nível sintático; modelos também são inerentemente interpretativos (semânticos), de 

modo que seus elementos são discutíveis e seus supostos, questionáveis. Assim, o problema com 

o formalismo, em economia ou em qualquer outra area do conhecimento ocorre quando o uso de 

modelos não vem acompanhado da compreensão de que precisão e consistência interna são coisas 

completamente diferentes de validade, para não dizer validade das implicações práticas – e 

quando se atribui valor primordial às primeiras em detrimento das últimas. 

Isto basta para afirmar que os modelos são ferramentas teóricas valiosas e importantes, 

mas devem ser utilizadas com cuidado. Dow (2008) dá exemplos de como o “enquadramento” de 

uma questão em um modelo formal pode prejudicar a compreensão do – ou ainda pior, distorcer o 

                                                 
11 O matemático Christian Henning está em pleno acordo: “A modelagem matemática sempre requer a interpretação 

dos elementos da esfera matemática formal em termos da realidade (não matemática, seja ela pessoal ou social). 
Não há maneira formal para verificar se essa interpretação é ‘verdadeira’, e o valor de verdade matemática dos 
teoremas aplicados a tais modelos não justifica a alegação de ‘verdade objetiva’ associada a essa realidade 
modelada” (Henning, 2010, p. 46). 



 171 

– objeto de pesquisa. Modelos de precificação de ativos que pressupõem o equilibrio como o 

estado final dos processos de mercado (p. 17) são um caso; outro é a “nova” economia 

comportamental: “Embora a economia comportamental faça referência ao enquadramento social, 

como no condicionamento da escolha pelas normas sociais, há pouca discussão de como esse 

enquadramento surge, mesmo que a sociologia forneça pistas. Por conta do foco axiomático em 

indivíduos atomísticos, a influência da sociedade fica limitada à introdução de normas como 

restrições exógenas ao comportamento racional individual, sem explicação para a emergência de 

normas ou para as razões pelas quais os indivíduos racionais as aceitam” (p. 19). No mesmo 

sentido, Blaug (2002b, p. 35) afirma que a despeito do uso de técnicas de alta complexidade “é 

difícil perceber de que forma a nova geografia econômica esclarece melhor os aspectos 

locacionais da atividade econômica do que a geografia econômica tradicional”12. 

Vários comentadores acreditam que o ensaio sobre “A metodologia da economia positiva” 

de Milton Friedman (1953) seja a principal fonte do formalismo em economia – mesmo que 

possamos encontrar afirmações em contrário no próprio ensaio (Friedman, 1953, pp. 10, 11-12), 

em outros textos do autor (Friedman, 1999, p. 137), e apesar da influência mais proeminente de 

outros autores, como John von Neumann, Oskar Morgenstern, Kenneth Arrow e Gerard 

Debreu13. 

Considere a afirmação a seguir, corretamente considerada a mais importante (e 

controversa) tese do ensaio: 

 

                                                 
12 A referência à geografia econômica não é fundamental para o argumento. Outros exemplos (tais como a nova 

organização industrial e a teoria dos jogos, cf. Fisher, 1989) poderiam também ser usados. 
13 Ver Chick (1998, p. 1865), Blaug (2002b, pp. 27, 30; 2003), Lawson (2009, p. 766), Hodgson (2009b, p. 1216), 

Dow (2008, p. 17) e especialmente Hands (2009). Backhouse e Medema (2009, p. 486) identificam também a 
influência de Lionel Robbins no caminho rumo à formalização, argumentando que sua definição de economia 
como o estudo da alocação de recursos escassos foi considerada pelos economistas matemáticos (a maioria 
associada à Comissão Cowles) mais fácil (que a de Marshall, talvez?) de formalizar. 
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“Na medida em que se possa dizer afinal que uma teoria tem ‘supostos’ e 
na medida em que seu ‘realismo’ possa ser julgado independentemente 
da validade das previsões, a relação entre a significância de uma teoria e 
o ‘realismo’ de seus ‘supostos’ é praticamente o oposto do que sugere a 
visão sob crítica. Hipóteses verdadeiramente importantes e significativas 
têm ‘supostos’ que serão considerados representações descritivas 
exageradamente imprecisas da realidade e, em geral, quanto mais 
significativa uma teoria, tanto mais irrealistas (neste sentido) os seus 
supostos”. [E, em nota de rodapé que acompanha essa passagem lemos: 
“A proposição inversa obviamente não é verdadeira: supostos irrealistas 
(neste sentido) não garantem uma teoria significativa”] “A razão é 
simples. Uma hipótese é importante se ela “explica” muito com base em 
pouco, isto é, se ela abstrai os elementos comuns e cruciais da massa de 
circunstâncias complexas e pormenorizadas que cercam o fenômeno a ser 
explicado e permite previsões válidas com base apenas neles. 
Consequentemente, para que seja importante uma hipótese deve ser 
descritivamente falsa em seus supostos; ela ignora e deixa de explicar 
muitas outras circunstâncias contextuais, uma vez que o próprio sucesso 
da hipótese mostra que são irrelevantes para o fenômeno a ser explicado” 
(Friedman, 1953, pp. 14-15, itálicos adicionados). 

 

Por que Friedman é considerado tão importante para a formalização da economia? 

Porque, com base apenas nesta passagem (os economistas práticos em geral têm pouca inclinação 

para um exame detalhado das nuances do ensaio, como feito pelos metodólogos, como por 

exemplo Mäki, 2009b), muitos economistas da mainstream sentiram-se “autorizados” por 

Friedman para lançarem mão livremente de supostos irrealísticos na construção de modelos 

econômicos. No contexto da crise financeira internacional em 2008, segue o argumento, as 

digitais de Friedman podem ser encontradas na aceitação de modelos que contêm supostos de 

racionalidade substantiva, mercados eficientes, equilíbrio geral dinâmico estocástico, e assim por 

diante14. Não importa o que “Friedman-o-homem” pensou sobre teoria e prática econômica, seu 

ensaio (chamado na literatura de F53 para distinguir produto e produtor) falou mais alto. Um 

defensor dos pronunciamentos metodológicos de Friedman avaliou estas conseqüências de longo 

                                                 
14 Note-se, aliás, que Robert Lucas (1998, p. 132) considera-se um “friedmaniano” em questões metodológicas. 



 173 

alcance da seguinte forma: “economistas práticos procuram por heurísticas que os orientem na 

direção mais promissora e que também lhes faça sentir que seu trabalho é mais científico. 

Quando buscam heurísticas promissoras, coerência e sofisticação filosófica não são 

necessariamente os critérios dominantes. Noções brutas e intuitivas podem ser perfeitamente 

adequadas para indicar a direção certa ao economista” (Mayer, 1993, p. 214; itálicos 

adicionados). É interessante que, a despeito de tanta tinta gasta com seu ensaio, Friedman nunca 

desautorizou qualquer comentário, seja defendendo F53, seja atacando-o15. E assim o caminho 

ficou livre para os economistas utilizarem qualquer tipo de suposto, não importa quanto 

“exageradamente impreciso” ele possa ser.16 

Neste ponto, é importante notar que Hands (2009, p. 158) de fato nega qualquer 

responsabilidade de Friedman-o-homem pelo formalismo em economia. E ele aponta os alertas 

de Friedman contra os métodos de análise excessivamente “tautológicos”. Entretanto, os 

economistas da mainstream (principalmente, mas não exclusivamente, muitos economistas 

                                                 
15 O Instituto Erasmus de Filosofia e Economia organizou uma conferência comemorativa do qüinquagésimo 

aniversário do ensaio em 2003. Na edição do livro que resultou da conferência, Milton Friedman foi convidado 
para escrever a “Final Word” em 2004. Eis o comentário de Mäki (2009a, p. xviii): “Até onde eu sei, esta foi a 
primeira vez em que ele expôs publicamente suas visões sobre o que os outros escreveram sobre seu ensaio mas, 
talvez como era de se esperar, ele manteve seu pronunciamento muito geral e polido (embora em 
correspondências e conversas particulares ele tenha sido muito ativo ao reagir às várias críticas e sugestões de 
formas mais substantivas). Ele decidiu manter-se fiel à sua própria regra de que deixaria o ensaio ter vida própria. 
Continua um desafio para o restante de nós [metodólogos] vivermos nossas vidas acadêmicas na companhia do 
ensaio metodológico que ele nos legou”. 

16 Além disso, quando Friedman (1953, p. 8) delimita o âmbito de validade das teorias de acordo com sua própria 
metodologia, qualquer teoria/suposto irrealística torna-se inatácavel: ‘Vista como um corpo de hipóteses 
substantivas, uma teoria dever ser julgada de acordo com seu poder preditivo em relação à classe de fenômenos 
que ela pretende ‘explicar’”. Lawson (1992, pp. 154-156, 158n6) interpreta “classe de fenômenos” como as 
condições de fechamento que, satisfeitas, geram conjunções constantes de eventos. No mesmo sentido, Mongin 
(1987, p. 86n16) afirma que, sendo tão vagamente definido, este âmbito de aplicabilidade “corresponde, em um 
raciocínio circular, a simplesmente excluir os potenciais falseadores da teoria”. Havia um curto passo a ser dado 
para que a economia fosse tratada como um tipo de jogo intelectual, executado como um fim em si. Sumariando o 
argumento, acredito que, embora seja necessário mais tratamento da relação entre o ensaio de Friedman e a 
revolução formalista, a exposição destes textos contribui para explicar a “sedução” que os economistas menos 
afeitos à metodologia sentem pelo ensaio de Friedman – um sucesso retórico obtido às expensas da coerência 
metodológica. Para um tratamento metodológico detalhado destas questões, ver Nagel (1963), Brunner (1969), 
Musgrave (1981), Caldwell (1982, cap. 8), Mäki (1986, 1992b; 2009b) e Lawson (1992). 
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aplicados poderiam agir da mesma forma), se pressionados a explicitarem sua posição 

metodológica, facilmente recorrem ao ensaio de Friedman e sentem-se bem, como bons 

“cientistas econômicos”, como apontou Mayer. 

É evidente, por outro lado, que pronunciamentos metodológicos não operam no vácuo. 

Hodgson (2009b, pp. 1215-1216), por exemplo, fornece uma série de fatores sócio-culturais que 

explicam a vitória do formalismo, tais como: as mudanças no sistema de ensino e pesquisa 

universitária, a partir da mesma época do ensaio. Tais mudanças foram no sentido (i) de 

especialização e quantificação cada vez maior, (ii) da desvalorização das “grandes questões” 

sobre a sociedade e os fins últimos da pesquisa acadêmica e (iii) da pressão cada vez maior 

associada ao lema “publique ou pereça”. Fora das universidades, ele lista entre os fatores 

colaboradores para o formalismo a dominância do individualismo, do mercado como forma 

precípua de organização social e o culto ao desempenho (quantificável). 

Contudo, não desejo que a partir da crítica ao formalismo exposta acima, infira-se que 

estou propondo uma completa rejeição dos métodos matemáticos em economia. Uma posição 

mais equilibrada foi recomendada por Dow (1995, pp. 723-724), apoiando-se nos comentários de 

Keynes a respeito do uso da matemática em economia. O ponto-chave é que Keynes muda o foco 

da dicotomia “usar ou não usar” métodos matemáticos para a questão das condições nas quais a 

modelagem matemática é apropriada. Estas condições podem ser expostas da seguinte forma: (i) 

quando o suposto de constância estrutural é razoável para o assunto em discussão; (ii) quando a 

entidade teórica não inclui elementos não-quantificáveis importantes; e (iii) quando as variáveis 

são mensuráveis. Existem também condições para o uso do raciocínio formal, independente de 

quantificação: (iv) que a estrutura a ser analisada possa ser representada como razoavelmente 

constante, de modo que as variáveis sejam representadas como independentes, ou, em caso 

contrário, que a independência das variáveis possa ser expressa deterministicamente; (v) que 
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todos os fatores relevantes possam, na prática, ser expressos formalmente. O perigo de conceder 

primazia à matematização é que o âmbito das questões consideradas relevantes venha a ser 

limitado ao conjunto daquelas que possam, dadas as nossas competências atuais, ser expressas 

formalmente; e (vi) que a lógica interna do modelo matemático seja suficiente para a persuação. 

Vale dizer, as palavras utilizadas na apresentação do argumento matemático carregam, elas 

próprias, autoridade moral. Resumindo, quanto mais constante a estrutura que se deseja analisar e 

quanto mais ela puder ser expressa formalmente, mais confiante pode-se estar quanto ao uso 

apropriado de modelos formais na análise. 

Entretanto, os possíveis usos de modelos matemáticos não se esgotam em seu papel 

analítico17. Henning (2010, pp. 44-45) lista também os seguintes: (i) melhorar a compreensão 

mútua; (ii) dar suporte à concordância sobre os argumentos; (iii) reduzir a complexidade; (iv) 

realizar previsões; (v) dar suporte à tomada de decisão; (vi) explorar cenários (quantificáveis) 

diferentes; (vii) explorar as implicações do modelo; (viii) orientar as observações empíricas e 

auxiliar no aprendizado; e (ix) conferir beleza e elegância às teorias. É possível associar as 

condições de Keynes aos propósitos (iv)-(vi), enquanto o método da idealização (Mäki, 1992a; 

Nowak, 1989) preocupa-se com o propósito (iii), e o uso de modelos para a “exploração 

conceitual” (Hausman, 1992, p. 221) ocupa-se com os propósitos (vii)-(ix). Os propósitos (i) e 

(ii) são de aceitação geral18. 

Robert Sugden acrescenta uma visão diferente a respeito dos modelos. Analizando os 

modelos de segregação de Schelling e o modelo de “mercado de limões” de Akerlof, ele nota que 

tais modelos não se encaixam em nenhuma das condições ou usos acima descritos. O modelo de 
                                                 
17 Há uma literatura em expansão sobre modelos, sua relação com a realidade e os problemas de modelagem. Posso 

aqui somente indicar ao leitor interessado os artigos incluídos em Mäki (2002), parte III; em Morgan e Morrison 
(1999) e em um número recente de Erkenntnis (janeiro de 2009). 

18 Suppes (1968) argumenta em favor do formalismo nas teorias científicas, mas considera apenas os propósitos (i)-
(iv) e (vii). 
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Akerlof, por exemplo, não prediz o preço dos carros usados. O modelo de Schelling também não 

prevê nenhum comportamento de discriminação racial em cidades industriais. Portanto, eles não 

estão preocupados com previsão e controle. Sugden (2002, pp. 114-117) concorda que tais 

modelos possam ser interpretados como “exploração conceitual”, mas isso não encerra o assunto. 

Em sua interpretação, tais modelos foram construídos como contra-exemplos, contrafactuais, para 

lançar luz sobre alguma porção não percebida da realidade, para possibilitar a explicação de 

fenômenos reais. Modelos fazem isso ao caricaturarem, exagerarem e deformarem algum 

aspecto, e com isso isolam algum suposto fator causal, mas mantêm correspondência com a 

realidade. 

Esta interpretação aceita a concepção de Mäki (1992a, p. 335; 2005) de modelos como 

experimentos (idealizados) do pensamento mas, nas palavras de Sugden (2002, p. 121): 

 

“Se desejamos que os experimentos do pensamento nos digam alguma 
coisa sobre o mundo real (ao invés de meramente sobre a estrutura de 
nossos próprios pensamentos), nosso raciocínio deve de algum modo 
replicar o funcionamento do mundo. Pense, por exemplo como um 
engenheiro poderia usar um modelo teórico para testar a força de um 
novo projeto de estruturas. Este tipo de modelagem é possível em 
engenharia porque a teoria que descreve as propriedades gerais da classe 
relevante de estruturas já é conhecida, mesmo que suas implicações para 
a nova estrutura não o sejam. Sendo válidas as predições da teoria geral, 
o experimento de pensamento do engenheiro pode ser realizado. Nesta 
interpretação, então, o modelo explica a realidade em virtude da verdade 
dos supostos que formula a respeito dos fatores causais isolados”. 

 

Portanto, os modelos são dispositivos para pensarmos sobre os fenômenos do mundo real; 

sua validade depende do que sabemos sobre o mundo real e se o funcionamento dos fatores 

causais no modelo são coerentes com os do mundo fora do modelo. Modelos são dispositivos 

dedutivos e não podemos preencher a lacuna entre o mundo real e o mundo do modelo com 
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inferências do mundo do modelo para o mundo real. 

 

“Se o modelo deve nos dizer alguma coisa, mesmo que limitada, sobre o 
mundo real, ele não pode ser apenas uma descrição de um mundo 
imaginário autocontido. Apesar disso, os modelos teóricos em economia 
com freqüência são descrições de mundos imaginários autocontidos. 
Estes mundos não foram formados meramente pela abstração das 
características chave do mundo real; em aspectos importantes, eles foram 
inventados por seus autores” (Sugden, 2002, p. 133, itálicos no original). 

 

Em suma, parece haver boas razões para requerer realismo metodológico dos modelos. 

Embora nenhum modelo seja perfeitamente realístico (o que Mäki chama de “toda a verdade”), o 

assentimento a eles depende de que sejam representações realísticas do funcionammento de 

algum fator causal isolado (“nada além da verdade”). Isto é, eles devem corresponder ao que de 

fato sabemos sobre o mundo real. Seria um ato de fé supor que modelos irrealísticos nos dois 

sentidos podem, não obstante, esclarecer fenômenos do mundo real no qual vivemos. Entretanto, 

tais modelos irrealísticos podem funcionar como dispositivos heurísticos, úteis para “explorações 

conceituais”. Este ponto leva de volta à questão da identificação de fatores causais em uma 

camada oculta, “profunda” da realidade – que discutirei abaixo em conjunto com as possíveis 

orientações alternativas ao formalismo. 

 

4.4. Propostas metodológicas alternativas após a crise 

 

Como o formalismo é um processo que exibe, Segundo Hodgson (2009b), dependência da 

trajetória e mecanismos de auto-reforço (feedbacks positivos), seria ingênuo esperar que ele fosse 

rapidamente abandonado face às críticas que vem recebendo após a crise financeira. Contudo, 

enquanto alguns autores – como Colander et al. (2009), Keen (2009), Kirman (2009), Colander 
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(2010) e até Blaug (2002b) propõem que a alternativa é buscar por modelos melhores, mais 

relacionados com a pesquisa empírica (e.g. teoria da complexidade, economia experimental e 

comportamental), Lawson considera qualquer emenda na caixa de ferramentas do economista um 

esforço inútil. 

 

“Está claro que a recente situação de crise (como quase todas as situações 
sociais) é algo que precisa ser compreendido, ao invés de modelado... 
Parece totalmente heróico supor que, para entender os tipos de 
desenvolvimentos ocorridos, tudo o que a moderna teoria econômica 
acadêmica precisa é de um tipo diferente de matemática, ou de 
ajustamentos teóricos “internos”, como o tratamento de átomos isolados 
no modelo como entidades heterogêneas que formam expectativas 
interdependentes, ou focalizar a possibilidade de equilíbrios múltiplos e 
evolutivos, ou esperar que modelos de vetores auto-regressivos 
cointegrados (VAR) descobrirão estruturas robustas em uma série de 
dados, e assim por diante... É evidente que o objetivo legítimo e viável da 
análise econômica não é tentar modelar matematicamente – e, por meio 
disso, talvez prever – fenômenos de crise ou semelhantes, mas 
compreender as estruturas e mecanismos relacionais sempre emergentes 
que tornam tais fenômenos mais ou menos viáveis ou prováveis. Entre 
outras coisas, isto requer uma explicação das condições que funcionam 
como o pano de fundo contra o qual tais desenvolvimentos ocorrem. No 
contexto atual, isto inclui a compreensão de como a expansão de crédito 
acionada por mercados financeiros liberalizados criou as condições para 
a situação atual e uma série de desdobramentos e mecanismos pela qual 
ela veio a ser materializada” (Lawson, 2009, pp. 774-775). 

 

A partir das seções anteriores é fácil entender por que Lawson adota uma posição tão 

extrema. A modelagem matemática implica, em sua visão, supor uma ontologia de sistemas 

fechados. A realidade, pelo contrário, é um sistema aberto. Portanto, o formalismo é ex 

definitione inapropriado para o estudo de processos no mundo real. Como vários autores (e.g. 

Hodgson, 2009a; Chick and Dow, 2005; Mearman, 2004) apontam, há dificuldades neste 

argumento de Lawson. Na seção 4.2 deixamos uma questão não respondida: como podemos 
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identificar fatores causais ocultos na camada profunda da realidade? A resposta de Lawson 

(1997a, cap. 15) é: examinando padrões de eventos contrastados ou semi-regularidades (demi-

regs, equivalentes ao que Nicholas Kaldor chamava “fatos estilizados”). Nesta concepção, os 

eventos se apresentam como regularidades imperfeitas, não estritas, “em forma bruta” (rough and 

ready), etc. Um exemplo, extraído da pesquisa aplicada do próprio Lawson ajuda a entender o 

ponto. Considere o padrão de crescimento da produtividade da indústria manufatureira britânica 

no século XX. Ele é sistematicamente inferior ao de outros países avançados (similares em outros 

aspectos). Esta é uma semi-regularidade contrastante. Podemos abduzir uma causa para ela em 

um âmbito não-empírico (e.g. o sistema britânico de relações trabalhistas) e podemos corroborar 

ou modificar esta explicação com pesquisa adicional, sempre dando primazia às considerações 

ontológicas do objeto investigado. 

Esta é uma pesquisa conduzida em sistemas abertos? Sim, mas aplica-se um fechamento 

parcial porque ela isola como negligível (ou temporariamente “fora de foco”) uma série de outros 

fatores que poderiam ser considerados “causas”, assim como o fator isolado. Dessa forma, as 

semi-regularidades são na verdade, fechamentos parciais, e por duas razões: (i) é virtualmente 

impossível considerer todos os fatores causais relevantes ao mesmo tempo, ainda que fosse 

possível identificá-los corretamente; teorizar é necessariamente discriminar e portanto excluir 

alguns aspectos do mundo real do nosso mundo do modelo; e (ii) como Chick e Dow (2005) 

argumentam em detalhe, a distinção entre sistemas abertos e fechados não é simpesmente uma 

dicotomia, como Lawson faz crer, mas é muito mais matizada e graduada. Elas identificam oito 

condições para um sistema ser considerado “aberto”19 e mais oito condições para o sistema ser 

                                                 
19 São elas: (i) O sistema não é atomístico, portanto pelo menos uma das seguintes condições é verdadeira: (a) 

resultados de ações não podem ser inferidos de ações individuais (por causa das interações); (b) os agentes e suas 
interações podem mudar (por exemplo, os agentes podem aprender). (ii) Estrutura e agência são interdependentes. 
(iii) As fronteiras internas e externas ao sistema econômico/social são mutáveis, por pelo menos uma das 
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“fechado”20. É preciso que um sistema satisfaça qualquer das primeiras oito para ser considerado 

“aberto”, mas precisa satisfazer a todas as oito últimas para ser “fechado”. Além disso, “a 

abertura completa é incompatível com a permanência de um sistema reconhecível como tal” (p. 

367). Sendo assim, quando Lawson insiste na inutilidade do trabalho de modelagem21, minha 

interpretação é que ele está ecoando as críticas de Keynes à modelagem matemática, as quais 

dizem respeito principalmente à estabilidade das variáveis (quantificáveis) e das predições 

apoiadas nessa condição. Um fechamento é, na maior parte das vezes, parcial, e este aspecto 

provê o escopo para a discussão do significado (e significância), objetivos e supostos da 

modelagem, incluindo seus compromissos ontológicos. O problema, como eu o vejo, não é o uso 

de modelos per se, mas quais são os elementos, métodos e critérios usados em sua construção. 

Mas também não quero ser entendido como um entusiasta da nova série de técnicas de 

modelagem: teoria da complexidade, economia comportamental, teoria dos jogos evolucionários, 

e assim por diante. Em linhas similares à critica de Lawson (na citação anterior) ao trabalho de 

Colander et al. (2009), outros autores, como Hodgson (2009b) e Dow (2008), também não se 

                                                                                                                                                              
seguintes razões: (a) as estruturas sociais podem evoluir; (b) as conexões entre as estruturas podem mudar; (c) a 
relação estrutura-agente pode mudar. (iv) Estruturas sociais identificáveis estão embutidas em estruturas maiores; 
elas podem interagir mutuamente, de modo que as fronteiras de um sistema social são, em geral, parciais ou 
semipermeáveis. As implicações teóricas são: (v) Podem existir relações ou variáveis importantes omitidas e/ou 
seu efeito sobre o sistema pode ser incerto. (vi) A classificação de variáveis exógenas e endógenas não pode ser 
fixa nem exaustiva. (vii) As conexões e/ou fronteiras entre as estruturas podem ser imperfeitamente conhecidas 
e/ou pode mudar. (viii) O conhecimento sobre a relação entre as variávies não é perfeito; as relações podem não 
ser estáveis (Chick e Dow, 2005, p. 366). 

20 São elas: (i) É possível identificar todas as variáveis relevantes. (ii) As fronteiras do sistema são definidas e 
imutáveis; segue-se que está claro quais variáveis são endógenas e quais exógenas e estas categorias são fixas. (iii) 
Somente as variáveis exógenas especificadas afetam o sistema e elas o fazem de modo conhecido. (iv) As relações 
entre as variáveis incluídas são ou cognoscíveis ou aleatórias. (v) Os agentes econômicos (sejam indivíduos ou 
agregados) são tratados de modo atomístico. (vi) A natureza do agente econômico é tratada como se fosse 
constante. (vii) A estrutura de relações entre os componentes (variáveis, subsistemas, agentes) é tratada como se 
fosse ou cognoscível ou aleatória. (viii) O arcabouço estrutural no qual os agentes operam é tomado como dado 
(Chick e Dow, 2005, p. 367). 

21 De fato, há vários economistas simpáticos ao realismo crítico procurando compatibilizar técnicas de modelagem 
com as preocupações ontológicas privilegiadas por essa abordagem. Ver, especialmente, os trabalhos reunidos em 
Downward (2003), partes II e III e em Carter e New (2004). 
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entusiasmam com as novas técnicas. E por uma razão fundamental: é uma miragem, um trabalho 

de Sísifo, procurar modelos que se “ajustem” melhor aos dados da recente crise financeira. A 

modelagem matemática é inerentemente incapaz de lidar com fenômenos associados a ambientes 

de incerteza fundamental, tais como inovação, informação inexistente (e ainda por ser criada) e 

animal spirits. Os que defendem as novas técnicas parecem desejar que esse fato desconfortável 

passe despercebido. Entretanto, acredito que uma lição aprendida com esse recente episódio de 

crise financeira é que já pagamos um preço alto demais por colocar a predição acima da 

compreensão em nossas prioridades científicas. 

Se minha avaliação estiver correta, existem forças e fraquezas e ambas as posições. E 

como poderíamos melhor orientar nossos esforços teóricos? Minha resposta aqui está alinhada 

com dois pronunciamentos pluralistas22. Há quase três décadas, o sociólogo Amitai Etzioni 

(1985, p. 390) propôs um “modelo médico” para a ciência econômica, que consiste em lançar 

mão dos “resultados de uma variedade de ciências básicas”, incluindo sociologia, ciência política, 

ecologia, psicologia, etc. com o objetivo de transcender o homem econômico racional, mas “sem 

reverter para uma ciência menos analítica, na forma como era a economia política do século 

XIX”. Da mesma forma, Victoria Chick (1998, p. 1868) diz: “Espero ter argumentado de modo 

persuasivo que o papel do formalismo é ser preciso e rigoroso onde isso é possível, e que existem 

outras formas de análise como complementos válidos e valiosos. O formalismo é bom, mas ele 

tem que saber o seu lugar”. Quando adotar esses desideratos, acredito que a ciência econômica 

possa vir a transformar-se em uma ciência mais realística e mais útil. 

 

                                                 
22 Em sua mais recente reflexão sobre a crise financeira, Colander (2010, p. 420) defende uma mudança nos 

incentivos institucionais de nossa profissão em favor de uma pluralidade de modelos (viz., os modelos propostos 
em Colander et al., 2009, p. 259). No entanto, em momento algum desse pronunciamento pluralista discutem-se 
modos de pensamento não-formais. 
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4.5. Comentários finais 

 

A recente crise financeira oferece uma oportunidade para reflexão sobre os fundamentos 

da ciência econômica e sobre as práticas que dela derivam. Além de apontar problemas que 

poderiam ter sido evitados – tais como a confiança excessiva nas supostas propriedades 

autocorretivas dos mercados; nas agências de classificação de risco e na capacidade de auto-

regulação dos participantes do mercado; a excessiva liberdade, ou mesmo o culto, do mercado 

como o guardião do empreendedorismo e do crescimento; e os efeitos deletérios da crença na 

normalidade do comportamento auto-interessado dos indivíduos – acredito que este episódio 

trouxe lições ainda mais profundas. 

No plano teórico, este ensaio faz eco a uma série de economistas heterodoxos que apelam 

por uma mudança nos fundamentos da teoria econômica (e.g. Lawson, 2003b; Kirman, 2009; 

Dymski, 2011). A dominância do pensamento novo-keynesiano e suas concepções gêmeas de 

equilíbrio (sistêmico) e racionalidade substantiva (do agente representativo), importadas, aliás, da 

economia novo-clássica, mostraram-se extremamente frágeis e prejudiciais no episódio recente 

de crise financeira (Colander, 2010). Como explicar a volatilidade do preço dos ativos – se o 

suposto admitido é que os mercados estão em equilíbrio contínuo ao longo do tempo em um 

processo aleatório? E como sustentar que este equilíbrio macroeconômico emerge das decisões 

otimizadoras de agentes dotados de conhecimento perfeito, não apenas a respeito das chamadas 

variáveis fundamentais, mas até da dinâmica dos mercados, de modo que não cometem erros 

sistemáticos – na presença de bolhas de ativos? Em outras palavras, estas questões vexatórias 

indicam claramente que o modelo é demasiadamente irrealístico, no sentido definido no texto, a 

saber, que a validade do modelo depende do que sabemos a respeito de sistemas econômicos 

reais, e não dos dogmas de mercados competitivos e, por isso, eficientes. 
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Os economistas ortodoxos certamente encontram outras explicações para a crise. Alguns 

apontam os problemas nos modelos de avaliação de risco e nas predições que eles produziram. 

Alguns culpam os governos por suas falhas ubíquas. Outros reclamam que as operações de 

resgate dos bancos com problemas podem ameaçar a crença do público no sistema de mercado 

(ou até mesmo a crença em “sociedades livres”), na medida em que impedem a disciplina 

imposta pelo mercado (i.e., a falência). Eles continuarão a procurar modelos mais sofisticados, 

que produzam predições melhor “ajustadas” aos dados. E continuarão com suas prédicas sobre as 

virtudes dos mercados e a impiedade dos reguladores (sobre este último aspecto, ver Acemoglu, 

2009). Ora, pode-se ter poucas esperanças de que daí provenham mudanças importantes na 

teorização em economia, por causa do que Keen (2009) chama de “inércia do objeto inamovível 

da crença econômica”. Assim, as lições ortodoxas da crise (até onde sei) oscilam entre a recitação 

de velhos sermões e a publicidade de novas técnicas. Não pretendo – e estaria além da minha 

capacidade – discutir como ocorrem as mudanças de crenças em uma comunidade científica. Mas 

a metodologia econômica pode ser útil para avaliar as propostas de mudança na caixa de 

ferramentas do economista. 

Os textos heterodoxos que foram usados como base deste ensaio apresentam visões 

convergentes quanto à origem das falhas das teorias ortodoxas: elas devem-se a problemas 

metodológicos mal compreendidos ou até ignorados – e raramente discutidos de forma explícita 

nestas teorias. E este é o motivo da importância do ensaio metodológico de Friedman, em meu 

argumento. A despeito da percepção de Friedman como um inimigo da revolução formalista ou 

de suas advertências quanto à necessidade do teste empírico de teorias, “uma vez que os supostos 

não importam, a permissividade metodológica saiu de controle (the cat was out of the 

methodological bag), e a profissão foi liberada para acelerar na estrada formalista (Hands 2009, 

pp. 150-151). O realisticismo dos supostos de DSGE, mercados eficientes, agentes 
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representativos, etc. simplesmente não importa, apenas o ajuste entre as implicações previstas e 

observadas. Teorias assim produzidas são imprestáveis para analisar até a possibilidade de crises, 

como um autor insuspeito de simpatias heterodoxas admite (ver Laider, 2010, pp. 41, 46). 

Contudo, durante os períodos de expansão econômica a realidade parece chancelar este tipo de 

supostos. Isso porque “é muito conveniente que a teoria econômica esteja dominada por uma 

escola de pensamento que mantém uma fé inata na estabilidade dos mercados quando estes 

mercados estão ‘ganhando’ – seja pelo crescimento da produção física, ou pelo aumento dos 

preços nos mercados de ativos. Nestas circunstâncias, os economistas acadêmicos [heterodoxos] 

podem protestar contra as inconsistências lógicas da teoria econômica mainstream o quanto 

quiserem: eles serão, e foram, ignorados pelos governos, pelo mundo dos negócios e pela maior 

parte da opinião pública, porque suas preocupações parecem não importar” (Keen, 2009, p. 2). 

A abordagem metodológica aqui adotada, o realismo crítico, enfatiza diretamente a 

importância de considerer a ontologia dos objetos de investigação científica em economia – e.g. 

famílias, firmas, mercados, produção, troca, dinheiro, etc. – como eles realmente são no mundo 

em que vivemos, ao invés de como eles poderiam ser em um idealizado mundo do modelo. Mäki 

(1992a) poderia fazer uma objeção ao meu argumento porque, ao defender o realisticismo, se está 

de fato restringindo o foco analítico ao “realismo de senso-comum” (em contraste com o 

“realismo científico”, que contém entidades não observáveis). Contudo, como vimos, 

economistas de correntes diferentes replicariam que a credibilidade do modelo não independe do 

que (supostamente) sabemos sobre o mundo real. 

Tudo considerado, minha discussão mostra-se cética sobre a capacidade dos novos 

modelos formais para resolver os problemas identificados no episódio da crise financeira, mesmo 

que seus compromissos ontológicos sejam mais ricos do que os ortodoxos (ver Hodgson, 2007b e 

Davis, 2006, 2007). E isso porque (i) uma teoria precisa ser traduzida para uma linguagem formal 
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para tornar-se um modelo. Neste processo de tradução os problemas são “estripados”, por assim 

dizer, de seus aspectos não-formalizáveis e (ii) a criatividade e a surpresa potencial não podem 

ser modeladas, evidentemente. Me parece claro o bastante que as simulações em computador, por 

exemplo, dependem de instruções a respeito de como atribuir e mudar a interação entre as 

partículas, as distribuições de probabilidade dos resultados, etc. de acordo com regras definidas 

no programa. Assim, embora sejam exercícios importantes e superiores aos mundos 

supersimplificados dos modelos neoclássicos, tais simulações dificilmente terão a capacidade 

para ampliar nosso conhecimento de uma realidade social e econômica na qual a tomada de 

decisão sob incerteza fundamental é uma característica ontológica, constitutiva. Por outro lado, 

tais métodos têm utilidade e não precisam ser abandonados. Eles podem fornecer arcabouços 

heurísticos úteis para teorias melhores, funcionar como dispositivos pedagógicos e, em alguns 

casos, fornecer insights como contrafactuais (Sugden, 2002). Mas meu argumento é que eles 

devem ser usados com muito cuidado e que suas limitações – principalmente como instrumentos 

preditivos – devem ser reconhecidas, como Keynes observou há décadas. Creio que já passou da 

hora de nos livramos dos preconceitos de Lord Kelvin23 e admitirmos como científicos os modos 

não-formais de teorização em economia. Caso contrário, o prospecto é que continuemos a nos 

perder em uma antiquada “inveja da física” e em arrependimentos de tempos em tempos (e.g. 

Greenspan) e, nestes momentos, redescobriremos algum mestre do passado que havia sido, pouco 

tempo antes, declarado morto. A crise financeira aponta o risco de, caso um pluralismo 

ontológico e metodológico maior não ser praticado, a teoria econômica tornar-se irrelevante para 

as práticas sociais que chamamos de economia. 

                                                 
23 A máxima de Kelvin é: “Quando não podes expressá-lo em números, teu conhecimento é pobre e insatisfatório”. 

E McCloskey (1985, p. 143) comenta: “Jacob Viner disse a respeito da máxima certa vez: ‘se e quando puderes 
expressá-lo em números, teu conhecimento é pobre e insatisfatório’... e Frank Knight escreveu ‘se e quando não 
puderes medir, meça de toda e qualquer maneira’”. 
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Conclusões 

 

 

Os ensaios que compõem este trabalho procuraram mostrar, a partir de contrastes e 

aplicações variadas, a viabilidade do realismo crítico como uma abordagem metodológica 

promissora para a ciência econômica. Resta apenas juntar alguns fios dessa trama. 

Em primeiro lugar, a característica distintiva do realismo crítico, em relação às 

abordagens alternativas em filosofia da ciência (em geral) é o seu foco na concepção de uma 

ontologia estruturada em camadas, cada uma com propriedades emergentes sui generis, o que 

implica a irredutibilidade de uma camada à outra de nível inferior – embora ela possa influenciar 

essa camada inferior, e dependa da organização de sua estrutura para que tenha tais propriedades 

emergentes. Como vimos, essa concepção da ontologia, aplicada à esfera social, é decisiva para 

encaminhar a compreensão da relação entre agência individual e estrutura social, especificamente 

sobre (i) como surgem resultados sistêmicos não intencionais a partir da agência individual 

intencional; (ii) como a agência individual tem uma liberdade relativa, posto que as estruturas são 

sempre dadas ao agente, antes que ele as reproduza ou transforme por sua interação com elas; e, 

portanto, (iii) como é possível reconhecer os papéis do indivíduo e da estrutura social na 

determinação da realidade social sem fundir um no outro (os erros do individualismo, do holismo 

metodológico e da teoria da estruturação). Esta questão foi tratada no primeiro e no segundo 

ensaios e mesmo Geoffrey Hodgson (que propõe algumas correções à concepção realista crítica 

com sua noção de “causalidade reconstitutiva descendente”) considera válida essa forma de 

compreender a realidade social. 
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Uma segunda característica distintiva do realismo crítico é o uso da retrodução (ou 

raciocínio abdutivo) como forma de inferência. Esta forma de inferência evita os problemas do 

dedutivismo e do indutivismo, ao inquirir as condições de possibilidade para a materialização de 

algum evento ou objeto de interesse científico. A distinção aqui decorre da noção de 

conhecimento como “meio de produção produzido”: o raciocínio não parte do zero, como no 

indutivismo – esperando que os dados falem por si – nem de enunciados analíticos que 

estruturem o pensamento e a visão de mundo a partir de algum solo firme inexpugnável à dúvida 

cartesiana – como no dedutivismo. Pelo contrário, a atividade de pesquisa no realismo crítico 

sempre começa com a identificação de algum “contraste”: um fenômeno ou evento que desperta 

nossa atenção por não seguir o padrão estabelecido por nosso conhecimento antecedente (aqui se 

percebe a influência da noção peirceana de que a busca do conhecimento é motivada pelo desejo 

de aplacar a dúvida e restabelecer a crença). O ponto de partida do conhecimento é sempre o 

conhecimento antecedente, que foi posto em dúvida pelo fenômeno ou evento contrastante. 

Explicar significa identificar mecanismos, poderes e tendências na esfera profunda da realidade, 

capazes de gerar, devido à sua estrutura (ou modo de organização), os fenômenos ou eventos 

observados. 

Segue-se disso que explicar é sempre enunciar causas necessárias. Nestes enunciados os 

mecanismos operam transfactualmente, i.e., mesmo que sejam atenuados ou anulados por outras 

forças e mecanismos. O critério de identificação é que o mecanismo suposto deve “fazer 

diferença” para a produção do objeto de pesquisa (Runde, 1998, pp. 153-154). Portanto, essa 

concepção da atividade e da explicação científica (discutida no primeiro, no segundo e no quarto 

ensaios) tem implicações para a forma como a pesquisa econômica deve ser conduzida. Primeiro, 

a posição adotada é sempre falibilista. Nossas teorias são sempre formuladas a partir de 

perspectivas parciais e incapazes de “objetividade plena” ou de apreender a totalidade. 
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Recomenda-se, portanto, grande cautela e modéstia quanto aos resultados de qualquer pesquisa, 

reconhecendo-se de saída a suas limitações inerentes. Em acordo com essa atitude, um maior 

pluralismo de métodos, juntamente com o pluralismo metodológico (Dow, 1997), deve ser aceito, 

em relação ao reduzido conjunto de métodos e técnicas atualmente considerado “científico” em 

economia. Como indiquei na introdução, uma conseqüência da concepção realista crítica de 

atividade científica é que diversos tipos de técnicas podem ser admitidos como válidos – a linha 

divisória não está na técnica, mas em sua capacidade de iluminar aspectos da realidade social em 

que vivemos. Não considero injusto afirmar que diversos economistas da mainstream estão 

explorando as propriedades do mundo do modelo, e não se ocupam com as características do 

mundo fora dele. É claro que, como as regras de tradução de um para o outro não são 

incontroversas, sempre será possível interpretar o mundo real em termos do mundo do modelo1. 

Mas, podemos, no mínimo, pela orientação realista crítica, eliminar as known falsehoods e os 

sheer errors de nossas teorias. 

Parece claro que um número cada vez maior de economistas (heterodoxos e ortodoxos) 

está admitindo em seus modelos teóricos que a realidade econômica é dinâmica e complexa. Isto 

leva à consideração da ontologia da economia evolucionista (ensaio 3). Uma possível objeção a 

esse ensaio é que não foi incluída nenhuma discussão de concepções ortodoxas da economia 

evolucionista. Reconheço prontamente esse viés de seleção2, mas que tem o mérito de mostrar 

como existem posições diversificadas dentro do campo heterodoxo (mais ou menos formalizadas, 

mais ou menos propensas ao uso de analogias biológicas, mais ou menos preocupadas em incluir 

o substrato biótico na explicação). O argumento que procurei defender neste ensaio foi que o 

                                                 
1 Devo esta observação ao meu colega Eduardo Strachman. 
2 Motivado pela busca de posições que explicitassem suas concepções ontológicas – o que é raro entre autores 

ortodoxos. 
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realismo crítico é o arcabouço meta-teórico mais geral e mais adequado como referencial 

heurístico para a economia evolucionista. Mais geral, porque contém todos os ingredientes que as 

outras abordagens metodológicas consideram indispensáveis para a compreensão de processos 

evolutivos. Mais adequado, porque reconhece (como a hipótese de continuidade) que embora os 

fenômenos da esfera social tenham origem nas camadas física e biológica da realidade, a 

realidade social é uma camada emergente com propriedades próprias, não redutíveis às 

propriedades de níveis inferiores (que, dependendo do objeto de análise, podem até ser 

redundantes)3. Em outras palavras, a ontologia estruturada, diferenciada e emergente importa! 

Além disso, a generalidade e adequação da abordagem realista crítica está relacionada ao fato de 

que o modelo transformativo de atividade social (a matriz interpretativa de processos de mudança 

na esfera social) foi formulado a posteriori, i.e. pelo exame das entidades constituintes da esfera 

social – não pela suposição de que tais processos devem ser análogos à evolução biológica. 

O ensaio final, sobre a crise financeira recente, possibilitou um tratamento meta-teórico 

deste evento (diferenciando-o da maior parte da literatura, que se preocupa com questões teóricas 

e práticas), e permitiu, mesmo que de modo incipiente, discutir o papel do formalismo em 

economia. Neste ponto (e também no final do primeiro ensaio) explicitei minha discordância 

quanto à posição extrema de Lawson (2002a, pp. 81-82) a respeito da inadequação dos métodos 

formais em economia – ainda que este autor reitere sua posição pluralista e que não deseje 

rejeitar nenhum método de pesquisa. O problema fundamental da inadequação do método formal 

ao objeto social parece predominar em sua posição. Meu argumento é que o problema com o 

formalismo é sempre o tamanho do abismo entre o mundo do modelo e o mundo real. A 

                                                 
3 Mesmo Hodgson e Knudsen admitem que “para analisar a evolução industrial, a evolução biológica pode ser 

ignorada com segurança”. A aplicabilidade do darwinismo “generalizado” seria, então, particularizada para os 
estudos em que há mais imbricação entre economia e biologia, como a economia ecológica (Hodgson e Knudsen, 
2010a, p. 59). 
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discussão dos “mundos críveis” de Robert Sugden permite compreender que o que impede o 

autismo é o tipo de abstração teórica realizada (o que conecta este ensaio ao primeiro): modelos 

que reduzem a realidade às suas características fundamentais (ao modo, aliás, da metodologia da 

economia política clássica e de Marx) têm mais chances de conexão com problemas do mundo 

externo do que modelos produzidos na cabeça dos teóricos. Mas Sugden, com quem concordo, 

não deixa de reconhecer nos modelos formais sua utilidade pedagógica e como dispositivos para 

a exploração conceitual das teorias. 

Como mensagem final, acredito que os economistas têm mais a ganhar do que a perder se 

passarem a considerar seriamente questões metodológicas. É evidente que há ganhos de 

especialização também no trabalho acadêmico, mas os “ganhos de intercâmbio” entre 

“metodólogos” e “economistas práticos” também não são desprezíveis: como procurei 

argumentar ao longo deste trabalho, um dos benefícios do estudo metodológico é que ele 

promove o autoconhecimento; com ele vem a consciência da relatividade de nossos esforços de 

conhecimento e, portanto, o estímulo para atitudes mais pluralistas e democráticas na academia. 

Mas, não menos importante, em uma era de grande incerteza e experimentação teórica como 

temos assistido no início deste século, a discussão explícita de supostos, critérios de formulação 

teórica e conceitos não seria desperdício de tempo e energia intelectual. A motivação para a 

exposição do realismo crítico neste trabalho (uma abordagem metodológica em expansão, mas 

ainda pouco conhecida) vem do desejo de contribuir para promover a discussão metodológica. O 

aumento do interesse em questões metodológicas também pode ter como efeito o aumento da 

atenção a temas caros às escolas de pensamento heterodoxas (tais como a institucionalista, a pós-

keynesiana e a neo-schumpeteriana) que são mais conscientes e explícitas a respeito de seus 

supostos metodológicos. 
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Neste sentido, espero que o esforço expositivo e de esclarecimento conceitual aqui 

realizado possa estimular outros a pesquisarem nesta área. Existem três temas que, embora 

importantes, não foram aqui tratados, ou carecem de mais esforço de pesquisa: (i) a relação entre 

agência individual e estrutura social e o papel das instituições na teoria econômica obteve aqui 

muito menos espaço do que o necessário ou justificável, apesar de uma volumosa literatura a 

respeito. O encaminhamento dessa questão é fundamental para a elaboração dos blocos de 

construção teórica de economistas que levam a sério a ontologia social. (ii) O papel do 

formalismo em economia e suas origens históricas é um tema que certamente merece mais 

pesquisa, dada a centralidade dos métodos formais na pesquisa acadêmica atual. Além disso, 

como apontado no texto, diversos realistas críticos estão pesquisando métodos e técnicas formais 

para lidar com sistemas complexos e abertos. E, finalmente (iii) o estudo sobre modos de 

conectar pesquisa teórica e aplicada em economia com os insights da metodologia econômica. 

Trata-se aqui, de aproximar mais (ou abaixar o nível de abstração entre) a pesquisa metodológica 

(de inspiração realista crítica ou não) e as proposições ou teorias das diversas escolas de 

pensamento econômico. 
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